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Jornalista Hélio Fernandes, sob o Ütulo '0 
Bravo Barbosa Lima Sobrinho - 101 anos de 
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lúcido e decidido', publicado na edição de 22 
de janeiro último, da Tribuna da Imprensa, do 
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SENADORA BENEDITA DA SILVA - Enca-

minha à Mesa' requerimento de pesar pelo faleci-
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02240.' Quinta-feira 5 DIÁRlQ DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

siderações sobre a execução, ontem, no Texas, Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
nos Estados Unidos, da americana Karla Tucker, República, que 'dispõe sobre os crimes,de'"lava-
condenada à ,morte pelo assassinato de, duas . ",~,.' gemO ou ocultação de bens, ,direitos e valores; a 
pessoas ......... , ...... ,., ...... , ...................... , .... :............ 02274:' prevenção da, utilização, do sistema- financeiro 

'SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -Se- ; " para os ilrcitOS'previstos nesta lei; cria o Conse-
minário de reengeliharia mundial realizado, em lho de Controle'de Atividades Financeiras -
Davos, na surça, .com a presença do Presidente COAF, e dá outras providências. ' ...• ;.;.;.: ...... : .... ~... .02284 
Femando Henrique Cardoso e dirigentes "econô- NII 82, de 1998, de urgência para o Projeto 
micos de diversos países, que trata dentre 'outros de Lei da Câmara nl! 2;de,1.998,(nl! 3.097/97, na 
assuntos, da globalização financeira. Defende a Casa de orige~), de iniciativa do Supremo Tribu-
renegociação da dívida contratual da cidade de ' , . , , , nal Federal, que .ctia, transforma, e' extingue car-
Belo' Horizonte, nos _ mesmos ,moldes ,feitos pelo gos e funções ·no Quadro' de Pessoal da,Secreta-
Govemo Federal' com a drvida mobiliária dos 'mu- ria do Supremo Tribunal ,Federal, e dá outras pro- ' 
nicrpios. Instalação, hoje pela' manhã, da'Frente .. ' vidências ....•. : .. ~.;., .. · ..• : •... , ....•.•.................. :............. 02284 
Parlamentar da Livre' Iniciativa, ,que tem como ob- ' ',; . " 1.2.14'-" Comunicações da Presidência . 
jetivo trabalhar pela'modemização do, País .. :....... 02277 .. 'Recebimento do Parecer,nl! 61,. de .1998, 

1.2.8!.. Requerimento c I ;'. '. ;,. da Comissão de Gonstituição, Justiça e Cidada-
NI! 80, de 1998, de-autoria da Senadora " nia, sobre as Emendas'nlls 1,a 26, ,de,plenário, . 

Benedita da Silva e do Senador Eduardo ,Supflcy, , . ,'.' " ';' oferecidas em' primeiro tumoà' ,Proposta de ' 
solicitando a 'inserção em ata"'de vOto.~ -pesar ~ ~. ~:t .. :1 Emenda à COnstituiÇão n'l41; de 1997.'(~·.173195, ~ 

pelo falecimento dOcantor'e,.compositor'brasilei- na Câmara dos ,Deputados), de iniciativa do Pre-
ro, Sílvió Caldas, ocorrido ontem, dia-3, no 'muni- .' , , .. , sidente da República,:que .moãlfica' O· regime e ' 
crpio paulista de Atibaia; ' bem assim a apresenta- dispõe sobre princrpios,e'nomas dá Administra-. '. 
ção de condolências àfamnia. Aprovado, após "'," ção Pública, 'servidores· e agentes políticos, con- < • 

usar da palavra o Senador Romeu Tuma ..• : .• :...... 0.2279, trole de despesas e finanças públicas, ,e custeio 
1.2.9 ..;. leitura de projeto , , ',,' • ' , , • . de-, atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 
Projeto de 'Resolução, nl! 15, de 1998, de , , . • outras providências. A matéria constará.da Or-

autoria dos Senadores Eduardo Suplicy e Vilson dem do Dia da sessão, deliberativa, ordinária do 
Kleinübing,'que altera c:> 'art. ,216, do Regimento próximo dia.10 .. terça~feira;,para,votação em pri-
Interno ...... : .. ;.:.;.: .. !.: ........ :.:.I.:;.~.: .............. : ..... ~ ... :... 0~!279" • meiro turno ........ i .. ·.:. ••• ,: ...... :.' ........... :....................... ,02284 

1.2.10..,;CõmunlcaÇãoda Presidência .... , . Recebimentb'da Mensagem nl! 91; de 1998 
Abertura'do prazo de cinco dias úteis ,para (nl! 125/98, naôrigem), de 3do corrente, pela 

ofé(eéimento de ,emendaS 'ao' Projeto de ,Resolu- qual o Senhor Presidente. da República encami-
ção nl! 15, de .1998, lidol~.nteriormente, Jindo o nha o demonstrativo das' emissões do real refe-
qual a matéria" anexada ao Projeto ,de 8~~!t,lção . ... rentes ao trimestre: outubro-dezembro de 1997, 
nl! 66, de 1995, será despachada à Comissão de as razões delas" determinantes' e, a posição das 
Constituição"J,ustiça e Cidadania ......... ~;.............. 02280. reservas internacionais a elas vinculadas............. 02289 

1.2.11 ,,:,Leltura de projeto , ,', Recebimento do ,Ofício nl!.S/12, de 1998 
Projeto',de.lei do Senado nl! 36, de 1998, (nl! 279/98, na origem), de 3 do corrente; do Ban-

de autoria do Senador Romero Jucá, que proíbe . . .. co Central dO Brasil, .sobre o contrato e termo adi-
a exportação de madeira em tora, prancha, ou tivo de confISSão, promeSsa de assunção, conso-
não acabada e dá outras providências ..... ~ ....... ~... OZ~80 lidação e refinanciamento de dívidas, celebrado 

1.2.12 ..:. Discurso do Expediente: (cootl- com a União, no âmbito do Programa de Apoio à 
nuação) Reestruturação e ,ao AjusJe Fiscal dos Estados, 

SENADOR JOEL DE HOUANDA - Elo- no valor total de um bilhão, noventa milhões, tre-
gios à decisão do Governo Federal, que através zentos e quatorze mil, cento e trinta e nove reais 
do Conselho Interministerial do Açúcar e do' ÁI- e vinte e cinco centavos. FIXação do prazo de 
cool, resolveu comprar o excedente da produção quinze dias para sua apreciação pela Comissão 
de álcool das usinas nas regiões Norte e Nordes- de Assuntos Econômicos. ..................................... 02289 
te, o que propiciará o aumento da produção e Recebimento do Ofício nl! S/13, de 1998 
conseqüentemente a geração de novos empre- (nl! 280/98, na origem), de 3 do corrente, do Ban-
90s. Congratulando-se com o Governador de co Central do Brasil, sobre contrato de abertura 
São Paulo, Mário Covas, que baixou um decreto de crédito e de compra e venda de ativos, ceie-
recentemente instituindO a "frota verde" no Estado.. 022H1 brado entre a União, o Estado do Mato Grosso e 

, 1.2.13 - Requerimentos o Banco do Estado de Mato Grosso S.A - BE-
NI! 81, de 1998, de urgência para o Projeto MAT, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-

de Lei da Câmara nl! 66, de 1997 (nl! 2.688196, na truturação e ao Ajuste Fiscal dOs Estados, no va-
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lor de duzentos e oitenta e quatro milhões e seis- bem como dos empregados das empresas públi-
centos e trinta e dois 'mil reais. Fixação do prazo cas e das sociedades de economia mista, e dá 
de quinze dias ,para sua ' apreciação pela Comis- ',,' ·1"4' outras providências. Designação da Comissão 
são de Assuntos Econômicos .......... :.!.:.; ... :.:.! .... :.:. ',02289.': Mista e estabelecimento de calendário para tra-

Recebimento do Ofício nll SI14j "de.1998;', I ;, mitação da matéria ..................................... :.......... 02291 
(nll 281/98,·na origem), de 3 do corrente; do Barl'" . , Adoção, pelo Senhor Presidente da.Repú-
co Central do. Brasil"sobre proposta de aquisição,', blica, da Medida Provisória nIl 1.480-39, em 29 de ' ., 
pela Caixa Econômica Federal ,":,'CEFõ de débitos janeiro de 1998 e publicada no dia 3O'do mesmo, • 
do Estado de Mato Grosso,' junto' a seis instituiçõ-' mês e ano, que altera' dispositivos da Lei nll 8.911, ' • 
es financeiras, rio.âmbitodo·Programa de Apoio I" ',,' de 11 de julho de 1994, e dá outras providências. 
à Reestruturação e'ao'Ajuste'Fiscal dos'Estados,.· , Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
no valor total, de duzentos e·oitenta e seiS milhó- ': ~ -' " to de calendário para: tramitação da matéria: .... : ... , .02292' ' 
es, oitocentos e 'seSsenta e nove mil,_cinqüenta'e ' •. " " ,', Adoção, pelo Senhor Presidente da -Repú- ".' " 
doisréais e cinqüenta e um centavos. Fixação do . ."" blica, da Medida Provisória nII. 1.482-45,.em 29 ' "-,, 
prazo de quinze dias'para sua apreciação' pela de janeiro de 1998 e publicada no di,a 30 do mas- ' , , 
Comissão de Assuntos Econômicos: ..................... 02289 mo' mês e ano, que dispõe sobre as alíquotas de,' ' .. '. 

Adoção, pelo Senhor Presidente'da Repú- contribuição para o Plano de Seguridade,SOCiaJ 
blica, da Medida . Provisória .nll 1.463-,22, ,em' 29 do servidor público ciVil ativo e inativo dos Pode-
de janeiro de' ,1998 e, publicada no dia 30 ,do mes- • res da União, das autarquias e das fundaçóespú-
mo mês e ano, 'que'.dispãesobre O' reajuste do .,.,"., blicas, e dá outras·providências. Designação da 
salário mínimo' e' dos I benefícios da ,Previdência' . . Comissão Mista e eStabelecimento de calendário , " .' .', , 
Social, altera alfquotas de.contribuição para ,a 'Se- ,.'. "','.:. para tramitação da matéria ....... , ............. ~ .............. ' 02292· 
guridade Social e institui ,Contribuição parã-os ser- ".' Adoção, pelo Senhor Presidente da 'Rep~. ',", " . 
vidores inativos da União. Designação da Comi&: ' '.'.' i . , • blica, da Medida Provisória nII 1.512-19, 'em'29 .• " " 
são Mista e .estabelecimento' de, calendário para ' de'jànéiro de 1998 e publicada no ãl8 30 .domes-
tramitação da matéria .. ; .. ~ ........ ' .. ;.:.: ............ ~.; ........ ~ . 02289 . , mo mês e ano, que dá nova redação aos arts. 211 

Adoção, peJo Senhor Presidente da' Repú- . - , '. da Lei nll 9.138, de 29 de novembro de 1995,e 
blica, da Medida 'Provisória nll ·1.46g.:27, em 29 111, 211 e 311 da Lei,nll 8.427,' de 27 de maio de 
de janeiro de' 1998 e publicada'no dia 30 do mes-. •• 1992, que dispõem, respectivamente, sobre o .• , 
mo mêS e ano" que autoriza a utilização de recur- crédito, rural e sobre a concessão de subvenção 
sos do Fundo da' Marinha Mercante-- FMM; em .. ', t , econômica nas operações de crédito rural. Desig-
favor da Companhia. de Navegação Uoyd Brasj.; ,.', nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
leiro - LLOYDBRÁS,·e dá outras providências;, ' . calendário para tramitação da matéria ................... , ,02293 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- - Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
to de calendário para tramitação da matéria .. ;.;.;.. ,02290 blica. da Medida Provisória nII 1.535-14, 'em 29 

Adoção,' pelo 'Senhor Presidénte' dá, RepiJ.; .' - de janeiro d8 1998 e publicada no dia 30 do mas-
blica, da Medida Provisória 'nll 1.475-36; em 29 ' , ' , ' mo 'mês e ano, que dispõe sobre o Plano de Car-
de janeiro de .1998 e publicada no dia.30 do mes- ' reira dos servido~ do Banco Central do Brasil, e 
mo mês e ano, que altera as Leis nlls 8.019,de·· ' dá outras providências. Designação da Comissão 
11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de Mista e estabelecimento de caléndário para tra-
1991, e dá outras providências. Designação da mitação da rrl8téna ................... ;............................ 02293 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário AdoçãQ, pelo Senhor Presidente da Repú-
para tramitação da rrl8téria ................ :.................... 02290 blica, da Medida Provisória nII '1.549-39, em 29 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- de janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do mes-
blica, da Medida Provisória nll 1.477-45, em 29 mo mês e ano, que dispõe sobre a organização 
de janeiro de 1998 e publicada no'dia 30 do mes- da Presidência da República edos.Ministérios, e 
mo mês e ano, 'que dispõe sobre o valor total dá outras providências. Designação da Comissão 
anual das mensalidades escolares e dá outras Mista e estabel~imento de calendário para tra-
providências. Designação da Comissão Mista e mitação da matéria ........ ,....................................... 02294 
estabelecimento de calendário para tramitaçãO Adoção, peJo Senhor Presidente da Repú-
da matéria.............................................................. 02291 blica, da Medida Provisória nll 1.554-24, em 29 

Adoção, peJo Senhor Presidente da Repú- de janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do mes-
blica, da Medida Provisória nll 1.479-37, em 29 mo mês e ano, que altera os arts. 211, 311, 411, 511, 

de janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do mes- 611, -,v. e 911 da Lei nIl 8.745, de 9 de dezembro de 
mo mês e ano, que dispõe sobre' o pagamento 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo 
dos servidores civis e militares do Poder Executi- determinado para atender à necessidade tempo-
vo Federal, inclusive suas autarquias e fundações, rária de excepcional interesse público, e dá ou-
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tras providências. Designação da ComisSão Mis- palavra os Senadores José Fogaça, Rorneu 
ta e estabelecimento de calendário para tramita-· Tuma, Pedro Simon, Ramez Tebet, a Senadora 
ção da matéria........................................................ 02294· Emilia Femandes,e os Senadores José ROberto 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- . Arruda, Lúcio ~Alçâr:rtara, Artur'da Távola eBer~ 
blica, da Medida Provisória n!! 1.559-22, em 29 " '"ardo Cábral. À sanção .................... ~ .. ; ....... ,; .•.... ~.' 02297 
de janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do mes- ProJeto:dê 'Resolução n!!l, de 1998, que 
mo mês e ano, que altera a legislação do ImpoSto autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a ele- ' .. 
de Renda e da contribuição social sobre o lucro. var temporariamente os limites preVistos no art4!!, 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen- incisos I e li, da Resoluçãon!! 69, de 1995, do 
to de calendário para tramitação da matéria......... 02295 Senado Federal, de forma a permitir que oEs~ 

Adoção, pelo Senhor Presidente da. Repú~ tado possa realizar operação de crédito junto; .. 
blica, da Medida Provisória n!! 1.567-12, em 29 ao Banco Nacional de DesenvolvirrientoEconô~ 
de janeiro de 1998 e publicada no dia ,30 do mes- .' mico e Social:- BNDES, no valor de trinta e oito 
mo mês e ano, que dispõe sobre a regularização, . milhões, seiscentos e vinte e nove mil e nove~ 
administração, aforamento e alienação de bens _ centos reais. Aprovado, com os 'votos contrá- . 
'imóveis de domrnio da União, altera dispositivos rios dos Senadores José Eduardo Dutra e Lau~ 
dos Decretos-Leis nlls 9.760, de 5 de setembro ro Campos. ÀCo~issão Diretorapara redação' 
de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, final ................ ;....................................................... 02334 
regulamenta o § 211 do art. 49 do Ato das Disposi- . Redação filial do' Projeto de Resolução n!ll, 
ções Constitucionais Transitórias, e dá outras) de 1998. Aprovada, noS termos do Requerimen-
providências. Designação da Comissão. Mista e to n!! 85, d8 1998. ,À pro~ulgação. ........................ 02334 
estabelecimento de calendário para tramitação Parecer da CQmissão de Relações Exterio-
da matéria ........................................ ~..................... 02295 res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n!! 81, 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- de 1998 (n!! 76/98, na origem), pela qual o Se-
blica, da Medida Provisória n!! 1.586-5, em 29 de nhor Presidente da Republica submete à delibe-
janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo ração do Senado o nome do Senhor Carlos AI-
mês e ano, que dispõe sobre a recuperação de berto PasSôa Pardellas, Ministro de Primeira 
haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Na- Classe dó aúadro Especial da Carreira de Diplà-
cional do Seguro Social - INSS e a utilização de mata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do Brasil junto à República da Bulgária. Apreciado 
Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o em sessão secreta............................................... 02335 
INSS, e dá outras providências. Designação'da 1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-
Comissão Mista e estabelecimento de calendário I dem do Dia 
para tramitação da matéria..................................... 102296 Requerimentos nlls 81 e 82, de 1998, lidos 

Adoção, pelo Senhor Presidente,da .. Repú- no Expediente da presente sessão. Aprovados.. 02335 
blica, da Medida Provisória n!! 1.591-4, em 29 de 1.3.2 - COmunicação da Presidência 
janeiro de 1998 e pubHcada no dia 30 do mesmo Convocação de sessão deliberativa ex-
mês e ano, que dispõe sobre a qualificação detraordinária, a realizar-se amanhã, dia 5, às 10 
entidades como organizações sociais, a criação horas, com a Ordem do Dia anteriormente desig-
do Programa Nacional de Publicização, a extin- nada para a sessão deliberativa ordinária das 14 
ção do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron e horas e 30 minutos. ............................................... 02336 
da Fundação Roquette Pinto e a absorção de 1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
suas atividades por organizações sociais, e dá SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Home-
outras providências. Designação da Comissão nagem à memória do cantor SOvio Caldas, faleci-
Mista e estabelecimento de calendário para tra- ,. . do ontem, no municrpio paulista de Atibaia........... 02337 
mitação da matéria ...................................... ,......... 02297. SENADOR ERNANDES AMORIM ~ Regis-

1.3 - ORDEM DO DIA \,.: tra de matéria publicada na revista Isto~, edição 
Substitutivo da Câmara ao Projeto·de Lei' desta semana, sob o tRulo'"Saquearam o Fundo 

do Senado nll 249, de 1989 (nll 5.430190, na Cã- - Govemo de Rondônia saca dinheiro do FGTS 
mara dos Deputados), de autoria do .Senador de 4.562 servidores do Estado e culpa a Caixa", 
Luiz Viana Filho, que altera, atualiza e consolida fato registrado por S. ex- em pronunciamento ai;. 
a Lei nll 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que. terior nesta Casa. ................................ ; ........... ,.::.: '02. 
regula os direitos autorais. Aprovado com asu- SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA -~ 
pressão dos arts. 36 a 38, nos termos do texto tativa diante da participação dO Presidente Fer-
consolidado pela Comissão de Constituição, Jus-. nando Henrique Cardoso na inaugun:l~9. da 
tiça e Cidadania, na conclusão do Parecer n!l62, nova estação de passageiros do Aeroporto 'Pinto 
de 1998, lido nesta oportunidade, tendo usado da Mar,ti,ns, em Fortaleza/CE,· dia 7 próximO, e .. em 
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solenidade de assunção de compromissos com o SENADOR RONALDO CUNHA LIMA - Os 
programa "Toda CrianÇa na Escola·..................... 02339 graves e históricos problemas que envolvem o 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Satisfa- sistema educacional brasileiro. Apelo ao Gover-
ção com a Sanção de lei complementar que cria o no Federal no sentido de fazer do Programa de 
"Banco da Terra", propos!ção de sua'iniciativa . Crédito Educativo uma ação permanente, siste-
Comentários à P.ro~sta de Emenda à CÓnstitUi- matizada e com dotações orçamentárias compa-
ção nll 1; de 1998, tendo S. Ex- como primeiro .. f' . trveis ........................ ! .............................................. , 02359 
signatári01 que attera' o 'inciso VII do art. 29 da SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi-
Constituição FederâL ........ :.................................. 02340 deraçães acerca do Relatório sobre a liSituação 

SENADOR SEBASTlÃÓ ROCHA"': Tran&. Mundial da Infâncla-1998", elaborado pelo Uni-
curso, hóje;dOs 24Õ "anos da cidade de Macapá, cef, enfatizando a questão nútricional. .................. 02361 
capital do Estado do' Amapá.' ... : ... ;1 •• : •••••• :.:............. 02341 SENADOR CARLOS BEZERRA - Propos-

SENADORÀ' JÚNIAMARISE - . Participa- tas da Comissão Nacional de Crédito Rural da 
ção do Governo F9dàr~ na buSca dé 'soluções Confederação Nacional da Agricultura sobre a re-
equânimes para àS ~dificuldadeS' finanCeiras en- negociação de dfvidas agrfcolas ....... ;................... . 02364 
frentadas pelos municfpios brasileiros .... ::............ 02342 SENADOR BERNARDO CABRAL - Home- I 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA- nagens de peSar pelo falecimento do seresteiro 
RES - Justificativa 'do Requerimento nll 74,de Silvio caldas, ocorrido ontem, no interior de São 
1998, lido na' preSente' sessão; Soíicitando 'intor- Paulo ........................................ :............................. 02365 
mações à seereiàna déÀcompanhamento Eco- SENADOR JÚLIO CAMPOS - ConSidera-
nõmico, através do Ministério Ctà'Fazenda, sobre çôessobre o Projeto de Lei do Senado n1l 2'18, de 
o abuso'de J8h0rátÓrlos 'na majoração de preços 1996, de sua autoria, que prevê a obrigatorieda-
de medicllmentoS báSicós para a pópulação, e' da . de dá recompra de embalagens não biodegradá-
atuação fiScalizàdo'rà 'daquele órgão.:................... 02344 veis por parte das' empresas produtoras e impor-

SENADOR, ADEMIR ANDRADE - Análise tadorás de bebidaS e alimentoS............................. . 02365 
da impunIdade envolvendo o trabalho escravo no . 1.3.5 - Comunicação da Presidência 
Pais. DéStáque do 'doctiniento "liinite' do Gover- Lembrando. ao Plenário a realização de 
no brasileiro 'frente li. lUta contra' o' Trabalho 'Es- 10 • sessão deliberativa extraordinária amanhã, às 
cravo·, êlâboràdó em norrie da 'Com~o Paste:- , 10 horas, com Ordem do Dia anteriormente de-
ral da Terra do Sul do Pará: .......... ~.: ........ :.:~ ... ~.:... "02345 signada}" ........... ;i ............... ; .. ; ... : ..................... : .. ,.. 02367 
~ SENADOR jOSÉ SERRA - LeviandaCie de . ' , , 1.4 - ENCERRAMENTO 

'O' 

qualquer ". prognóstico- . envolvendo previsão de . 2:- AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI- ' , 
ataque especulativo ao Real. ............................. :.. 02352 DENTE·ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 

SENAPQR EDUARDO SUPL/CY - Favorá- 4-2-98 . 
vel à reavaliação dO' programa de 'distribuição de 3 - ÀTOS 00' DIRETOR-GERAL 
cestas báSicas CÓrilo. instrumento d8" atendimento NlIs 192 a 194, de 1998. .............................. 02368 
a famnias ~rentes 'de nosso Pafs: RegiStro de 4 - MESA DIRETORA 
representação junto à Justiça Federal, no caso 5'-CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
das cestíis básicas'no municfpiode Santo.Arlt6- ' 6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
nio do Pinh8llSP, contendo alimentos impróprioS -7 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-

'para o consumo humano....................................... 02353 nDOS 
. 1.3.4 - Discursos encaminhados à publl- " 8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

cação PARLAMENTAR .. 
SENADOR JOÃO ROCHA - A' potenciali- 9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

dade do mercado brasileiro exportador de produ- PERMANENTES 
tos de madeira. Necessidade de fomento ao setor 10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
de exportação do Pafs .......... ;·.; .. ~::~~ ....................... ,02355 JUNTA Do MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 

SENADOR MAURO MIRANDA - Desafios BRASILEIRA) , 
à implantação do novo Código Nacional de Trân- 11 - CONSELHO COMPOSTO' NOS TER-
sito. ........................................................................ 02358 MOS DA RESOLUÇÃO NII 1, DE 1998 - CN , 
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Ata da 21 1 Sessão Deliberativa Ordinária' 
em 4 dE' fevereiro de 1998 

6ª Sessão Legislativ.a Extraordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio CéirlOS Magalhães, Geraldo Melo e Lucfdio Portella' 

, ~ , ". 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACJ-i,rAM .. SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade -- Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da lavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Be2~erra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo lMalda­
ner- Coutinho Jorge - Edison Lobão- Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes -Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião }\min -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo....; Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Gama­
ta - Gilberto Miranda - GilvamBorges - Guillhemie 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucensl- Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França ~ 
João Rocha - joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José, Eduardo - José Eduardo Dutra 
.:.... José Fogaça - Jpsé Ignácio Ferreira - José Ro­
bertoArruda - José Saad - José Sarney - José Ser­
ra - Júlio' Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Ouintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -- Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -- Os­
mar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon -- Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requião - RomeroJucá 
- Rorneu Tuma - Ronaldo Cunha lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista' 
de presença acusa0 comparecimento de 81 Srs. 
Senadores. Havendo número, regimental, dec:laro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 SI Secretári9 em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguirii~ 

EXPEDIENTE 
, , . I' ",. MENSAGEM - . 

DO ~RES,ID~.NTE DA REPOBLlCA~, 
MENSAGEM Nt 92, DE 1998 
(~ 127198, na o~l~m) 

SenhoreS M~mbros do senado Federál, . 
, , Nos ter!n0s ,do ,artigo 123 d~. Con~~it~içã~ Fe­
deral, submeto à ~nsi~eração de Vossas excelên­
cias o nome do General-de-Exército José: Ena!~o 
Rodrigues de Siqueira, para e?Ce~r, o ~rg9: de '1i-' \ 
nistro do Superior Tribunal Militar. na vagá decorreR­
te da aposentadoria' do General-dé-Exército Ahtonio 
Joaquim Soares Moreira. -<. \ 
, Os méritos do General-de-Exército josé Enal­
do Rodrigues de' Siqueira, que me induziram a ,esCo­
lhê-lo para o desempenho des;se ele~adq cargo, 
constam do anexo curriculum vltae. . 
, Bràsma,3 de fevereiro de' 1998. ~ Fernando 
, Henrique cardoso. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
Gabinete do Ministro 

CURRICULUM VITAE 

'Gen. Ex. José Enaldo Rodrigues de Siq~eira ' 

1. Dados Biográficos 
* Nome: José Enaldo Rodrigues de Siqueira 
,* Posto: General-de-Exército 
* Antigüidade no posto: 25 Nov. 94 
* Data de nascimento: 19 Maio 32 , 
* Filiação: Júlio Gonçalves de Siqueira e Lydia 

Totta Rodrigues de Siqueira ' 
* Cidade natal: Rio de Janeiro - RJ 

2. Promoções 
* Praça - 27 Fev. 48 
* Aspirante-a-Oficial- 13 ago. 53' 
* 22 Tenente - 25 mar. 54 
* 1!1Tenente -25 mar. 56 
* Capitão - 25 abro 59 
* Major - 25 Dez. 59 (Merecimento) 

. * Tenente Coronel- 30 abro J4 (Merecimento) 
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* Coronel- 25 dez. 78 (Merecimento) " * Adjunto da Seção de Operações do Estado-
* Gen. Bda Cmb - 31 mar. 86 Maior do Exército. 
• Gen. Div. Cmb - 31 mar. 90 ,. i l"' • ;. * Ch~fe da ~~o de Operações. da Inspetoria-
* Gen. Ex. - 25 novo 94 Geral das Polícias Militares 

3. Cursos 
- I * Comandante da Escola Preparatória de Ca-

a) Secundário. 
12 Grau no cólégiO Pedro li, no Rio de Janeiro, RJ. 
b) Militares 
1) 211 Grau "-
Escola Preparatória de Cad.etes de Porto Alegre 
2) Curso Superior ,-
Academia. ,Militar das Agulhas Negras - Curso 

de Arma de Infantaria concluído em 1953. 
3) Equivalente ao Curso de Pós-Graduação 
Escola de Aperfeiçoamento de OfiCiais - Curso 

de Apeífeiçoamento' de Oficiais realizado em 1964, 
que lhe permitiu o' acesso ao pOsto de Oficial Superior. 

4)'Equivalente ao Doutorado' 
a) No Brasil . ,". ' 
Escola de COmando e Estado-Mãior do Exérci­

to - Curso de Altos Estudos Militares, realizado nos 
anos de'1967, 1968 e 1969, requisito indispensável 
para concorrer ao genaralato' e integrar, Estados­
Maiores de Grandes Uniades e Grandes Comandos 
da Força Terrestre.' . 

b)No exterior ' 
Escola uperior de Guerra da França (de 1976 a 

1973) ,'. , .' , 

5) Curso Civil 
,Ciências Administrativas, a Faculdade Moraes 

Junior, no Rio de Janeiro. 

4. Funções DeSempenhada 
a) Como Oficial Subalterno 
* Comandante de pelotão no '1 2 Regimento de 

Infantaria .', 
* Comandante de pelotão no 12 Batalhão de 

Polícia do Exército 
* Instrutor da Academia Militar das Agulhas Negras. 
b) , 

* Comandante de Companhia no 111 Batalhão 
. de Polícia do Exército 

* Presidente do Conselho de Justiã do 111 Bata­
lhão de Polícia do Exécito. 

* Comandante de Companhia no Regimento 
Escola de Infantaria. 

* Comandante' da Companhia do Quartel Ge­
neral do I Exército. 

, * Instrutor da Academia Militar das Agulhas Negras. 
c) Como Oficial Superior 
* Instrutor da Escola de Comando e Estado­

Maior do Exército 

detes do Exércto. 
* Subchefe e Chefe do Gabinete da Secretaria 

Geral do Conselho de Segurança Nacional. 
* Chefe da s~o de Planejamento Operacional 

do Estado-Maior do Exército. 
< d) Como Oficial Geeral 

* Chefe do Estado-Maior do Comando Militar 
\ 

das Amazônia ' 
* Corrlandante da 121 Brigada de Infantaria Mo-

torizada 
* Diretor do Ensino Preparatório e Assistencial. 
* Diretor deFormação e Aperfeiçoamento 
* Subcomandante e Subdiretor de Estudos da 

Escola Superior de Guerra 
* Vice-Chefe e Chefe do Departamento de En­

genharia e Comunicações . 
, '. * Secretário da Ciência e Tecnologia 

5. Condecorações Nacionais 
* Medalha do Pacificador 
* Medalha de Mérito Santos Dumont 
* Medalha Mérito Tamandaré 
* Medalha, de 40 anos de Bons Serviços com 

Passador de Platina 
, * Mealha do Serviço Amazônico com Pasador 

'de Bronze 
* Ordem de Mérito Maior - Grã Cruz 
* Ordem do Mérito Naval- Grande Oficial 
* Ordem do Rio Branco- Oficial 
* Grande Medalha da Inconfidência- Govemo 

do Estado de Minas Gerais 
* Ordem. do Mérito legislativo - Assembléia 

Leislativa de Minas Gerais 
* Ordem do Mérito Municipal - Câmara Munici­

pal de Belo Horizonte 
* Medalha Alferes Tiradentes- Polícia Militar de 

Minas Gerais. ' 
Brasília,;2 de fevereiro de 1998. - Gen Div . 

Francisco Roberto de Albuquerque, Ssecretário­
Geral de Exército. 

, 1 

(A Comissão de Constituição" Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. P.RESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação,.: 

Sobre, a mesa, propOsta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercr­
cio, Senador Nabor Júnior. 

,;$lida a seguinte: 

" ~,~ 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 4, DE 1998 

Dispõe sobre a validade inb!ma de 
tratados, convenções, acordos e Idos in­
ternacionais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados E! do Se­
nado Federal, na forma do § 32 do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

- Artigo único. É acrescentado ao art. 59 um pa-
rágrafo, a ser numerado como § 22, passlando o 
atual parágrafo único para § 12, com a seguinte re-
dação: - • 

RArt.59. 

§ 22 Os tratados, convenções, acordos 
e outros atos internacionai~, quando alprova­
dos por três quintos dos membros 'd4~ cada 
Casa do Congresso Nacional, terão hierar­
quia superior às leis, respeitado, conf()rme o 
caso, o princípio da reciprocidade. 

Justificação 

As novas relações internacionais criaram, seja 
entre as nações ou mesmo envolvendo entidades 
particulares, regras e princípios que necessitam de 
novo ambiente normativo que as direcione. Tanto é 
assim que a doutrina já concebe um novo ramo de 
direito, dentro do direito internacional, para dedicar­
se ao ramo comunitário ou da integração. 

No Brasil, assim como ainda em outros países, 
persistem dúvidas, para a solução entre conflitos 
normativos envolvendo atos internacionais e a ~egis­
lação local de cada país. Este problema subsiste na 
doutrina protegido pela rivalidade entre as teorias 
modistas - que prega um único ambiente normativo 
para coexistência - e a dualista - pela qual prevale­
cerão os princípios locais relativamente à vigência e 
à eficácia normativas. 

Esta proposta parte de uma idéia que é simpá­
tica na maior parte da doutrina e atende aos n~la­
mos desse ramo modemo do direito:' o direito da in­
tegração, pelo qual se interessa a grande part4~ de 
nossos jovens estudiosos e acadêmicos. 

Ao conferir status constitucional aos,tratados, 
convenções, acordos e outros atos intemacionais, 
após a manifestação de três quintos de ambas as 
Casas do Congresso Nacional, a proposta dá a. le­
gislação brasileira uma orientação modema e pró­
pria a convivência intemacional. Isto é feito sem pre­
jUízo,1 é lógico, das chamadas cláusulas imutáveis: ou 

pétreas, e ressalvando ·princíploS" como a rêciproci-
dade e o poder de denúncia. ( : < ," .'-

Perante as nossas Cortes especialmente no 
STF, têm sido levados os mais variados conflitos en­
volvendo a apli~ção de regras de direito local e ou­
tras provenientes de atos intemacionàis dos quais o 
Brasil é signatário. A solução encontrada nem sem­
pre é pacífica resultando em prejuízo à nossá convi-
vência internacional. ' ,< 

Casos como a convenção de Santo Domingos 
e a Convenção 158 da" ONU têm soluções fora da 
ordem geral específica da incidência normativa. 
\-" ,- ,Recentemente'quando o Congresso. Nacional 
argentino preferiu rejeitar o veto presidencial ,a prQje­
to de lei, que sobretaxava o açúcar brasileiro, origi­
nando uma crise no Mercosul, a solução ,local deu-

.. se em sede pretoriana porquanto os tratados e con­
venções têm, naquele país, status -de norma consti­
tucional, prevalecendo sobre o direito ordinário local. 

O uso das -expressões tratados,. convenções, 
acordos e outros atos intemacionais resulta da jun­
ção dos termos usados no art. 52, § 22; 49, I; e,' 84, VIII, 

< da Constituição Federal, que se refere à matéria. 
Buscar uma comunidade intemacional'ordeira 

-e pacífica é um dos objetivos da república, certo que 
como expressão dirigida à América Latina, mas deve 
o Brasil estar pronto para uma realidade de,um mun-
do globalizado. . r .,' .',"! 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima - Nabor Júnior -.' Flaviano 
Melo .... Elcio Alvares ,- Leonel Paiva - Mauro Mi­
randa - Otoniel Machado - Ramez Tebet "':" Júlio 
Campos - Jonas Pinheiro - Epitácio Cafeteira -
Bello Parga - José Agripino - Abdias Nascimen-

, to- Fernando ,Beze~ - C~rlos 'patrocínio -João 
Rocha ';'Levy Dias -Leomar Qulntanllha - José 
Alves - José Eduardo Dutra - Sebastião Rocha '­
Antonio Carlos Valadares .L; Esperidião Àmin -
Marluce Pinto - José Bianco - Regina " Assump­
ção - Coutinho Jorge - Odacir Soares:" tíúmber­
to Lucena. 

, . 
LEGISLAÇÃO CITADA" 

_ ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

~ ............... , ................................. , ....................... ~ ............ . 
Art. 59. O processo legislativo compreende a 

elaboração de: . ,_. 
, I - emendas à Constituição; 

11 -: leis complementares; . 
111 -leis ordinárias; , 

,. 

I 

'. 

~. 
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IV -leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 

.' . VI - decretos legislativos; 
VII- resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar disporá sO-

bre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis. 

(A Comissão de Con~tituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas dos' arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à C0-
missão de Constituição, Justiça'e Cidadania, deven­
do ter a sua tramitação iniciada a partir de 16 de fe­
vereiro próximo. 

Sobre a mesa,ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

~ lido ó Seguinte: 

OFrCIÓ N2 12/98 - BLOCO 

,,' BraSília - ÓF, 4 de fevereiro de 1998 

, :knhor P'~idente, ' 
',Nos termos regimentais, indico o Senador Se.;. 

bastião ROcha para integrar, como 'supleme,a C0-
missão de Educação, na cóndição de representante 
do Bloco Parlamentar de Oposição. . 

, Atenciósaniéme, - Senador JOSé EdUardo 
Dutra, Uder do Bloco de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa o nobre Senador Sebastião Rocha 
para 'integrar, como suplente, a Comissão de Educa­
ção, de, conformidade com os termos do ofício que 
acaba de ser lido. ' 

Sõbre a mesa,' requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 74, DE 1998 

Senhor Presidente" . 
Requeiro a Vóssa Excelênéia, com base no 

art. 50, § 22, da, Constituição Federal combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, que sejam' Solicitados, ao Secretário de Acom­
panhamento Econômico, através do Ministro da Fa­
zenda, Sr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes infor­
mações: 

I' 

1. Está em andamento ou será feita alguma in­
vestigação nos laboratórios que estão praticando 
abusos nos preços dos remédios, acima da inflação? 

2. Se já existe essa investigação, qual o resul­
tado e qual a punição para esses laboratórios? 

3. Quantos e quais são os laboratórios que já 
sofrem essas punições? 

, Justificação 

O objeto do mesmo é saber as providências 
que estão ou serão tomadas pela Secretaria de 
Acompanhamento Econômico contra as indústrias 
farmacêuticas responsáveis por aumentos exacerba­
dos dos preços dos remédios. 

Segundo matéria publicada ontem, dia 3 de fe­
vereiro, no jornal A Tarde, da Bahia, levantamento 
do Conselho Regional de Farmácia do Distrito Fede­
ral mostra que 87 remédios de uso mais comum fo­
ram reajustados, neste início de mês, acima do cus­
to de vida, em janeiro. Os casos mais gritantes, se-
gundo o conselho, foram o do Amidalin e o do Anar­
trit,al'!'~s do I~boratório QIE Entre 12 de janeiro e 
12 de fevereiro, ficaram 30,36% e 29,7% mais caros. 
Segundo a Fundação Getúlio Vargas, a inflação de 
janeiro medida pelo IGPM foi de 0,96%. Ao longo do 

',' ", ànó pasSado, o preço do Amidalin já havia ,subido 
'26,6% e o do Anartrit, 12,7%. 

, Se a Comparação for feita com os preços vi-
gentés' na data de entrada em circulação do real, os 

, campeões são 'o Propánolol, medicamento da San­
,Vai usado por éardfacós, e o Fenergan, antialérgico 
'da ,Áh<:idia Farma, desde julho de 1994 subiram 
2000" e 150% respeCtivamente. O Presidente do 
conselho do Distrito Federal, Antônio Barbosa da Sil­
va, garante que -não houve um mês desde a implan­
tação dó Real em que não tivesse havido aumento 
de preços-. A inflação acumulada no Real, de acor­
do com o IPC da Fipe, foi de 68,08% até o mês pas­
sado. 

O Conselho também comparou os preços em 
dólar, já que a indústria farmacêutica costuma argu­
mentar que seus custos são tomados em moeda 
americana. Ainda assim há aberrações. O Plasil, da 
HMR, usado cOntra enjôo, encareceu 97,4% desde a 
adoção da URV, em março de 1994. O Parenzyme, 
antinflamatório da Medley, subiu 52,3% ém dólar. 

O que faremos agora? A CPMF, aprovada pelo. 
Congresso Nacional, teria como finalidade reforÇar" . 
os recursos para a manutenção do SUS. Não acon-' 
teceu. Em contrapartida os remédios de uso mais ' 
comum, subiram mais do que a inflação divulgada 
pela Fundação Getúlio Vargas. \ 
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Será que não basta! Além do povo brasileiro 3. Quais as providências adotadas por esse mi-
não ter direito a um atendimento público decente este nistério no sentido de certificar os municípios sobre o 
ainda conta com o aumento abusivo dos remédios. programa instituído pela Lei nll 9.533 e o que deve-

É justo os laboratórios serempunido~; apenas ,rio fazer pai'a ~a documentação' necessária para se 
com a redução de seus preços? Não, não, é justo. habilitar ao Programa. . 
Precisamos de punições mais severas. 

O consumidor merece respeitol . 
Sala' das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -

Senador Antonio carlos Valadares.,'· 

(A Mesa, para decisã.0') 

REQUERIMENTO ~ 75, I?E 1998 , ' 
Senhor Presidente, . 

. ' , Requeiro a V. Ex8, com base nO, § 211, de, art. 50, 
da Constituição Federal é na forma dos ami~ 115 e 
116 do Regimento Intemo que, ouvida a Mc!S8, se­
jam solicitadas ao Ministro de Estado as previsões 
de arrecadação dos seguintes tributos para os exer-
cícios financeiros de 1998 e 1999:' " ,~;, . 

a) Imposto sobre Renda e Proventos de Qual­
quer Natureza, discriminando a parcela derivudâ dos 
pagamentos efetuados, a qualquer título, pela. União, 
inclusive suas autarquiás e fundações;' , .' 

b) Imposto sobre Produtos Ind~strializados. 

Justificação 

, O presente Requerimento de Informaçéiles :de-
corre da necessidade de elaboração de pl'ElviSões 
das perdas dos Estados e Municípios com a' prorro­
gação do Fundo de Estabilização Fiscal- FE:F, ad­
vinda da Emenda Constitucional nll 17, de 199'7 .. 

Dadas as recentes alterações na legisla~;:ão do 
Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados, faz-se necessário rever as estimati­
vas preliminares dos recursos que deixarão de inte­
grar os Fundos de . Participação dos' Estados e Muni­
cípios para comporem "as dotações do Fundo de es­
tabilização Fiscal. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1 ~198. -
Senador João Rocha. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 76, DE 1998 

Senhor Presidente, , 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X, 

e 50 da Constituição Federal combinados com () arti­
go 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministro do Planejamento as se­
guintes informações: 

1. Relação, em meio magnético, contendo, por 
Estado e por Município: sua população, arrecadação 
total, arrecadação média, renda familiar total, flanda 
familiar média e renda familiar per capita. 

2. Assinalar na relação solicitada·os municrpios 
que poderão receber o apoio financeiro da União, já 
no primeiro ano da implementação do programa. . , 

Justificação 

Considerando a sanção da lei nll 9.533 ·que 
autoriza' o Poder Executivo a conceder apoio finan­
ceira aos Municípios que instituírem programas de 
garantia de renda mínima associados a ações sócio-
educativas·. ' ;~ 

• Sendo que seu art. 111, § 211; dispõe que o apoio 
financeiro da' União ·será restrito aos Municípios 
com renda tributária por habitante, incluídas as 
transferências constitucionais ,correntes, inferior à 
respectiva média. estadual e com renda familiar por 
habitante inferior à renda média familiar pôr habitan­
te,do Estado·. 'E no art. 811, §,1 11; define o ingresso 
gradual ao programa dos municípios selecionados. 

, As informações aqui solicitadas' sãõ 'de grande rele­
. "vância· para que o Senado Federal possa cumprir 

com suas atribuições constitucionais. ., ,-. 
. Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

(A'Mesa para decisão.) , . 

REQUERIMENTO NII n DE 1998 

, Senhor Presidente, . 
" . Requeiro,.nos termos regimentais,-que sejam 
prestadas .pelo Ministro da Saúde as seguintes infor­
mações. Qual o impacto para 0$ Municípios. do Esta­
do do Rio de Janeiro, ,no que se refere ao repasse 
de verbas orçamentárias deste Ministério, com a in­
trodução do Piso de Atenção Básica? Qual o mon-

'. tante total de repasse recebidos pelos Minicípios do 
Estado do Rio de Janeiro em 1997, e qual a previsão 
~ repasse para 1998 com a nova sistemáti,ca? 

Justificação 

. Haja vista, notícia no jornal O Estado de S. 
Paulo do dia 27-1'-98, na página A 11, que haverá 
um aumento de verba para a saúde, especificamen­
te no Piso de Atenção Básica, que beneficiará cida­
des pequenas de 14 Estados com financiamento de 
ações básicas de saúde, pela qual o prefeito recebe-

, rá R$10,00 por habitante ao ano. Em face do expos­
to, solicito informações mais detalhadas para que eu 
possa exercer a fiscalização na aplicação dos recur­
sos em meu Estado. 

Brasrtia, 4 de fevereiro de 1998. - Senadora 
Benedita da Silva, PTIRJ. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa, para 
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decisão, de conformidade com as disposições do 5.172, de 25 de outubro de 1966, com redação dada 
Regimento Interno. o "" , '1 pelo Oecret~ei n2 1.881, de 27 de agosto de 1981. 

Sobre a mesà, projetos de .lei: que se~9 ,lidos .... b) Fator representativo do inverso da renda per 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. ' . capita do estado a que pertence o município, na for-

'l",,,'l" " If~~:'ií;'.:: " (ma estabelecida no art. 90 da Lei 5.172, de 25 de 
São lidos os seguintes: ' outubro de 1966: " .:.r " " I 

, .~, 11 - 5% (cinco por, cento) para a Reserva de 
PROJETO DE LEI DO SENADO Retribuição do", Desempenho' Fiscal-Municípios, des-

N2 30, DE 1998-COMP~MENTAR., i,~ tinada aos municípios do estado que ,apresentarem 
, , ,'..,' .. ( , :,",'\-;' coeficiente de ~esempenho fiscal superior a um, ex-

Altera os critérios,de distribulção,do cluída a capital.:' . 
Fundo de Participação dos Municípios - § 11! O: coE!ficiente' de o desempenho fiscal para 
FPM, criá. as Reservas de Retribúição de cada município será determinado pela razão entre o 
Desempenho Fiscal-Capitais e de',Retri- .. , vªlor anual ,da arrecadação' tributária própria, obtida 

i -' . F" M 'i' ,I ~:pàlo município; -no último exercício, e o ápurado no 
. bu çao do Desempenho Iscal- un CI- "'exercício imédiatamente'antérior.":.', '.:.,. ~.' ", 

pios do FP~e dá o.~as'providê,ncla~.:: " § 21! A'participaçãodómunicípiÓ'ría ReserVa de 
o Congresso Nacional decreta: L ," , ;í.'RetribuiçãÓidà :Desemperihb Fisca:I-MuniCípios:será 
Art. 12 O cálculo e a distribuição dos recursos "" diretamente proporcional ao seu cOeficiente de' de­

do Fundo de Participação dos' Municípios, de :que ,sempenho fiscal, sem prejuízo' qu'anto"ao 'recébimen­
trata o art. 159, I, h da ConstituiçãO, ,far-se-ão nos ""'to'da parcela prevista no inciso I deste artigO. 
termos desta Lei Complementar,' consoante ;0 dis- ~ __ ~~: ~- ,. § 31! P.ai'a~a distribuiÇão ~o ~~~'~~s muni~ípios 
posto no art. 161, 'li da Constituição.' ,.",:.--.". 'de que trata o caput deste artlgo'sera mantido o 

, , Art. 22 Dos recursos do Fundo de Participação atual rateio 'de:'j>articipa:çâô'entre' os estados: • 'lo' ,/ 
dos Municípios serão atribuídos:. o', - ,,'.: ::' "',' "o~ Art. fi. Pál'a os efeitoS'do que dispõéin os'arts. 211, 

1-10% (dez por cento) aos· municípios das ca- I, e 31!, I, a, desta lei, a revisão das quotas será efe-
pitais dos estados;" . tuada. anualmente. em consonância com o estabele-

11- 90% (noventa por cento) aos demais muni- ';":cidô no art:91; § 31!, da: Lei nº 5.172; de 25 de outu-
cípios do País. ". ·'<tiro de 1966, com a redação 'determinada Í>éla-Lei 

Art. 32 A parcela de que trata'o inciso Ido artigo ? Cqmplementarn2 59, de 22 de dezembro de 1988. 
anterior desta lei será distribuída da seguinte'forma: -';', , Art.·6º Os dados sobre a arrecâdaÇão tribUtária 

1- 95% (noventa e cinco' pôr cento), cànforme própria dos municípios 'serao fornecidos': anualrrien-
disposto no art. 91, § 12, da Lei n2 5~ 172, de 25 outu- te, pela SeCretaria da Reeéita Federal ao'Tribunal de 
bro de 1966, com redação dada pelo Ato Comple- Contas da União; que.será' responsável'pelo cálculo 
mentar nl! 35, de 28 de fevereiro 'de 1967.' 'y, " :" da participaÇão dos municípios nas Reservàs de Re-

li - 5% (cinCo por 'cento), para a Reserva de . ·'tribuição do~Desempenho'Fiscal- Capitais e de Re-
Retribuição do Desempenho· Fiscal~Capitais, ! desti- ' ',' frlbuição 'do Desempenho Fiscal- Municípios. ;- ),} 
nada aos municfpios das capitais que apresentarem"~ (" Art. 7fi EStalei entra'ém vigor'ém 19 de''janeiro 
coeficiente de desempenho fiscal superiora'um. " de 1999. ' , ,.' . l," " ,; .:. 

§ 12 O coeficiente de desempenho fiscal para o, Art. 82 Revogam-se aS 'diSpos~ em C<?nt'á.rio. 
cada capital será determinado pela razão entre o va- '~"ó- ." " . : 4 ~ 
lor anual da arrecadação tributária própria, obtida Jus!fficação 
pelo município, no último exercrcio, e o apurado no 'É surpr~endente que, desde a promulgação da 
exercício imediatamente anterior. Constituição;:que ampliou consideravelmente os re-

§ 211 A participação do município da capital nesta cursos dos fundos constitucionais para os estados e 
reserva será diretamente proporcional ao seu ,coefi-municípios,a questão dos critérios de distribuição do 
ciente de desempenho fiscal, sem prejuízo quanto ao re- Fundo de Pa,rticipação dos Estados e do DF - FPE e 
cebimento da parcela prevista no inciso I deste artigo. do Fundo de Participação dos Municípios - FPMnão 

Art. 42 Os recursos do Fundo de Participação dos tenha sido objeto de amplo debate nesta Casa. Ain-
Municípios a que se refere o art. 211, 11, desta lei, serão da mais porque, de acordo com as Leis Comp!emen-
distribuídos de acordo com os seguintes critérios: tares nº 62, de 28 de dezembro de 1989 e nº 71; de' 

1- 95% (noventa e cinco) proporcionalmente a 3 de setembro de 1992, os critérios de distribuiÇão 
um coeficiente individual de participação, resultante dess~s fundos deveriam ser revistos após 'a "realizà.~, 
do produto dos seguintes fatores: ção do censo de 1991. ' 

a) Fator representativo da população, de acor- Temas específicos, a exemplo da pOssibilidade 
do com o enquadramento nos limites das faixas de ha- de redução dos coeficientes de participação no FPM, 
bitantes, estabelecidas no art. 91, §§ 211 e 42, da Lei nº em decorrência dos resultados do censo de 1991 e 
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do desmembramento de alguns municípios" foram A segunda atende ao requisito não menos im-
abordados. Entretanto, as propostas encaminhadas portante de estimular a arrecadação tributária pró-
limitaram-se, em sua maior parte, à preocupação pria, pelas administrações municipais. É fato que cri-
com essas questões imediatas e visaram a s()luç~s térios compensatórios provocam grande disparida-
provisórias e paliativas. des na distribuição dos recursos, e embora justifica-

Cumpre, sem dúvida, enfatizar a comple1xidade dos, podem afetar negativamente o desempenho no 
da matéria, e, em particular, as implicações Elnvolvi- que se refere à arrecadação fiscal. No caso do FPM 
das em propostas de modificação. É preciso consi- para as capitais, ocorrem situações como a de Porto 
derar, ainda, que para a fundamentação desse. de- I _ 
bate faz-se necessário analisar as regras atuaIS, e Alegre, que embora possua uma popu açao correspon-
promover ampla avaliação quanto ao atendiimento dente a quase seis vezes à de macapá, recebeu em 
dos pressupostos redistributivo e compensatório, 1996, exatamente igual volume de recursos do FPM 
que constituem a justificativa básica para a existên- atribuído a esta última, situação análoga observou-se 
cia desses fundos. No entanto, em face da ineldstên- nos montantes destinados a Vitória com relação a Ma-
cia de estudos conclusivos dessa natureza, busca- capaí, ou a São Paulo versos Teresina. Da mesma for-
mos em análises de especialistas, corroboradas pela ma, o emprego desse parâmetro no rateio do FPM 
nossa experiência, as principais fragilidades vElrifica- para os demais municípios poderá provocar disparida-
das nos atuais parâmetros de rateio do FPM; des entre unidades e estados ricos e pobres, ainda 

Nesse sentido, há indicações de que o FPM que possuam contigentes populacionais semelhantes. 
distribuído às capitais, com base no produto ele um ,Assim, embora esse efeito compensatório seja o dese-
fator diretamente associado à população e de outro jado é preciso, ao mesmo tempo, estabelecer um me-
inversamento proporcional à renda per capita cio es- canismo de favorecimento aos Municípios que em-
tado, venha cumprindo seu objetivo, apesar de I9ven- preendem maior esforço de arrecadação própria, sob 
tuais distorções, decorrentes do estabelecimento de pena de que essa atuação venha a ser desestimulada. 
parâmetros mínimos e máximos para a fixaçã() dos Para promovê-Ia, propõe-se a criação, separa-
coeficiêntes. No entanto, quando se trata da distri- damente, de urna reserva de Retribuição do Desem-
. buição do FPM aos demais municípios, o critério ba- penho Fiscal para os demais municípios, compostas 
. seado exclusivamente no dado populacional, sem in- por 5% dos recursos do FPM destinados a cada um 
cluir qualquer elemento sobre a situação econômica dos grupos. Os recursos de cada reserva serão re-
do município, elimina, praticamente, a dimensão partidos respectivamente, entre os municípios das 
compensatória no rateio dos recursos. capitais, e entre os demais, apenas para aqueles 

Dessa feita evidente a necessidade de iniciar que apresentarem incremento de arrecadação pró-
. mudanças na distribUiçãO desses fundos Constitucionais, pria no último exercício, ou seja, coeficiente de de-
visando a que, por meio de sucessivas aproximações se sempenho fiscal superior a um. Esse coeficiente será 
adotem soluções mais adequadas e duradouras. definido como a razão entre a arrecadação própria no 

Com esse objetivo, essa proposição apresenta último exercício, e a obtida no exercício imediatamente 
duas inovaçõeS essenciais. A primeira refere-se à in- anterior, de modo que os municípios, cujo coeficiente 
troduÇão da renda per capita o cálculo de coefdente seja superior a 1 (um), participem, na respectiva reser-
de rateio do FPM para os demais municípios do elSta- va, na proporção direta de seu desempenho fiscal. 
do, a exemplo do utilizado para as capitais. A adoção Embora o projeto não tenha, deliberadamente, 
desse parâmetro resgata para o conjunto dos mUl1icí- o propósito de abranger outras questões relaciona-
pios uma prerrogativa básica dos fundos constitucio- das ao FPM, ele tem o mérito de dotar esse fundo 
nais, que é a sua função compensatória. O coeficiente, em sua integridade, de um caráter essencialmente 
antes relacionado apenas ao fator populacional, passa distributivo. Ao mesmo tempo, o rateio de parte dos 
a ser ponderado, por um índice que reflete a situação recursos, por meio das Reservas de retribuição do 
econômica do estado. Assim, os municípios IocaIliza- Desempenho Fiscal, passa a constituir um elemento 
dos em unidades federativas mais pobres podem ter de estímulo à atividade econômica, ao premiar o es-
cofT1>9nsada sua baixa capacidade de geração própria forço de arrecadação pelas administrações locais. 
de receita e garantidor um patamar mínimo de rec:ur- Pelas razões acima, que demonstram, os be-
sos, indispensável.à oferta de serviços essenciais às nefícios deste projeto para a população dc:>s dive!S0s 
respectivas comunidades. Adernais, essa sisterniti- municípios do País, contamos com o apoIo dos tlus-
ca contribui para diminuir a diferença de tratamento tres pares para sua aprovação. 
entre as Capitais e os demais municípios do estado, Sala das reuniões, 4 de fevereiro de 1998 Se-
reduzindo as distorções a distribuição do FPM. nador J()Sé Ignácio Ferreira. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTJTUIÇÃO 
.l>A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.............................................. ~.~ ........................................... ~ ................................... . 

................................................................................................................................. 

Art. 159. A União entregará: , 
1 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos' industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte forma: . 
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dôs Estados 'e,do 
:::':stritc F~bral; , 

. b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 
c).três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através çle suas instituiçÕes financeiras de caráter 
regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, :ficando assegurada ao semi­
árido do Nordeste à metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer; 
11 - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez po'r cento aos 
Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas export3;ções de 
produtos industrializados. 
SI. ° Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso I, 
excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza 
pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nbs termos do disposto nos 
m1s. ) 57, I; e 158, I. 
§ 2.° A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do 
montante a que se refere o inciso 11, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os 
demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 
S 3.° Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos 
que receberem nos termos do inciso 11, observados os critérios e'stabelecidos no art. 158, 
parágrafo único, I e 11. 
Art,-160~-(*) É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprçgo dos recursos 
atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municírios, neles 
compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 
Parágrafo único. Essa vedação não impede a União de condicionar a entrega de recursos ao 
pagamento de seus créditos. 
(*) Emenda Ccnstitucional N° 3, de 1993 
Arl. I (>I. Cabe;i lei complementar: 
I - ddin"ir ":lIor :ldicioO<ldo par:! fins do disposto no :lr\, 15K p:lrágmfo único. I: 
11 -·estabelecer normas sobre aentrega dos recursos dc que trata o art. 15,j. especialtllentc sobre os 
critérios de rateio dos fundos pre\'istos em seu inciso I. objeti'iando promó\'cr o equilíbrio sócio-econômico 
entre Estados e entre Municípios: 
111 - dispor sobre o acompanhamento. pelos benefici:irios. do c:ílculo das quotas e da libcraç:l0 das 
participações pre"istas nos arts. 157. 15S e 159. I 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da Uni;1o efetuar:í o c:ílculo das quotas rcfercllles aos fundos de 
p:lrticipaç;1o a que alude o inciso li. . 

I 

........................................................................................................................ ' 
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LEI N9 6.172 ",-, DE 26 DB 
, OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sõbre o Sistema Tributá,.,. 
Nactonal e instUui normGS gera" 
de direfto tributário aplicáveis A 
União, Es~ 'e Munú:fplOs. 

O Presidente da RepllbUca 
Faço saber que o Congresso ,Nacio­

nal 4ecreta e eu sanciono a seguinte 
l~: ' , 

,Art. 90. O iator representativo 46' 
Itlverso da renda 11tr ~ a que SI! 
refare o inciso It do art. iIs ileni 
estabelecido da segu~te forma: 

I 19 Para os efeitos dêste artigo. 
consideram-se os Municlplos reguiar. 
nlente instalados até 31 de j1tlho d03 
anos de milésimos O (zero) e 5 (cin· 
CO). atribuindo-se a cada Municipfo 
Il'.stalado nos anos 1l1:~cdg:i.~, 
l.ma parcela deduzida das quot!l.S do~ 
Hunlciplos de que se desmembrarem 
calculada proporcionalmente ao nú­
mt:i'O tie habltante.s das áreas i1 êicl 
Incorporadas. 

§ 29 Os limites das faixas de 'nl1· 
lIIeros de habitantes previstas nest.:l 
1i1'ti~~o serão reajustad9S ~empre qUI: 
por melo de recenseamento demo~dl­
fice gCl"al. seja conhecida Qfi~iaIO!"nr'J 
u 'população total do Pais. eSlAlJclC· 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

cendo-s,~ os no\;o:; limites· na prop(jI" 
ç:'o do aumento percentllal daguel:\, 
pO!1ulúçào. por referência ao I'ect:n­
re,ulIelllo de 1960. 
, § 39 JI,OS Munlclplos resultantes i!. 
fusão de outras unidades será atrl· 
buida quota eqUivalente à soma d:t~ 

• Quotas :individuais dessasunldadell 
"té ql:Z se opere a revisão nm; al1O~ 
r!~ mUlzin.os O (zero) e li (cfnct'i. 

InverscI do tndice relativo ia' renda 
per capil~a da entidac1' participante: 

, Fator 

At~ 0,0045 .••••••••••••••• :.' O,f 
Acima de 0,00411 até O,006ll '.; " .0.0 
'A<:lma de 0,0055 até 0.0065 '.. 0,6 
Acima de 0,0065 até 0,0075 •• - '0,7 
Acima de 0,0075 até o,ooas ..' 0,8 
Acima de 0.0085 até 0.0095 0.9 
Acima de 0,0095 até 0.0110 1.0 
Acima de 0.0110 até, O.ot30 i,2 
Acima de 0,0130 até 0,0150 U 
Acima de 0,0150 até 0,0170 1,6 

Q Acima de 0.0170 até 0.0190 •• 1.8 
.. \clma de 0.0190 até 0,0220 .. 2.0 
Acima de 0,0220 ,.;......... 2.5 

Parágralto único. Para os efeitos 
úéste artlgD. determina-se o tndice re. 
lativo à renda per êapita de cada en­
tIdade partJclpante. tomando-se como 
100 (cem) a renda per capfta' médlJJ. 
do Pais. 

.'l\TO COMPLEMENTAR N9 35 

Fevereiro de 1998 

BeçlÍo m 
Crittrlo de Distribüição c!o FU1l<oO d8 

Participação tios MtmiCIpiof 

Art. 91. A distribuição do ~und~ 
4e ,Participação dos Munic1plos, a qUt 
se refere o art. 86, far-se-à atribuin, 
do. a cada Munlc1p1o, um coaticient6 
mdividual de participação, estabele· 
cido da seguinte fo.ma: 

Categoria do Munic1pio segundo 
seu número de babitantes: ' 

Coeficien~ , 
I - Até 10.000, Para cada 

2.000 o,u fração excedente :oJ 
n -- Acima de 10.000 

até 30.0QO: ' 
O) Pelosprimefroa 10.000 1.1' 
b) Para cada 4.000 ou 

fração ,excedente, mais 0,2 
" 

lI! ~ Adma de, 30.000' até 
60.000: ; 

a) Pelos pi1meiroa 30.000 .~.' ' 
b) ,'par. ,cada 6.000 ou 
fl1l~'. ~cedente, mais M ' 

IV: - Aclnia de 60.000 até ' 
100.000: 

G) Pelos -i*1meiroa ;'.000 3,11 
b) Para cada 8.0()O, Oq 

fração excedente" mais. O;J 
V - Acima de 100.000 •••• 4.0 

'Altera a l.cl 11\' 5.172. dI? ~5 de olltu.bro de 19'00 e legislação posterior J01Jr'3 
o Sistema Tributário Nac..io7lal. 

O Presidente da Repüt>l!ca, u.;an,do da àtribuição que lhe confere ,:I ar­
tigo 3D, do Ato Instit.ucional n 9 ~'. de 27 de outubro de 1965, resolve I)at~ar 
o seguinte Ato Complenll~llta!': 

Art. !~ O art. 91 cia Lei n~ 5.172, de 25 de,'outubro de 1966, pcl.5-'ja a 
vigura:;- cum a .;;cguinte redação: 

.. Art. n. Do FUlldo de PaI t.lc.ipaçã,o dos Municipios a que se relci'C o 
art. 86, serão atribuíctos:, 

I - lO':;' (dez por cmto) aos Municipif)S das Capitais dos Estados; 
II -- 90~'~ moventa por cen,o) aos demais Municípios do Pais. 

~ 19 A parcela de c;ue trata (\ inciso I serã distribulda proporcio'naJ.menl;e 
a um coeficiente individual de I 'utleipação, resultante do pwduto dos s~­
g'lintes fatt)res: 

aI fator represcnt.ati\·o da repulação. assim estabel~cido: 
Percent'lal da PO;lu!ação cc (ada Município em relação à do conJ 1'1tO 

das Capitais: I 

Até 2';;' .. , ............ , ........ ' 2 

Mais de 2~:, até 5r :: 

Pelos primeiros 2';:, ....... ,..... , ......... , .. ,.................... 2 
Cada 0.5-;;, 0\1 fração e}:cpdfntc, mais .. ' ....... , ...... '........... '.l.5 
?vlais de 5';· ",..... , ....... ' .. . .. ,............................. 5 

/J, Fll.tor reprpscntatl\'o do iJ."erSD da renda per capita do resp~c~i"O' 
Estndo. de confl'rmidadf- com o oi~posto no art. 90.- ' 

§ 29 A d;stribuição da TJarcEJ:I a que se refere o inciso II rtêste ,FtigO 
far-se-á atribuindo-~e a cada !\'l1.uicipio um cocfi'~;-".t: individual de p,\r­
ticipação dctcICninado na ··c.'ma l'f,guinte: 

Categoria do lV.:unicipio .~e~~1;1àc seu número de habitantes: 

.! 

" .. 
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ai At" 10.000. para cada 2.!Jl'n cu fração excedente ........... . 
/)1 Acima de 10;00ú àté 30.00(1: ' 

'1'elos' primeil'Os lO.OOO ................... : ................. . 
Para c:1cla ·~.OOO (lU fladi.o e:·. cedente. ;nais ........... .' .... . 

('I ..'\rirlJ:l:"de·:JO.OOO,nté G{i.oco:· f 

Pelo,> prin~ciros ,20.QO:J ........ , ....................... ,: ..... . 
Para. caela C.OOO ou frar;ão c::'.e·dente. mais .. :: . .' .. :.: .. " .. . 

d, Acillla 'de t'O,GOO até Ira.COO: ' 
Pelos primeiros fO.(Y'vO ...................... , ........ oó ... .. 

pam cada 3.COO ou' irar,ão ('nedente, mais ' .. :'.: ..... ~: ... . 
CI Acima de 100.000 ........ .. ............................... . 

Coefici'~l1te 

:J.~ , 

LU 
. :l.2 

;;,& 
:,0.2 

4.fJ 
,I 
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" 3° Para 0S efeitos êt3te ::; r"lgo, consideram-se os Mtmicipios reg"~:"';': 
men'le 'nstalad(,s [-te ;;1 de ;uJ;':r: 'dos" anos;nilésimosO (zerO) c.'5 \~Ir.c")', ' " 
atribuinr!o-:;e a cada IV::unidpio instalado nos anos intcrlnediarios uma 
parc(!la d2Juzi'Ía das q\lotas cr'1 MuniciplOs de que se de.:membr3.l .::11, 
calculada prcporciOllalm(nte P.O :"illmero de habitantes das áreas a el~ in­
co"purml:ts. 

"§ 4" Os limites elas faixns d:~ numero de habitantes prevL<;las nesce 1.1'­
tigo 8erão !·ca.iil~tados sempre 'I"" por meio de recenseamento dHno~I.'i.fjc·o 
geral seja c()nllccicla oficjallll~l!te a populaçflo t.otal do Pais, .!stalJelcc 'tI(1c­
s~ noras Iilllil,2S li:'. pi'Oporção d(· aumento percenl ual daqUela pcpu,"ÇÚll, 
por J'eferfllcia :w !'fcenseamt'ntu de 19W. 

~ ;)0 Aos ~lunidpios reEUlt;'nt(~ de fusão de out,ras unidades será-ttrl­
lJuída quota l'Cilllralcnte à SGll.n. ':la!> Quotas individuais dessas unidades. ,lie 
Que se opere a,rerisão nos 2.1;OS milésimus O (zero' e 5 !.cinco),·' 

Art. :!" O disposto r.o art. 1"' aplica-se aos totais creditados no t<;"J,:do 
de' Participação dos :YIunicipios :1. partir do mês de fevereir<? .llclusi V~: ' 

Parágrafo único. Ate 10 (elo:.) de março. o Tribunal de Contas \!,);nu­
nicar:l ao Banco do Bra.<il S .. ~. (l~ novos coeficientls a vigorarem IM di;>­
trilJuição das quot'lS devidas ao", l\iunicipios, lia forma dêste Ato. 

Art. 3~ A Lei n? 5.172. dI.! ::3 ar outubro de 1965, alterada p'elo Decf(~t,l)­
lei 11" 28. (le H de novfmbl'O de 1966. e pelos Atos Ccmplementares l1t1.'l,eros 
Z7, 31 e :H r:u;S(\ a VI!; 01 ar ("em a~ ~eguintes alteràções::' 

AIL~raç;10 1" .- No inCISO IV. d( ~ 3°. do art. 52. substit.ua-se a expt'I"'S­
são "qu:ll1do adquiridos por ter::f:ro.'" por "quando adquiridos de terc~ld)~". 

Altc!·a~';í.o :":" - No bt'iso I V. do ~ 19 • do art.. i1. acr~scente-se !l ex­
pres~CIV: "a,:sj[JI como :lS respecliva~ subempreitadas." 

Art. 4' O .-\10 Comp!'2!r:2!1:ar n" 3~ pa5sa u vigorar c~m as seg'li!lt.(~S 
aHeraçúes: . 

AltelnC'5o 1" _. ~o illCi~o n, di' art. 5? substitua-se a expressão .... 1U~" 
t,mlc d'J i:l1pt:,toui'jllt e~lar;a <ujeito" por "montante do impõsto ~õb:'c 
seniços a qut' t'sta!'ia 5u.;eito." 

:\lLeração 2~ -: AcrescEntc-s~ ac art. lO, o seguinte inCiso: 

H lú .- sôlJ.réás maquina!:, f!Quipamentos e outros bens de pr,)eJo,C:I:J, 
quahdo importados' JÚ,S c< ndj~'(}es e para os fins previst.os no art. 14, do 
DecI elo-lei n 9 37, de, 18 de Ilove.llbro de 1966." 

Art. 59 O impôs to sôbre cirrtJjação de mercadorias iricidentes' iõbrf a 
entrada de mercadoria estral}geli f. em estabelecimento da f.mpresa ~U., a 
h0!.lVer importado será ·calculad~1 sõbre o valor definido para efelt,o dé 
cálculo do lmpôsto de importac::\(J e o montante, pago em cada op~ 'll<;ac. 
será registrado, para efeito de cn.dito-fiscal, no livro correspondente !l. en-
tradà de mercadorias. ' . 

Art. 6Q OS F.stactos, .~ DifolrH.o Federal e os Territórios ~ede.rais na I;~en­
tualidade 'de queda da al'recadaçãc não compensável pelas :quottl.S do ["'mdo 
de Particip:ição dos Estados, ficam autorizados a reajustar, durante? ~xt;;r­
cicio de 1967, li alíquota do ilOPÔSlO sõbre circulação de -mercadarias tté ') 
Ji~nite máximo de 18% (dE:'zoiW por cento), mediante convênio cel~lado 
entre as unidades federativas per'.f'ncentes a uma ou mais regiões geo '~co­
ntOlicas. 

§ l~ O limite fixado nel'te artigo engloba a quota de 20~;. (vin":e por 
cento) devida aos. Municipios na lorma do § 79 , do art.. 24, da COI1StIZ"l:çáo 
de 24 de janeiro de 1967: 

§ 29 Os reajustamentos dr 1tliq.uotas efetuados de confor~1idaae COln o 
disposto neste artigo entrarão em vigor na quinzena seguilit.e à data .:t~ çu­
blicação do convénio no Diárill OfIcial de cada unidade participante. 

.' 

. ' 

.' 

I' 

\ 
" 

" 
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'\ 

~ 3~ No prazo de trinta dia~ dE sua publicação e sem prejuizo do d!:;­
posti>, no parágrafo antl'nm vs convênios de que trata êste artigo .,arão 
s'Jb!:lPtido.5 à ratificação da i\SsE'lT.bléia Legislativa e. n,:) caso jaqu~lo..; õe 
qee !larti~ipem o D:Hrito FE'dufI] ou os 'Territórios Federais. tamu~.n do 
COll~I'(,SSO Naciemil. 

. I 
'~ 4~ A não nltlflcação do cuf:\'ênio por parte do Poder Legislativo de 

lI"m \lhlm\de hnd f)r",1t1tt'~l\ I't\l\ '~bén~ilt em relação às dEmais, 

l\rt. 19 Nos lêmlO~ de ~ 5". 'Jp art, 24. da Constituição ele 2-1 'i!' ja- ' 
nril'i) de .S'U'7. (l 1I11\1(;slo sóbre tll culaçao ,de mel'cadórias não Incide 'II'.l1\!· 
r,,; prodUtos indu!>1 "ializiHlüs, Ulai.tiO destinados ao exterior, . 

~ 1'1 O di~)Josto I'C~t(' artig') aplica-se às mcrcadorias !;ujeilas a..> Im-
1),)'10' sôllrc produto;; i:Hlu:il.rL'\!i; <lÜel!>, se~undo as especificações .:onstlllltes 
da (l,beIA :me,,;a j, I.ei n'; t.l;IC'!, , ... :l':) de novembro de 1!}5.4, all,erada ~~lo 
r:~(':'('lo-Ici 11" :;4: de l~ llz n~v';ll;bro 'de' 196,6. . 

~ 2°P~ra os cfl'itos dc :lplk:",ão dO disp()sto neste artigo, 310:11 da nlE'i'-, 

cnciori.1. 1;l)jf~to dI! o!}Cl'açüo de ,,:..:p()!'taçâo, considera-se destinada n ex­
tC'rh!1" n rC!Ilel ida: -

, tO':'. il~ (n~pr('sas coin(:i"ciais que operam exclusivamente no ralll',: da 
('~::ll)l"fa<:ii.o: 

li - aos ::,rma'zén~ [;C1'3iS [df:.ndegados, entrepostos aduaneiros e .:imas 
fmn(':u;; , .. , 

ItI --- acs enireposto5 il,1u!;!nais de quc traIa o Decret.o-Iei nY 31. d,~ 
1B c!c'liO\'elllbro de' 1!J65, "" , 

~ 3~ No caso dos inCisos 1. li. e UI, do parágrafo anterior, fica a.sseq lra­
dI) ao ~ u,ieito at:vc, da ob!'ig:\(.ác, tributária o direito de cobrança do im­
pó,>t (l elndd;. por mofivo da f('rnt;~sa, em . relação à mercadoria que ldI re­
int I'oduziqa no Ill!!rcado inlt:Tnl' ~I(, pais. 

~'4" ~f\o se ('x itlinl o (:stô; 1!0 do crédito fiscal correspo[1dente às ma­
térias- primas e cutros be!1~ tli ill.' .. dos na fabricação e ,emBalagem dos pro­
dutn,,;(!'! que ~l'::l.ta êstc artl!;'), 

~ :J" O C:isposlo no pa! f.graf<: anterior não se aplica às matériil$-·)rl~,as 
di' (,;'jpC!l\ animal ou H~~,ctal qnc ·'fprp..sentem, individua!mente, mais de 5rI1· 
Icin:llicnfa por cento) do valor Qe. produto result~lIte de sua industlic.li­
zar:lO. 

Art, 8° Í'ol!(!riío scr co1Jr:!,d(;f no exercício de lS6i os t.ribut,os !I1'mi­
cii):1i~ cu.i:1S leís tenham ~ido )l!l!.;,.icadas até 14 de março do cOl'\'cnte ano, 
dc~clI? que guardem conformióadl? com o disposto na Lei 119 5.172, de 25 de 
ou:n:::'() de ISr.6 e no Uccreto-f'!i nO 28, de 14 de novembro de 1966. a::sim 
tt'!!lO Íl:!ste Ato Complemfntar \~ nos de numeros 27, 31 e 34, 

:\rt. 99 As <iúvidús surgida~ f'm decorrência da classüicação ou r~!as­
sifi~':ttf'() de produtos pelo l'..iÍl1.~;€rio da Agricultura na forma do ~ 'fI d:> 
art. ~" da Lei 119 4.784, de 28 cie setembro de 1955, pa,ra efeito de detdlmi­
;1a! a cr;!1Ipetência na colllanca d,' lmpôst{) sóbre Vendas e Consignaçõp.!' e 
110, C:1S0S de tran~Íer{!nda de mel cadorias de um Estado para outro, não 
dar:'\,. 11I~1H a proCI!S~,(JS liscms ctsde que o contribuinte haja pago') im-
1>"5';) rom base na rcf'!rida c,·:1."~'lficação ou reclassificação, Tambem 1130 
h:1\'t'I":i procr.sso !'iscal se. :nexlrtrrQo c1asslfic'lção ou reClassificação. o c"m­
Irih!lblc IlI>lIvcr recolhido uma vez o impôsto a um dos Estado~ da Fe­
c1('r~ c;:-'l'. 

P~r:i!!rafo único. Os proc:!.~<'S já instaurados na esfera administ~'p,ti"':l 
ou .hdit:i:úia serão ~Tqll: ... aàü,< :\ ;'equerimento do contribuinte, fJualqu~l' que 
!'!'ja :! ins!úncia ,('U a fasl de trr.:.-:itação. 

:\rt. I/). O prl'~Entc Ato Cc'n:plementar entra cm vigor na data r:le sua 
Jl'.Ib!!'.':1~':;'\), ;icando' IC\'0r:ados o § 2', do art. 4Q

, do Ato Complcmental 11":1-

mero 27. os al'.,tS. 7ry e 11 do Ato Complementar n9 :H. o parágrafo úni;a do 
art'. 9,'1 da Lei n<:> 5,172, de 25 d!! (·utubro de 1966 e as demais disposlç~;; em 
contrário, 

l3rasllia, 28 de fc','éreifo de l!i67: 1459 da Independ@ncia e .799 da Re­
pública, 

lI. C"'3l'EL1.O EIIANCQ 
, Ca;rllis Mu!!:iros Siira 

Ocl(wirj BI,.lItóes 
Robcl to G«1I1 fes 

'I 

Fevereiro de 1998 

~ •. 

\ 



• 

' .. 

f 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 02255 

,DECRETO-LEI N~ 1.881; DE 27 DE AGCf;TO DE :!'~' 

AltE'rlJ n L .. i r.~ 5, ';2. dE' :i5 de outubro 
de 1966_ cria a 1i .. ~erva"do Fundo de Partj~ 
C'iplJçlfo dos Municípios - FPM_ e dá ou-
trlJs prm·idêncilJs. : 

~,~ '.~, ,!.- . . ,;.~~~ .. .t,.,:."j • o,: l' " ... t'!~~·,~F~ ':'i 

O PRESIDENTE DA' REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55. item U. da Constituição. 

!", t " r : ".1-. ~ D E Clt E TA: , i 
"l.' 

o '~ :"'. :,.," 't,.... ",A",' " .. ,j-'.~· •• ~l .. rJ:' .: 

Art. I?, OS §§ 2? e 4~ do artigo 91 'da"Lei n? 5_172~,de 25 déo'utubro 
de 1966. com a redação estabelecida pejo Ato Comple-;nentar n~ 35, de 
28 de fevereiro de, 1967. 'passam a vigorar co.:n a seguint~·.redação: _ 

• ~ . , J. . -.'.."# l' (1- ' f;.... ~ I ~ 

.. Art. 91 •....... _ ...... , .'; ........ _ . _ . _ .' _ , .• ___ .. , .. ; .. " 
h 

' ....... a ..... " ..................................... a ...................... I ..... ., ............... ~ .... " 

§ 2? A distribuição da parcela a que se refere o item 11 
.' f'", -·,r". 

deste artigo. deduzido o percentual referido no artigo 3,? do 
Decreto-lei que estabelece a redaçãó 'deste pa~ágrafo. far-se-á 
'atribu'indo-se'a cada Municipio um' coeficient~' individuàl de 
J>articipaç~o º~terminado na forma s~guinte: , , . 

. . , ~, . "" 

CatE'goriá do ;\1 unicípio. segundo seu 
número de habitantes 

'," I:, '. o 

'. 

aI Até 16.980 

"Pelos primeiros 10.188 .. ,' , 'I 0.6" • 
Para ~ada 3';396. ou fração exc~dente': mais ' 0.2 

.J. ., I .1-;". • .,J 

, ,IJI Al'ÍlJJn de 16.980nté fiO.9·1() . .. ' 
Pelos primeiros'16.980 ' . i ~ , LO 
Para cada 6.792. ou fração excedente. mais 0.2 

'I .' ,.' ," ~ 
" 

('I Acima de 50.940 at.é 101.8RO 

Pelos primeiros 50:940 
Para cada 10.188 ou fr~çih~ excedente. mais 

dI Acima de 101.880 até 156.216 

Pelos primeiros 101_~80 
Para cada 13.584. ou fração excedente. mais 

. . ~ 

1'1 Acim àde 1 fi6.216 

' . 
I ti;, .. '; 

2.0 
0.2 

3,0 
0.2 

·1.0 

§4:' 'Os limites 'das faixâs d~ 'nlÍl~e~o de h~bita~t~s previs­
tos no § 2:' deste artigo senio reajustados semprequt'. por meio 
de recenseamento demográfico geral. seja conheCida oficialmell­
tea população total do Pais. estabelecendo-se -rló\'os limites na'" 
proporção do aumento percentual daquela populnção. Lendo por 
rpfl'rr~lI('ia o r('('('n~eanl('nto imedintnlllente anterior ... 

Art. 2:' Fica criada a Reserva 'do Fundo de Partibp:H;ão (ios Mu­
nicípios ,~ F"M. destinada. exclusivamente. ao's Munibpios que se en­
Quadrem no cOf.>ficiente individual de: participação 4.0 (quatrol. confor­
me definido no artigo 91 da Lei n:' 5.172. de 25 de outupro de 1966. com 

i··· 

" 

" 



.' 
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/ a redação alterada pelo Ato Complementar n? 35, de 28 de fevereiro de 
. 1967. 

Parágrafo único: Os Municípios que participare~ dos reClIrROS da 
Reserva ora criada não sofrerão prejuí7.o quanto ao recebimento da par­
cela prevista no § 2? do artigo 91 da Lei n!' 5.172. de 25 de outubro de 
1966. com a rl'dnçãO dada pelo Ato Complementar n? :J5. de 2R de feve­
reiro de 1967. 

Art. 3~ A Reserva referida no artigo anterior será constituída por I 
4.0% (quatro por cento) dos recursos resultantes do disposto no item 11 
do artigo 91 da Lei n~ 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação· 
dada pelo Ato Complementar n~ 35. de 28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. ASUfI distribuiçãO será proporcionalmente a um 
coeficiente individual de participàção. resultante do produto dos se­
guintes fatores: 

aI fator representativo dá população. assim estabelecido: 
Percentual da PopuletçAo de cada Município Fator 
beneficiário em relaç:lo à do conjunto 

Até 2% 
Mais de 2% até 5% 
Pelos primeiros 2% 
Cada 0.5%, ou fraçAo excedente. mais 
Mais de 5~40 

2 

2 
0.5 
5 

b) fator representativo do inverso da renda «per capital> do res­
pectivo Estado. de conformidade com o disposto no artigo 
90 da Lei n!' 5.172. de 25 de fevereiro de 1966. 

Art. 4? Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos a partir de 1l982. revogadas as disposições em contrá-
rio. 

Brasília. 27 de agosto de 1981: 160~ da Independência e M~ da Re­
pública .. 

JoAO FIGUEIREDO 
Delfim Netto 

LEI COMPLEMENT AIR N° 59, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Di, nO\":I redaçcl0 :10 § 3" do art. 91 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacionul). 

Fevereiro de 1998 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu 5:lOdollo li scguinte 
Lei Complementar: 

Art. I" O § 3° do art. 91 da Lei nO 5.172, de 25 de outubro ~cJ966. com a redaç.io estabelecida pelo Ato 
. Complementar nO 35_ de 28 de fevereiro de 1.967, passa a vigorar com a seguinte redaç.io: 

"Art. 91 .............. _._ ............................ · ........................... . 
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~ 3° Para os 'ef~itos deste artigo, c~Ílsideram-Se' os' mu'nibpios rcgulannentc instalados. fai'.endo~se a 
re\'is.'io das,quota~ anualmente:.a, p~~i,~, d~ ,I ?89, ~0f!1 ,b~s~ em dados ofi~iais de população produzidos pela 
Fundaç,10 Instituto Brasileiro ,MGeografia' e Estatística'I-IBGE, " . - , , 

. ! " •. r f" • '_ " , 

Art, 2" Esl,1 Lei Complementar entra em ~1gor nad~ta de sua publicação,; , 
Art. ]0 Revogam-se as disposições em contrário. - .' . ,:' 
Brasília. 22 de dezembro de 1988: 167" da Independência e [(lO" da República.­
JOSÉ SARNEY 
;vialison Ferreird da Nóbrega .; ( •• ' '( ~.'. t-' t·, 

. ~ ;: .. r ~'.f ,- ," ~.l.: . ,~. 

{, . _ ' :,. ,/ .-.:.~.t --:'. <tj (I i~ ... F P~". ffi l 

LEI:COMPLEMENTAANõt6í':'D:i'28 DE DEZEMBRO DE 1989 .:.. 
~(..i.~... .- ~ !,'f i! ,,~. ~". ," \~,,~;~L~J·tl~~.'.~ 1'-, I. ~ i, ~ - ""i"~lf. .• " ~ 

ESlabelece normas sobre <> Cálculo. a entregâ é o cohtrolé das liberações-dÓs recu'rSo~)J; " '~ .• " "s de 
Participaçél0 e dá outryJs providências. ' , "" 

I 

O PRESIDENTE DÁ'REPÚBúCA, faço sa~r q~é,~ 'çongçc; .' !,í'lCi_~~~rdrcre~a :,<0~;sanciono a seguinte 
Lei Complementar: ';; ,': ',,' ", .: . ;';."" , _ :. 'i' I ' , '-: < 

Art. 1 ° O cálculo. a entrega e o controlt: das liberações dos recursos do FUildo de Par:ticipaçiio dos Estados 
e do Distrito Federal - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios" FPM. de quc"fratam as alíneas a e 
b do inciso [ do art. 151

' C'onstituição. far-se-ão nos tennos desla Lei COli1plementár. consoante o 
disposto nos ip'::...·c :' : cio art. 161 da ConstituiÇ'ã6. ' ',i .. ; , .: I 

Parúgrafo ú:~;_:'; Para fi· ::; do disposto neste artigo, integrarão a base de cálculo das trânsferências. além 
do montéli:!':' 'i05 imposlOs nele referidos, inclusive os extintos por compensação ou dação. os respectivos 
adicionais. juros ~,multa mor,!t?ria, c?brado~, admip,i~tr~t~'.'~?l~ judicial~n~nt~. 70111 a ~~rrespondente 
aLUalização monetária paga. ' ,. ' '_. ., "' .. _' .... ~ " ' " 

Art. 2° Os rec~rsos do Functo'de Parti'cip~çio dos Éstàcíos ~,do,Distrito'Fc~eral - FPE serão distribuído~ di; 
seguinte forma: ' ,.", ' ' , i 
r - 85% (oitenta e'cincoporcento) àsUnidades da Federação integrantes das regiões Norte. Nordeste e 
Centro-Oeste: . \ ,. , . 
11 - 15% (quinze por cento) às Unidades da Federação integrantes das regiões Sul e Sudeste. 
~ J ° Os coeficientes individuais de participàção dos~Estados e'do Distrito' Federal no Fundo de 
Participaç~10 dos Estados e do Distrito Federal - FPE a sere:i-. aplIcados até o exercício de' 1991.inclusive. 
s:1o os constantes do AnexQ Único. que é parte integranle desta Lei Complementar. 
~ 2° Os critérios de rateio do Fundo de'PartIcipação'dos Estados e do Distrito Federal. a vigorarem a partir 
de 11)92. serão fixados em lei específica. com 'bas~ na apuração do censo de 1990 . 
~ 3° Até que sejam definidos os critérios a que se refere o parágrafo anterior. continuarão em vigor os 
coeficientes estabelecidos nesta Lei Complementar. ' 
Ar!. 3° Ficam mantidos. até o exercício de 1991, inclusive. os atuais critérios de distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios· FPM. . 
Parügrafo único. A lei estabeleéerá os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 
a \'Ígorarem a partir de 1992, com base na apuração do Censo de 11)90. ' : 

Art. ~o A Uni:io observará. a partir de março de 1990. os seguintes pralos m:íximos na entreg.a. atr:l"és de 
créditos em contas individuais dos Estados e Municípios. dos recursos do;Fundo de Participaç;lo: 
I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês: até o ,'igésimo dia: 
11 - rccursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês: :ué o trigésimo dia: 
111 -recursos arrec.1dados do vigésiino primeiro dia ao final de cada mês: :até o décimo dia do mês 
subseqüente. 
§ 1° Até a data pre"ista no caput deste artigo. a União obscrvar:í os seguintes prazos m:íximos: 
I - recursos arTCCc1dados do primeiro ao vigésimo dia de cada mês: até o d~cimo quinto dia do mês 
subseqüente; 

• I . , 
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. I: - rccursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cad:l mês: até o vigésimo dia do mês 
subseqüente. 
§ 2° Ficam sujeitos à correção monetária. com base na variação do Bônus do Tesouro Nacional Fiscal. os 
recursos não liberados nos prazos previstos neste artigo. 
Art. 5° O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos Fundos de Participação 
e acompanhará. junto aos órgãos competentes da União. a cl:lssificclÇcio das rcccit:lS que lhes <Lio origem. 

-; Parágrafo único. No caso de Criação e instalação de Município. o Tribunal de Contas da União fará . 
revis.io dos coeficientes individuais de participação dos demais Municípios do Estado a que pértence. 

"-reduzindo proporcionalmente as parcelas que a estes couberem. de modo a lhe' assegurar recursos do 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, ' 
Art, 6° A União divulgará mensalmente os montantes dos impostos arrecadados e classificados Para 
efeitos de distribuição através dos Fundos de Participação e os valores das liberações por Estadó e 

. Município. além da previsão do comportamel1lto dessas variáveis nos 3 (três) meses seguintes ao da 
divulgação. 
Art. 7° A União. através do Ministério da Fazenda. e o Tribunal de Contas da União baixarão. nas suas 
respectivas áreas de competência, as normas e instrução complementares nccess.írias ao pleno 

. cumprimento do disposto nesta Lei Complementar. 
Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor a partir do primeiro mês subseqüente ao de sua publicação. 
Art. 9° Rêvogam-se as disposições em contrário. 
Brasília. 28 de dezembro de 1989: 168° da Independência e 101° da República, 
JOS!': SAR~'EY 
Mailson Ferreira da Nóbrega 
Jo:l0 Batista de Abreu 

LEI COMPLE~NTAR N° 71, DE 3 DE SETEMBRO DE 1992 

Dá nova redação' ào art. ]0 da Lei Complementar nO 62, de 28 de dezembro de 19S9, que 
"estabelece nonnas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos dos 
Fundos de Participação e dá outras providênCiaS". 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA '" 
Façosaber que,o ,Congresso NacionaldéCretae.eu sanciono as~int~lei complementar: ' 
Art. l° O art. 3°dilLeiCómpleIÍlentar n° 62, de 28 de 'dezembro de 1989, paSsa 'a vigorar 
com a seguinte redação: , " , 
"Art. 3° Ficam mantidos os' atuais critérios de distribuiÇão dos recursos do 'Fundo. de' 
Participação dos Municípios até que lei específica sobre eles disponha, com base no resultado 
do Censo de 1991, realizado pela Fundação ffiGE". 
Art. 2° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 ° de janeiro de 1992. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 3 de setembro de 1992; 171 ° dla Independência e 104° da República. 
FERNANDO COLLOR 
Mareílio Marques Moreira 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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,- "-'~-:-p,ROJETO-DE LEI D9"SENAD~ -'particular, pôr conta do freqüente manuseio',~ solici: 
• I" N231"DE~1998:' ;.::: I.... ,tam uma ágil reposição, naturalmente dificultada 

• ~á'no~ reck.çã~ ~§ 22, do arl'15,'~ pela sua classificaÇã? com? materi~1 permanente. 
'lei rP 4.320,'de 17 de março de'1964, que - ,Da, mesma f?rma, estao .os livros, assim como o ~~-
"estatui nonnas gerais de'Direito Financei:- t~nal de reg~stro magnétlco~ ~ermanent~mente s~Jel-
ro' Para ~laboração e con,trole'dos' orça- tos a ext.r~vlose furtos, eXigindo, com ISSO, rapidez 

., mentoa e'balai1ços'da União, dos Estados, de reposlçao. , " " . 
dos Municípios e 'do Distrito Federal"; '. ,; , , É conh~cl~~ a e~atlva de grande parte d~s. 

" '\'." ,I '" ,'_f' I. '.' • ~'-- ,.;.,~" -, bibliotecas publicas do Pais em relação à alteraçao 
O Congresso NaCional decre!a,:,~ , ,.' 1.1", dalégislação ,vigente. A alta demanda de informação 

, 'Art. 12 O § _?2, d,o ~rt;15, da ~Lei 'n2 ~.~20, d~ 17 e a velocidade d~ produção dos seus meios de divul-
de março de 1964; que·~statuin~rinas gerai~'d~;Pl~>, ,gação reclamam uma ordenação legal mais compatf-
'reito Financeiro pàra elabóração e controle dos orça- vel com as práticas atuais. 
mentos e balanÇC?s' ~a União, 'dos ~st~~o~~'d~~~~~- , " •. , "Nessa quadra, em qu~ os programas de im-
riicípios ~ do Distrito Federal·, passaavigo!ar c~'!l a plantação e incremento de bibliotecas e acervos 
seguinte redação:, ."" 1., ''- .' ',' I ~ .", públicos têm sidda tônica da polCtica para o setor, 

"Art. 15. ( ... ); ,i:. ;.~ "nada mais pertinente e oportuno que permitir, por 
§ 12 ( ... ): c' j' ... t '\ intermédio da -providência que ora adotamos, a 
§ 22 Para efeito: dê , Classificação da ' - 'i<?p?,,!u~.id~de;de ~ma adequada ad.aptação do con-

despesa, considera-se material permanente t.~.~d? d.a, Lei n.-; 4.320/64 à realidade do nosso 
o de duração superior·a:dois'anos, com ex- ,tempo.~, 
cação dos livros e dos meios de registro e Nesse sentidp, esperamos que o presente Pro-
reprodução magnéticos, integrantes de acer- jeto de Lei mereça, acolhiroe,nto por parte dos ilustres 
vos documentais:pertenêentes à administra-, Pares.. , 
ção pública." "Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -

'A' 2' o E ' 'I ;," 't':';"-' --:' .:, d d ,Senador José Ignácio Ferreira. rt. - sta el en ra' em vigor na ata e sua . . 
, -" -, ' , ~ ~ ,~"'" - ',6 I, JJ, • ,>(;' L~G" IS' LAÇ-'AO C/TAD,A publicação." "-', ,.-.~ ..... ,.- 1::' "'" " 

" • ,": • '-.1 -, ~ 1 ...... t ... ~ _.~ I .. r· ' 

Art. 32 Rev9gam-se as disposições' em contrário. ' ,< 

• ,,_ ,,'_ I, ' ," ';~ .' >,:'11,' :c:. .1 LEI Nº 4.320,:,DE 17 DE:MARÇO DE1964 

., :Justificação:. i.'.: 'J' ... ~ 1*. " Estatul Nonnas Gerais de Direito Fi-
O presente Projeto de Lei,lao promõ-Ver a alte- ..... :.. nanceiro para elaboração e controle dos 

ração da classificaçãO': de' despesa córi-l" livros e ;.'" ",orçamentos e balanços da União, dos 
meios magnétioos"nà 'elabÓração e

r 

controle dos or- Estados, dos Munlcfpios e do Distrito Fe-
çamentos, tem como objetivo precípuo, abrir cami- déral. . ., . .' 
nho~ ,para ~,agilizaÇãO dos ,mec~n!~~s ,~~co_~~ ~ ::~.-' : 

.pra e de conseqüente atualização dos acervos pú-
bli,cos. :_- _ '"" • ir ,~' '~,';:'". ;' 

, ," -A exclusão dos livros e. dos meios, de registro e 
reprõdução magnéticos da. rubrica -de' mater~, pe:r­
manente -:- como atualmente os classifica a -legisla­
ção em vigor -:- propiciará â réPosi~o .,ê-a atualiza-

~ • ~ ~ t- • T ~ •• , ", I • 

ção dos acervos pertencentes à administraçã9 públi-
ca com maior rapidez ,e critérios. mais flexíveis, . per­
mitindo a adoção de ·procedimentos isentos "da buro­
cracia exigida para a ,-áquisiçãó do material. assim 

fconsiderado. , '1 '_ '~'-''ê'.' ~":,,'., r,":: ' 
Antigaaspiraçã<? dos .espec!~list~s,do s~tor,_a 

. exclusão em causa supre essa ,reivindicação, que 
julgamos ba~ante procede~~; coni~ Ô j~d~u~~osu­
porte legal. O material documental, pelo simples fato 
de.pertencer a aCervos franqueados ao público, está 
sempre sujeito a rápida deterioração: Os livros, em 

. DISPO~IÇÃO PRELIMINAR 
( ,,'. - 1 

Art. 12 Esta I~i estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orça­
mentôs e' balanço~ da União, dos Estados, dos 
Município's e do Distrito Federal, de acordo com o 
disposto'no'art. 52,! inciso XV: letra b, da Constitui-
çãó" Federal. '-i " 

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação 
de despesa far-se-á (vetado) por elementos. 

,. ' .. 1.2 Vetado. ': '--, 

. 2.º Para efeito de cla~sificaçãó da despesa, 
·considera-se material permanen~e o de duração su­
perior a dois anos. : 

t, i 

, '. ;. (Ã Comissão de Assuntos Econômicos 
-' décisão terminativa.) 

.' 

.' 
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DE LEI DO SENADO 
NII32 DE 1998 

Altera a Lei nll 9.250, de 26 c!18 de­
zembro de 1996, que dispõe sobre o lm­
posto de renda das pessoas fislcane dá 
outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica acrescentado ao art. 411 da Lei 

n2 9.250, de 26 de dezembro de 1996,0 inciso 'VII, 
com a seguinte redação: 

ftA o . '", rt.4- .....................................•.•.......•••. 

VII - a integralidade dos rendimentos 
de que trata o inciso VI, a pàrtir do mês. em 
que o contribuinte completàr setenta anOs , , 
de idade: ' ... ; , 

. ~ , -

Art. 22 O § 12 do art. SI! da Lei n2 9.25<11, de 26 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a' se-
guinte redação: ' • 

·Art.SI! .................................................. . 

······································r···········,··· ........ . 
§ 12 A quantia correspondente á parce­

la isenta dos rendimentos provenientes dé 
aposentadoria e pensão, transferência para 
a reserva remunerada ou reforma, pagos 
pela Previdência Social da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e. dos Municfpios, 
por qualquer pessoa jurídica de direito públi .. 
co interno, ou por entidade 'de prElvidência 
'privada, representada pela· soma dlos valo­
res mensais computados a partir do mês em 
que o contribuinte completar sessenta e cin­
co anos ou setenta anos de idade, c:onfonne 
o caso, não integrará a soma de que trata o 
inciso 1. 8 

.. 

.................................•............. " .............. . 
Art. 32 Esta lei entrará em vigor no dÍEl primeiro 

de janeiro do ano subseqüente ao de sua publicação. 
Art. 42 Revogam-se as disposições em lcontrário. 

Justificação 

A Constituição de 1988, em diversas passa­
gens, revela preocupação com o' idoso, pirocurando 
lançar as bases para uma política oficial udequada. 

. Por exemplo, na conceituação da assistência' social 
(art. 203), estabelece corno objetivos, entm outros, a 
proteção à velhice (inc. I) e a garantia de um salário 
mínimo mensal ao idoso que comprove não possUir 
meios de prover à sua própria manutençãcl (inc. V). 

" No art .. 230, a' Lei Maior. é clara ao comandar 
que -a famniâ; a sociedade e o Estado têm o dever 
déamparar ~,;pes~s. idosas, assegurando sua 
participação f\8ÇQmunidáde, defendendo sua .digni­
dadee ben1:éStâre 'garantind()olhes o direito à vida·. 
,. . São.·princrpios programáticos,' .orientadores da 
ação govemamental e da sociedade, e que já tive­
ram . sua. r$gulamentação infraconstitucional com a 
aprovação da Lei n;lIa.842,de ~.de janeiro de ,1994. 
,~ i '.: Mais efetivamente, e em. sintonia com tais prin­
crpios; oprópriocoostituinte determinou, no art. 153, 
§ 211, inc. 11, imunidade do idosoapo$8otado em rela­
ção' ao imposto ,de ,renda; deixan~, ao legislador or­
dinário a éleição, em cada~mento, dos.seus ter­
mos e limites, tal como.se vê da leitur:a do citado dis-
positiV~: '. ,~; .. :J';' ,'o , " ,. < •• , • 

, , 

~, ! t.,," , 

: • Art: 153: COmpete à União instituir im-
postossóbre:" '.',.' ".:,' .', ' 

< • , •• f " ;"";" '!I' <!. "'" \.:-. ,,,' 

;. , ~ : .... -:.~.~ .......•.................................. ;. ........ . 
, '. ",'. "11-' rerida e ProVerrtos, de qúálquér na-

, '. ·tUreza;.·' . , ' . . ' . 

. .................................... ,; ........................ . 
, . ,'.' ','~ .' §~O'imPosto previsto' no inciso'lU: 

.. ,.., M' • \ • i .' ~ ~ ~ .... , ." '. .' : _. ~ I , • .' '.' • < 

\' :\ '." ' .;, ·1t'2·:~~~~i~idi·iá·~~;·t;~~;·~~ii~~~~··ii~ 
'. xàdOs' ~m .. lei,· ~~e;' re~imentos . provenien-

, . i . fasda "aPóséOtadoria' e pe~são pàgOs pela 
, 'préVidêricia SOcial' da Úniãó, dos . Estados, 

do Distrito Fedéral é dos MuniCfpiOs, a pes­
sóa: com idáde 'superior a sessenta e cinco 

l. anos~'Cujarenda total sejà constitufda,ex­
.' ClusiVámente;idetendimentos do tnlbalho~· 

:... . . - .' ~ 

, ' A legislaÇão·atual.estabeleceu a isenção de im­
portância mel'lS8lequivalente a R$9OQ,OO (novecen-

. tos'reais) estendendo-aaos C8SQs de pagamento de 
aposentadoria e pensão pagos por entidade de pre­
vidência privada, a partir do mês em que o contri­
buinte compléta. sessenta é .cinco anos de idade. 
'. :0 constituinte,foi sábio ao deixar para o legisla­
dor. ordinário os· 'ennos e limites· de. desoneração 
das ,rendas' deinátividade •. Inúmeros são os fatores / 
interferentes na questão e as condições variam com 
a dinâmica econômica e social. Deflui, do comando 
constitucional, .inteira flexibilidadeparcl a caracteriza·, 
ção legal do·benetrcio. 'Nada obriga a que haja limite 
único; nada impede que o . legiSlador opte por grada­
ção,.que CQntemple,por exemplo, o agravamento 
das condiçÕes de sobrevivência ,~o aposentado, com 
o avançar da idade. ' . . , 

">-/ 'O limite dfI ~nção' atualmente fixado para' 
quem entra na faixa etária mfnimaestipulada pela 

./ 
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regra ,constituéional não é adéquado para aqueles mento em assistência social específica, apenas virá 
que ultrapassam'a marca dos setenta anos .. ,; " ~, ":!' como um dos fatores de atenuação da crise que in e-

Verdade que, nessa fase; tendem à,dimiruiir'os vitavelmente caracterizará o processo. 
encârgos de famma; Em' contrapartida, o',idoSc>'en- '.' Não deve ser ignorado que a explosão do gru-
frenta um sério e irreversível agravamento, das' con- , po de ,terceira idade coincide com uma fase de radi-
diçóesde suá- manutenção, em razão de vários fato- cais transformações sociais que evidenciam o enor-
res tais como: ':,,'1" ,', . ,.. me despreparo do País para lidar com o problema 

'- aviltamento;:historicamentereconhecido,dos da forma como ele tradicionalmente foi encarado. 
valores dos proventos e pensões; ';~ , ,'",' ' .. ,' ~or exemplo, são importantes nesse contexto os pa-

, -, exclusão definitiva do" méttado ' de 'trabalho, drões de tamanho e de dinâmica familiar, os padrões 
impossibilitandó,oexeroício 'dê atividades destinadas de relacionamento filhos/pais, a profissionalização 
à complementação de renda;, . , ; ", ,;, " '.: feminina e, até mesmo, as conseqüências do pro-

- maiores despesas cóm' Saúde (médicos, hôs~ cesso de mudança da sociedade brasileira de corte 
pitais, medicamentos) .. , : predominantemente rural para urbano. 

EsSe ,último 'item é, talvez,' o' mais cata~errsti: ' '. Por último, mas não menos importante, ressal-
co. Na medida em que envelhece, o indivíduo; vai te-se o fato de que a isenção total para os aposenta-
cambiando da sujeição à incidência de patologias de dóS de avançada idade representa também o reco-
rápido trátamento e'cura, Para aquelas outras do tipo , nhecimento da sociedade pela sua contribuição na 
degenerativas e crônicas, demandântes', 'por nature- CQ~~rução da riqueza nacional, enquanto teve força 

_ , ,:cc" =:,., za, d~ ~ra,amentos:lon90~,'(àsvE!z",.es ~rmanentes) e e~acidade latJorativa. De toda justiça é isentá-lo, 
Ca ' na fase em que ele mais necessita, em relação aos 

~, \ caros, com' medi ção constante e largos, períodos ganhos de proventos para os quais, afinal, ele contri-
de hospitalização. ' , ,,' 
, . . . ,," buiu durante longos e penosos anos. 

, .F~or isso, é de ~od~ ~,!,~~i,ê,nc!a, usand~ a fle- Sala das sessões, 4 de fevereiro de 1998. _ 
xibilidade que o C()nstituinte delegou ao legislador or· 
dinário, criar umagradaçãç" ~ó ' benefício fiscal. Ao, Senador José Ignácio Ferreira. 
atin,gir~;sêssenta;e cincO arios,C()I1finua o inativo a .. , . ,LEGISLAÇÃO CITADA 

fruir a i~énção hoje esta~leCida, no' limite já méncio- 'LEI N2 9.250 -;- DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
nado; 'entretanto,ao ultrapassais marca dOs setenta 
anos, a deSoneraÇão deve ser toÍáL" ' 

. ,. .' • . ~. '. . J I . • .t • 

Qualquer pe~a,de, ,~~ que adver,ha da 
aprovação do projeto será' sobejamente compensa­
'da COm a eçÓnomia.emdes~~ ~isterlêlais. 

O Brasil somente agora começa a tomar cons­
ciência da necessidade de Se preocupar com-a exis­
tência e com o bem-estar 'do contingente' de idosos, 
até hoje praticamente relegado ao ostracismo;' A in­
-versão da pirâmide etária, acelerada pela mudança 
nos padrões de natalidade e de mortalidade, dequa­
lidade de vida - todos contribuindo para o alonga­
mento da expectativa de vida média - é hoje constata­
ção importante para a formação de políticas públicas. 

A proporção de idosos na população está prati­
'C8mente dobrando a cada geração. Em menos de 
vinte anos o país estará enfrentando o problema de 
conviver e tratar, com a dignidade que eles mere­
cem, nada menos que dez por cento da população, 
ou cerca de vinte milhões de idosos. 

Esse fenômeno demográfico será, certamente, 
a grande problemática social brasileira do início do 
milênio. A ampliação da renúncia fisCal preconizada 
no projeto, em favor do grupo da terceira idade, que 
se compensará com menores exigências de investi-

! .~, • 

Altera a legislação do Imposto sobre 
, a Renda das pessoas físicas, e dá outras 

providências. 

',;~ O Presidente da República. 
. Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 42 Na determinação da base de cálculo su­
jeita à incidênci~ mensal do Imposto sobre a Renda 
poderão ser deduzidas: 

I - a soma dos valores referidos no artigo 6º da 
lei n~2 8.134, de 27 de dezembro de 1990; 

/I - as importâncias pagas a título de pensão 
alimentícia em face das normas do Direito de Famí­
lia, quandO em cumprimento de decisão ou acordo ju­
dicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais; 

111 - a quantia de R$90,OO (noventa reais) por 
dependente; , 

IV,- as contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

I • l\ 

nicípios; 
V'- as contribuições para as entidades de pre­

, vidência privada domiciliadas no País, cujo ônus te­
nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene-

.' 

. -
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fícios complem~ntares:_8$~melhados'aos da Previ- do homologado judicialmente, inclusive a'prestação 
dêneia Social; ,-' " -, '., " _ de alimentos'provisionais;" , . .; . "\ ' 

~ • f ' ... ,\ ..... ~ • r ' ..,.. ..... t ,4 ~ .' ~. f 

VI - a quantia de R$900,OO (n,ov~f!tareais), l" '~g),tàs d~spesas escrituradaS 'no, Uvro Caixa, 
correspondente a parcela isenta dos rendimentos previstaS' nos incisos 'I' a 11\ 'do artigoS!" da Lei n.2 

provenientes de aposentadoria e pensão, transférên~8:134~'de' 21. de dezembró de 1990, 09,caso de tra-
'cia, para a reserva remunerada ou reforma, pagos bàítió não as~lariadó, inélu~siv~,dos,I~,ilOe!r~~ e dos ' 
pela Previdência Social da União; dós Estados, do titulares de serviços notari~is ,e de registro. ,,' 
Distrito Federal e dos Municípios, pOr qualquE1r, pes- . -'. \§ i\! A quantià co.~resp'õ.ndénté a pareelà isenta 
soa jurídica de direito público interno; oú por I~ntida~ dos rendimentos provenientés 'de' aposentadoria e 
de de previdência privada, a partir do ~s em que ,o pensão,1 transferênciâ párct á "rêsêrva remunerada ou 
contribuinte compfetar sessenta e cinCo anos de idade. 'refonTla; 'pagos: 'Pela' Pre"idência 'Social 'da, 'União, 

, Parágrafo único. A dedução,permitida pe'lo inci- dos Estados, do Distrito"Federal'e':dos Municípios, 
so V aplica-se exclusivamente à base'de cálcúlo re- por qUâlqueYpessóa jÚrídica de direito públiCo inter~ 
lativa a rendimentos do trabalho com'víncu\()Elmpre- no, ou por entidade 'de previdência privada;. repre-
gatfcio ou de administradores, assegurada;' OIOS de- sentada pela 'somados valores mensais' computados 
mais casos; a dedução dos valores pagos â esse tí- ;a partir do'mês em-qüe o contribuinte completar ses~ 
tulo, por ocasião da apuração da base de cálculô'do -senta-e 'cinco anos "e :idade; não integrará a soma 
imposto devido no ano-calendário, conforme- dispas- rde'que trata'o inciso I. ,:' _ , ~'. " 
to na alínea e do inciso U do artig08\! desta I~i.' "';' . "§ 2\! O 'dis~sto n;,. ~Iíneaa'do inCi~o 11: 
.....................•.......•..•.• ; ............................................ ,.... ~ ~- "r~'ápliéá~se, tàmbém:' aos pagamentos efetuà~ 

Art. 82 A base de cálculo do imposto devido no dos'a'émpre'Sás'dC;midliàetàs'nóPaís, destinados à 
ano-calendário será a diferença entre as somas:_ " 'cobertura de, despesas com hospitalização, 'rnédicas 

1- de todos os rendimentos percebidos duran- e odó'ntológicás: bem Como a'entijjades qu~>assegu-
te o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tribu- rem-C1ireitõ'ae' aténdiment90u ressarcimento de des-
táveis, os tributáveis . exclusivamente na fontl~ e os pesas'da mésmanatureza;:', ',': .-,' , ',; , -
sujeitos a tributação definitiva; : \~III .!...restlinge-se· aos 'pagamentos .efetuados 

11- das deduções relativas: pelo'contribuinte~ relativos ào'.próprio tratamento e 
a) aos pagamentos ,efetuados, no ano-calendá- ao'de seus dePendentes; , :- - : ',- ."", ' 

rio, a médicos, dentistas, psiCólogos, fisioterapeutas, 111 - limita-se~'a' pagamentos espeCificados e 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hOSlpitais, "comprovados; romindieaçóes do nome, 'endereço e 
bem corno as despesas com exames'labora~oriais, 'ntJmerô(deinScrição"no Cadastro de PesSoas Físi-
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos 'e prÓte- cas ":CPFou no'Cadastro'Geral de Contribuintes'c.:.. 
ses ortopédicas e dentárias; , CGC "de quem oS recebeu,' podendo,nafalta de do-

: i 

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos ' cumeritáÇão,ser feita indicação!do cheque nominati-
de ensino relativamente a educação pré.ascolar, de vo pelo qual foi efetuado o pagamento;', " ',': . 
12, 22 e 32 graus, cursos de especialiZação ou profis- I, IV';:' nãô sef'aplica às despesas ressarcidas por 
sionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, ' entidade -de qualq'uer espéCie ou cobertas 'por con-
até o limite anual individual de R$1.700,OO (um mil e tràto deseguro;'~ ,,' " ~, " , 
setecentos reais); " '~'V'~ no Caso 'de -despesas com aparélhos'- orto-

c) à quantia de R$1.080,OO (um' mil e' ()itenia 'pét:ficos e próteses 'ortopédicas e dentárias, exige-se 
reais) por dependente; ,I ~ comprovação' oom 'receituário, médico e nota fiscal 

d) às contribuições para a Previdência" 'Social 'em'1riorÍle'do beneficiário.)~ ... · " . , , , 
da União, dos Estados, do Distritó'Federal'edosMu- ,', ~ v'§ 32 ~ dêspesas ffiédicas' e de'educação dos 

_" nicrpios; , ... ,I • ~ àlimentandos, ' qu'ando' realizàdas pelo'a1iinentante 
, e) às contribuições para as entidades de previ- éem'virtude -de 'cumprimEllíto de decisão judicial ou de 
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus'tenha '('àco~óhomologado' Judicialmente, poderão' ser de-
sido do contribuinte, destinadas a custear bE!OIefícios duzido~ pelo alimentante na determinação 4a base 
complementares assemelhados' aos da: Previdência de' Cálculo do Impost()'sobre a Renda na declara:" 
Social; .', ~J~ •• r '-Ção;-' observado, nô caso de despesas de educa-

f) às importâncias pagas a título de pén.s~,o ali- \iã(); 'o limiteprevistona'alírieà b do inciso lI'deste 
mentícia em face das normas do Direito:aeFamília, :'artigo .. ,' '," •• ' r.~ "".' . . . 
quando em cumprimento de decisãojudicialoll aêdr-' .. ::~.: .. ::~ . .'.:.~?:: .. :-:'::·;~ .. ~;; .. ~ ........................ ;.I.:.~~:· .. , " 
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lEfN2 8.842, DE 4 DE JANEiRO 'oE1994 " .' ,lU - priorizaçãodo atendimento ao idoso atra-
'.. .· .. Oi~põesobreâpolftica·ruiclol1al dó" .. vésde suas.·pr9priasfamílias, em detrime!1to do 
idoso cria o 'COn$elhQNâé:lonal dO Idoso '. atendimento asil~r, à exceção dos idosos -que' não 
e dá.oulras providências: possuam condições que garantam' sua própria so-

o Presidente da República 
" 'FaÇ<> saber cíú~ o CongreSSQ Nacional decreta 
e eu sàneiono á seguinte lei: ,', .. < ': 

,. .: _. CAP(TULO I . _ 

• ..,. f'· • 
. 0aFlnalidade . 

Art. '1 2 .A política nacional (:to idoso tem por ob­
jetivo assegurar os direitos sociais do idoso,- crian­
do condições para promover sua autonomia, integra­
ção ,e participação efetiva na sociedade. 

Art., 22 Considera-se idoso, para os efeitos des­
ta lei. a·pessoa maior de sessenta anos de idade. 

. .... . . . CAPiTULO /I 

, Dos Princfplos das Diretrizes 
.' ", s~ç' Ãeú ". . 

; r \ , 

. . . , .. ,Dos Principlos 

Art. 32 A política nacional do idoso reger-se-á 
pelos seguintes princípios: 

I :..: a família,a sociedade e o estado tem o de­
ver de assegurar ao idoso os direitos da cidadania, 
garantirido sua participação na comunidade, defen­
dendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

" - o processo de envelhecimento diz respeito 
à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhe­
cimentoe infonnação para todos; 

lU -. o idoso não deve sofrer discriminação de 
qualquer natureza; " 

IV ~ idoso deve ser o principal agente e o desti­
natário das transformações a serem efetivadas atra-
vés desta polrtica;' . . , 

V ~ as diferenças econômicas, sociais, regio­
,nais e, particulannente, as contradições entre o meio 
rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas 
pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, 
na aplicação (:testa lei. 

SEÇÃO /I' 
, Das Diretrizes 

Art. 42 Constituem diretrizes da política nacio­
naldoidoso: 

I - viabilização de fonnas altemativas de parti­
cipação ocupação e cOnvívio ,do idoso, ,que propor­
cionem sua integração às demais gerações; 

".:... participação, do idóso,através de suas or­
.. ganizaÇÕ9s representatiVas; . na. fonnulação imple­

mentação e avaliaÇão das' poItti~"planos; progra':' . 
maS e projetos a sere~·deserivolvidoS;.· ' ... 

brevivência; , 
IV - descentralização político-administrathia; . 
V - capacitàção e reciclagem dós recursos hu­

manos nas área~ de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serViços; .' .' . 

VI - implementação de sistem.ade ,infonnações 
que permita· a dIvulgação. da política, dos ser:viços 
oferecidos, dos :planos, programas e projetos em 
cada nível de govemo;, '.:':" ,'." 

VII - estabelecimento' de mecanismos que ,fa­
voreçam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre os aspectos biopsicossociais do en­
velhecimento; ; . • . . . . .. 

VIII - priorização do atendimento ·ao idoso ,em 
órgãos públicos e privados 'prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as 
questões relativas ao envelhecimento: . . 

Parágrafo único. É vedada a pennanência de 
portadores de doenças que necessitem .de assistên­
cia médica ou de enfermagem permanente em insti­
tuições asilares de caráter social. 

CAPITULÓ'IU ' " ::.' " 

Da Organizaçio e Gestão' 
.",' .. 

Art. 52 Competirá ao. órgão ministerial respon­
sável pela assistência e promoção social a coorde­
nação geral da política naciônal do idós6, Com'a 'par­
ticipação dos conselhos nacionais, esfâduais,do 
Distrito Federal e municipais do idoso. 

Art. 62 Os conselhos "nacional, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos 
por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações repre­
sentativas da soCiedade civil ligadas à área. 

Art. ]R Compete aos conselhos de que trata o 
artigo anterior a fonnulação, 'coordenação, supervi­
são e avaliação da política nacional do idoso," no âmbi­
to das respectivas instâncias polftico-administrativas. 

Art. 82 À União, por, intermédio do ministério 
resPonsável peia assist~ncia e' prQmoção" social, 
compete:' " , 

I ...: coordehar"as ações relativas à política na-
cional dO idoso; : ' 

1'1 .:. participar na fonnulação, acompanhamento 
eavàliação da pOlítica nacional do idoso; 

.' ',-
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,111- promover as articulaçõesinttaministeriais e ral, e dos Municípios e entre os· centros de Referên-
interminlsteriàis'riécesSârias'à implementaÇão dia pC" i, .: ciaem: Geriatria,e'.Gerontologia para treinamento .de 
lítica nacional do idoso; , , . ,. equipes interprofissionais. . 

',., W ' ..... (vetado;)' ., . .' '-" ,,\';'.. , ,f),incluirac:Geriatria como especialidade clínica, 
V - elaborar a proposta orçamentária no ámbi':\'·;; para' 'efeito .de/concursos públicos.' federais; esta-

to dà'protnoçã:o é'assistência social e. sUbmetê,ola ao duais, do Distrito Federal e municipais; " ,~ ." " , 
Congresso Nacional do Idoso:.,,·' ,:,,", ,~ ,,' g) realizar ,estudos',AAra detectar o.caráterepi-

"0 'Parágrafo 'único. Os "ministérios;.:das áreas' de '~, dermiológiCO "d~.~~~~rroinadas·,doeoçaso dQ:.,'icto.so, 
saúde educação, trabalho; previdência"sGcial, cultura', ',' com vi~tçls· ,à prev~(1ção, tratamentQ'~. r:~~!litação; e. 
esporte e lazer devem. e!ab,orar P!Ç>pC?sta orçamentá- , .~) criar, sePliços, altemé!-ti~os.,~e ~úde para o 
ria, no â~Qi,q ~~,l?~as~otnpetênciàs,'yi~ndo ª,O fi- ido~. ! I., ""'~' <,:\-;' .... .':.~'.'~'" ,"" ;.\ o ~-".,' , 
nanciamento' de programas' h'adoríàis'compatíveis 111- na área de educação: ',~:.', '- ,~',' ',',' ~ 
com a política, nacional do,idoso. o .. o . . . o~',al adequ"ar,.currículos, ,metodologia :e~!11at~rial 

':', Arto\9~ {Vetado.), . ,,'., :, . ~ y ,~. ,: ", didático aos programas ~4~ciÇ>n~i~Aestir'!ados ao, 
Parágrafo único. (vetado.) idoso; . .' ' , " .. ,',.' J,:' ',', ::' ',',' __ '.' :"" , .. ,",; 

,,",',',';" CAP'iTULO IV'" ";.': .. 'b" .-, b,),in$erir.nos curr:ículos,míriimos, nos diversos., 
'.', (, o . ' " , Das AçõêsGovernameniáis '" I' níy~i~ ~~, .e~s\~~ , formai;, ço~té~~ .. ~~Jtãdos, : para' o,' .. 

• ".' , , • 11"; , "" • processo de envelhecimento, de forma a ,e,l!roinar ,-: 
f'rt. ,1, q., N~, i~~lem~(1té!-çãq f:i~, p<?lft,~ 'nac:ional preçonceitQ~ ~ a .prodl;Jzir.conhecim~'n,tos ;~obre o as-

~~~:~' são com~1ê,~j~~·do,s. c?~Q~~~,e entidapes su~tp,; ' .. ,', '. : :,: '.'.: , : : ~, . '" "',, o":,:, : .. ~.:,~, ' " 
. " .... , r t ,; ,'" " ". .. ,". _ • , ',., .... ' .. '': ',,' • -e) incluir: a Gerontólo.gia.e' a. Geriatria como dis-

1- ná. área ,de promoçao e assist~ncia social: o ••• '" " " ,. ' • '.. • , ,. • ' • ' , •• 

a) prestar' serviços k e desenvôlver ,'ações' yoltâ~ i C?iplinaS curriculares nos cursos superiores; i ,: 1'0' • ','. 

da~. para .0 at~l"!~im.e~? das neCes~iÇjades bás!cas d) ~~r'!vqlv~r" programas . ~u~tivqs .. ·e~pe-
do idoso, mediante a -participação chís' famílias, ,d.a. . cial~n~,!:los rneíPs. ~CP!1)Ur)~çã~,. ~ fi.m. ,de ,.infor- .. 
sociedade e d~, ef)tidades governamentais e nao-go~ . • mar. a P9pula.@P. ~qb,~,q p~ de enyel~~;~~q; -' " 
vemamentãis: .... ' " :'."" .. , " . ' • . , ;, e) desenvolver programas que adotem modali-, . 

':':"1,) ésti';';ulár a'criaçãci 'de in~~tivós e de'aJte'r~" dades.de ensino à.distância, adequados. às condiçõ-
nativás 'dê 'àtéhdi~~tb ~-oidosó, . como centrd!tde" es dó)doso;' . " .. ', '),':. ",':::' .;: :'.', 
convivência, centros de cuidados diurnos, casils-'Ia~ f) apoiar a criaÇão' de universidade aberta para" : 
res, oficinas abongadas d~ trabalho, 'á:i~rldimentos, do- a terceira idade, como .meio de I:Iniversalimr 'o acés-' - , 
miciliares' e outros' . I • , • ' "... so 'às d~eré~teS .fÇ>rm~ do saber;' . : .' • ' . : .. , , 

:;"·'.:C) pfonlbVer'~imP6siôs, semin~~ e encê,niros~l) , ív ~ na área de tnibálho,'e previd~~ia ~Ocial: 
espeCíficos;. , . "., I , a) garantir mecanismos que ifnPeçanÍa'discri~" 

"'d)' plciriejàr, coordenar, suPéiVisionár e ':finan~ minação do idoso quanto a-suá. participação no mer-
ciar estJdoá:' lévántàment()s, pesq~isas ~ e pubiicáço-" 1 cado de trabalho,' r\ó setÓr público é 'priVado; 
es Sobre a' situação sociál do idoso; ',' ", ;~) priorizar o atendimento do idoso nos benefí-

e) pro~t?ver, a C?pacitação de' recursos para' \ cios prêVidenciário; .,. ,. ~; : 
atendimento ao idoso;" "r ,'" • ' c) cri~~timulà.r a manutenção' de, progra-

, "1\ - nà área de sá'úde; , ' I' ,', mas de ~reparação,para aposenÜldoria nos setores 
a) garantir ao idosô â'assistê'ncia à saúde, hás PÚblico/privado com"ànt~ên~ia:~ín.irna, de dois 

diversos nívei~ de aterídiinentÔ'do Sistema Único de anos é;lntes do afastamento; . 'I· ' 

SaÚde; - ',' '.' ' IV - na área de habitação eurbãnisinÓ':· 
b) prevenir, promover, proteger e recUpElrara'-' a) destinar, nos programas habitácionais: on; 

saúde: do idoso, mediarrte programas e medidas 'pro- dades em regime de comodato ao idoso, na rOOctali-
filáticà.s; . dade de casas-lares; 

c) adotar e aplicar normas de funcionarnentb" b) incluir nos programas de assistência ao ido-
às instituições geriátrieas e similares, com fiscaliza- so forma de melhoria de condições de habitabilidade 
ção pelos gestores do Sistema Único de Saúde; " e adaptação de moradia, considerando seu estado 

, 'd)elaborar normas de serviços geriátricos hos- físico e sua independência de locomoçãO; , 
pitalares; " . , c) elaborar critérios que garantam o acesso da ' 

e) desenvolver formas de cooperação entre as pessoa idosa à habitação popular; .• ,' 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Fede- d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; ~ , 
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VI - na área de justiça: 
a) 'promover e defender os direitos da pessoa 

idosa; 
b) zelar pela aplicação das nonnas sobre o id0-

so detenninando ações para evitar abusos e lesões 
a seus direitos. .' . '" 

VII ~.:na áteade cultura, esporte e lazer: , . 
a) garantir ao' idoso a ~ no procesSo de, 

produção, reeIaboração e fruiçãó dos bens culturais; 
b) 'propiciar' ao' idoso o 'acessoaos locais e 

eventos culturais, mediante preços reduzidos, em 
âmbito nacional; .. , . .,. 

c) 'incentivar os movimentos de idOsos a de­
senvolver atividades culturais; 

d) ~alorizar o registro da memória e a transmis­
são deinfonnaçóes" e 'habilidades'do idoso aos mais 
jovens, como meio de ga:ràntii a cOntinuidade e a 
identidade pultural;'· . ": . 

e) incentivar e 'criar programas de lazer, espor­
te e atividade físicas que proporcionem a melhoria 
da qualidàdede vida do idoso e estimulem sua parti-
cipação na comu'nidáde. . 

§ 111 é assegurado ao' idoso o direito de dispor 
de seus' 'bens, proventos,' pensões' e benefícios, sal.;' 
vo nos Càsos 'dé incapacidade judicialmente compro-
vada. . , • . . 

§ . 2fÍ Nos casos de, comprovada' incapacidade 
do idoso para gerir seus bens, ser-Ihe-á nomeado 
Curador especial em juízo. . 

§ 311 Todo cidadão tem o dever de denunciar à 
autoridade competente qualq~er f~nna de negligên­
cia ou desrespeito ào idoso. ", . 

CAPITULOV ,. 
. ' Do Conselho Nacional 

Art. 11. (vetado.) 
Art. 12. (vetado.) 
Art. 13. (vetado.) 
Art. 14. (vetado.) 
Art. 15. (vetado.) 
Art. 16. (vetado.) 
Art. 17. (vetado.) 
Art. 18. (vetado~) 

CAPITuLO VI . ~ 
Das Disposições Gerais 

, , 

Art. 19. Os recursos financeiros nec8ssários à 
implantação das ações às áreas afetas de compe­
tência dos govemos federal, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais serão consignados em seus 
respectivos orçamentos. 

• ' Art. 20. O P~er Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias;' a partir ,da data de 'S~.· . 

publicação., . .. J • J 

,Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. I .,; • • I 

Art. 22. Revog8m-se as disposições em contrário. 
, Brasflia, 4 de janeiro de 1994,' 17311 da Inde-, 

pendência 'e 1 ()611 da República. - ITAMAR FRAN-
CO -Leonor Barreto Franco. . .. , , . , .. , . 

~ I _ t , J _ ••• 

CONSTITUIÇAO DA J •• •• ., , 

REPÚBLICA FEDE~TIVA. OO'BRASll' . - ,. 
• .. ,í ,. ~ L' t ,. I';'" 

•••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••• ~ •• ~ ••••••• ~.;.;!:.~ ~:.;,.~. ~.; ••••• ;. 

, Art. 153. Compete à União instituir impo$tos 
sobre:, , . • 

I .:.. imporação de produtos estrangeiros; 
. li - exportaçlo, para. o·exterior, ,de produtos 

nacionais ou nacionalizadOs;' . .. . .. ".. .' . 

lU .. renda e proventos 'qe qualquer nátureza; 
IV - produtos industrialitados;' .. _.: .. .. 

'V - operações de crédito, câmbio e seguro: oú '.' 
relativas a títulos ou valores mobiliáriOs; . I , " " . . ~. 

VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas~nos tem1Ós 'de lei com.. : 

plementar. ' .: .... ' .•. ,' '" , 

, . § 111 É facultado ao POdá': ExecutiVó, atendidils' . 
as condições e os limites estabelecidos em lei, alte­
rar as alíquotas dós impostos' 'énurnera~' rióS inci-
sos I, II,IV e V. ' ' ". " ".,'. 

§·211 O imposto previsto ~o inciso lU; . 
,..; será infonnado paios critérios ~ ge~ralidá-. : 

de, da universidade e da progressividade, na fonna 
da lei;. ,[ . , .. 

li - não incidirá, nos termos e limiteS fixados 
em lei, sobre rendimentos proVenientes 'dã 8posen- . 
tadoria e pensão" pagos pela previdênci8 . Social dá . 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios é passos com idade superior a sessenta e cin­
co anos, cuja renda total seja constituída, exclusiva­
mente, de rendimentos do trabálho. 

§ 311 o imposto previsto no inciso IV; 
I - será seletivo, -em funÇão da esSseilcialidade' 

do produto. . 
li - será não cumulativo, .compensando-se o 

que for devido en:t cada operação com o montante 
cobrado nas anteriores; 

111 - não incidirá sobre produtOs industrializados 
destinados ao exterior. . 

. § 411 O imposto previsto no inciso VI terá suas 
alíquotas fIXadas ,de fonna a desestimular à manu­
tenção de propriedades improdutivas e não incidirá 
sobre pequenas' glebas rurais, definidas em lei, 

:1 

.', 
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quando as . expl9re, s6 OU com sua famOia, a proprie­
tário que não possua outro imóvel. 

§ 5Q O ouro, quando definido em lei como ativo' 
finàôceiro ou instrumento, Cambial, sujeita-se exclusi­
varitent~ à, in~ldência do imposto de que traul o inci­
S9:V doca~.deste ~go, devido.naoperalção de 
origem; a alíquota m.íni~~ srá de um por cento, as­
segurada a transferência do montante da arrecada­
~o nos seguintes ter:mos: , . 
· .' . :i~' trlntá por~nto para o Estado,.o Distrito Fe-
d~rai ou o T ~rrit6r:io, 'Conforme a origem; , . 
., :' . ,li :-.~t~ ,~r êêrltoPanl. o MY'1içípiO de origem. 
.......... : ...... c. ~ .. ' ....... !' ••• ~" :·r~ \* •• ". r·······: -.: oi :'.~.:. ~"i.~. , ....... " ... to, ••••••• 

Art. 203. A assistência socialsera pre&1ada a 
quem delá, ~~ssitâr~ '!ndepeQdent~m~nte dei contri-' 
buição à seguridade ~ial,'e tem·por,Objetivos; 
,', '. :l-:,-.8, proteção à famílíà,' à maternidade, à infân­

ci,a, .à ado~~~ia a' à ~elhice; :., 
, ,li -,o. amparo às crianças,~. adolescentes ca-

rentes; ; . . " . " .. . . 
,- , ,', lU -, a pr9mOçãà ,(ia integração ao mercado de 

trabalho; ., ... 
· IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoraS'oo dàficiênCia e a pron1Oção de slJa inte­
g~ção'á vida 'comunitária;' , .,. ' . ". 
· ,',' " V ~ 'agáràntlaçitú,im salário mínimo de t>eneff­
ciô ménsaf'~ pessoa 'p:drtadora 'de deficiêncila é 'àO 

~so~ ~l:'e ~,mp~o~e~ ~ã~ possuir ~ios de p1roverà 
p~na lfTlanutençaoou'de tê-Ia proVida por sua fa-, 
mníà: cdnforrhedispu$ér a: lei. " 

. , 
~ .. :~~" .. :!" .... ~.:- .~: ..... ~ ....... : ................... : ................... , .......... . 
,<o', Art. "2aO:'Afamília;'a sociedade'e o Estado têm 
à-dàver ~' amparar' às pessoas' idOsas, asSf~Uran­
dO sua participação rià cOmunidade, defendendo sua 
dignidade é bem-estar' e garairti~lhes o direito á 
vida.' . '., '. , ' 

. -

, " § 1Q ·0s programas de amparo aos idosos se-
:rãoexecutados preferencialmente em seus lares. 

§ 2Q Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos ur-
,~. . .. ' 

• < • - • 
'"-~ .................................................................................. . 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

.. ~ ... , 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 33. DE 1998 , 
Dá nova redação ao § 9' do afL 9' da 

. Lei nt 9.317. de 5 de dezembro clt! 1996. 
que "Dispõe sobre o . regime 1 tributário 
dàs microempresas e das empl'elNls de 
pequeno porte. institui o Sistema II1tegra-

d~ .~" p'agament0 cte" ímpostos "e Contri­
buições das' Microempreàas e .. das Em­
~~ ... !<ct8 P.e.qu~l)f\) ~~. '7 Slmpses., e dá 
outras,pr:ovldinclas.·, , 

> ~ _';' ~.. t • .' • ~ _ 

'O Cdngresso'Nacional decreta:'·,· . 
Art •. 1Q O §. 51', 'do art. 51', da-'lei "nQ·9.317, de 5 

de dezembro ,de "1996\ ,pàSsa . a 'vigorar CO"" a se-
guinte redaÇãó: ,: ,: .'.':., .,' ... , . I ' " •• 

• ..... - '. '.' ~~. f ... ~.ti . g , ....... . • .' ................ ~,'_:_.~. ~." . 
Art.5 ................................. : .... : ........... . 

'.: to ' r \lo • • •• , 

. .. .-:~·~'§;~·~:i~~~·~Çã~··~ri·,·si;;;~.~~·~~d~;··P~~ 
. , • \ r," ,\ l.' \., 111 . .. '\ '.' 

'" . .' ~ : ~croempresa OU ~!rip.~.S!l.' de' ~ueno 
., . " porte,' ~'utíliÜlÇã~_·º~ ,dés,tinação de qualQuer 

val9r a:trtiJld de'incentlv.o (isêal; bem áSsim a 
.. , • "s.jirOpriaçâo'-dé 'Creditos 'relalivcis' ao IPt'é ac; 

ICMS, $8ndo permÍtid8" 'a' 'tràrisfér€i~ià . de 
créditOs'," câlcutádàsj>elEi' 'àlíqtióta' integral, 
pánr 'os adquirentes de' seus 'produtos, des­
de 'que' séjam 'conttibúintes··dàque(es: impOs': 

", 

tos fi náo'iMeÍiios'n()Simples:!' ' .. . ., '.' 
'".'. t·. ~. . ........ '.' . ~ I' ~! . \ ' , ' .' ~ • , ., " . ............................................................ . 

,~ l' 

. Art. 179. A União, os Estad9s, o Distri­
to Federal ,e,·ps. Municípios dispensarão .às 
microempr~ e às ,empreBa$ ,de, peque~~ 
porte, assim definidas em lei, tratamento ju­
rídico diferenciado, visando a incentivá-Ias 
pela simplificação de suas obrigações admi­
nistrativas, tributárias, previdenciárias e cre­
ditícias, ou pela eliminação ou redução des­
tas por meio de lei.· 

No cumprimento dO mandamento constitucio­
nal;, a principal inovação introduzida' pela referida lei 
o estabelecimento de alíquotas sim~ificadas para 
pagamento.em conjunto dos impostos e contribuiçõeS 
federais e, dependendo de convênio cçm o Estado e 



,~ 
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com o Municfpio; lãinbém dos 'impostos de sua com­
petência. isto é,'dó ICMS e'dó ISS~ ,"" 

COntribuindo com ú~' detérrilí~ac:lo 'percentua~ 
sobre sua receita. a micro' e pequena' empresas es­
tarão liberadas de outros pagamentos relativos a Im­
posto de. -Renda, das, Pessoas J~rfdicas. da ,Contri~ 
buição ,para o ·Pis-Pasep. da Contribuição Sq~ial. so'-, 
bre o Lucro Uquido. da Confins. do Imposto sobr~ 
Produtos Industrializados e das C<>nt~buições para a 
Seguiidadà' Sócial. ' .. ' , 

Dependendo' dá existência, de convênios com o 
Estàdó 'é <> Municipio; mediárité.ó ,àcréscimo de al­
guns, 'wntos Sóbre. aqu~i~ , pé~~ti,I~ . .fICamo tam­
bém libé~~,as. d9j)àgamento de I~t~, sqbre Cir­
culaÇãà de Merca~o~~~,~: ~NiçóS ~ ICMS e do Im-
post~ $Qb~~ ~rViÇos.-:,I~~:" " ,:. ~ : , 

Pa~ '.~, cl,l~aÍ' :a essa, sol~ f~ ~àcessário 
modificar a sistemátic;á d$. (QdAA Os tributos. No que 

, res~ita: 898: im~sto~,~~~is.,:.~o, há 'problema' 
maior. Entret~rítp. ,,~ C9mplicaÇÕéS, qua'ruip, se trata 
de impostos objetivos; cujá siStániátiCa. por força de 
mandamento constitucional. se assenta sobre o prin-
cfpio dà'riãó-cumülatividade; , , " , ' .. ' 
. No mecanismo do Simples. em relação,ào'IPI,é 
ao' ICMS; cuidou-se' dê substituir' a àJ)ropriaç'ão de 
débito e crédito. par:a, apuração do imposto devido 
sobre o valor adicionado. pela,inçidência de uma ali­
qliota, f!l8norsol>re o válor da 'rece~; Ó qúe equivale 
à dizer. sob'râ 'o valo'r total da operação: . ' , , " . , 
. Na práticá. 'em 'te~os de n1édia gera'; não !lá 
prejufzo para a aÍTecadação nehi para ~,contribuin~ 
tes micró ~ p~quenQ~ '~mpresários; , : : : ' , ' : : ' , ." 
:. , Nes~ co'.'~~o; ~st~' cQrreto o § 52 d~ ~~. 5~ 

da Lei n,2,Q.~~7. mencionada. aó v~ar., p~lra !ls,em­
presas aderentes ao :~imples; a apropriàção de cté­
~~os daqu~les ImpoStos; yisto q"j~ a 'forma'de c(jntti~ 
b'uir. para' elas: não se assenta ~re o mecanismo 
de débito e crédito. ' , 

Entretanto. há sério equfvcico. naquele disposi­
,tivo. ao se proibir também a transferência de crédito. 
Esse equfvoC<ftem uma conotação jurfdica e outra 
eConômica.' 
, '. Do ponto de vista jurrdico. inegavelmente está­
se diante de uma inconstitucionalidade. em face do 
que dispõem o inciso. 11. § 32. art. 153 (em relação 
ao IPI) e o inciso. I. § 22• art. 155 (em relação ao 
ICMS) da Constituição. Federal. verb'8: 

-Art. 153. Compete à União instituir im­
postos sobre: 

IV - produtos industrializados; 

~.1 • . 

, " 

§ 32 O impo~o prevj~to nó i~ciso IV:,,' " 
. ,.:. ;!'. t. I!' ~ •• J! ~ .,' _ I I ' 1. .,! . .......... -.................................................. , ... .. 

11 ,..:. será nãb~úmÍJlativo.' cOmPensan,. 
do-se Ó' qu~ for devidô em' Cádá operação 
com ó inóritante cObrado rias anteriOres: " • 

-Art. 155. Compete 'aos 'Estados' e áó 
Distrito Fooe'ral instituirimposlós sobre: ' , . , 

. " . 1 - . t ,t ~ ........... -.:. ....... ~ .......... ~ ......................... , .... ~ ...• 
" - operações' relativas,'li drculação de' 

,; mercadonás e'sot5re' prestáçaode'serviços 
de transpqrte interestàdual é' 'intermunicij>àl 

, " ',. . e de Cóm~hicaçãd.· áinda quà' as' operações 
, e as pres~ções se i~iciem no 'e~erior;" . ' , ' 

. • 1 ! . '..,. :' ~ ~ ~ ~ - , ~ , . i Oi . j :.. I ; l' l • t • • • ,. , .............................................................. 
" §l 2Il,i O impô~o previSto" nó' inciso ". 

.' atende"rá 'ao segui~te: .',' , ..'.',','.,,' "'" 
'" :.,.. será não.!(:umulaliVb; 'compen~an- , 

do-se o que for' dévido' em 'éadâ 'o~ração 
" ,', " relativa à' circulação demeréa.àorias 00 pres­

'tação de serviços com o montante cobrado 
,', ,,' 'nas anteliores pelo 'mesmo ou outro E~t~do 

ou pelo Distrito F~deral;· , " " 
, ! ",' , • ',.' ~ I • ,\ • _ 

,'. , Ao longo' ,~~, 'cadeia ,~~" ~merc,aliz!lção. ,em 
cada operação de compra ,e venda, .com, o; ~s~ 
prçx:l~o, o IPI e, ~>. !C;;~Sin9~~~ sobre p, v~lor adiciO­
nado. Oaí resulta,'que o valqt to~' do.,pr~~, fi,m 
éada roomento. e~~á integr~dQ támbém da soma ,dos 
diVerSos valores' parciais dos refendosirTIP9stPS.,~ a 

• ' • • . ~ _. t < , .' ._ .• j • 

cadeia de débito/crédito ~o Imposto qu~ posSlbfr/fti o 
cumprimento da não-cumulatividade: ' , ' 

~: 'O: valor da mer~ ~ embifle ~~pa~ 
dos jmpostos. IsSo. ,mesmo"que. na ú~i~a ~t~pa 
con$id~rada, tenha, havido, i~~ção ,ou.~ ,como no 
caso;pagamento;por alíquóta.simplificàd~. '" :: ,',' 
, t., Sendo vedada a traf)8feiência de crédito. 0$ 

adquirentes das mercadC'rias não poderão se' credi­
ta~ ,imposto cujó valor integra $eU preço 'e estará 
quebrada a cadeia de débito/crédito, do imposto e 
Portanto, ferido o princípio con~titucional 'da não-c~­
mulatividade. No momento da revenda da mercado­
ria. o IPI e o ICMS ,incidirão sobre seu preço total. de 
sorte que haverá ~itributação' relativamente ao valor 
daqueles impostos que já estavam embutidos nas 
etapas anteriores.:. ' 

Do ponto de:vista econômico. é clara a consta­
tação de que a vedação de transferência do c~o 
tira competitividade das empresas aderentes ao 
Simples, indo. as~im. contra o objetivo da própria, ~I 
instituidora. 

Acontece que as empresas não inscritas no 
Simples, ao adquirir mercadorias das micro e ~ue­
nas empresas inscritas. para revenda, .não recebem 

.' 

. -



I: 

I: :: 

'. ~ 

.. , •• 1:. 

- -: 
,­. . 

,~ 

" . . . , 
, - -, 

02268 Quinta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

O crédito do imposto, embora o valor dele esteja em- 11 - será não cumulativo, compensando-se o 
butido no'preço da mercadoria. que for devido em cada operação'Com o montante 

, . Ao revendera mercadoria, as empresas não cobrado nas anteriores; , 
inscritas são obrigadas; Por isso, a pagar o imposto .....................•.......................................•...........•...•.•..•. 
sobre o'valor total da mercadoriae não apenas so- Art. 155. (*),Compete aos Estados e ao Distrito 
bre o valor adicionado. Federal instituir: . ". , 

Pela' pura lógicà' de mercado, evidentemente ................................................................................... . 
tais emprasas evitarão comprar de micro e peque- § 2º O impostoprevisto'no inéisol, b,'-atenderá 
nas empresas inscritas no Simples, dando preferên- ao seguinte: 
cia às hão' inScritas,' que 'possam lhe transferir o cré- I - será não cumulativo, compensando-se o 
dito, do IPI e' do 'ICMS: Pais isso significará um dife- que for devido em- cada operação relativa à circula-
rencial de preço importante, muitas vezes da ordem ção de mercadorias ou prestação de 'se·ritiçOs' com o 
de vinte por cento, ou mais. montante cobrado nas anteriores .pelo mesmo ou ou-

,,' , Este projeto, que apresento à elevada <:cnside- tro Estado ou pelo Distrito Federal; . 
ração dos ' ilustres pares, tem o objetivo de corrigir a .....................................•.............................. , ........•...... 
grave inconstitucionalidade do retrocitado dispositivo Art. 179. A União, os,Esta~()S, o Distrito Fede-
da,Lei, nll 9~317,' d~' 5 de 'dezembro de 19916, e de ral e os Municípios dispensarão às microempresas e 
PQssibilit8r 'àS microeri'ipresas e empresas de peque- às empresas de pequeno' porte;'âSsim definidas em 
no porte, atuarem normalmente no mercado, sem lei, tratamento jurídico diferenciado, visando incenti-
perda de competitividade. 'vá-Ias pela simplifiCação ~esu~obrigações admi-
, Sala das SesSões, 4 de fevereiro de 1998. - nistrativas, tributárias, previdenciáriàs e creditícias, ou 
Senador José Ignácio Ferreira. pela eliminaÇão ou redução'destas por meio 'de lei. 

LEGISLAÇÃO CITADA ................................................................................... . 

(A ComisSão de Assuntos Eécinômicos LEI N2 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

" , 

• - j. I f • ~ j , 

• ,... ~ Dispõe ~bre o regime tribuUirio das 
microempresas e das empresas de pe­

. queno porte, . Institui o Sistema lnitegrado 
, ;dé Pagamento' de Impostos e Cc,ntribui­

çóes das Microempresas e das Empresas 
" de Pequeno Porte - SIMPLES e dái outras 
providências. ..' ~ , 

O ,Presidente da' República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: . 
•• '''!' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••• 

•• . " Art. 511 O valor devido mensalmente pela micro­
empresa e empresa de pequeno porte, inscritas no 
Simples, será determinado mediante a aplicação, so­
bre a receita bruta mensal auferida, dos seguintes 
percentuais: 

\ 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLlCAFEDERATIVA DO BRAS~L 

Art .. 153. Compete à União instituirirnpostos 
sobre: 

§ 311 O imposto previsto no inciso IV: 
I - será seletivo, em função da essencialidade 

do produto; 

- decisão terminativa.) " " " . , 

PROJETO DE LEI DO SENADO' , 
, .NR34, DE 1998 

Devolve à' Universidade 'Federal' do 
Rio de Janeiro sua denominação primiti­
va de Universidades do Brasil. . , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'2 A Universidade Federal dó Rio de Janei­

ro passa a denominar-se, Universidade do 'Brasil. 
Art. 22 Esta Iki entra ,em vigor 120' (cento e vin­

te) dias a partir da data de suapublicàção . 
, Art. 311 Revogam-5e as disposições em contrário. 

, , Justificação 

As primeiras iniciativas para à in'stalação de 
uma universidade no Brasil remonta aos primórdios 
do penodo colonial. Os Jesuítas encetaram, então, 
os pioneiros esforços neste sentido: No entanto, a 
solicitação de aprovação do pleito de fundação da 
chamada ·UniverSidade do Brasil- foi negado pelo 
Papa, em 1592. A colônia não poderia ser guindada 
de sua condição de submissão' intelectual. Súditos 
incultos não se, organizam, nem questionam injusti­
ças sociais. Posteriormente, à época da invasão h0-
landesa foi aventada" e apenas aventada, a possibili­
dade de estabelecimento. de uma universidade no 
Pafs pelo príncipe Maurício de Nassau. No entanto, 
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somente duzentos, anos após a prirnei~ iniciativa, exemplo dos Estados Unidos que impedem todas as 
dos ,Jesuítas, qúaricioo Brasil já contavacom,cida- , modificações da imagem histórica de universidades, 
dãos ' edu~dos· ,l1a· ,Eu~p'~' , e . influe.n~iadq~ : pel~s.. tradicionais como a de Harvard, fundada em 1686., 'A,' 
idéias dos iluministas fraliceses,e dos filósofos,da in-, , busca do moderno não deve implic8ro deSrespeito' 
dependência doS Estados' Unidos, uma 'ex~IÔ~ia , a~ nosso patrimônio histórico. 
em condições semelhantes às nossas, é que" no Estas razões da apresentação da presente 'pr<>-
bojo,dasintenÇões,da'Conjuração Mineira, de 1789, posição que esperamos seja aprovada por noSsos" , ," 
encontrou-se '6 projetó de: fündação de uma ·univer:.-. ilustres Pares. ' , ' , ' ' 
sidade como a de Coimbra". Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -

A invasão da Península Ibérica pelas tropas de ' 
Napol~ão. teve; em yerdade;. auspiciosos. reflexos,so-, 
bre aintelectualidade brasileira, pois a eleva~o :de·, . 
nosso País à condição de Reino Unido de Portugal.e ' 
Algarvespor D.,João VI, traduziu, claramente, a avá-, 
liação 'e·a axpectáfivEi'da no~reza portuguesa qua~o, 
ao longo período de,exílio forçado a que, se veriam ' 

,submetidOs: ,'ASSim;: ,Sàrià . necessário dotar o pàes : 
. com: Ss'fEiçilidadàS: a' CoflfOrtOS . da, matriz. Destarte" 
cou~,ao,9inJrgião-Mor do Reino.- Dr. José Co~!~'1 
Piranço, .... a oportunidade de,sugerir,ao Príncipe,Re~ , 
gente a' fundação de um curso' pioneiro, de medicina 
na ex~lônia., Desta ,forma, ,em 18 de fevereiro de, 
1808. era instituída, através,da Carta Régia, a Escola, 
de Anatomia e ,Cirurgia <:ia, B~t'!ia. ten,docomo prim,e,i-. 
ros lente ,de 'cirurgia, e anatomia ,os ·cirurgiões-apro­
vados·, Manuel José Estrada,e José ,Soares ,de Cas,., 
tro. Estava, portanto,> ~stabeleçida a pedra inaugu~I, 
da Universidade Brasileira. Com a transferência da 
capital do Reino, par:a, o Rio de Janeiro, o Regente 
fundou; em seguida, a.2 de abril de 1808, a Escola 
Anatômica do Rio, de Janeiro, que, se constituiu. nó : 
primeiro curso de f~u,ra.Univ~rsidade do Brasil. Por­
tanto, neste ano de, 1808, com diferença de dias, o 
Príncipe Regente concretizou, um alentado sonho de, 
libertação intelectual que' se :encontrava em oculta, 
ebulição por mais de duzentos anos. E este fato his­
'tórico, pela sua inquestionáveí relevância para evolu­
ção intelectual do País, deve ser preservado em 
seus aspectos históricos como forma de, através do 
conhecimento e do respeito aos fatos positivos e re­
levantes do nosso crescimento enquanto nação, in­
cutir na juventude brasileira o espírito de identidade 
nacional. Não é justificável que, à guisa da uniformi­
zação administrativa, simplesmente se destrua todo 
um acervo histórico-cultural. Em verdade, estas ati­
tudes que cultivam a amnésia nacional quanto às 
suas origens e a sua história, têm o sub-reptício ob­
jetivo de pulverizar o sentimento de nacionalidade e 
de orgulho pátrio. Devemos, isto sim, nos mirar em 
exemplos de outros países, que tratam as suas uni­
versidades com indisfarçável carinho, pela sua anti­
güidade e tradição. Devemos seguir, no mínimo, o 

Senador Odacir Soares. 
o r (f i I '! r ': 

(A ,'Comissão ,de' Educação '.,- decisão 
tenninativa.) , , ,,', ' 

PROJETO DE LEI 00' SEN4DO , ' \ \ , " 
N2 35 DE 1998 - COMP'LEMENTAÁ ' , , ' . 

, • ' .• ' • I. \,' • j, • ') \' I, \ 1 • I •• 

Constitui a Região de Desenvolvi­
mento da Fronteira oeste, e~e'~8, ina:. . , ' , 
trumentos de planeja'mentó'e.'govemo 'e,'" ,', 
dáoutrasprovidêÓCias. ."',' ',,', ,',' ,'"" 

OCongres~~Naci?nak~~re~;,: :,: .. :: :':':"'.'."", ',', 
Art. 111 A U,"uao articulará sU~'~~Od"o,çqmp,~ '. . 

xo econômico e social da fronteira oeste do País, na 
forma do disposto no art.' 43 e seus parágrafos' da 
COnstituição da· República, Federativa do Brasil~ no 

, . ' t· f," ; I' I I I l I A' 1, f ' 

âOl~ito administrativo da Região de ,Desenvolvimen-: ' 
t9 .~8: Fronteira Oeste. . :'" ::::;., lO 

Art. 211 COnstituem a Região ,de Desenvolvi~ 
~,~o da Fronteira Oeste, e como 'tà',entes athtos:e , 
passivos de ptogramas e projetos' de' dàSe~volvi-' . 
mento e redução das desigualdades sOCiais: 

I - os municípios do Estado de Rondônia; 
11 ~ os municípios do .E$t8do do Ácre; :. , , 
111 - os inunicípios ocidentai$., do E$t8do, do , 

Amazonas, admitido como limite regional direito o 
meridiano GW'65I1, ou seja, da confluência dos' riqS 
Juruá e Solimóes. . 

r ., I • 

Art. 32 A integração regional, acima definida, 
em organismo regional de desenvolvimento, tem por 
finalidade: 

I - a articulação das atividades administrativas 
federais num mesmo complexo geoeconômico e Se>-' 
cial, representativo de identificação cultural, caPaz 
de obter econ~mias de escala e ganhos de produtivi-
dade; , 

11 - o planejamento integrado, em que serão 
consideradas as variáveis regionais homogêneas; 

111 - a proteção à fronteira oeste do País, por 
razões de ~urança externa e de interesses multi­
nacionais. 

IV - o COrreto manejo das populações autócto­
nes, com vistas à absorçao funcional daqueles gru-
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pos étnicos, à defesa das reservas e à presE~rvação terão, obrigàtoriamente, os recursos e meios para 
da vida selvagem; , sua execução. ' - ' 
~, .' " V - a ,exp,qf!3.ção, econômica cOnjunta de recl!r~ , Parágrafo.único. O I Plano Diretor será editado 
sos naturais renováveis e não renováveis; , dentro: d~' 6(~)s) meses, a partir da promulgação 
, VI - o aproveitamento dos rios e outras mas- desta lei, e conterá, obrigatoriamente, disposições 
s~ ,de água, ,incl!Jsive ~ubterrânea, no interesse da sobre: 
p'ro~ução,e ~o,~m:-estar ~as populações; a) objetivos a curto"médio e longo prazo;- -' " 

, . VII - a coordenação das ações públicas de b) esquema ,de juros fornecidos e empreendi-
saúde e educação, conduzidas pelo Poder Público mentos que de$taque; , ' 
,F.ede~I" ,e di~P9sições quanto ao mesmo ohjetivo "c) isenções, reduções ou diferimento temporá-
C9r:n re,lação:a~s entes constituintes da região; , rio de tributo~ federais, devido por pessoas físicas ou 

VIII - ,estudos de mão-de-Obra e mercado de jurídicas; . . ,.', .,' ... ' .• .', ' , 
trabalho, de mçmeira a·compatibilizá-Ios com o nível ,,;,' d)prioridades'para utilização de recursos hídri-
de produção e do emprego, adaptando-se a Elles as cos minerais e florestais,. com respectivas'respostas 
estruturas de, saúde e fonnação profissional; presumidas;, ,"/.,., .• ," , ,,' , I' ,,:,_ 

,IX - a defesa da memória histórica e da (:ultura e) ,metas; quanto possível; quantificadas, 'eres-
,regional.e local,. dos ataques dos agentes perversos PectiVos cronogramas de execução;: -'. " ~ 

da deforma~o'am~iental;, . , 'f)'eontribuição dos' entes"constituintes para o 
X - a'recuperação',de'terrasáridas e a 'irriga- alcanCe ê1~ oojetivóS e metas; "':' '~' " ,", 

ção com a finalidade econômica. , g) contribuição da União, sob-forma' físiêa ou 
Art. 42 Para ordenar as ações; com vistas aos ~-uniária, para aimplarltação'do Plano: ., 'J '. , 

objetivos desta. lei, fica criada a Gerência do . Desen- . Art.'61! Haverá um ConselhO ,Deliberativo, 'para 
v'ohíimento 'Âég' ionaJ da' Fronteira oeste, cUJ'a estrutu- . - , 

gqvemo supê~or' dà (ler~,ricia: cQmP9stó por::', ' 
,ra, rí1eios e reéursos. operacionais serão propostos 
'pelo Poder Executivo er aprovados pelo Congresso: ' ,: I, - SeCretâri~ 'de' 9rganismos R~giohais 'da 
Nacional, a ~~rência- $eiá subordinada à Secr,etaria Presidência' da República. ' ) 
d~ Organismos.~egio.n.~.da Presidência da Repú- ,·,-~',~.I(:-.-~~r~ta.ri~.N.~éio~~I'~o.~e!~ ~mbiente da 
'blica. . '. _. P-r~s,idência da_República. , , . ' '. • 
.. , . § .1~ Os: quadros administrativos da Ger,ência . 111- Ministério,da Fazenda; 
serão providos, exclusivamente, por funcionários pú- ',IV - ~inist~~o do Planejamellto; " " , 
blicos federàis, ressalvada a cessão de servidores ... V -. Ministério do Trabalho; . , • .. • 

, dos entes constituintes, hipótese em que correriio ás .~ VI' - Ministério' da Previdência e Assistência 
su~ o e>mensa~, t9(ias ,as despesas de vencimento e Social; 
" representação. ' '~ VII - Ministério da Saúde; '. . 

§ 22 O Poder Executivo providenciará a E~xtin- VIII - Ministério da. Educação;-
ção, das atuais delegacias dos ministérios e autar- IX - Estado Maior das Forças Armadas; 
qúia~; no território dos entes, conduzindo comando ' X -Gerência do Desenvolvimento Regional da 
único, na gerência do que trata ocaput deste al1igo, Fronteira Oeste; o'" o "O' , 

todas as atividades econômicas, sociais e políticas '. XI- Governo de Rondônia;' "; 
do Govemo Federal pata o complexo da fronteira 
oeste. 

§ 32 O .Banco do Brasil· implantará subsistema 
.de crédito regional e articulará sua ação com os ban­
cos oficiais estaduais, de forma a obter maior renta­
bilidade econômica, eliminar a superposição de 
agentes financeiros, e ao mesmo tempo, obter maior 
abrangência e economicidade à assistência aos se­
tores produtivõs regionais. 

Art. 52 O Congresso aprovará, periodicamente, 
planos diretores de desenvoMmento, mediante pro­

-posta da Gerência de Desenvolvimento Regional da 
Fronteira Oeste. Ditos'instrumentos de trabalho con-

XII- Governo do Amazonas; 
XIII - Govemo do Acre. 
§ 1 I! O Conselho Deliberativo será convoca~o e 

reunir-se á: ' 
a) Eventualmente, para aprovar o Plano Diretor 

e os planos plurianuais de desenvolvimento;, . 
, "b) Anualmente, para aprovar as contas da Ge­

rência e o programa calendário de atividades. . 
, §, 21! 'A Presidência do Conselho Deliberativo 

será exercida pela Secretaria de Organismos .Regio­
nais da Presidência da República' e' sua· secretaria-

. executiva será provida, pela Gerência. 'X .. ' +, 
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§ 31! O Conselho poderá convocar, para infor- tion, cabendo ao planejador reconduzir o país ou re-
mar seus estudos, ministérios e agências federais gião a um mosaico cada vez mais próximo de confi-
não-membros. . guração equilibrada, certo de que novos parâmetros 

§ 41! Das decisões' do Conselho -Delibérativo, definidos levarão a nova situação que exija correçó-
cabe recursos ao próprio conselho eiou à 8ecrétana es de tiro. ; 
de Organismos Regionais. . "'.' 'Em seus ~ais de.8 milhões de quilômetros 

§ 51! As despesas com o funcionamento even- quadrados, ocupando grande parte do continente 
tual do Conselho serão -empenhadas pelá Secreta- sul-americano, e atravessando por dois círculos geo~ 
ria- Presidência, serão indenizadas áGerência: e de- gráficos, é-nos defeso imaginar uma igualdade e 
las prestar-se-ão contas aos órgãos de fiscalização. conformidade me,smificante. Apresentando manchas 

Art. 71! Os Planos, programas'e projetos 'pro- 'industriais signifiCantes - como a de São Paulo - ao 
postos, ,aprovados e executados na região, com vis.. lado de vazios geográficos - como o grande Norte-
tas a seu desenvolvimento, deverão observar o,prin:' é impossível pensar-se em termos de equilíbrio so-
cípio diretor dos incentivos regionais, estabelecidosciOeconômico e cia repartição de renda social homo-
no § 21!, inciso I do art. 43 da Constituição de 1988. gênea. i ' 

Art. 81! Nenhuma ação pública será concentra- Por força disto, surgiu, em 1958, um movimen-
da, no âmbito regional, com recursos fiscais ou in- to,visancio contribuir para a dimensão das desigual-
dustriais do Estado,. que le~em à concentração ,dedades regionais. :Os estudos concluíram pela criação 
renda, ao aumento das desigualdades ou ao pereci- da Sudene, atraVés da Lei nl! 3.692, de ,15 dé de~ 
mento do esforço nacional para melhoria da qualida- zembro de 1959, aperfeiçoada, seguidamente" por 
de de vida. copiosa legisla~o federal. 

'Art. 91! A sede. da Gerência do Desenvolvimen- . , , Assim diSpôs aquele diploma legal: 
to Regional da Fronteira oeste será a c.idade de Por- • Ah. 22 A Superintendência' do Desen-
to Velho, capitardo Estado de Rondônia. volvimento do Nordeste tem por finalidades: 

Art. 10. O Gerente da Região de Desenvolvi- a): estudar e' propor diretrizes para o 
mento da Fronteira Oeste será, sempre, esrolhido desenv61vimento do Nordeste; .'. 
pelo Presidente da República, dentre lista sêxtupla, b)lsupervisionar, coordenar e 'controlar 
oferecida pelos Governadores 'e' Assembléias 'Legis- , < • a elaboração e execução. de projetos a càr'- . 
lativas, um para cada, dos Estados-Membros e com- , go de &gãos federais na região e que se're-
posta por técnicos de reconhecida' competência, lacionem especificamente com o Séu desen-
oriundos das áreas universitárias de economia, ciên- volvimento; , \ 
cias sociais ou administração. e) execut~f,·· diretamente ou mediante 

Art. 11. Esta lei entrará -em vigor no 1 I! dia do convênio, acordo ou contrato, os projetos re- . 
exercício fiscal que seguir ao da sua aprovàção. . lativos ao desenvolvimento do Nordeste; . 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. d) coordenar programas de assistência 
.. JustificaÇão ' . . técni~ ... ao Nordeste.· 

A Constituição da República Federativa do Bra­
sil, promulgada em 5 de outubro de 1988, reconhe­
ceu o princípio da articulação das atividades da 
União, dentro do mesmo complexo geoeconômico e 
social. 

Assim diz a Carta Magna: 

• Art. 43. Para efeitos administrativos, a 
União poderá articular sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômico e social, vi­
sando seu desenvolvimento e à redução das 
desigualdades regionais. n 

Um país como o Brasil, por suas dimensões 
continentais, jamais poderia apresentar um faeies 
de igualdade, além do que o desenvolvimento eco­
nômico é feito de desequilíbrio, de unbalance situa-

Na esteira da Sude"ne, vieram a Sudam, a Su­
desul e a Sudeco, todas com o mesmo propósito de 
ajudar, atravé~ de disposições específicas a vencer 
o profundo ca9s de qualidade de vida humana que 
dilaceram o co~ nacional. ' 

Através de instrumentos creditícios e de incen­
tivos fiscais, igualmente, Sudene e Sudam injetaram 
nas regiões Nordeste e Norte recursos forâneos e 
autogerados ~ue constituíram substancial contributo 
para a geração de riquezas local e sua apropriação 
pelos cidadãos do complexo geoeconômico. 

Tais m~nismos foram 'preservados, nas re­
centes modific;:ações administrativas, visando à mo­
dernidade da: ação de Governo, no âmbito Federal. 
Justo porque,: sob o manto protetor da Sudene, intro­
duziram-se p~ofundas modificações na paisagem in-
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dustrial e, mesmo, agropastoril, em uma re~Jião se- nia Peruana; 'seja' por Cruzeiro do Sul, através de 
guidamente afetada por fenômenos climáticof;' Puealpá e' c' aritiplâno incaico, a BR-364 projeta uma 
. "A lógica' que preside 'a eleição, de complexos pc;ritâ.:<te-láriÇà· brasileira, 'em direção do Sudeste 
,geoéconômiéósj ' para submetê-los à ação espedfiéa Asiáticó~ • Os' custos' totàis das exportações rondo-
do Poder Público é a de estimularo ;surgiml:mto de 'flie'nses' e' àcreàhas Seriam mais baixos, permitindo 
agentes'modemosde desenvolvimento; de mobilizar atingir·b'JápãÓ e; por meio deste, meio mundo, sem 
as forças dispersás 'da,atividade privada; de romper as atuais deseconomias das exportações. ' 
com a cultura de conformismo e passividade; de in- ' )' " Ao lado dessas" razõés, 'e sem hierarqúizá-Ias, 
tegrar a ação pública na· região, com·economias de 'estão· as' 'motivações' éf~'ordei1i ádministrátiva. Mas, 
cust<?, mode,!,!~ação do~. in~trumf:lnt~~ e ganhos de 'há· que se' pouparén'l' dispêndios . resultantes de su-
rentabilidade SóCial. '. .' . , .. ,','; .. , perposições 'e' pluralidade de comandos, nas ativida-
. ,,', A esta'mesma,lógica<a que faço apelo, utravéséfàs'dàs'(jiferentes AgênCias Fàdeiâis. É o que pra-
deste,projeto de'lei, que pretendo'ver;aprovaclo pela 'tét1d6 conjurar; por 'rheio (jo art~ '311, inciso I deste 
colenda Câmara Alta do Congresso Nacional. projeto. Digo,' mesmo:' que 'a Sudene' não' refugiu a 

Por outro lado a lei Complementar nll 41, que essa problemática, remanescelÍdó; no Nordeste, or-
criou 'o ' Esiàdô 'dé RondÔnia estabeleceu' que" a ;ganiSrhOs paralelOS de' ações públicas. A 'exemplo do 
Uniao, no prazo de 6 (seis) anos, implementaria um SUS; 'também pretendo' que se' articulem ações pú-
programa de desenvolvimento no 'Estado. O que não blicas dos, Estados":Membros cOm'a ·Ge'rência de que 
se\deu, todávia,.atéag·o'ra,t um.total desapreçc, à so- tratá.'o art. 411.,~Haveria; assim; uma ação .integrada 
tução, da problemática 'advinda das' modificações ad~ dos entes constituintes, por exemplo, no' campo da 
.ministrativas ,numa unidade, federada nova, A ',auto- educação - P4~1i~. e p,ro/~da - e~ !=I!Je se somariam 
nomia estadual,. é;,$empre~;acompanhada por crises esforços, no sentido de alcançar metas, claramente 
e',~cidentes.de percurso: .. Necessário se faz al ado- definidas. Os esforços,seriam, desse modo, conver-
ção de, instrumental antiêíclico que colime a solução gentes, evita~~~s~:as .~atl:lrai~ ,~isfrações ,dos com-
dos problemas In casu e, a diminuição das des.igual- portamentos diversos. 
dades regionais. ." , " , 'Chamo '8 atenção para" o 'dispósto' tiO' § 211 do 

O Estado'de Rondônia emergiu de uma situa- referido art. 411. Representa 'não só a unidade de ca-
ção de Território Federal. A um tempo em que levas mando que leva à ação ,mais rápida e eficiente, bem 
d~, l1l;graçã9 if.l1~ma cqrpplicaram o modelo ecolrlômi- como mais que sugere a eliminação de custos e re-
cq' de ,ag~cultura fam!li.ar,,~ capitalização do campo 'dução do déficit pü'bIiCô: '."" , ' , 
levou a ,uma eXploração intensiva, com, a forrr1a@0 ':.' " Desde' o'infcio, o novo' organismo gestor da 
de,lavouras de trigo e soja, em g~~.n~~,~$C8la.Setn Regi~9. de :PÊ!s,~I'),!olví.mento ~à Fronteira Oeste 
o débito das geadas que .infelicitam"tantas veZEiS,.OS atuará por mei()"dé'planos diretores. Estes resumirão 
Jrigáis: sulinos: a ativid,ade primária' pode tom~r.-$9 as atividades federais articuladas no complexo geoe-
exut?~ran~~ ~'. çrescer sig~ificativamente, o p",>Çtuto conômico do territóric:>' ábrangido. . 
territorial bru.t<?, " ' , Os planos diretores serão propostos pelo con-

A exploração mineira, também precisa' SEir or- sàlho' deliberativo: à q'ual coloéará, lado a lado, as 
ganizada, em bases modernas. A, extrativa mineral agênCias federais designadas no art. 61! deste proja-
pode gerar divisas e extémas economias,industriais, to'e os govemos estaduais que representam os mu-
levando o Brasil a assenhorar-se de seu ,exuberante 'nicfpios abrangidos pelá região. A aprovação desses 
subsolo, redistribuindo' renda e contribuindo, Ipara instrumentos pelo Congresso Nacional é imprescin-
melhorrepartiçáo de renda social. dível para estabelecer o' consenso nacional, no to-
. , Por fim, há que dizer-se algo da recente eXlpan- cante às prioridades estabelecidas nesta lei. A cons-

são da malha rodoviária. A BR-364 encurtou os ca- ciência da sociedade brasileira da urgência em in-
minhos entre os campos de produção e os centros corporar as áreas atrasadas aos processos econô-
de convergência e o porto de embarque. A extensão micos e culturais e dotá-Ias de mecanismos capa-: 
de seu traçado até Rio Branco, no Estado do Acre, zes de produzir a necessária alavancagem, carac-
terá o condão de incorporar, definitivamente, o anti- terizará o novo instrumento como bem público de 
go Território Federal ao complexo econômico produ- natureza relevante. A destinação de recursos pú-
tivo. blicos especiais, para tanto, representará a preo-

Fala-se, com grande ênfase, na ligação com o cupação da União com a redução das desigualda-
Pacífico. Seja a partir de Rio Branco, e pela AmalZô- des regionais. 
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. Especial cuidado tive em veda~ a concent~o sadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, 
de rendas, o aumento das desigualdades e a des- sujeitas a secas periódicas. 
qual~dade de .vi~a,.~través dosprogÍ'a~ e projetos, .- § 3Il Nas ár~as a que se refere o§ 22, IV, a 
executados co,!,. dinh~irop~bliC<?, ~jan'!·qua!~:'fQrem Vnião incentivará a recuperação de terras, áridas ~ 
os agentes econômicos que o ,executem. É. o que cooperará com os pequenos e médios proprietários 
dispõ~m,~s.arts;,~.~ ~,2 ,do projeto ora of~recido. " ,rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de 

Como não,pod~ria:deixar de ser,dada sua im- fontes de água e de pequena irrigação .. '. 
portância relativa\ natregião,. elejo Porto Velho. capi- •..............•••.•......•. ~ ................................. ~.;. .. .' .......... ;. ....• 
tal de .ni~u .Estadô, como sede. da' Gerência de ,De- ATOS DO PODER LEGISLAnVO 
senv9.1~i~.ent~ . ~~gi9f1al (~a Frontei@. O~ste. A par,tir 
deste, centro dinâmico e de modernidade socioecO­
nÔmié~,: será ~:esfeéhadà ~ lúta' .,ela integraçãó ,r~ 
,9i<?f)éiiL·~sp.i~ a qu~ porto Velho venha. a ser, nOies­
,paço temporal, maiscurto,p610' de .desenvolvime!1to 
do õéste ,no\(fssimo ~esse, Pafs. ' .. . 

_ " ,tiu.rt:li!d~me!1J~;. ,su.bmeto esta.· proposição ao 
eX~rT:Ie. ~ ·cont~~uições de mel.!S ,ilustres ~are,s,que, 
,por certo, a farão.bem melhor.que eu que a elaborei. 

• >' • ,Sala. das Sessões,. 4 de fevereiro de 1998 . .:.. 
.SenéldorO~cir ·~oares.' " ..... ' .... " i, .' ',', .... . ... , i, 
,. ":: ~ _ ' - . ,LEGisLAÇÃO citADÀ ' : '. , , ' . 

"..o: J li.; I , J ~ .. l • .. I .., ~ f ., .. • .. ~ • I I t , .' 

, " ,. CONSTITUiÇÃO DA' 
-REPÚBLlCA'FEDERATIVA'DO BRASIL 

. \-

.................................................................................... 
~ ,~t \....... ) , 1 • • • I F f'. ~ ~ • 

.......... " ... SEÇÃO IV',' 
" , ,,,. . Das Regiões . 

... ' .... ' 

• '. • ~ , l' • , I J , t • , . 

Art. 43,' Para efeitos administrativos, a, União 
poderá articular sua ação em um mesmo complexo 
. geoecónômico e social, visando' á seu desenvoM­
mento é à' redução das desigualdades' regionais. . 

§1:º,Lei complementar disPorá' sobre:' . . .. : 
1'- ás condições pará iritegÍ'açãó de' regiões em 

desenvolvimento; -
" ., 't •• ~ ,~ !. .' o( • • ~ • • 

11 ..!. a composição dos organismos regionais 
'que ex~utarão, na fonna da lei, os planos regionais, 
integrantes dos planos nacionais de desenvólvimer:'!­
to econÔmico e social, aprovados juntamente com 
'estes, 1, • 

§ .~ Os in~entivos' régionais compreenderão, 
além de' outros. na forma da lei:1 - igualdade de tari­
fas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços 
de responsabilidade do poijer público; 

11 - juros favorecidos para financiamento de ati­
vidades prioritárias; 

111 - isenções, reduções ou diferimento tempo­
rário de tributos federais devidos por pessoas físicas 
ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamentoeconô­
mico e social dos rios e das massas de água repre-

LEI N2 3.692, DE 15 DE DEZEMBRO OE 1959 
~' . . ~ , , ' 

Institui a' Superintendência do De­
senvolvimento do' Nordeste e eM outras 
providências. . , •. , .', 

, .' .................................................................................... 
" . 

(A, Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidad~nia.) ,!.,' . " 

',' .' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os.pro­
jetos serão publicados e' remetidos às Comissões 
competentes, tendo as suas tramitações iniciadas a 

, partir de 16 de fevereiro do corrente ano: .. 
'. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário: Senador Ronaldo Cunha Lima. " 

É lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO. Nt 78, DE ,1998 

.. Senhor Presidente, . . ,',' 
Requeiro a V. ExB, 'nos' termos 'regimentais, 

seja transcrito n~s Anais do Senado Federal; o artigo 
de autoria do JQmalista Hélio Fernandes, sob ri título 
O Bravo Barbosa Lima Sobrinho - 101 anos de vida, 
·101 anos dê'I~, 1Ó1 anos de patriotismo lúcido e 
'decidido, publi~do na edição de 22 de janeiro últi­
mo,'da Tribuna da Imprensa, do Rio de Janeiro. . 

Sala das 'Sessões, 3 de fevereiro de 1998. -
Senador Humberto Lucena. 

(A Comissão Diretora.) 
. . , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em 
conformidade Com o art. 210, § 12, do Regimento In­
terno, o requerimento que acaba de ser lido será 
submetido ao exame da Comissão Diretora e poste­
riormente incluído em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que. será lido pelo 
Sr. 12 Secretá~o, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 79, DE 1998 
! 

Senhor p,resiçlente, 
Nos termos do art, 258 do Regimento Interno 

do Senado F~eral, solicito a tramitação em conjun-
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to do Projeto de Lei do Senado n2 104, de 19!~7, com 'Presto aqui a minha homenagem não apenas a 
o Projeto de Lei da Câmara n2 32, de 1995, em virtu- um,compositor - aliás, ele sempre dizia que era um 
de de regularem a mesma matéria. cantor e não um compositor - mas a um grande bra-

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de '1998.' - 'sileiR>;que' também nasceu no chão do Rio de Ja-
Senador Jefferson Péres. neira: . em Sãó CriStóvão, que conheço muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -- O re­
querimento que acaba de ser lido será publicado e 
posteriormente incluído em' Ordem do Dia, ia partir 
do dia 16 de fevereiro. ' ' 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora B1:medita 

da Silva. S. ex- dispõe de vinte minutos paralo seu 
pronunciamento. 

, A SRA.,BENEDIT-A DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr's. e S..s. Senadon!s, en­
vio à Mesa requerimento de pesar pelo pasSBlmento 
de Silvio Caldas, ocorrido, ontem em ,Atibaia, São 

. Paulo, empobrecendo a música populàr brasilE!i~ .. 
. Cariocà do Largo da 'Cancela; SflVio, que 'naS­

ceu Nareiso de Figueiredo Caldas, no anodâ' gràça 
de 1908, era filho dó afinador de piano "AntÔrl'io Nar­
ciso Caldas e de Alcina Figueiredo CaldaS.' : .' " . 

Ainda criança, o menino Silvio, 'Pela' afinação.' 
de sua voz, recebeu o apelido de uRouxinolu; numa 
antevisão de sua futura vocação, que o tomc)u um 
dos maiores cantores do cancioneiro popular brasi- . 
'Ieiro. " " 

Antes de se dedicar integralmente à música, 
Silvio Caldas foi mecânico. A trajetória' artístit:ado 
·Caboclinho Querido·, como passou: a ser charnado, 
desenvolveu-se entre o Rio de Janeiro e São Paulo, 
levando a música popular a todos os 'veiculosde ·di­
vulgação: rádio, disco, teatro; cinemas, shows 'e te­
levisão, numa atividade incessante, que durollJ até 
meados dos anos 80. 

Silvio Caldas foi um compositor fecundo, autor, 
sozinho ou em parceria, de várias pérolas da canção 
popular brasileira. Impossível falar de Silvio Caldas 
sem nos lembrarmos imediatamente do antol()gico 
·Chão de Estrelas·, versos inspirados de' Ontstes 
Barbosa, primorosamente musicados e interpretados 
pelo cantor, que, o transformaram, definitivarmnte, 
num dos maiores mitos da cultura musical popular 
do Brasil. '.", 

o poeta Manuel Bandeira considerou o verso 
·tu pisavas nos astros distraída· como dos mais be­
los da literatura brasileira. Agora, com a partida de 
Silvio Caldas, resta-nos plagiá-lo na mais famOSll de 
suas canções: RE hoje, quando do sol a' claridade 
forra meu barracão, sinto saudade do Caboclilnho' 
que se foi~. ' 

Mas; apesâr de ter nascido no Rio, Silvio Caldas vi-:­
veu seus' dias finais em São Paulo. -Para ele, sempre 
foi importante esSa relação Rio/São 'Paulo: que sou­
t>e'trabalhar muito'bem. Ele ia e vinha, o·Seresteiro 
do Brasil", o ·RcSuxinol·, o "Titio·, o ·CaboClinho· e 
tantos outros aPelidos 'que apropria história'não' re-
gistrou.' ' .' .. ;.. • -•• ' 

Quando jovem; ele pôde, como mecânico, ga­
nhar o seu pão 'de cada dia, sempre Com o desejo 
interior de fazer' algo mais além de exercer aquele 
,ofício: E, ao' cantarolar entre amigos, reconhecia-se 
que'ele eraumverdàdéiro talento. Nessasindase 
vindas; siMó Caldas; convidado'por Antônio Gomes, 
o Milonguita,tEmninâ por estrear na Rádio Mayrink 
'Veiga, levando 'a música popular a todos osveiculoS 

" 'de:' comunicação:," . " " ' '" " , 
-: 'Ele não' s6 cantava; era . uni poeta.' Fez uma 

'verdadeira peregrinação por tOdas as caPitais e' E~" 
tados, porque ácreditava naquilo que fazia, sOnhava. ", ' 

'bai'ser considérado ·0 Seresteiro do Brasil';. . ' , 
'PoucOs 'êo~Se~uerii; como . Silvio~', r\ãoâpenas 

ter uma grande penetração 'junto ao 'público; mas, 
, em f~ce dos grandesenlatados,'ter.preservado o va­
, lor da cultura popul~u, da música brasileira,' susten:" 
,'~ndo, consistentemente, que 'temos uma reserva 
, milito grande do conheCimento' musical, iristrumen-
tal~ Sem nenhum bairrismo ou regionalismo, a músi­
ca popular brá~ileira tem lugar em todo o· mundo. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - V. ex­
me permite um aparte? 

, A SRA. BENEDITA DA SILVA (BIocoIPT - RJ) 
- Com muita honra, nobre Senador Francelino Pereira. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Sena­
dora Benedita, esta é uma tarde de tristeza com a 
comunicação que V. ex- faz à Casa. Ao mesmo tem­
po; registro que ninguém melhor do que a Senadora 
Benedita da Silva, carioca, Representante do Rio de 
Janeiro no Senado da República, para expressar o 
sentimento brasileiro e o sentimento carioca pela 
morte desse grande cantor. Silvio Caldas está na 
nossa infância, nos corações de todos, na alma e no 
sentimento dos brasileiros, e a sua morte - confesso 
a V.' ex- - vai causar muita tristeza a todo o tecido 
da sociedade deste País. Quero transmitir a sua fa­
mília, através de V. ex-, Senadora Benedita da Sil­
va, o nÓsSosentimento de pesar, não apenas de Mi­
nas Gerais e dos mineiros, mas do Brasil inteiro, 
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sentimento que V.,EXª traduz com muita proprieda- co; salpicava de estrelas o chão dos que moravam 
de. Se fico triste" por um lado, pela, fT!o~ede' um naquela favela. Muitas vezes, esse verso foi consi-
grande cantor; fico contente, por outro, pelo fate? de derado um dos mais belos da música brasileira. 
esta homenagem ter sido iniciada' Pela palavra .e Como V. ex- disse, todos nós estamos cantando 
pela sentimento _ de V. ex-, Senadora ~en~~a da essa música tão bonita de Silvio Caldas. Prestamos 
Silva. Muito obrigado. ' a nossa solidariedade nessa passagem e expressa..; 

A SRA. BENEhlTA DA SILVA (BlocolPT - RJ) mos o pesar de todos que admiravam e apreciavam 
- Agradeço o aparte de V. Ex!', Senador Francelino a 'música de Silvio Caldas. 
Pereira. A homenagem que V. Ex!',~este momento, A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
presta a Sílvio Caldas tem ,o mesmo sentimento que - Agradeço o aparte de V. Ex!', que, juntamente co-
me traz a esta tribúna. V. Ex!', com o seu bomgosto,migo, assina o requerimento do voto de pesar por 
sabe ~~~ houve. sempre qualidade~ f > ocasião dessa passagem de tão ilustre figura popu-

Trata-se da perda de um grande amigo do ~ra- lar brasileira. -
sil, um grande companheiro da cultura e da música Cada vez que alguém fala, realmente viajo em 
popular brasileira. ~abemos que ele não ficou ape- meus Pensamentos, porque essa música mexe' de-
nas na ~úsica, ~s·teve também a sua participação mais com o meu' interior. Reporto-me, não com sau-
no teatro ,.... era um homem das artes também - e no dades, já que foram dias difíceis, ao fato de que co-
cinert;la., Aliás, é bom que _ se diga que ele participou nheci muito bem - Sílvio' Caldas poeticamente can-
de.um d9S filmes deHu~be~9. Mauro, chamado ·Fa- tou esta r~alidade - o. que é ·0 luar penetrando por 

. vela dos meu Amores·, que, mais tarde ,.... quando um telhado de zinco perfurado e enchendo de estre-
nasci ele já existia e tinha 'o seu espaço e sucesso las' ó nosso chão·. 
garantido -, até me inspirou em um determinado mo- O Sr. Nabbr Júnior '(PMDB - ÁC) - Permite-
mentó,de minha vida para fazer uma ,poesia a res- me V. ex- um aparte? " 
peito da favela. Como título, usei_para a minha poesia .. A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
o m~mO.título d<? filme ·Favela dos meus Amores·. '':'' Concedo o aparte a V. Ex!'. ' , 

-,- Também no Carnaval n6s tivemos a sua pre- • O Sr. Na~ Júnior '(PMDB - AC) - Nobre Se-
'sença màrcánte como o primeiro Cidadão Momo do nadora Benedita da Silva, também desejo associar-
Rio de Janeiro. - . ,- ' ,me às manifestações de pesar que, na tarde de 

Seus discos; suas músicas, suas produções hoje,V. 'ex- está formulando da tribuna do Senado 
serão ,sempre lembradas em nossos cora~s. Federal, pela morte do grande seresteiro e cantor 
·Chão de Estrelas· é uma das suas grandes obras. brasileiro SJI,!i~~Ç~I~as. V. ex- se reportou às diver-
É exata.mente essa" música que "todos n6s, hoje, ao sas atMdades que ele exercia, não s6 as de cantor, 
sabermos de sua partida, estamos cantarolando no ~ino também as de compositor e de ator. Inclusive, 
nosso interior. Fiquei pensando nessa música o tem- ele participou dó filme "Favela dos Meus Amores em 

. po inteiro, porque ela tem muito ~ ver comigo. Os Preto e Branco", a que assisti quando criança, na 
versos dessa música me' trazem uma esperança de época em que: morava em Manaus. Ele era novinho 
luz, de paz, de alegria e de prazer. e trajava uma camisa listrada. Esse filme foi rodado 

O 'Sr. Eduardo Suplicy(BlocolPT - SP) - Per- numa das favelas do Rio de-Janeiro, cujos hábitos e 
mite-me V. EXê um aparte? ' costumes ele Sabia tão bem cantar. Ele se sobres-

" A SRA. BENEDITA DA SILVA '(BlocolPT - RJ) saiu exatamerite por ser um grande divulgador da 
-- Concêdo o aparte a V.' ex-, Senador Eduardo Su- música popula,r brasileira. Lamentamos a sua morte, 
plicy.... ,>, " sobretudo qu~ndo se está escasseando, cada vez 

O Sr. Eduardo Suplicy (BIOcoIPT - SP) - De- mais, 'o rol daqueles cantores românticos que existi-
sejo solidarizar-me'com V. Ex!','Senadora Benedita ram no passado, como Francisco Alves, Orlando Sil-
da Silva, nessa manifestação de pesar pelo faleci- va e tantos outros que souberam realmente exaltar a 
mento de Silvio Caldas, o maior seresteiro do Brasil, Música Popular Brasileira. Quero associar-me a es-
que tantas vezes elevou o bom nome da música bra- sas manifestaÇõeS justas que V. EXª está prestando 
sileira. Conforme V:ExB acabou de dizer, SiMo Cal- a esse grande brasileiro, Silvio Caldas, que, por 
'das, juntamente com Orestes Barbosa, escreveu meio de sua :música, soube divulgar nossos costu-
uma das mais belas músicas e poesias da Literatura mes. Muito obrigado. " 
brasileira, ·Chão de Estrelas·, observando como oA SRA. 'BENEDITA DA SILVA ,BlocolPT - RJ) 
luar, trespassando os buracos do telhado do barra- - Agradeço o aparte deVo EXª, que também consta-
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rá desta manifestação, pelo fato de estarmos> repro- e de considerar-se cidadã, chegando a constituir um 
duzindo ao vivo, neste momento, um sentimento que casamento com aquele pastor. EsSa moça reformu-
é do povo brasileiro. lou a sua vida durante o tempo em qu~ esteve pre-

Quando V. Ex' falou do filme "Favela dOl, Meus sa, mas as leis; os homens e a sociedade não foram 
Amores em Preto e Branco·, realmente nos senti- capazés de lhe dar a clemência necessária, ou seja, 
mos muito saudosistas. Trabalhando no cinema, SiI- a prisão perpétua. ' 
vio Caldas se revela como ator. Mais adiante, ele O Sr. Jefferson Pêres (PSDB':" AM) - V. Ex' 
acumula todo esse talento. Tudo isso se pasl,ou no me concede um aparte? ' 
Estado do Rio de Janeiro, onde, sem dúvida, há um A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
grande acúmulo de pessoas talentosas. Esse! Esta- -: Concedo o aparte a V. exi. ... ' 
do deve orgulhar-se dessa reserva. O Sr. Jeffe..aon Pêres (PSOB - AM) .:.. Sena-

Como eu, V. Ex' tem lembranças, ainda como dora Benedita da SilVa; o que aconteceu com, aquela 
jovem; desse homem que pôde viver, quase Ulm sé- moça, executada' no Texas, refor:çou minha convic-
culo e que deixou, nos nossos coraçÕéS, tanta sau- ção contra a pena de morte. Sem dúvida, ela come-
dade e, ao mes'mo tempo, tanta tristeza pela sua teu um crime bárbaro ao matar duas pessoàs' à pica-
perda! ret~, talvez até ,sob o, efeito de'drpgB:s, m~sp~recia 

Sr. Presidente, antes de concluir esta hornena- sinceramente arrependida. Senti na came' a cruelda-
gem, com um profundo sentimento por essa perda, de extrema de se s'ubmeter uma 'pesSoa aessator-
não Posso deixar de registrar aquele acontecimento, tura de saber o'dia e a hora em que irá'morrer. Pen-
ocorrido ontem, às 18 horas e 30 minutos, qUEI con-so que nenhum ser humano merece issO: 'Duvido 
sidero trágico e que nos chocou profundament.~. Es- que o Estado; seja qual for, tenha odire~ó de fazer 
Parávamos que aquela moça, Carla Tucker, fosse isso. Ontem, tive certeza também de que jarilais a 
perdoada. Não desejamos, pura e simplesmente, pena de morte vingaria no nosso País. Uma ce,rte de 
deixar à solta alguém que tenha cometido um Icrime juízes friamente recusou a revisão daquela pena, e o 
bárbaro. Não desejamos, pura e simplesmente, dei- govemador daquele 'estado dos Estados Unidos re-
xar passar a idéia de que devemos conviver naturai- cusou o perdão àquela moça. Ern frente à prisão, um 
mente com marginais e com a marginalidade. Mas grupo protestava, outro aprovava a execüção, e ou-
qüalquer pOvo, qualquer nação, qualquer comunida- tro estava indiferente; confol'l1'le divulgou a·imprensa. 
de tem as suas normas, as suas leis, a sua Carta No Brasil, creio que dificilmente uma COrte e um Go-
Magna elaborada. ' vemador seriam tão insensíveis . .ouvido que houves-

Os acontecimentos dos últimos dias têm cha- se alguém aplaudindo 'aquele ato de crueldade. 
mado a atenção da população dos Estados Unidos e Meus parabéns pelo seu discursO. ' 
do resto do mundo. O primeiro desses acontecirnen- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
tos, sobre o qual me recuso a fazer qualquer cornen- -: Agradeço a V. Ex' pelo aparte. O episódio deon-
tário, diz respeito ao Presidente BiII Clinton. tem foi realmente chocante. V. Ex' me toma as pala-

Já a trágica morte de Carla me chamou a ~lten- vras quarido aborda a frieza com que foram tratados 
ção, pois acredito na recuperação do ser humano. A os apelos do Papa, de pastores, de religiosos, de 
morte dessa moça nos leva a fazer uma profunda re- servidores. Até mesmo as pessoas que com ela con-
flexão. Não quero interferir nas leis e nas ações dos viviam, enxergando seu arrependimento, pediram 
Estados Unidos. Apenas quero dizer que ela era que lhe fosse dada mais uma oportunidade de recu-
uma ré confessa e, como tal, tinha a consciência de peração. Vimos que se tratava de apenas uma pala-
que, além de estar recuperada, também tinha a res- vra, uma única palavra, mas que não foi dada. O Go-
ponsabilidade de reconhecer o seu ato. Ao mesmo vemador nem sequer fez como Pilatos; que lavou as 
tempo, ela declarou que era uma viciada e que nes- ,mãos. Não; ele foi firme, frio, proferiu aquela senten-
se estado cometeu aquele crime. ça. Lamento profundamente. 

Não estávamos presentes· no momento em que . Espero em Deus que aquela sociedade possa 
aquela moça, juntamente com seu namorado, come- refletir sobre a necessidade de renovação, de mu-
teu aquele bárbaro crime. Podemos até dizer que ela dança; espero que possa compreender os cristãos 
estava inconsciente, porque estava drogada. Será que, ali presentes, colocaram-se diante de Deus e 
que não estamos cometendo uma grande injustiça? dos homens, dizendo que temos fé na vida, que 
Essa moça, durante todo esse período, teve a opor- Deus veio na pessoa também de Jesus Cristo para 
tunidade de recuperar-se, de reconhecer o seu erro que tivéssemos vida e a tivéssemos com abundân-
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cia. Sempre defenderei a vida. Tal como V. Ext, sou lização dos mercados, que possibilita a movimenta-
contrário à pena de morte.' ção de trilhões de dólares pela via eletrônica, em 

Obrigada, Sr. Presidente. tempo real. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Conce- É essa aldeia financeira global que faz com 

do a palavra ao nobre Senador Francelino .~ereira, que a queda da bolsa na distante Malásia possa re-
por vinte minutos. ' percutir imediatamente no bolso das pessoas do 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. Brasil e de outros,países do mundo. A contaminação 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, é instantânea, como as mais severas pragas já en-
S"'s. e Srs. Senadores, permito-me, nesta tarde, tra- frentadas pela humanidade. E ainda serve de pretex-
tar de um assunto'que despertou dinteresse de vá- to para especuladores inescrupulosos tentarem au-
rios países do mundo:. a crise finanéeira da Ásia. mentar os preços dos seus produtos por conta da 
Vou também abordar temas do interesse do meu Es- crise. A regulação pretendida pelo Brasil não pressu-
tado, particulamiente'da capital Belo Horizonte. põe o engessamento do mercado financeiro intema-

A crise financeira e cambial que varre a Ásia e cional. Apenas a,definição de regras e salvaguardas 
ameaça. contamiflar os mercados de todo o mundo capazes de impedir que uma crise localizada, resul-
não tem data para acabar. E mais: seus desdobra- tante de uma situação específica de determinado 
mentos São ainda imprevisíveis. Pelo menos foi o país, possa produzir um verdadeiro efeito dominó. 
que concluíràhí 'os líderes 'mundiais que se reúni- E estamos no caminho certo. 
ram em Davos, na edição' 98 do Fórum Econômi- O Brasil será um dos convidados da reunião de 
co Mundial. .. , , . ministros das finanças dos países industrializados e 

. EsSa cidade suíça acoihe, a cada ano, êerca das economias emergentes, que está sendo articula-
de mil 'Personalidades mundiais'da administração e da pelo G- 7, o, grupo dos sete países mais desen-
das finanças, para uma discussão conjunta dos pro- volvidos. Será o palco ideal para que a idéia da re-
blemas eConômicos ~ mundiais. Chefes de Estado e gulação internacional do fluxo de capitais seja lança-
de Governo, ministros, acadêmicos, economistas e da e possa tomar forma. E, quem sabe, transformar-
empresários de renome mundial expõem suas an- se em realidade, mais cedo do que se imagina. 
gústias e preocupações e fazem propostas. . Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, coinci-

Este ano o Brasil foi representado pelo Presi- dindo com a presença do Presidente na Suíça, o De-
dente Femando Henrique Cardoso, a quem coube a partamento de Estado americano divulgou seu infor-
tarefa ingente de defender o Real, a política de esta- me anual sobre direitos humanos, dedicando um ca-
bilidade econômica do Brasil, garantindo a política pítulo ao Brasil. 
cambial que estamos exercitando. Trata-se de um relatório envolvendo 194 paí-

O Presidente garantiu que o Brasil ficará a sal- ses, elaborado a partir de informações obtidas junto 
vo do furacão que varreu as economias asiáticas. às respectivas' embaixadas americanas. Os dados 
Mesmo assim, todos sabemos que, no auge da cri- são coletados junto ao próprio governo local, organi-
se, em á.penas 48 horas perdemos 9 bilhões de dó- zações não-governamentais e representações da 
lares de reservas. sociedade. O propósito do documento é orientar as 

Chamou minha atenção, Sr. Presidente, a soli- relações norte~americanas com cada país e informar 
. tária presença do Presidente Femando Henrique ao congresso americano na hipótese de alguma de-

'li' 
Cardoso em Davos, na Suíça. Enquanto outros go- cisão envolvendo determinado país. No capítulo des-
vemantes compareceram com sua equipe econômi- tinado ao Brasil, o relatório do Departamento de Es-
ca, em atenção ao momento crucial que vivemos, o tado aborda principalmente: 
Presidente brasileiro teve de se desdobrar para - a violência policial; 
atender aos compromissos junto ao fórum e à mídia. - a exploração do trabalho infantil; 

Em Davos - a imprensa registrou - o Presiden- _ a discriminação racial; 
te Femando Henrique Cardoso reclamou da ausên-
cia dos ministros da área econômica. Mesmo isola- - os elevados níveis de analfabetismo; 
do, teve a coragem, ou melhor, a ousadia de por o - a violência sexual; 
dedo na ferida. Defendeu uma regulação intemacio- - o redJzido salário mínimo como desrespeito 
nal do fluxo de capitais especulativos, para prevenir aos direitos h~manos; 
ataques às finanças e às moedas das nações. Tal - a ineficiência da justiça; e 
regulação é tanto mais necessária em face da globa- - os altos índices de criminalidade. 
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As iradas reações de funcionários do Governo expansão do seu produto bem acima da média na-
e até mesmo as críticas do Presidente da República cional. O PIB de Belo Horizonte cresceu 7,29% em 
Fernando Henrique Cardoso não conseguem escon- 1974, e 12,51% em 1995. Apesar ,das, medidas de 
der a dura realidade. saneamento : financeiro adotadas pelo Prefeito Célio 

É impossível tapar o sol com uma peneira. de Castro, Belo Horizonte 'enfrenta ain'da'o déficit or-' 
Somos, de fato, a oitava economia do mundo. çamentário de R$110 milhões; reduzi-lo à metade é 

Mas somos também a quadragésima oitava nação o objetivo do Prefeito, plenamente alcançável se as 
em matéria de indicadores sociais negativos. condições. atuais de pagamento; da dívida contratual 

Estamos mais próximos dos países mais po- forem flexibilizadas.' , 
bres da América Latina e da África. É evidente que A mobilização da Bancada mineira, numa ação 
R$120,OO são insuficientes para o sustento de uma multi partidária, reflete o nosso firme compromisso 
famflia. Todos reconhecem isso. São escassos e de com. o desenvolvirne.nto e 'o progresso de Belo Hári-
má qualidade o serviço de saneamento - água, es- zonte. Pode o Prefeito Célio de Castro contar com a 
goto, segurança, saúde pública e educação. Bolsões nossa entusiástica cooperação. . 
de pobreza na periferia das grandes cidades e no Sr. Presidente, há ainda um assunto de grande 
Nordeste desafiam os políticos e os governantes. A relevância do. qual quero d!ir co~heciment() ~ esta 
sociedade já não suporta conviver com indicadores Casa. Tratâ-Se da instalação, nest~ manh~, d~ Fren-
sociais tão degradantes. te Parlamentar pela Livre Iniciativa; cujo propósito é 

É verdade que o quadro está se modificando, ' lutar em defesa da economia de' mercado; da justiÇa 
que a política econômica e social do Governo, com o social, da geração de emprego e da distribúição de 
apoio· da sociedade, está conquistando novos pata- renda. 
mares no sentido da melhoria das condições de A Frente, criada a partir ,da iniciativa do Depu-
vida. Mas é preciso registrar que a situação sodal do tado mineiro Francisco Horta, resultou da união de 

. País é realmente difícil e exige dos Governos mu- três frentes parlamentares associadas à agricultura, 
danças efetivas no quadro social e não reações a ao cooperativismo e à microempresa. Nosso prop6-
verdades amargas, mas a declarações que repre- sito é trabalhar pela modernização da Nação e do 
sentem efetivamente a verdade. Estado. Vamos' denunciar e combater os 'excessos 

Sr. Presidente, desejo agora fazer um registro da burocracia. Vamos apoiar firmemente as refor-
de interesse do meu Estado. O Prefeito de Belo Ho- mas estruturais de que tanto o Estado necessita. 
rizonte, Célio de Castro, está em Brasília. Reunimo- Combateremos fortemente a política de juros altos, o 
nos, nesta manhã, com integrantes da Bancada mi- verdadeiro freio ao crescimento econômico .. O. de-

. ~ neira no Senado e na Câmara, ,para discutir um as- semprego; revelado pelas pesquisas como a princi-
su"to da maior importância para a capital mineira: a pai preocupação, nacional, receberá da Frente uma 
,renegociação de sua dívida contratual de apenas atenção especial; com vistas a identificar as. suas 
R$196 milhões, nas mesmas condições com qlue o causas e propor soluções. Pretendemos enfatizar a 
Governo Federal negociou a dívida mobiliária dos importância. da educação, da gestão competente, da 
Estados e Municípios, ou seja, 30 anos de prazo e qualidade e da produtividade como elementosindis-
juros de 6% ao ano mais a . correção pelo IGPda pensáveis ao verdadeiro desenvolvimento. Denun-
Fundação Getúlio Vargas.ciaremos a situação desfavorável imposta às empre-

A dívida contratual é aquela resultante de ope- sasbrasileiras diante da globalização. 
rações financeiras junto a bancos estatais. Não se Sr. Presidente, a Frente Parlamentar pela Livre 
trata de exagero, os 5.506 Municípios brasileiros car- Iniciativa, a qual tenho a' honra ,de integrar, não fica-
regam uma dívida contratual de R$4 bilhões, pol1an- ,rá apenas no papel. Vamos nos reunir com lideran-
to, a de Belo Horizonte representa menos de 5% do ças dos vários segmentos sociais e empi'esariais de 
total, e a Capital do meu Estado merece não E!SSe todo o País. Pretendemos debater com especialistas 
privilégio mas essa cooperação do Governo Federal. e autoridades as grandes questões de interesse na-

A bela cidade do meu coração e dos meus me- cional. Estaremos em permanente contato com auto-
Ihores sentimentos chega ao seu primeiro centenário ridades públicas, com vistas à promoção e à consoli-
enfrentando o desafio de progredir e de crescer or- dação de ações em defesa da livre iniciativa. Pr~ten-
denadamente. , demos estabelecer uma fonte geradora de projetos a 

Primeiro Município brasileiro a calcular o seu ~ serem submetidos ao Congresso Nacional, com o 
Produto Interno Bruto, Belo Horizonte registra uma mesmo objetivo. 



I , 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 02279 

A prestação de melhores serviços a preços rimento e digo à Nação brasileira que, por coincidên-
adequados não é um favor, mas uma obrigação do cia, iremos votar a 'lei de direitos autorais hoje. 
Estado para com a sociedade, em esPecial .os contri~ Creio que seria uma homenagem ao nosso Ca-
buintes. E a sociedade tem o direito, de, exigir '0 fim. boclinho o Plenário votar favoravelmente a esse pro-
do Estado inchado, ineficiente e. paquidérmico, que jetO. Seria uma homenagem àquele que foi a nossa a1e-

i avança nas áreas reservadas à iniciativa privàda, re- gria quando jovens, nas serenatas das madrugadas . 
. . . legando a plano secundário suas obrigações cOm a .. '. Sr. Presidente, lamento que o Senador Ronal-

. populáçãó; '. . . . ." ',. do Cunha. Lima não se encontre presente no plená-

, "Não por acaso, o Brasil registrei. degradantes nó""" s. Ex' está na Secretaria -, para que declamas-
. ,:' "'indicadores' soCiais, só comparáveisêom os existen-', Se uma poesia, referindo-se ao nosso grande cantor. 
, 'tesnos pàíses mais pobres da América Latina é da , Envio minhas condolências à famOia do cantor. 

'. ': .. 'África. Muito obrigado. . 

, . . Chegou a hora de dar um basta a tudo isso. . o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Em vo-
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. .tação o requeri~nto. 

Muito obrigado. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
O SR.·PRESIDENTE (Geraldo Melo)-'Sobre'éi' peimanecér sen~dos. (Pau~.) 

mesa, requerimerito que será lido pelo Sr. 12 Secre- Aprovado. 

tário,'SenadorROrialdo Cunha Lima. Será cumprida a deliberação do Plenário. 

É lido o seguinte: Sobre a mesa, projeto de resolução que será 

REQUERIMENTO N2 ao, DE 1998 

SenhOr Presidente, 

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­
mento Interno, a inserção em ata de voto de pesar 
pelo falecimento, ocorrido ontem, dia 3 de fevereiro, 
no município pa' Jlista de Atibaia, do cantor e compo­
sitor brasileiro Sílvio Caldas, bem assim a apresen­
tação de condolências à família do ·Caboclinho Que­
rido·, como era carinhosamente chamado pela le­
gião de seus admiradores. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -
Senadora Benedita da Silva, PT - RJ - Senador 
Eduardo Suplicy, PT - SP. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse 
requerimento depende de votação, em cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que assim o desejélJem. (Pausa) 

Em votação o requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Romeu Tuma, para enca­
minhar. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srfs. e Srs. Senadores, subscrevo Ó reque-

lido pelo Sr. 12 Secretário, ,Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N215, DE 1998 

AIiera o art. 216 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 O artigo 216 do RegimEmto Interno do 
Senado Federal passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

·Art.216. ... .-....................................... . 

§32 Nos casos em que os requerimen­
tos previstos do caput deste artigo envolve­
rem informações consideradas sigilosàs, a 
Mesa deverá submeter o mesmo ao Plená­
rio para aprovação. 

§: 42 Aprovado pelo Plenário, o requeri­
mentoserá encaminhado ao Ministro de Es­
tado competente, na forma prevista nos inci­
sos IV'e V e parágrafo 12 e 22 de~te artigo: 

Justificação 

Vários requerimentos de informações não são 
respondidos Pelo Poder Executivo sob alegação de 
que as inform~ções solicitadas estão protegidas pelo 
instituto do sigilo bancário' ou fiscal. Isso constitui-se 
em ,óbice ao desempenho das funções fiscalizadoras 
do Senado Federal. , ' 
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• Por outro lado, o PLS 219/95, aprovado recen­
temente por esta Casa, prevê a'transferência do sigi­
lo relativo a operações financeiras ao Congresso Na­
cional, quando a solicitação for aprovada pelo Plená­
rio da Câmara ou do Senado. Para compatibilizar a 
regulamentação relativa a infonnações sigiloS(Ht com 
as prerrogativas do Senado Federal e seu Regimen­
to Interno, propõe-se esse projeto de resoluçã(). 

Senador Eduaro Suplicy - Senador ~Vilaon 
Kleinübling. . 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
. ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

. RESOLUÇÃO NII 93, DE 1970 

Texto editado em conformidade com a I~eso-' 
lução n1l 18, de 1989, consolidado com as alitera­
ções decorrentes das Resoluções posteriore!;, até 
1994. ' 

, . 
Art. 216. Os requerimentos deinfonnaÇÕEs es-

tão sujeitos às seguintes normas: 
I - serão admissfveis para esclarecimenlto de 

qualquer assunto submetido à apreciação do Sendo 
ou atinente a sua competência fiscalizadora; . 

• 11 - não poderão conter pedido de providêrícia, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirija; 

III-lidos na Hora do.Expediente, serão despa­
chados à Mesa para decisão; 

IV - se deferidos, serão solicitadas, ao Ministro 
de Estado competente, as infonnações requeridas, 
ficando· interrompida a tramitação da matéria qUl9 se 
pretende esclarecer. Se indeferido, irá ao arquivo, 
feita comunicação ao Plenário; 

V - as infonnações recebidas, quando se desti­
narem à elucidação de matéria pertinente a proposi­
ção em curso no Senado, serão incorporadas ao 
respectivo prOcesso. 

§ 111 Ao fim de trinta dias, quando não haja nido 
prestadas as infonnações, o Senado reunir-se-á, 
dentro de setenta e duas horas, para declara.r a 
ocorrência do fato e adotar as providências decx>r­
rentes do disposto na Constituição, art. 50, § 211 

§ 211 Aplicam-se, no que couber,~ disposiçê>es 
do parágrafo anterior ao caso de fornecimento de in­
formações falsas. 
............................................................................... " .... 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proj~ 
to que acaba de ser lido será publicado e, após a pu-

blicação, pennanecerá sobre a meSa' durante cinco 
dias' úteis, a' fim de receber emendas, de acordo com 
o art. 401, § 1~"do Regimento Interno.' . 

,'" ! - J. '" ' • ~ , 

. Findo esse. prazo, a matéria, anexada ao pro-
cessado do Projeto de Resolução nll 66, de 1995, 
será despachada à Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.. , . 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. '1 11 Secretário: Senador Ronaldo 
Cunha Lima. . , . 

• ' ...... ~ i ... ... ~ 

É lido o seguinte: . 

. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N1136, DE 1998 . ,"' , 

P~oibea exportação de madeira em 
tora, . prancha, ou não aêabada' e I dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nácional decretá: "' ,t 

Art. 111 Fica proibida a exportaÇão de madeira 
em tora, prancha, ou não acabada, extraída da Ama-
zônia Legal. .' 

" • I • " 

Art. 211 Ficam fixados os seguintes perceÍ1~uais 
limites da exportação de que trata o.art. ,12; para 
cumprimento desta lei:' , < 

I ~ no. primeiro ano, após a entrada e,m vigor 
desta lei, poderão ser exportados os mesmos qu~nti-. 
tativos de madeira referentes ao ano anterior; 

11 - no segundo ano, a exportação não poderá 
ultrapassar setenta por cento do que foi exportado 
no primeiro ano; 

111 - no terceiro ano, quarenta por cento do pri-
meiroano; 

IV - no quarto ano, dez por cento; e 
V - a partir do quinto ano, a proibição será total. 
Art. 311 Aos infratores, pessoas físicas ou jurídi-

cas, será aplicada a maior multa prevista~ na legisla­
ção pertinente, sem prejuízo da apreensão da ma­
deira e da ação penal a que responderão os respon­
sáveis pela exportação ilegal. 

Art. 411 Esta lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo, no prazo de cento e vinte dias após a sua 
entrada em vigor. 

Art. 511 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 611 Revogam-se as disposições em contrárió. 

Justificação 

Os nfveis de desmatamento das florestas na­
cionais atingiram patamares insustentáveis e inad- i 

/ 
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missíveis, e, em grande parte, podem ser,creditado$ Volta-se à lista de oradores. 
à'açãonefastadasmadeireiras,princip'~lri1E~r}t~!r~Elr~' :'. Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Se-
nacionais, que, se aproveitando da~.vulnerabi.lidade; nador Joel de Hollanda.' . , ' " 
do Poder Público para combatê-Ias, Jêrr R~º~~vido . ".. O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro-
a destruição de nossas florestas, sem.d,~ :ri~,rr pie-" nUf'lcià o seguinte:discursó. Sem'revisão do o'rádor.) 
dade, de modo crescente' e galopante:' Registre- ...;; Sr. Presidente; Sris. e Srs. Senado'res; éotripareÇo 
se, inclusive, que é inquietante, nesse quadrçe à tribuna do Sen~do, nestatarde,'parafazér úmre~' 

, com o beneplácito de alguns estados da região, a gistro relativo· a uma decisão da major importânCia 
instalação de empresas asiáticas; que, alé~ de~s~" do ponto de vista econômico e social. Refiro-me, Sr. 
devastação, terminam por propiciál' a criação"'d~ Presidente, à deCisão do Presidente da· República', 
empregos em outros países, sobrando para o Brasil Femando Henrique Cardoso" executada através do 
apenas a poluição, as, alterações climáticas e a de- Conselho Intermi,nisterial !d~ : Açúcar, e do Álcool ~ 
saprovação intemacional pelo desmatamento. Cima, 'de autorizar a aquisição, pela Petrobrás, de 

Esta situação prejudica nosso meio ambiente, 9O.000m de álcool etílicó carburante, 'que se encon~ 
dilapida nossas riquezas vegetais e aumenta, ainda trava excedente! nos estoqués dos 'produtores do 
mais, a cobiça pela Amazônia e o desejo dos países Norte e Nordeste~ 
ricos em intemacionalizá-Ia. , . . ',' Essa decisão tem um" alCance social éXtrema7 

Outrossim, é um absurdo que, às -vésperas do ~~rít~significativo, pórque.;propiciará a-r~tol1)~dada, 
século XXI, nosso País não ,tenha uma política coe- produção de diversas destilarias do Nordeste e,do 
rente de extraçãó madeireira f'!á região amaiônica, Norte do País, as quais já estavam cOma sua capa-
capaz de propiciar a proteção dessa dá~iva da natu,:- ddàde de armazenamento,"totalmente esgotada e a 
reza, que deve ser preservada e, concomitanterrien- pohto de paralisarem as' súas' ativid~des produtivas 
te, explorada de modo a gerar riqueza, emprego e em razão de não mais terem onde estocar o álcool 
respeito intemacional. Enfim, uma política de de~en-, q'Úe 'estavam a 'prOduzir. -,' , 
volvimento auto-sustentado,' consentânea -com 'OS . """'<-'8so signifi6a dizer 'q~~ milhar~s:de er:npr~go~" 
nossos tempos. " nessas duas regiões, foram mantido,s, u~ vez que 

Preocupado com tais condiçõeS' tão desfavorá- eSsiiàquisição àutorizada ~I~ Cima" ~tt~vés .~a R~: 
veis, tenho a honra de submeter à aPreCiaÇão 'de' sollÍÇão n9 1, ~atada dO",~ia.30' ~~ :j~n~i~ últi~<?;' 
meus ilustres Pares projeto de lei que proíbe a ex: possibilitará que esses estoques sejam diminuídos' e 
portação da madeira em tora, prancha, ou' não aca- que a normàlid~de volte a,<> setor sucro-alcooleiro do 
bada, ao mesmo tempo em que' dispõé sobre a'puni- Norte e Nordeste brasileiros; 
ção dos responsáveis pela exportação defesa. " ",' ,'o:; Quéro, sobretudo,: salientar que agiu muito 

Entendemos que esta é a únicà forma possível bem"o Conselhb Interministerial do Açúcar e dó ÁI~ 
de coibir, definitivamente, a exploração descontrola- coof- CIMA, órgão que,em boa hora, foi criadd pará: 
da da flora amazônica, que traz graves conséQüên- coordenar às ações relaéiblÍadas à'produção e .có,,: 
cias ambientais, econômicas, sociais e, políticas ao mercialização do açúcar e do álcool, e'que,' nessa 
nosso País. sua primeira decisão do ano de 1998, dá uma res-

Por outro lado, o projeto fixa o prazo de cinco posta a todos: aqueles que estavam' preocupados 
anos para que se cumpra o objetivo proposto, e que, com o grande volume de álcool estocado no País, o 
tenho certeza, se transformado em lei, dará um bas- qual já estava a trazer prejuízos para os trabalhado" 
ta a esta espoliação à riqueza nacional. res, em função do desemprego que começava a 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. _ ameaçá-los., 
Senador Romero Jucá. Paulatinafnente, o Brasil vai se conscientizan~ 

(As Comissões de Assuntos Econômi­
cos e de Assuntos Sociais, cabendo a esta 
última - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e remetido às Comissões compe­
tentes, devendo a sua tramitação iniciar-se em 16 de 
fevereiro. 

do de que é preciso implementar uma política de va­
lorização do álcool, de tal forma a tomá-lo um ele­
mento express,ivo na nossa matriz energética, sobre­
tudo pela grande contribuição que es~ dando - e 
que ainda poderá dar -, com mais ênfase, ao desen­
volvimento do hOsso País. 

O álcool; Sr. Presidente, gera empregos, me­
, Ihora 0'110SS0: meio ambiente, gera divisas, desen-
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. volve tecnologias e, por isso mesmo, precisa de po- uma compra de . parte dos excessivos estoques de 
líticas efetivas para o seu incentivo e o da sua pro- álcool hoje existentes no nosso País, cuja aquisição 
dução, de maneira tal que possamos presellVar os será custeada com recursos do próprio sistema de fi-
enormes benefícios econômicos e sociais que.ole pro- nanciamento do álcool e da gasolina. Portanto, Sr. 
porciona. Presidente, trata-se de uma medida apenas de estí-

, , 
I 

No Nordeste, essa atividade produtiva é res- mulo, de incentivo aos produtores de álcool para ~ 
ponsável por mais de 100 mil empregos só no Esta- que, diminuindo seus estoques, retomem a produção 
do de Pernambuco, sem falar dos empregos gera- e assegurem os milhões de empregos espalhados 
dos nos demais Estados nordestinos. No Paí!; intei- por essas regiões, sobretudo as do Norte e do Nor- ~ 
ro, mais de 1,2 milhões de pessoas dependem, dire- deste. 
ta ou indiretamente, da produção de álcool. Conse- Quero também'dizer, Sr. Presidente, que esta 
qüentemente, é importante preservar esses Elmpre- foi· uma providência solicitada por todos os produto-
gos e até ampliá-los, uma vez que se trata dl3 uma res de álcool do Norte e Nordeste, envolvendo tam-
energia renovável, não poluente, de uma energia bém os trabalhadores do campo, os fornecedores, 
que substitui o petróleo, o que significa dizElr que os prefeitos, os vereadores, as lideranças empresa-
gera divisas para nosso País. riais, todos, enfim, reconhecendo que era uma medi-

Hoje, a produção nacional de· átcool já repre- da urgente, emergencial e capaz de desafogar as di-
ficuldades financeiras que o setor vinha atravessan­

senta o equivalente a quase 200 mil barris/dia de pe-
tróleo, uma grande contribuição que esse setor vem do em função dos elevados estoques que estava 

mantendo nas suas indústrias. 
dando à geração de uma energia limpa, renové!vel e 
que tantos empregos preserva no setor rural, slobre- Quero também salientar, Sr. Presidente, srªs. 
tudo junto à população que não tem outraalternati- e Srs. Senadores, que tenho certeza de que outras 
va, que não tem outrá habilitação a não ser cultivar a medidas de apoio à política nacional de produção de 
terra e dela produzir a cana necessária à produção álcool brevemente serão adotadas pelo Governo do 
do açúcar e do álcool. Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs Sellado­
res, quero, neste rnomento, congratular-me com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e com os in­
tegrantes do Cima: Ministros Francisco.Dornelles, da 
Pasta da Indústria, do Comércio e do Turismo; Pe­
dro Malan, da Fazenda; Antonio Kandir, do Planeja­
mento e Orçamento; Arlindo Porto, da Agricultura e 
do Abastecimento; Raimundo Brito, de Minas e 
Energia; Gustavo Krause, do Meio Ambiente, Rt~ur­
sos Hídricos e da Amazônia Legal; Luiz Felipe l..am­
preia, Ministro das Relações Exteriores; José Israel 
Vargas, Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 
Clóvis Carvalho, Ministro de Estado Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, que teve um pa­
pei extremamente importante de coordenação dos 
demais Ministérios para a decisão de se adotar E!Ssa 
resolução do Cima; e, finalmente, o Ministro Ronaldo 
Sardenberg, Secretário de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República. 

Esses dez representantes do Governo Federal, 
Sr. Presidente, assinaram essa resolução do Cima, 
publicada hoje no Diário Oficial, trazendo esperan­
ças para o setor produtivo de álcool do nosso 
País, que agora vê de forma efetiva o Governo 
adotar uma medida, não de subsídio, não de qual­
quer benesse para o setor, apenas antecipando 

Creio que já está bastante maduro no âmbito 
do Governo Federal o pensamento de ampliar a par­
ticipação do álcool dos atuais 22% para 24% na ga­
solina automotiva, aumentando, assim, a demanda 
por esse combustível. 

Brevemente o Cima se manifestará sobre a 
mistura do álcool· ao diesel, melhorando a combus­
tão do diesel e contribuindo, sobretudo, para a me­
lhoria das condições do meio ambiente. 

A criação da "frota verde" é outra iniciativa que 
já está em exame aqui no Congresso Nacional e que 
objetiva fazer com que todos os veículos leves do 
setor público, do Governo Federal, dos Estados e 
Municípios, sejam preferencialmente veículos movi­
dos a álcool, movidos a essa energia renovável que 
tantos empregos gera no campo. Trata-se de um 
projeto que já está em· tramitação na Câmara. dos 
Deputados e breve estará sendo remetido aqui para 
o Senado Federal, o qual merecerá o apoio desta 
Casa .. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
parabenizar o Governador Mário Covas que, de for­
ma pioneira, já se antecipou ao próprio GovemoFe­
deral; pois no dia 2 do corrente mês baixou um de­
creto estabelecendo a "frota verde" do Estado de 
São Paulo, ou seja, estabelecendo que todos os 
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veículos de pequeno porte a serem adquiridos daqui to' dos Governadores dos Estados do Norte e Nor-
por, diante pela administração direta, e indireta do deste, dos industriais do álcool, dos prefeitos e das 
Governo do Estado de São Paulo serão movidos a lideranças dess~s Regiões. Ao Vice-Presidente, 
álcool. Igualmente, o aluguel de veículos daquele Marco Maciel, PQrtanto, fica a nossa gratidão pela 
Estado, será feito preferencialmente levando em sua sensibilidade, pelo :apoio a essa iniciativa e, so-
conta ,aqueles movidos a álcool. Portantô, o Go- bretudo, pela contribuição que deu para que hoje 
vernador Mário Covas já dá exemplo da süa sensi- fosse criado o,Conselho Interministerial do Açúcar e 
bilidade- e presta a sua contribuição para diminuir do Álcool, que é o'fórum apropriado e adequado para 
os ele'vados estoques que o álcool hoje apresenta discutir altemativa~ para a política do álcool brasileiro. 
no País inteiro é que tantos problemas está trazen- I;, Sr. Presidente, registro também a participação 
do para' o setor industrial produtivo. Espero que o dos prefeitos, das lideranças do meu Estado na área 
Cima se debruce sobre essas medidas e brevemen- canavieira, que nos procuraram, discutiram'o proble-
té decida sobre'elas, assim, cada vez mais, o nosso ma e contribuíram para que, hoje, tivéssemos' este 
Páís marChará lia direção do aumento da produçã0tnomento de satisfação; ao ver publicada a decisão 
de um combustível renovável, o álcool, que - como do Cima, concretizando 'uma decisão do Presidente 
disse anteriormente - gera empregos, tecnologia, di-Fernando Henrique! Cardoso de socorrer o 'setor, 
visas e propicia melhorias no meio ambiente. atravésdessa'm~ida emergencial da compra deál-

"Tenho certeza de que, da mesma forma que o cool combustívei. ., 
Cima adotou essa medida, hóje publicada no Diário O setor de; álcool do Brasil está buscandoqua-
.Oficial, de', em caráter emergencial, adquirir mais 90 'lidáde,' produtividade,' sendo objeto, inclusive, de vi-
'mil metros cÚbicos, de álcool, brevemente estará de- sitas de' autoridades de 'outros países: que estão vin-
cidindo sobre essas outras sugestões, a exemplo do do ao nosso País verificar como estamos avançando 
que'já estão fazen~o os Estados Unidos, a Suéc?ia, a na produtividade e na qualidade da produção desse 
França e outros países da Europa, que estão estu- importante combustível. Tenho certeza que, com o 
dando o uso intensivo do álcool como combustível apoio do Governo Federal, através de medidas 
no âmbito dos ônibus e,dos automóveis e como for- como essa do Cima, esse setor ainda dará'uma con-

• ma de, sobretudo, gerar empregos' e pres~rvar o tribuição maior, ao nosso' País, quer gerando mais 
meio ambiente. '-- empregos no campo e no setor industrial, quer eco-

Sr. Presidente, destaco que, para a obtenção -nomizando a importação de petróleo, quer desenvol-
destá decisão -técnica do Cima, de autorizar _ essa vendo' um combustível que çontribui para a melhoria 
aquisição, muito contribuiu a participação de várias do meio ambiente e também:para o próprio desen-
entidades espalhadas por todo o Norte e' Nordeste, volvimento -da i ciência e da tecnologia' em nosso 
mas' gostaria de salientar a Associação Brasileira da País. 
Indústria e do Álcool- Alco, presidida pelo Dr.Gus- ,Por tudo ;-isso, Sr. presidente, estou' otimista 
tavo Maranhão, que tem um papel decisivo, promo- com. relação ~o futuro. do álcool em nosso P.aís. 
vendo as articulações técnicas e o debate político e Esse programa estava desacreditado e, talvez, con-

, sensibilizando as· áreas do Governo Federal para a denado à extinção. Agora, com medidas como essa 
adoção dessa importante e urgente providência. do Presidente Fernando _ Henrique Cardoso e do 
Destacaria, também, a participação do Presidente da Cima, como a do Governador Mário Covas criando a 
Feplana - Federação dos Plantadores de Cana do "frota verde" é outras; que espero sejam adotaqas 
Brasil, Antônio Celso Cavalcanti de Andrade, que por outros go~ernadores e prefeitos, não tenho dúvi-
teve uma participação também muito significativa da que voltaremos a produzir cada vez mais álcool, 
nesse esforço; José Ranulfo da Costa Queiroz Neto, gerando, comb disse,beriefícios econômicos e so-
Presidente do Sindicato do Açúcar e do Álcool de 'ciais para o ndsso País." - . : -
Pernambuco; e Dr. Gerson. Cameiro Leão, Diretor- Era o qu~ eu tinha a ~izer, S~. Presidénte. 
Presidente do Sindicato dos Cultivadores de Cana 
do Estado de Pernambuco. Eles mantiveram fre- Muito obrgado. . -' , '. 
qüentes reuniões com o Vice-Presidente da Repúbli- . Durarite o diScurso do Sr. Jõel de Hol-
ca, Marco Maciel - aliás, um dos maiores incentiva- la'nda; o Sr. Geraldo Melo, 1 g Vice-Presiden-
dores do Conselho Interministerial do Açúcar e do' te, deixa a cadeira da presidência, que' é' 
Álcool - Cima, um dos responsáveis pela sua cria- ocupada pelo Sr. Ai/tonio Carlos Magalhães, 
ção -, que ouviu durante várias oportunidades o plei- , Presidente.. ), 

--



02284 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 
! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) PARECER N1I61, DE 1998 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Da Comissão de Constituição, Justl-
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ça e Cidadania, sobre as Emenda. nOs 1 a 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N1181, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 336, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para oProje­
to de Lei da Câmara nl! 66, de 1997 (nll 2.688/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre os crimes de ftlavagElm- ou 
ocultação de bens, direitos e valores; a -prevenção 
da utilização do sistema financeiro para os Uícitos 
previstos nesta lei; cria o Conselho de Contn)le de 
Atividades Financeiras - COAF, e dá outras provi-
dências. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -
Epitaclo Cafeteira - Élcio Álvares - José Eduardo 
Dutra - Jefferson Péres - Hugo Napoleão - .Jáder 
Barbalho - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO ~II 82, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 
Interno, requeremos urgência para o Projeto dle Lei 
da Câmara nll 2, de 1998 (nll 3.097/97, na Casa de 
origem), de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
que cria, transforma e extingue cargos e funçõc~s no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1998. -
Élcio Alvares - Jáder Barbalho - Jefferson F'eres 
- Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE '(Antonio Cartas Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ol'dem 
do Dia, como preceitua o Regimento Intemo da 
Casa. 

A Presidência recebeu, nesta data, parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania so­
bre as emendas de nlls 1 a 26, de Plenário, ofereci­
das à Proposta de Emenda à Constituição nll 4~/97, 

(nll 173/75, na Câmara dos Deputados), que versa 
sobre a reforma administrativa e comunica ao Plená­
rio que a matéria constará da Ordem do Dia da ses­
são deliberativa do próximo dia 10, terça-feira, para 
votação em primeiro tumo. 

É o seguinte o parecer recebido: 

26 de Plenário, oferecidas em primeiro 
turno à Proposta de Emenda à ConstituI­
ção n1l 41, de 1997 (nIl 173195, na Câmara 
dos Deputados), de Iniciativa do PresI­
dente da República que ·m~ifica o regI-
me e dispõe sobre principlos e normas 
da Administração Pública, servidores e 
agentespolfticos, controle de despesas e 
finanças públicas, e custeio de atividades 
a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências· • 

Relator Senador Romero Jucá 

1- Relatório 

Retoma à análise desta Comissão, para exame 
das emendas à ela oferecidas em Plenário, a Pro­
posta de Emenda à Constituição nll 41, de 1997 que 
-modifica o regime e -dispõe sobre princípios e nor­
mas da Administração Pública, servidores e agentes 
políticos, controle de despesas e finanças públicas, 
e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e 
dá outras providências.· 

A proposta recebeu 26 emendas, das quais 
nove de redação, as de nlls 6,7,8,9,13,14,16, 18 e 
20, e dezessete de mérito, de nlls 1, 2,3,4,5, 10, 
11, 12, 15, 17, 19,21,22,23,24,25 e 26, relatadas' 
na forma do quadro anexo. 

li-Voto 

Conforme já disséramos quando da apreciação 
desta matéria nesta Comissão, a presente Proposta 
de Emenda à Constituição constitui-se no primeiro 
passo rumo à solução da crise que abate sobre a 
Administração Pública brasileira. E, pareI. a sua efICá­
cia, é fundamental que esse primeiro passo seja 
dado o mais rapidamente possível. 

Nesse sentido, acreditamos estar a presente 
proposição em condições de ser aprovada por esta 
Casa, sem qualquer alteração em seu conteúdo, ra­
zão pela qual votamos pela rejeição das emendas 
de mérito a ela apresentadas, acolhendo, apenas, as 
emendas de redação que, mediante alterações for­
mais, aperfeiçoam o texto. 

Assim, pelas razões expostas acima e no ane­
xo, manifestamo-nos pelo acolhimento das emendas 
nlls 6, 7, 8, 9,13,14,16,18 e 20, de redação, e pela 
rejeição das denlls 1, 2, 3, 4, 5, 10, 11, 12, 15, 17, 
19,21,22,23 .. 24, 25e 26. 

Sala das Comissões, 3 de fevereiro de 1998. -

,,-
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EMENDAS DE PLENÁRIO APRESENTADAS À PEC N° 41, DE 1997 

N° da Art. CF! Primeiro Tipo Conteúdo ' Parecer Justificação 
Emenda PEC Si~natário .. ! f • 

OI 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

39,§ 
8°,135 
e 144 
§ 9° 

41, § 
10,lII .. 

; e § 4° 

135 

169 

21, 
XIV 

22, 
XXVII 

37 

37, 
XV 

37, § 
3° 

CF Seno Esperidião 
Amin 

CF Seno Gilvan Borges 

CF Seno Romeu Tuma • 

CF Sen. Júnia Marise 

CF Seno JÓnia Marise 

CF Seno Élcio Álvares 

CF Seno Élcio Alvares 

CF Seno Élc,io Alvares 

CF Seno Elcio Alvares 

CF Seno José Eduardo 
Dutra 

SP 

SP 

M 

M 

Súprime os dispositivos da PEC que 
detenninam li remuneração de diversas 
categorias de servidores públicos 
mediante subsídio. 
Suprime os dispositivos da PEC que 
instituem a avaliação de desempenho do 
servidor' e a possibilidade de perda do 
cargo por insuficiência de desempenho. 

Inclui os delegados de policia entre as 
categorias remuneradas mediante 
subsidio. 

Altera a redação do §2° e suprime os §§ 
4°, 5°, 6° e 7° da PEC para detenninar a 
suspensão apenas das transferências 
voluntárias· na hipótese do ente 
federativo extrapolar os limites legais de 
gastos cóm folha de pessoal e para 
eliminar a redução de pessoal em 
decorrência de tal situação. 

M "Modifica a redação do 'inciso Vdo art. 
206 para detenninar a instituição de 
regime juridico único para os 
profissionais de ensino de todas as 
institujções mantidas pela União. 

M 

M 

M 

Emenda que visa a aperfeiçoar a 
redação do dispositivo, para aclarar que 
a prestação de assistência financeira da 
União ao DF far-se-á mediante fundo 
prQQ.rio. 
Emenda de redação· que' visa a 
aperfeiçoar o dispositivo. Retira do 
texto a expressão "nas diversas esferas 
de governo" considerada não técnica e 
substitui por União, Estados, DF e 
Municípios. 
Emenda de redação que visa a 
aperfeiçoar o dispositivo, ao substituir a 
e'xpressão 'qualidade do serviço 
prestado' por 'eficiência'. 

R, 

R 

R, 

A 

A 

M Emenda de redação que visa a ,A 

M 

aperfeiçoar o dispositivo, ao determinar , 
que o subsidio e os vencime"tos h}!; 
pertencem aos ocupantes e não a s V : 
cargos., : L 

Altera a redação do §3° do art. 37 para R : 
definir que lei complementar : 
disciplinará as forças de participação do : 
usuário na administra.1ão pública. 

A remuneração mediante subsidio 
contribui para a transparência da política 
remuneratória, em beneficio da 
administr~o e do servidor. 
Os dispositivos que' se quer suprimir 
fazem parte do núcleo central da 
proposição. Sua exclusão implicaria a 
manutenção do atual status quo 
administrativo, que se tem revelado 
incapaz de proporcionar à sociedade' 
serviço público de qual idade. 
O art. 135 refere-se exclusivamente aos 
advogados da União e defensores 
públicos. A inclusão de delegados de 
polícia entre os 'Servidores remunerados 
por subsídio é proporcionada pelo §9° do 
art. 144. 
A redução de pessoal na hipótese do art. 
169, assim como a' suspensão das 
transferências ao ente federativo que 
superar o limite legal de gastos com o 
funcionalismo são essenciais para a 
reforma da administração pública e a 
redução' dos déticits orçainentários 'de 
Estados e Municípios, requisito, da' 
ampliação da capacidade , de 
investimento. 
A proposta, ao detenninar o fim do 
regime jurídico único dos servidores 
públicos, possibilita a instituição de 
regime jurídicos apropriados aos 
context~ administrativo concreto. O 
mesmo se aplica aos profissionais de 
ensino. 
Trata-se de alteração fonnal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

Trata-se de alteração fonnal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

Trata-se de alteração fonnal que 
aprimora a redação do dispositivo. Com 
efeito, confonne assinala a doutrina e 
mesmo a experiência constitucional e 
administrativa de outros países 
"eficiência" é o princípio a que se 
relaciona a "qualidade do serviço 
prestado'. 
Trata-se de alteração fonnal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

A matéria. a nosso juizo, não exige 
disciplinamento por h:i com tal 
hierarquia. 

'. 

· " , , · · · , 
:-
" .~ , 

.-
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11 

12 

13 

14 

IS 

16 

17 

18 

19 

20 

41, § 
1°,111 

41, § 
3° 

96, b 

169, § 
3° 

169,§ 
7° 

169,§ 
7° 

30 

33 

33, § 
único 

33 

CF Seno José Eduardo M 

CF 

CF 

CF 

CF 

CF 

Dutra 

Seno Ronaldo 
Cunha Lima 

Seno Élcio Alvares 

Sen. Élcio Álvares 

Seno José Eduardo 
Dutra 

Seno Élcio Álvares 

PEC Seno Carlos 
Patroclnio 

PEC Seno Éldo Álvares 

PEC Seno Ronaldo 
Cunha Lima 

PEC Seno ROMldo 
Cunha Lima 

M 

M 

M 

M 

A 

M 

M 

M 
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Contcluln ,Parecer .Justificação 

~'f,\:" ",'" . 

Alte1'll a redação do inciso 111 do §Io do 
art. ·41 para determinar • participação do 
usdrio' no processo de avaliaçlo de 
desempenho do servidor. 

Exc:lui, dos servidores que podem ser 
colocados em disponibilidade, com 
remuneração proporcional, os ocupantes 
de cnrreiras tlpicas de Estado. 

EmC111da de redação que visa a 
aperfeiçoar o dispositivo, pois nllo se 
trata de criar ou extinguir subsldios, mas 
de fi;<8r-lhes o valor. 
Emenda de redação que visa a 
aperfeiçoar o dispositivo, uma vez que a 
explicitação da data 'que define os 
servidores. não abrangidos pela 
estabilização excepcional do art. 19 do 
ADCT é matéria trilnsit6ria e nllo deve 
constar do corpo permanente da h 
Constituicllo. 
Determina que as normas gerais sobre a 
perda do cargo por excesso de quadros 
pelo servidor estável sejam 
establllecidas por lei comolementar 
Emenda de redação que visa a 
aperfllÍçoar o dispositivo, conquanto a 
perda do cargo na hipótese nllo 
confislura a ocna de demissllo. 
Institui adicional de 20% para o 
servidor que, mesmo após cumprir as 
exigências para aposentadoria, 
permaneça em exerclcio 

Emenda de' redação que visa a 
aperfeiçoar o dispositivo, já que se trata 
de dispositivo permanente e não 
transitório. 
Estabelece que a demissllo por 
insufie iência de desempenho nilo poderá 
ter lugar nos seis meses anteriores e três 

I posteriores às eleições. 

R 

R 

A 

A 

R 

A 

R 

A 

R 

A 

1 

Trata-se de proposição cuja viabilização 
concreta é extremamente complexa. Por 
outra parte, nllo está o legislador 
ordinário, ao regulamentar esta matéria, 
impedido de determinar medidas nesse 
sentido. 
o servidor que ocupa carreira tipica de 
Estado é contemplado com critérios e 
garantias especiais quanto à perda de 
cargo por insuficiência de desempenho. 
Quanto à disponibilidade, parece-nos nllo 
haver motivaçllo para diferenciá-los dos 
,demais servidores. 
Trata-se de alteraçllo formal que 
aprimora a redaçllo do dispositivo. 

,Trata-se de alteraçllo formal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

Nilo há justificativa para a exigência de 
lei complementar para a disciplinll da 
matéria, nada impedindo que seja feito 
Dor lei ordinária. 
Trata-se de alteração formal que 
aprimora a redaçllo do dispositivo. 

Além da matéria ser estranha à presente 
PEC, o assunto já mereceu 
regulamentação quando da votação da 
Reforma Previdenciária. que concedeu 
isenção de contribuição aos servidores 
nessa situação 
Trata-se de alteração formal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

A demissão por insuficiência de 
desempenho será uma conseqüência de 
um processo longo de avaliação, não se 
justificando a restrição proposta 
Trata-se de alteração formal que 
aprimora a redação do dispositivo. 

Emenda de redação que visa a 
aperfeiçoar o dispositivo, corrigindo 
erro de concordânc ia. 

---21-- -4-8-~- CF~'-.-'-'--A-n-t.,.ô-,ni,-o+-S:c:p:--+-=:S=.!up~r..!:jm::-=e~o:::d:!is:::po=si~ti:!:vo:!..-------l--R--+-O-su-b-s-id:-io~do-s-M--:-in-,i-st-ro-s-d-o-S-T-F-p-as-s-a-ja 

22 

23 

xv Carlos i' aladares ser o teto remuneratório para os três 
Poderes, dai a necessidade da iniciativa 
conjunta, que, em absoluto, não diminui 
o Pretório Excelso, ou lhe tira a 
autonomia. 

49,IX CF Seno Antônio A 
Carlos Valadares 

93, V CF Seno Edison Lobão M 

Determina que a fixação do subsidio dos 
Ministros do STF seja de competência 
exclusiva do Congresso Nacional 

Suprime o limite máximo de dez por 
cento para o escalonamento dos 
subsidios dos membros da magistratura. 

R 

R 

Não há porque modificar a situação 
disciplinada pela presente Carta, que 
exige que a fixação da remuneração dos 
Ministros do STF seja feita por lei 
formal. A situaçllo atual, mantida pela 
PEC é corolário dos freios e contrapesos 
entre os Poderes. 
o texto da PEC apenas estabelece os 
parâmetros básicos da remuneração da 
magistratura, cabendo à lei 
complementar fixar os números. 
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N° da Art. CF! Primeiro Tipo Conteúdo 'Parecer .Justificação 
Emenda PEC Signatário , 

24 37,11 

25 37,11 

26 37, § 
8° 

CF Sen, Emandes M Elimina a exigência para que o concUrso 

CF 

CF 

Amorim para provimento de cargo público seja 
público. 

Seno Emflia M 
Fernandes 

Seno Emflia M 
Fernandes 

Exclui a previsão expressa de que os 
concursos públicos serão reálizados "de 
acordo com a natureza e a complexidade 
do car o". 
Exclui a possibilidade da ampliaç 
autonomiá dos órgãos públicos 

R 

R 

o concurso públ ico é corolário do 
principio da igualdade, cláusula pétrea da 
Constituição e não pode nem deve ser 
eliminado. 
o texto da PEC aprimora as normas 
relativas a concurso público, explicitando 
a forma de sua regulamentação por lei, 

o texto da PEC é genérico, cabendo à lei 
disciplinar o contrato e estabelecer as 
caractetrsticas e graus de autonomia de 
cada ó ão ou entidade, em cada caso, 

Legenda - Tipo: SP = emenda supressiva; S8 = emenda substitutIva; l\f~ emenda modificativa; A = emenda aditiva; SG = substitutivo global 
Legenda - Parecer: A = acolhida; AP = acolhida parcialmente; R = rejeitada , ' ' 4 

.' 

.' 

" 

" 
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j?C--C ~//9,t1~ 
LISTADEVOTAÇAoNOMINAL &~&-C~/- 5· 

If 

TITl'LARES· PFL SI~1 ~Ao AB!'iE:'içAo St:PLENTES"· PFL SIM ~ • .\O ABSTENÇAo [ 
GUll.HERME PALMEIRA ELCJO ALVARES I U\ 

ROMEROJUCA -' EDISON LOBÃO 
JOSEBIANCO I JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL LEONEL PAIV A I" 
FRANCELINO PEREIRA I FREITAS NETO 
JOSAPHA T MARINHO I BELLOPARGA , 
ROMEUTUMA I GILBERTO MIRANDA 

. TITl'LARES· PMDB SI~I !'ao ABSTENC . .\O SUPLE~TES· PMDB SIM lIiÃO ABSTElIiCÃO 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAÇA NEY SUASSUNA I 

ROBERTO REQtnÃO CARLOS BEZERRA I 

o 

~ o 
. RAMEZ TEBET / CASILDO MALDANER ! 

PEDROSIMON FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS Gil. V AN BORGES 

TITl'L.\RES· PSDB SI~I ·lIiAo ABSTE!'<ÇÃO SUPLENTES·PSDB SIM ~ . .\O ABSTENÇÃO" 
JEFFERSON PERES . I SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA 
LUCIO ALCANT ARA I JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENl VERAS" I OSMAR DIAS 

8 
til 

~ 

8 

! 
TITl·L4.RES· BL<>C.O OPOSIÇÃO SI~I NÃO ABSTENÇÃO SUPLE.''TES • BLOCO OPOSiÇÃO SIM lIiÃO ABSTENÇÃO 

(pT IPDT IPSBlPPSl JPTIPDTIPSBIPP~ 
A."\TO:-;IO CARLOS VALADARES(PSB) ADEMIR ANDRADE (PSB) 
ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTIÃO ROCHA (PDT) , 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) .(1 MARINA Sil. V A (PT) 

TITl·LARES· PPB SI:\I x.\o SUPLE.1\iES-PPB SIM lIiAO 

ESPERIDIÃO AMIN I LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANll..HA f EPIT ACIO . CAFETEIRA 

TITt'L.\RES • PTB SIM :"iÃO ABSTENC..\O Sl'PLEl'iTES·PTB SIM· lIiÃO ABSTEN~ÃO 

REGINA ASS~ÇÃO L ODACIR SOARES - :/3 NÃO fL SAF/A ruü;q - ..... 1_ "--- / Altdt. 
- -CO 

L~7}, • ...f, 
,<2' o..l:Jlu' .. ' -

"." 
~ 
8. a 
R-

PreSidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada.ma ~ 
00 

,.. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O expediente vai à Comissão de Assuntos 
- A Presidência recebeu a Mensagem nº 91, de Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para 
1998 (nº 125/98, na origem), de 3 do corrente, pela sua apreciação, n6s termos da Resoluçã~ nº 70, de 
qual o Senhor Presidente da República encaminha, 1995, com a redação dada pela Resolução nº 12, de 
nos termos do inciso 11 do art. 7º da Lei nº 9.069, de . ~.~97. '. f .... : ,. ~. ,. .. . , 
1995, o demonstrativo das emissões do real referen-. { O SR. PRESlpENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
te ao trimestre outubro-dezembro de :1997, ás razões' '- O Senhor Presidente da República'enviou' ao 'Con-
delas determinantes e a posição 'das reservas inter~ ';j 'gresso Nacional à Medida Provisória n2 1.463-22, 
nacionais a elas vinculad~s.'; .:,' adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no 

A matéria vái'à Comissão de Assuntos ECOhô~'. : dia 30 do mesmo mês e ano; que ."Dispõe sobre o 
micos. . "'~::., l ." :.! ,. .. I ",_.~ "':' ... ,reajustê do saiári'o míninio e' dos benefícios da Prev:-

O SR. PRESIDENTE· (Antonio CarloS Màgalhães) ,:: : dência Social; áltera alíquotas 'de contribl Ji~:"J para a 
- A Presidência r~beu,'do BanCo Central do Bra~", :Séguridade Social ,e inst1tui!contri ... · 't :' j:;ara os:ser-
sil,o Ofício nº S/12, de 1998(n2 279/98, 'na origem), , vidoresinativos da Uni~"" , .:: '. 
de 3 do corrente, Sobre o cOntrato e termo aditivo de " De aco:--" _u .. . as inaicaçõés das lideranças, e 
confissão, promessa de assunção, .consolidação e': .nOs ~,,-~)os dos §§4º e:~º\~<.>.art. 2º pa Resolução 
refinanciamento de-dívidas, ,celebrado cóm 'a' União: ··nº~1tÉ:9-CN, ficãassim constituída a Comissão Mista 
no âmbito do. Programa de Apoio à Reestruturaçã~ e ' : inéunlbic:fa de emitir parecer sobre a matéria: ,,-, 
ao Ajuste Fiscál dos'Estados, nováfortotal de um bi.; . • 
Ihão, i1ovent~ milhões, trezentos'e qUatorze mil, cen': ~; '/ ('. ' ; .::: SENADORES '." 
to e trinta é nove reais e vinte e cinco centavos; .. . ' .~'f: 'I 

ó: ~xpediente; vai à' 'issão de Assuntos Titulares .:.: ::L.' ' 
. 

Econômicos, que fp:-;' f' ';. d'''quinze dias para " ~i'; PFL: 
sua apr~iação, ,r('i r':-mos,~;::t Resolução nº 70, ,de', Fran~~lino Pereir~ li " .' José Bianca 

" Suple~!~$ 

1995,coma reli.:::;:;';) dada pela Resolução nº 12,'de " Waldeck Omelas,l. . :,' Vilson KieinüiJir1g 
1997.: '.. .'l· ,l, .•.. ,~.' . ,,!,. PMDB> 

. t. .' '. .., . " f'~' , . t..... .< •••• "" 

O sR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs MaQaJhães) ;, JaderBarbalho t· . Gerson Carn~~a 
Carlos Be7 '.:':-:a - 'A Presidênciá recebeu, do Banco Central do erao; . Nábor Júnior . i 

sil, o Ofício nº S/13, de 1998 (nº 280/98, na origem), 
de 3 do corrente, sobre contrato de abertura de cré­
dito e de compra e venda de ativos, ,celebrado entre 
a União, oEstado de Mato Grosso e o BanCo do Es­
tado de Mato Grosso S.A. -BEMAT, nó âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de duzentos e oitenta e 
quatro milhões e seiscentos e trinta e dois mil reais. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para 
sua apreciação, nos termos da Resolução nº 70, de 
1995, com a redação dada pela Resolução n2 12, de 
1997. 

O SR. PRESIDENTÉ (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu, do Banco Central do Bra­
sil, o Ofício nºS/14, de 1998 (nl! 281/98, 'na origem), 
de 3 do corrente, sobre proposta de aquisição pela 
Caixa Econômica Federal- CEF, de débitos do Es­
tado de Mato Grosso, junto a seis'instituições finan­
ceiras, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru~. 
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de duzentos e oitenta e seis milhões, oitocentos e 
sessenta e nove mil, cinqüenta e dois reais e cin­
qüenta e um centavos. 

PSDB 
Geraldo Melo Lúdio ~oelho 

Bioco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) , '.' 
José !:uuardo Dutra j' Sebastião Rocha , , 

PTB 
Oáacir Soares . Regina AssumpÇão 

I 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Carlos Aleluia Vilmar Rocha 
João . Mellão Neto . Saulo Queiroz 

BloCo (PMDB/PSDÍPRONA) 
Sandro Mabel Albérico Filho 
Nelson Harter Jorge Wilson 

PSDB 
Nelson Otoch, Adroaldo Streck 

'Blpco (PT/PDT/PC do B) 
José Machado. . Alcides Modesto 

I 
PPB 

Benedito Domingos 
PSB 

Ricarao Heráclio 
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De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para ai trami- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
~~~~ ~~~~ 

Dia 4-2-98 - designação da Comissão Mista Dia 4-2-98,- designação da Comissão Mista 
Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mista Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-~-98 -,prazo para recebimento de emen- Até 4-2-98 - prazo para recebimento de.emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre das e para a Comissão Mista emitir, o parecer sobre 
a admissibilidade a admissibilidade , 

Até 13-2-98 - prazo final da Comissão Mista Até 13-2-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-2-98 - prazo no Congresso Nacional Até 28-2-98 - prazo no Congresso Nacional ;, ..... 
o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MaQ<~hães) O SR. PRESIDENTE (Antonio'Car1os Magalhães) . 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- -: O Senhor Presidente da República'enviou aôCón-' 
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.469-27,gresso NacionaL a Medida Provisória n2 1.475-36, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no adotada em 29 c:tejaneiro de, 1998 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que -Autoriza a utiliza- dia 30 do mesmo mês e ano; que -Altera as Leis 
ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante -- nlls8.019, de 11 de abril de 1990;e 8.212, de 24 de 
FMM, em favor da Comp~nhia de Navegação Lloyd julho de 1991,e dá outras providências·., ' 
Brasileiro - LLOYDBRÁS, e dá outras providêrlcias-. .DeacOrdo,confas indic~Ções das lideranÇas, e, 

De acordo com as ,indicações ~s lideranças, e 'nos termos dos' §§ 4~ e 511
, do :~ut.. 211 da Resolução . 

nos termos dos §§ 411 e 52 do art. 211 da Resolução. nll 1/89-CN, fica· assim constituídéi a Comissão Mista 
nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comissãol Mista incumbida de emitirp~r~r sobre ~~atéri~~.· . 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: . , . 

SENADORES 

Titulares Suple,ntes 
PFL 

Hugo Napoleão José Agripino 
Júlio Campos Bernardo Cabral 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Be4~erra 

PSDB 
Coutinho Jorge Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 
Leomar Quintanilha ' 

DEPUTADOS 

Suplelrrtes 
PFL 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 
Antônio Brasil Paulo Lustosa 
Hélio Rosas Mauro Lopes 

PSDB 
Jovair Arantes Adelson Ribeiro 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado " Alcides Modl:lsto 

PPB 
Laprovita Vieira 

PL 
Pedro Canedo 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplente' 

José Bicano 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplente 
PFL 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMDB/PSDIPRONA) 
Udia Quinan Saraiva Felipe 
Elcione Barbalho Teté Bezerra 

PSDB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
José Unhares 

PPS 
Sérgi() Arouca 

/ 

.~ 

.,; . 
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. 'õãâcordo com a ResoluÇãon!! 1, de-f989-CN,- .• - - - 'De acordo c~m a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte 'calendário para a trami- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: -i .,-' ,.- tação da matéria: i 

Dia 4-2-98 - designaÇão,da qom!~s~o Mi~ta, ... :. ~~ -:::"iPi~ 4-2:98- designação da Comissão Mista 
Dia 5-2-98 - instal,a@o da Comissão Mista Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-2~98 - prazo para recebimento de 'emen- ,>:-' SAté 4-2-98.!.:praio para recebimento de emen-

das e pàrâ a Comissão Mista emitir o parecer sobre 'dàs ê parâ a 'Comissão Mista emitir o parecer sobre 
'a'admissibilidade- ~, • .;,' I .;( '1 li I' -' ,".','''':''; a admissibilidade : 
-i ,. • 'Até 13-2-98:' prazó'ffrull da ComissãSMistá'~ , , Até'13-2-98'+ prazo final da Comissão Mista 

Até 28-2-98.-prazo no C9ngresso Nàcioriál~'" rAté 28-2-98 +- prazo no Congresso Nacional 
_ ,") O ~~:":P~~~i_~E~:(Á~õn!<> c~,~ Magalhães) ,r.,:: ~O'SR. PRESiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O Se~~or Pr~s~d~nte' da'R~~ú~lic~,~nyi~u'ao Con- C"';;' O Senhor Presidente da República enviou ao COn-
gresso Nacional: a . Medida' Provisórian~ 1.477-45, gresso Nacional 'a Medida Provisória' n2 1.479-37, 
'adotada em 29 deJ'aneiro de '1998 e 'plibíicadá'no , ' , adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 30 do mesm~ rryês e ano, que~~DJsPõesobre 'o dia 30 do, me,sm~-mês e an, o, que -Dispõe sobre o 
valor total' anual' dás menSalidades' escolares e dá . 

. outras providências.:: .! ~I , r~. l, ,:. ~' :;' I pagarnentodos servidores civis e militares do Poder 
~ - • , -~. i' •. v • , '.... Executivo Fede'ral, inclusive suas autarquias e fun-
, - De acordo com as'indicações das lideranças, e daçÕes, 'bem como dos emjJ'regados das empresas 

nos termos dos "§f411 ã:SII"do arf.2!! êiaResolução 'púbiicas e das sOCiedades (te economia mista, e dá ' 
nll 1/89:CN, fiCáassimconstitúída à Comissão 'Mista 'outrasprôvidêncii!s". .. , 
incumbida'de emiÍir'párecer sobre a híàténa:,t '\(,;" ...... '"-'. ;,' .; - , ". -', 

, '. ._. , : "' " '.'" " . i - "." ' •. _, De ~cordo com as indicações das lideranças, e 
" ' - ~ f, S~~AD~fI.ES"" ,1 _ ,,-,,;': - nos termos dos §§ 4!! e 5!! do art. 2!! da Resolução nll 

Titulares' f u " ,'\:' ~' ,. "" Suplente 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
,' •• i PFL ' ~ A _";.'\,1',' cumbida de emitir pârecer sobre a matéria: 

Guilherme Palmeira' -, :: .., ~ ,~,"' : João Rocha 
" Júlio CalTIPOs .' 'I 'h~,' L~ Romero Jucá 

.\ . -,PMOB }" ~ -",j'~~ "-1 

Jader Barbalho ~ , \ I, Gefs~n'éàn1ata' 
Nabor Júnior'" ,,' '- ,,:. . '':,~ ", ~ .. ,'Carlos Bézerra 

~-; :PSDB. ~ 
Coutinho Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição. (P,TIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra - Sebastião Rocha 

Epitácio 'Caf~t~ira 
PPB 

: • f.",: 

, 
Leomar'Ouintanilha 

DEPUTADOS '. 
Titulares 

PFL . ,.;. . ~ , 

Paes Landim : ~... _ • Betinho Rósádo 
José Lot.irenço~ : I , ' "~'( MariiuGuimarães 

Bloco (PMDBIPSDIPÁONA) ; .. ';.;". 
Ivandro Cunha Lima • Oscar Goldoni 
Zé Gomes da Rocha' Marquinho Chedid 

1'- PSDB 
Marisa Serrano Osmânio Pereira 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado ' Alcides Modesto 

V' 

PPB 
Fausto Martello 

''O 1p,l_-- "" 

, sôscO França 

,~ • t" • i' 

• -' ;' ': . SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda i 
JóséAlves 

~acier, B~rbalh~ ,; , 
Nàbor Júnior .~ 

. PFL; 

PMDB 

PSDB 

Suplente 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

J' .<1"' .,'-...... ,: 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 
.' BlocO O~osição (PTIPDTIPSBIPPS) 

~9sé Eduardo D~ra Sebastião Rocha 
P.TB 

Regina ÁssumpÇão 
;. ~,.J ~ .... 'I 

Odacir Soares 

DEPUTADOS 
.'. ,~) .. 

Titulares Suplente 
PFL 

Arolde de Oliveira Roberto Pessoa 
Costa Ferreira , Sérgio Barcellos 

, " , BlOCo (PMDBIPSDIPRONA) 
José Aldemir i:' Noel de Oliveira 
Héliõ' Rosas ,;, Albérico Filho 

! PSDB 
r.H I,' nL~ ~l 

Ed~on Silva l' ' Marinha Raupp 
.• ".... 'B,ooo (PTIPDTIPC do B) 

José Machado : Alcides Modesto. 

" 

" 

· , 
· · · " 

" , 
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PPB 
Jair Bolsonaro 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1 U89-CN, 
fica estabelecido o segui~te calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-2-98 ';"" designação da Comissão Mista 

Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 4-2-98 ,..... prazo para recebimento dEI emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecElr sobre 
a admissibilidade ' " ' 

Até 13-2-98 - praZo 'final da Comissão Misbi ' 

Até 28-2-98 - prazo no Congres$O Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio,carlos ~J81hães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nt 1.1180-39, 
adotada em 29 de janeiro, de 1998 e publicad~ !lO 
dia 30 do mesmo mês e ano, que -Altera dispositivos 
da Lei nll 8.911, de 11 de julho de 1994, e dá,outras 
providências-o ' , 

De acordo com as indicações 'das IideralllÇélS; 'e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução 
nll 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão' Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: : ' '; 

Titulares 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

, " 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

José ,Alves 
Frariêelino Pereira 

Gerson C~lmata 
Carlos Be!zerrà 

Jefferson Peres Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Alocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Suplelntes 

PFL 
Ciro Nogueira Roberto Pessoa 
Carlos Magno Raimundo Santos 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Zaire Rezende Pedro lrujo 
Marcos Uma Orcino Go~lIves 

PSDB 
Marcus Vicente Adroaldo Streck. 

Bloco (PT/PDTiPCdoB) 
José MaChado, . , . Alcides Modesto 

"H ' "'\ .. :, • PPB " ' 
Adhemar de Bàrros Filho 

, .,: ...... ",.;'f PSTU 

Und~rg Farias 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido'o seguinte calendário para a trami­
taÇão da matéria: ,:". ""'.. ' ~ , 
, ,:. ,Dia ~2-98,- designação 'da Comissão Mista 
.. 'Dia.~2~9à:": InStalação da ComiSSão:MisÍli 

; Até 4-2-98:- pnizopara recebimentó~de,emen­
das "-ê-:pa@à comissão Mista emitir, o, f)lirecer sobre 

'. ., - '. ...... ' ~ I 

à admissibilidade , '..,'. ~ " .. , . 
. ',' Até 1a;.2~9à,- prazo flnatd8 ComísSão,M,ista 
.. :' Até 28~2-98' ':'praiono COr\gresso~'~çiónar , 
~,',O SR. PA.E$IDENTE (Antonio eartosMàgâJhães) 

- O, senhor Presidente ~ Repúblic8'enviou~o Con­
gre$5o' Nacionàfa:, Médida ·~roVi.sória',nt: t.482-45, 
adótádà eni 29 ,de j8neiro de',t998' e,pubiicada no 
c:iiá . 30 do' mes'mó.'rTlês .é' ano, -:que -Dispõe' sobre' as 
alCqúótasd8 contribuiçãO para0 p.lano de Segurida­
de Social do servidor público civil ativo e, inativo dos 
Poderes da União, 'd8s' áLitarquiaS . e das fundaçõàs 
P4blicas, edáOUtras:proVjdências-. ", -, . 
,'.' ..De acordo comas indicações das, lideranças, e 
n~s.t~·rrn,os d9~ §§ ,4Q e 'Si dO,art','2Q d~.Resolução 
nIl 1189.:CN, fica assim constitufda a COmissão Mista 
incumbida de emitir pa'recer Sobre a mátéria:', , ',' 
., • ,;"',"t ",* ... . (., ," 

SENADORES 
Titulares' , Suplentes, 

, " , . :PFL . 

José Bianco 
Freitas Neto 

.,.'. . '. Francelino Pereira 

L '. • .. ' 

Jader Barballlo 
NabOr Júnior 

PMDB 

PSDB 

Hugo ,N~poleão. 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Artur da Távola Jefferson Peres 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduaroo Dutra Sebastião Rocha 
PTB 

Regi~a Assumpção 

DEPUTADOS 
Titulares 

PFL, 

. \ 

Odacir Soares 

SuplentefJ , 

Jairo Carneiro Laura Carneiro 
MarilU Guimarã~' , " ,., SérgiQ Barcellos· 
, ,', Bloco (PMDB/PSD/PRONA) , 
Sara.i~~ Felipe, " ',. '" Udia Quinan 
José Costa ' ' ,Regina, Uno 
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PSDB 
Raimundo Gomes de Matos' . CanéfítihoMâttos 

Bloco (PTIPDTIPC doB) ". 
: " .1.,. ~ "'-, ,-?, :! • 

José Machado .... : AlCides MOdesto' 
PPB 

Nilton Baiano 
P.TB·" . ' 

. Roberto Jefferson . 

[)e acordo com ,a Resolução nIl1~'de1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte çàJendánô pâra a trami­
tação 'dâmaténa:~"" " .r. ,," 

, Dia '4-2~98 :".. desigha~àdâComissão Mista 
Dia 5-2-98 - instalação da COmissã9 Mista '.: " 
Até 4-2-98 - prazo· para: recebimento de arrien­

das e' para·ã comisSão Mista 'emitir 'o parecer sobre 
a admissibilidade ',', ,,,:.' , .. - . '.'. :.' 

'Até 13-2.;98' ~ tir8zo flrtáí da Cé)rriisSãó' MiSta 
, At~'28-2-98'':' prázo no Congresso'Nacionàf : 

. o S~. 'PRESIQ~ '(Antohiô ~MágáJhãàs) 
- O-Senhor'Presidente da Repúbliéa 'ehvióü ao~Ço!l:' 
gressó '~acional a'Medida'Provisória n' 1.512-19, 
adotada em 29 , de. janeiro de 1998' e . públicadano 
dia 30 do mesmo' rilês e ano, que ·Óá nova redação 
aos artS:21! da Lei" nR9.13à, de 29 de novembro' de 
1995, e 111, 211 e 311 da lei nQS.427,' dê 27 demáio de 
1992, ciu'e'dispõárri; respectivamente: 'S'obre dcrédito 
rural e·s~~. a co~Q 'de s!JbvénÇão econOrnica 
nas ope~ç~s d~ crédito rurál~: • ..... .. ." '.: .'. . 

De acOrdo com -aS indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução 
nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

".'.' SENADORES 
Titulares' . Suplentes 

PFl 
Jonas Pinheiro Júlio Campos 
Joel de Hollanda Freitas Neto 

. PMDB 
Jader Barbalho GersonGamata 
Nabor Júnior Carfos .Bezerra 

PSDB 
lúdio Coelho ·Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 
Epitácio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFl 

Hugo Rodrigues da Cunha Adauto. Pereira 
José Rocha '. Jaime Feniandes 

Bloco (PMDB/PSDIPRONA) 
Silas Brasileiro Oscar Goldoni 
Moacir Micheletto : Valdir Colatto 

PSDB 
B.Sá Ezrdio Pinheiro 

Bloco (PTIPDT/PC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Mário Cavallazzi 

PSB 
I', . ,. 

Gonzaga Patriota 
' ... 

.De acordo cqm a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido () seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ; , 

Dia 4-2-98 ...:. designação da Comissão Mista 
Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mista 

., . Até 4-2-98 -';prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a' admissibilidade . . 

. Até 13-2-98":' prazo final da Comissão Mista 

. Até 28-2-98 - prazo no ·Congressõ Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O,Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso·Nacional a Medida Provisória nll 1.535-14, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 30 do mesrnd mês e ano, que "Dispõe sobre o 
Plano de Carreira dos servidores do Banco Central 
do Brasil, e dá outras providênciasa

• 

. De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emiti~ parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFl 

Carfos Patrocínio: Edson lobão 
Bemardo Cabral : Bello Parga 

PMDB 
Jader Barbalho. Gerson Camata 
Nabor Júnior Carfos Bezerra 

PSDB 
Carfos Wilson : José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 
Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFl 

Saulo Queiroz Augusto Viveiros 
Manoel Castro Euler Ribeiro 

• I 

" ,.' 
, .. ' 
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Bloco (PMDB/PSD/PRON~) . 
Gonzaga Mota Djalma de Almeida CêSaÍ'" 
Dejandir Dalpasquate ' Barbasia'Neto • 

PSDB 
• .J d 

' Ademir Lucas Candinho Mattos ... ...... 
, Bloco (PT/PDT/PC do B) , . . 

José Machado Alcides Me)desto 
PPB 

Fetter Júnior . 
PL 

Luiz Buaiz 

De acordo com a Resolução n21, 'de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para ia trami~ 
tação da matéria: , , ' '.: ' .• ~. c" ' 

Dia 4-2-98 - designação da ComisSão M.iSta 
Dia 5-2-98 - instalação da ComisSão' Mista 
Até 4-2 .. 98 - prazo 'parareeebimento de emen­

das e para 'a ComisSãó'Mistà émitir ó parecei r sobre 
a admissibilidade': ~t; ,:, t ... 

Até 13-2-98 - prazo final da' ComisSão Mista 
Até 28-2-98 - pràio no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Ma~lalhães) 

- O Senhor Presidente da República envioú' ao Con­
gresso Nacional a Medida Provis6riã"n2 1.!S4~9, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 é publicadii 'no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre "a 
organização da Presidência da República e'do~, Mi­
nistérios, e dá outras providências·. ~'. ' . 

De acordo com as indicações das lide~nças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22, da Res;olução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a.'matéria: o ",' 

Titulares 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL 
- -. r· .... " 

Ffancelino Pereira 

PMDB 

PSDB 

Joel dá HoUanda 

Gerson' C~,maia 
Cartos' BElzerra' 

Artur da Távola Teotonio Vilela Filho 
, Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) ',. . 

José Eduardo Dutra 'Sebastião Bocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Mendonça Filho 
VilmarRocha 

PPB 
Leomâr Qúintiinilh~ 

DEPUTADOS 
Suplent4!s 

PFL 
"... ' , César. Bandeira 

Alexandre Ceranto 

Bloco (PMDBIPSD/PRONA) 
Gõnzag~{Mota" ',.. . . ,"" IvâlÍdr~ Cunha' Limá! 
Genésio Bemardino " ,I " ' I~" "Confúcio Moura 

:; ·',~'U~·,~.l '1';'" ·,:.h', ' PSDB I, 

Roberto Santos Franco Montoro' 
Bloco (PTIPDTIPC dó B) ,- '. 

José Machado ' ': Alcides Môdesto, 
I·, ,- , I ,',' -' ,",,' ., ~".,'"~,,,",,' PPB 

Felipe Mendes' '. ' ~, 
'., - - ,r, ': I,.,. ,> PPS,t"" 

,_, , , .. 
, , . Sérgio ~r:ouca 

.~;I b'e"' á6~rd~ "com;à -Resolução nll 1," de 1989-GN, 
fica estâbelécidó ô; Seguinte 'calendário para a trami­
taÇão da 'matéria:" . ': _ . " ": : .,' 

'.":'; Ói~ 4:2=98 ~designàção' da êomissão Mista. 

, ." . Dia ~~2-~ .~!~~tal~ção d~ C.or:nissãe) Mista 
, , \ Até 4~?~987 pnlZo:para,recebimento de,emen­

das e para a~missão,Mista emitir. o parecer, sobre 
a admissibilidade, .' d . ,- ~ i '; I;"~' q , • ~ ,,~. 

' •. , Até 13;.2~98.J. prazo final da Comissão Mista , 
I,'~' Até 28-2~98~prazo nó CÔngressô Naciónal 
!" "OSR~ PRÉSIÔENTE'(Âhtooio éàrtosMâgálhães) 
-: O'Senh()r Presidente dâ RepúbliCá 'ehvíou ao Con­
greSso' Nacionâi' a· Medida pr6Visória '"2 1.554-24, 

~.,. " "\~ ..... ,"" .. _/"-_.'" ., ~_J i .~,!t ...... ", 

'adotada em:29 de jáneiro' de 1998 e publicada no 
':dia'30 dô:,mésmo'imê!;-Ê!'ário,~que'"Attera:'osárts. 22, 
32,42,52; 62;1ºe 92 da Lei n2 8.74S/c:ie g'dedezem­
brô de '"1993:' que' dispÔà'sobre a cO/itiâtação por 
tempo deterrnin'ado pará ateilder à necesSidade tem­
porária -de' exCêpcioMI, inte~e pÚbli~,. e ctá outras 
"~providênéias".· .', ~~' '~-.'" .' ,-". " ' . 

De acordo cOm aS"indicaçóes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim oonstituída a Comissão Mista 
incumbida'de emitir parecer sobre a matérià:~' 

'l .. : ' 

',r ,1. SENADORES 
• - ~., ..... 't , 

Titulares : ,. 

Francelirio Pereira 
Waldeck Omelas ' " 

Jader Barbalho 
Nabor 'Júnior 

:'PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes' 

José Agripino 
;'" ,- João Rocha 

.': _ ; ·4 • ~ ...... !~ 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Lúdio Coelho Bani Veras 
Bloco Oposição, (J:'T/PDTIPSBIPPS) , 

José Eduardo Dutra' Sebastião Rocha 
PTBI",,-' , ~." ll'," 'li.-

Odacir Soarás" Regina ASsumpção 

f$, 
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-DEPUTADOS 
Titulares , Suplentes 

PFL 
Osvaldo Coelho Raimundo Santos 
Marcos Vinicius de Campos 

, Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 
Paulo Ritzel, : , . . . . Noel de Oliveira 
OrcinoGonçalves Albérico Filho 

PSDB 
Anivaldo Vale Roberto Rocha 

. , .' . Bloco (PTIPDTIPC do B) 
José Machado Alcides Modesto 

. . ~,' 
~ . " 'PPB' 

Wigbei'to ·Tartuce· ... 
PMN 

" .... f ",,'~. '! .. '" " ... : '," . Bosco França ....... 0'''-

,De acordo' cóm' '8 Resolução nll 1, de 1989;.cN; 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da'matéria: .. ',' . ., .. ,. 

Dia 4-2-98 - designação da Comissão Mista ' 
Dia 5-:2-98 __ ins~laçãod~Comissão Mista 
Até 4-2-98 ~.prazo para 'recebimento deemen­

. das e para a Con1isd.o Mista emitir o parecer sobre 
, a admissibilidade ' .. 
" ., Àté'13-2-98 '- i>n!Z0 final da Comissão Mista 

At~ 2:0-2-98 .:.. ,prazo no Congresso Nacional 
O SR. r:-RESlpENTE(AntQnio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso' Nac,onal a Medida Provisória nII 1.559-22, 
adotada em 29 de janeiro de' 1998 e publicada no 

. dia 30 do mesmo mês e ano, que -Altera a legisla­
ção do impOsto de renda e da contnbuição social so­
bre o lucro-. 

De ácordo com as indicações das lideranças, e 
. nos termos dos §§ 411 e SI! do art. 211 da Resolução 
,'nll 1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TItulares Suplentes 

PFL 
João Rocha Carlos Patrocínio 
José Alves José Bianco 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior' Carlos Bezerra 

PSDB 
Coutinho Jorge Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 
Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

: DEPUTADOS 
TItulare.- ,Suplentes 

PFL 
Osório Adriano ' , Aroldo Cedraz 
Eliseu Resende : Mussa Demes 

Bloco i (PMDBIPSDI,PRONA) 
Hermes parcianello . Paulo Lustosa 
Antônio do Valle José Costa 

PSDB 
Firmo de Castro i Roberto Brant 

BI~ (PTIPDTIPG do B) 
José Machado i ' Alcides Modesto 

: PPB' 
Julio Redecker ; 'li 5 . 

PV 
Femando Gabeira 

De acordo ~m a Resàíução nl! 1, de 1989;.cN, 
fica estabelecidO p seguinte: éalendário . para a ,trami-
tação da matéria: i .' • , 

Dia 4-2-98 '"i designaçã? da Com!ssão Mista 
Dia 5-2-98 -t instalação da Comissão Mista 
Até 4-2-98 ~ prazo para 'recebimento de emen­

das e para a Corhissão Mista emitir o parecer'sobre 
a admissibilidade; • , 

Até 13-2-98;- prazo final da Comissão Mista· 
Até 28-2-98,- prazo no'Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional; a Medida Provisória "11 1.567-12, 
adotada em 29 de janeiro 'de 1998 e publicada no 
dia 30 do mesrnh mês e ano, que '-Dispõe sobre a 
regularização, administração,' aforamento e aiie-ríà­
ção de bens imóveis de domínio da União, altera dis­
positivos dos D~retos-Leis nlls 9.760, de 5 de se­
tembro de 1946~ e 2.398,' de 21 de dezembro de 
1987, regulamerita o § 2l! do art. 49 do Ato Çtas Dis­
posições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências-. : 

De acordo Com as'indicações das lideranças, e 
nos termos dos :§§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução 
nl! 1/89-CN, fica:assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

RomeuTuma Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 
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P$DB 

L!Jdio' Coelt)Q . , Coutinho Jorge. 
" J.' 

Bloco Oposição.(PT/PDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
, l '!I ~ 1 , 

,P.TB 

Regina Assu~,pção Odacir Soares 

" .. " " . , . DEPUTADOS" ,', 

TitUlares' , ',', """ ',~ .. ,. Supleméà" 
.: '! '~ I ~ 'r' .. 

.. . . . " .. ~ ..... , ' ,- . ., ._~~L. '.1 "l'!.' ::, ' . 

Valdomiro Meger' ,'" . ( ,',,'. ' .• í" ~Ademir,Gunha 
Paulo Gouvêa, ::. •. _, : Jaime Femandes 

. BlocO (PMbB!PSD!PÁêj~:~) 
Rita Camata." ",,', ,',','" ,,-, I Udson ~ndeira 
Edison Andrino ' . ' . " , ' .. ' " ""l Hélio Bosas 

'. ." ~ .,' -- '" .. ~ "',.. ~. . . 

, "". '. ,.,,' ."', P,SDB" .. , .'~' :;', ''i 
" ~ • , • .;.... '~' .. , ~. " ~ ~ . f . • ,.. ~ " ' 
FeURoSá''''·: ':",' _. ':' , . ,<I Alzira E~rértÕn 

'. " ' .., " Bloco (PT~DTIPC go,B). 
, .. ~. . .," • • ., • ... ' ~ ... ~ F, 

José Machado ' ,,-~Alcides Modesto 

PPB 
. , 

• 4' \ '.' . 
Pedro Corrêa 

,.. ,." ~ " -~ , • .. , 'I 
... , • t ~" ," .. • ,lo 

PSTU 
~. ... " . 
~. 1: '; .'Lindberg Farias • , ;. ~ "'.J \ 

De acordo com a Resoluçã~'n""1, de 191~9-CN, 
fica estabel~idO o segúinte caJenc!á~o para a, trami-
ta''''o'd8iriateri8:'' '" ,,' 
. ça", .' """ . o,' , 

" " 'Dia' 4-'2-98 - deSignação da Comissão Mósta 

,:, ~,' '.bià 5-2~98 .:... instaláção da ComiSsão Mista 

, ,'Áté +2-98 -prazo,para recebimento de emen­
dás e para ,a Comissão'Mista erriiti~ o parecer sobre 
a admissibilidade 

'. ,Até 13-2-98 - prazo final da ,Cornissão Mista 
Até 28-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

. : O SR. ~ESlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Présidente da República enviou ao Con­
gresso Nêicional a Medida Provisória n2 1.586-5, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que "Dispõe s()bre a 
recuperação de haveres do Tesouro Nacional e do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a utili­
zação de Títulos da Dívida Pública, de respon.sabili­
dade do Tesouro Nacional, na quitação de débitos 
com o INSS, e dá outras providências·. 

, , ' , .De acorciC?, ~?n:' "as indi~çÕés 'das lidêranças, e 
n~~Jerrno~,,,do~~,,§ 4º e 5º.doary .. 2º'd,a ~esolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão.Mista 
incumbida,de emitir parecer sobre à maténa: :: . 

t.!:; -H,I' ") ~ "~ ... t; .,\. (, ~ .. ,..... . '.' l' • \ 

Ti.tul~r~s, '; '.' < • , , , , " , ••• 1 " ,'" , :. Suplentes 
/" "" ,1'!' I 4 ~. , '" PFL I, .' I ': :.~ "_':'~ ~ • 

• _ •• 1 ~f ~~." ..... '- ..... ~ ',., ."'.~ .'~ "' ... r: 
Hugo Napoleão, . , . ' ' .. .F.r~ncelino,Pe.reirf:l 
~~lsO,n LObaç,,-, .-:: . , .. ' ,,',' ,,~i!~e~<? Mi~~~~~, 
", ,', " ',.', '" '.,.-,e ... P,MDB',' ',' " '::,,':: .. ' " ., 

, , ,.. ". - •• f /,. • \ •• ", ,,' ••• '" ... 

Jàaer Barbalho ' , . ' ",.. Gerson Camata' 
Nàbbt Júnior ": ' " . ~ :. " . : '.: : : ç~r10~ ~iérra,' 
,~\ , ..... '" ~ t ; ., • I '" • I '., .. ~... " ~ • 

, PSDB ,." " 

Osmar Dias', .': .':',', .,':, '. ',',' :·!.':'·Ca'r1os·Wilson 
"'~"'I: ( ~~i'l ",.,-"! .. '". -~ .... {.~';, ... ,':".ir .. 

, ,.'.' :BIOco "Oposição (PT/PDT/PSBIPPS), ' . , .. , 
! . " } I ",' ....., J '.. ""'''''. ... • I iI' {" ~ ... ,..... .. r 

José Eduardo 'Dutra ':. ';'," .. ',: " ,,' Sebastião:'Rocha 

'.'.' :'PPB' " 

Epitácio Cafeteira Leomar QuintaAilha' 

• !.,.,. DEPUTADOS " , 

Titularas' ..... '." " Suplentes· 

·'PFL' 

Sáulo 'Queiroz Màgno'Bacelar' , 
Jaime Martins Luiz Braga' 

Bloco (PMOBIPSDIPRONA) 

Paulo LúStosa 
Cleonâncio Fonseca ",' .• , , 

Ivandro'ci:mhà Urna 
, " M.au,ro Lopes 

• t I I PSDB 

Roberto Rocha Ezídio Pinheiro 

Bloco (PTIPDTIPC do B) .' " 

José Machado , . Alcides Modesto 

PPB 

Celso Russornanno 

PTB 

; , 
.. 

, " 

Philemon Rodrigues 

De acordo com a Resolução n'" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para.a trami~ 
tação da matéria: ' , , 

Dia 4-2-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 5-2-98 - instalação da Comissão Mis~ 
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Até 4-2-98 -.prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 13-2-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 28-2-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.591-4, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 e publicada no 
dia 30 dei mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre a 
qualificãÇão de' entidades corno organizações so-· 
ciais, a criação do Programa Nacional de Publiciza­
ção, a extinção do Laboratório Nacional de Luz Sfn­
crotron e da Fundação Roquette Pinto e a absorção 
de suas' atividades por organizações sociais, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e.51! do art. 2' da Resolução nl! 
1/89-CN; fica assim Constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

RomeroJucá Waldeck Omelas 
Júlio Campos Vilson Kleinübing 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho Lúcio Alcantãra 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Odacir Soares , Regina Assumpção . 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Rubem. Medina Vanessa Felippe 
Robson Turna Marcos Vinfcius de Campos 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Ivandro Cunha Lima 
Ana Catarina 

Alberto Goldman 

PSDB 

Pedro lrujo 
Ricardo Rique 

Antônio Carios Pannunzio 

BI~ (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Ricardo Barros 

PSB 
. , 

Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido ó seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: : 

Dia 4-2-98 -,:designação da Comissão Mista 
Dia 5-2-98 -instalação da Comissão Mista, 
Até 4-2-98 ~ prazo para recebimento de emen­

das e para a Co~issão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade i 

Até 13-2-98:- prazo final da Comissão'Mistá . , 
Até 28-2-98 :... prazo no Congresso Nacional " 

O SR. PReSIDENTE (Àntonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a devida comunicação à Câma~ .dos 
Deputados. ' 

O SR. PReSIDENTE (Antonio c8r1os Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à: 1 

-Item 1: 

ORDEM DO DIA 

SUBsTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI 00 SENADO 

• 1 NI! 249, DE 1989] 
[(Em ~ime de urgência, no~ ~ermos do. : 

Requerimento nl! 70, de 1998 - art. 336, b)] 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do ~nado nl! 249, de 1989 (nl! 5.430/90, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do 
Senador : Luiz Viana Filho, que altera, atuali­
za e consolida a Lei nl! 5.988, de 14 de de­
zembro de 1973, que regula os direitos auto-
rais. : 

(D$pendendo da leitura de parecer da 
Comissãb de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Rel~tor: Senador Romeu Tuma) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e: Cidadania, do Relator Senador Ro­
meu Tuma, que :será lido pelo Sr. 111 Secretário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, encontrando-se tam­
bém à dispos~o dos Srs. Senadores nos Avulsos 
da Ordem do Dia da presente sessão. 

É J~do o seguinte: 
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PARECER N2 62 DE 1998 

Da Comissão de Constituição, J~ 
ça e, Cidadania do Senado, ao Substituti­
vo ,ap~nta~ Pelá Ci~ra dos Deputa­
dos a~" Pro~ de Lei n.- 249,de 1989, (n~1 

, 5.430190! naquela Casa): qUe _-alter.a, 'atU~ 
. , .. liza: e ,c;onsolida ia Lei n.2, 5~988, dIa 14 de 

dezembro de 1973, que' regula os direitos 
autorais". ' , : " , , , . , . 

• t • ., • • ~ • • I ," 

,',', Relator: Senador'Romeu Tu ma , 
1- Relatório ., I ' 

:' '; ,'O p-r~~rite. 'proje~o 'de lei: ~e'aütoria do "~a~.d,Q­
so Senador Luiz Vianr)a"Rlho, temíJ9r escopo: altê7 
rar, atualizàr e oorisolid~ir Da legislàÇão'sobre direitos 
autorais e dá outras providênciasD. \ ' ~\ 

, Nesta Casa, à, iniciativa', lói' aprovada ·com 
emendàs, 'enviada' 'àP<)s 'à Câniàrá' dós, Deputados 
para apreciação,'oride técébeu Substitutivo que, em­
bOra tenha' mantido' a iritenção e os parâmetros ini­
ciais', inseriu muitas 'mOdificaÇões' ,à' proposta origi~ 
nál; ora acrescéntando' ,dispositivos, 'ora modiificando 
o teor de muito deles. I" I ,~ \ 'I. \ 

Passemos, então, a apresentar·o relatório do 
Substitutivo, 'em suas IinhàS' gerais: ' ' . ' " 

, . Seu al1:1 2,' que constitui a tôniCa e a· tJaSe"dé 
toda' a proposição, mantem~se como a versão origi­
nai, estabelecendo que "estalei regula os direitos 
autorais, entendendo~se'sob 'esta denomina,ção os 
direitos de autor e os que lhe são conexosD. 

O art. 22 assegura os estrangeiros domiciliados 
no exterior a proteção estabelecida nos acordos, 
,co.nv~nçpes e tratado;s, '!lm vigor 'no Brasil. E o seu 
parágrafo único, que constitui novidade em relação 
ao projeto original, detennina que Daplica-se o dis­
Posto nes~ lei aos ,.nac~nais ~u, pessoas domicilia­
das em país que assegure aos brasileiros (lU pes­
soas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na prote­
ção aos direitos autorais ou equivalentesD. 

., O art., 32, . repetindo disposição da !Lei n.2 
5.900n3, considera os direitos autorais, para ·os 

, efeitos legaisD, bens moveis·. , 
, Segundo seu àrt.' 42, DinterpretSrn-se restritiva-

mente os negócios jurídicos sobre os direitos auto-
rais·. ' 
,i O art. 52 define, Dpara os efeitos desta lei· os 
tennos' publicação, transmissão' ou emissão, r,etraris­
missão, distribuição, comunicação ao públicó, reprodu­
ção, contrafaÇão, obra, fonograma" editor, pi"odutor,' ra­
diodifusão, e artistas, intérpretes ou executantes. 

O art. SIl reza que 'Dnão serão do domínio da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-

'cípios as obras por ,eles simplesmente subvenciona-
das •. '. ! ,'I'" ., , , ' , . 

\ I f . \. '. • • • • ~ • 

, I' O art: ~' define' o que' são 'obras intelectuais 
ptotegidàs. Y, ~ " ", " '.' , , .,' , : ,.' , , 

, "O art., 82 (elacioná o que' não será objeto de 
protSÇão na CóridiÇão de direitos 'autorais: ,. . 
':: .. :9 ~rt::~; ~~~elmin~ 'que' Dá 'cóPia de' óbra de 
afta' plástica 'feita pelo pr6pnó áutor é àssegurada a 
mésmaproteçao de q~e goZa 'àbtiginElI". ' " , " '. 
: ~ : ,b~: ~Çó~dp~~in' oárt~'10;~á proteção' à 'obra in­
~éléCtual abráfige o' seu tíhilo; 'Se' originar ou 'incon­
f,u~ível,' oorh ó 'de ob,rà. ~o' ~sryto 9êr)é~<?,: ~ivulga-
da a'nteriormente par OUtro' amo'r-." . - " ,', 
, O Capítulo 11 do TItUlo 11 do' SubstitutiVó 'úáta da 

"aut6riá das 'õbiasi'nteleCtuáis·,' do art . .-1'f aO,art. 17. 
Assim, entre outras coisás: défirie ô' qué 'é' autor, tra­
ta da' éo-aUtóriá d~ óbra, 'é versa 'sobre as.' párticipa­
ções individuais em obras,Cólétivas~', ' •. , . 
;' .. O Capítulo lIi; do art.: 18 ao 2·1,' tráfil'·<)""régistro 
das obras intelectuaisD. 
" '. ',0 Capítulo' I dó Título 111 trata das' disposições 
p'reliminares dos' direitos' do' autor, estabelecendo, 
em seu art. 22. que, Dpertencem,ao autor'os.direitos 
morais·e il'lteléCtuais,sóbrea'obra'que criou·. 

, Dê' acórdo' com Ó' art. 23, "os' co-autores da 
obra' inteleétual' éxéreàíãó;·· de', oomúm' . 'acordo, ' os 
seus' direitos,sáhíO convenção em contrário. ' 

O Capítulo 11 do ,Titulo 'lII'versa sobre os direi­
tos'morais,do a\Jtor,.do art. ,24 ao 27, Assim, define 
desses direitos, estabelecendo;, entre, outras coisas 
que ·os,direitos morais do autor. são inali~náveis e ir­
:renunciáveisD.- .""" 

• , " ~ .' I' • ~ • • , , I • • 

',', .' O Capí~ulo 111 trata Ddos,direitos patrimoniais do 
autor: e, sua .duraçãoD.Comefeito, seu~!'t 28 reza 
que ,"çabeao :autQr () ~ireito, éxclusivo de, utilizar, fruir 
e dispor da obra literária, artística ou científicaD . 
. ' ,~. O art. 29 relaciona os casos em que a utiliza­
ção da obra depende de autori~ação pré~ia. O capí­
tulo tennina no art. 48, tratando, também. dos direi­
tos dos co-autores ,e dos, contratos de pr9(iução das 
obms 'intelectU~i~, '9, ~as pr~uzi~as por encomenda 
e, ai,nda, em cumprimento do dever funcional. : 

O Capítulo IV, trata Ddas limitações 'aos direitos 
aútoràis·.' Tal càpítulo ,vai dó art. 49 aei,'àrt. 51. No 
primeiro 'deles, relaciona o que não constituirá ofen­
sa aos direitos autorais. 

O Capítulo V versa sobre a Dtransferência dos 
direitos de autor-, do art. 52 ao 55. O Título IV trata 
da, DutiliZação das obras intelectuais e dos fonogra-
.~ . .J!;l , • . . 

masD. Seu Capítulo I versa sobre a D~içãoD, do art. 
56 ao 70, detenninando, em se!J primeiro artigo, que 
Dmediante con~to de edição, o editor, obrigando-se 
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a reproduzir e a' di~ulgar a obra liter8ria~ artísticà o'ú O último Título, Título IX, trata das disposições 
científica, fica autorizado, em caráter de exclusiVida- finàis' e transitóriais~ " '" 
de, a'publicá-Ia e' a eXplorá-Ia Pélo' praio e nas con- . , , . Entre as muit~s modificações'àbfridas 'por oca-
dições p~ctuada~ c<?m o autor". , , ' . . '. ..' , sião de, sua aprecilição na. Câmara', dos' 'Deputados, 

, , O Capítulo /I trata da Rcomun!cação,ao públi-; éitarnós a mudariç~ da exptessãd RC?Qfa. em colaba-
co·, do. art .. 71'ao 79: estabelécendo entre outras coi- raÇãon por ·obra e,:" co-aut~uiàR .. ~~~ta~~~ ~o art. 52 
sas;' qlJe; ·,sem '~~yi~. à '~xP.r~~a :~~~~Za~~ ~~, ~~- {inciso VIII letra a no Sub~titutivo e inciso VI letra a 
tor. ou titular, nao poderao ser utIlizadas, obras. t~~- na' proposta originál, mudanÇa que se repete no art. 
trais, composiçõés 'musicais, 'ou iitero~musicais e f O- 15, segundo o qual na co-autoria da obra é atribuída 
nógr~ril~$,: e:rtJ: ~ép'r~sentaÇõQs, e 'execuçõe~ . p~bl~~ àqueles em cujo nome, pseudônimo ou' 'sinal con-
cas" (art: 71);. e' áindâ, 'q4~ R~ 'ini~nhQ~vel a patt~ vencional for utilizad,aR. . : , •.. ' , 
do, prócfuto. dos espétác~lo~, re~,rv~~~~ '~o.aut~r '~,. . O Parágr~fo i único do art. 11 do Substitutivo 
aos lirti.s.tli(i)~·. .'" . . ~~stitui novidad~::em rel~çã<?:~~~r9jeto aprov,ado 
.. . 'O, Capitulá lU, t'ráta ~dá. utiliZação 'da obra de na Casa de orige~. É o seg~in~e seu ~~f-: ': " :, 

parte plástica
R
, ~os~us,á~ .. 8Qe,~1,.~' .:,' .',:'. RArt.11 ............................................... . 

, : à: Capítulo IV ver sobre, li Rutlll,~~P. d~. obm Pará~ràfo únicO. A proteção. concedida 
fotográfiCa;'; no 'se'u áit: 82:: .'.'.'.::. ...... ""''',, .ao autor,pOderá apl'i~r;sé àS:Pessoas jurídi-
. O Capítulo V, no art. 83, trata da. ~~i!ização de : : : ' : '. 'cas nos ~sos p~~vj~tos nesta ,Le,i.·. : , . , : . . 
fonograma

R
. ,. , .. ,."",,"., ' . , 'Ó:art. ,25 do:'Substitutivo; que"cprr~sponde ao 

'.' ,O ,Capítulp VI,; que vai, do art .. 84 ao 89, trata da art~ 26 da propost~.original, ,determina que ·cabe e?C-
~utilização·da obra ,audiovisual R ; .No ,se,u primeiro arti- clusivamente ao diretor O exercício do.s direitos mo~ 
,go, determina que,Ra.autorização,do autor e do intér- rais sobre a obra:audiovisual". A alteraçijo consiste 
prete de'obraliterária, artística, ou ,científica para pro- na exclusão da e~igência de que ele, diretor, só pos-
dução audiovisual implica,. salvo ~isPOS~9 .em .contrá- sa impedir a suai. utilizaçã,o.· ;apQssentença, judicial 
rio,'consentimento para sua.utilização.em.contrário\, .passada em julga~o·, comocon$tava.ini,c.ialm~nte. 

O Capítulo, VI/, no seu, art. 90, versa· sobre a ,'. , . Alteração relevante ocorreu também com os 
,R utilização de'base de dados~. .... . arts~ 37 e 38 do projeto inicial; 'correspondentes aos 

O Capitulo VIII, 'no seu art. 91, trata da' ·utiliza- arts. 36, 37 e 3a do Substitutivo. Apresentamos, 
ção da obra coletiva

R
• ' ' abaixo, um quadro comparativo destes' preceitos 

O Título IV, respeitante aos' Rdireitos conexosR, para melhor dem9nstrar os pontos modificados: 
estabelece, no seu art. 92 (Capítulo I), que Ras' nor- . Proposta original, art. 37: ' 
'mas relatiVas aos, direitoS' de autor 'aplicâm:se, no . , , . R Na obra intelectual, 'prOduzida em 
que couber, aos· direitos dos artistas intérpretes ou cumprimento a devér' funcionál'ou á contrato 

'executantes;' dos produtores fonográficos e das em- de trabalho ou prestaÇão de serviços, os 'di-
presas de' radiodifusão". " . ' 'reitos patrimoniais' dê autor, SIiIvocoriven'-
'.~'" O Capítulo" versa sobre os'Rdireitos dos artis- ção em oontrário, pertencerão ao comitente 
tas intérPretes ou executantes·,' começando no art. para as finalidades' e~tipuladas no contrato 
93 e te'rminando no 95.'· ou, inexistentes estas, para as finalidades 

" " O Capítulo 111 'trcita dos Rdireitos das empresas que constituam o objeto principal das ativi-
'de radiodifusão", no seu art.'98, eo Capítulo V, no dades dó comitente. A 

seu art. 99: trata da "duraçãO d<?s direitos conexos·. . Este dispo$itivo eorrêsponde ~o art., 36 do 
.' O Título VI refere-se às Rassociações de titula- Substitutivo, que!assim enuncia: ,_ ' . 
res de direitos de autor e dos que lhes são conexos

R
• RArt. 36. Na obra literária, artística ou 

Começa no art. 100 e termina no 103. científica, produzida em cumprimento a c1bver 
O Título VIII trata Rdas sanções às violações funcionai ou a contrato de trabalho ou a p,ds-

dos direitos aUtoraisR. No seu art. 104 (Capítulo I), tação ~ serviços, os direitos patrimoniais de 
'determina qUe "as sanções civis de que trata este ca- autor, ~o convenção em contrário, perten-

'. pítulo aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis". cerão aQ empregador ou comitente exclusiva-

'. 

:-- I 

I O Capítulo 1/ versa sobre as ·sanções civisR mente para as finalidades pactuadas ou, na 
,(art. 105 ao 113), e o Capítulo 111 sobre a Rprescrição omissão: do contrato, para as finalidades que 
'da ação·. constituam o objeto de suas atividades.· 
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O art. 37. do Substitutivo não encontra paralelo obra; se o comitente,não a publicar na prazo 
na proposta ori,gina!. São esses os seus termos: ,de um ano de entrega;'desde que restitua o 

"Art. 37. Na obra literária, artística ou que já recebeu, salvo convenção em,contrá-
científica, produzida por encomenda, os di- . rio.· 
reitos, patrimoniais de autor, salvo conven- Desse modo, além da ressalva final,difere o 

, ção) em contrário pertencerão ao comitente, Substitutivo do projeto original no que conceme à 
,exclusivamente para as finalidades pactua~ obrigação de o autor restituir o que já recebeu;, con-
das ou, na omissão do contrato, para as fi- forme redação da Câmara, em contraposição à reda-
nalidades que constituam o objeto de suas ção aprovada pelo Senado.' 
ativid~~e~.", " O § 4º do'art. 37 do Substnutivotambém·coin-

O § 1!! ,do ~rt. ,~7 do projeto original col'respon- cide com a redação dada' pela· Câmara a éSte' dispo-
dente ao § 1º do art.,37 do Substitutivo, que mantém sitivo, exceto quanto à cláusula ~:salvoconvenção 
o 'mesmo teOr, com apenas pequena diferença reda- em contrário". Eis as duas redaÇões, a original e a 
cional: . , da Câmara, respectivamente: 

"Art. 37: ...................... ~ .... ~................. "O autor terá direito:de,reunir;em suas 
. § 1 ~ ,Conservará o comissário seus di- obras completas, a obra encomendada, 

,reitos. patrimoniais com relação às demais após um ano da entrega-da encomeooa." 
, formas de, ut!li~ção da obra, desde que não "O autor terá dire,ito de reunir, em suas 

. acarretem prejuízo para o comitente na ex- obras completas, a obra encomendada,ap6s 
ploração da obra encomendada." um ano da entrega da ·encomenda; ,Salvo 

• O ,sub,stitutivo, basicamente, somente troca o convenção em contrário." 
te~o ·comissário· por. "autor" . O § 5º do art. 37 do Substitutivo não 'encontra 

O § 22 do art, 37 da proposta original também similar na proposta, original.' É o seguinte o seu 
corresponde ao mesmo dispositivo do Substitutivo. enunciado:' , 

, Tr:an~rev~fTlP!) lJm,e outro, abaixo, respectivamente: "Não havendo termo fixado.para entre-
, . ~O comissário recobrará a totalidade ga da obra, entende~se que o autor pode en-. , , 

de seus direitos,patrimoniais, não sendo ob- tregá-Iá quando lhe convier, podendo o,co-
rigado,a restituir as quantias recebidas, sem- mitente fixar-lhe prazo razoável,cbnsoante a 
pre que sua retribuição for condicionada ao natureza daquela, com a cominação de res-
êxito, da exploração econômica da obra e cindir o contrato." 
esta não se iniciar dentro do prazo de um ' O art. 38 da proposta original assim se expressa: 
ano de sua entrega." "Art. 38. Salvo convenção emcontrá-

"O autor recobrará a totalidade ele seus rio, no contrato de produção os direitos patri-
direitos patrimoniais, não sendo obri!gado a moniais sobre a obra audiovisual pertencem 
restituir as quantias recebidas em adianta- ao seu produtor." 
mento, sempre que sua retribuição foI' condi- O seu correspondente no Substitutivo da 
cionada ao êxito da exploração ecol1ômica Câmara enuncia que "pelo contrato de produ-
da obra e esta não se iniciar dentro d() prazo I Ção audiovisual, salvo convenção em contrá-
de um ano de sua entrega, salvo convenção rio, presumem-se transferidos ao 'produtpr'os 
em contrário." ,,' . direitos patrimoniais sobre as obras audiovi-

O § 3º da proposta original'com~Sponde tam- súais, ressalvado o disposto no art. 89". 
, bém ao mesmo dispositivo do Substitutivo. São eles, Estes são alguns exemplos de alterações que 
respectivamente: o projeto sofreu por ocasião da sua apreciação pela 

"Nos demais casos, não existindo esti- Câmara dos Deputados. 
pulação contratual, o comissário recobrará a É o relatório. 
plenitude de seus direitos patrimoniais sobre 
a obra, se o comitente não a publicar no pra­
'zo de dois anos da entrega, desobri~Jado o 
autor de restituição.· 

"Nos demais casos, não existindo esti­
pulação contratual, o autor recobrará S\ pleni­
tude de seus direitos ,patrimoniais sobre a 

11'- Voto 

O substitutivo aprovado pela Câmara dos Depu­
tadõs ao Projeto de Lei, do Senado n.2 249189 merece 
ser aprovado por esta Casa, por aperfeiçoar a proposi­

rção.inicial sem desvirtuar-lhe a finalidade, que vem a 
ser a proteção dos direitos dos criadores intefectuais. 
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As alterações apresentadas guardam fidelida- Assim, é de boa e salutar hermenêutica verifi~ 
de com a razão de ser de iniciativa com execução car-se a preponderância da proposição principal, no 
das altera~ nos arts. 37;e 38 da proposta original, texto da lei. De maior valor, portanto, a regra geral, o ' 
consubstanciadas nos,arts:,36; 37 e 38 do Substituti- princípio maior, nU,nca a restrição. ' , " , .... " . .:: , 
vo, acima reproduzidos. Ante o exposto, concluímos pela aprovação do 

Com efeito, os três preceitos contemplam mui- Substitutivo apresentado pela Câ"l~~ ~os ,Deputa-
to mais os' direitos do, empregador do que os direitos dos ao PLS n2 249/89, e deixamos de acolher, pelas 
do autor,levando-se ,em conta que este é que vem a, razões supracitadas, apenas os precek9s' contidos' 

. ser o objeto principal da proposição, o elemento vi- nos seus arts. 36,! 37 e 38, fl~ndo 9'te~Ó. Có~,à se-' , 
,.' sado para ser protegido e amparado por uma legisla- g!Jinte redação: : 

ção mais aprimorada e, ao mesmo tempo, maIs.' SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO ,'. ' , 
atualizada em face dos nQvos rumos do progre~só' PROJETO DE: LEI DO SENA[)O N:~ 24,~,' ,19,8.9. ,. 

, tecnológico no terreno da criação, humana e suas, (N.2 5:~430190, naquela Casa) 
conseqüências jurídicas e patrimoniais. ' , 

O art. 11 do mesmo l subStitutivo reza que "au­
tor é a pessoa física criadora 'da obra literária, l àrtísti-:- ' 
ca ou científica·. Estabelece, pois, a regra geral no' 
terreno, do, di~eito al,rtoral, ou seja, em primeiro lu,g,~r, 
deve vir a proteção à pessoa criadora da obra ,inte,­
lectual, e, em segundo plano, conforme se, dé~ 
preende do parágrafo único do mesmo artigo, a 
proteção, concec,tida, aO, a!Jtor, poderá aplicar:$9 à$. 
pessoas jurídicas nos casos previstos nesta lei·. 

Note-se que o parágrafo único citado usa o termo 
·poderá~,'eni'cootraposição ,ao caráter imperativo dado. 
à regra,dO'ê8pUt doaí1igo. de,que o autor·é a pessoa 
física criadora( ... )·. Tal fato alicerça ainda mais ~ tese 
da supremacia de,que deve se revestir a proteção con-' 
cedida preponderantemente 'ao autor da obra. 

Ora como a' lei não' é o texto, mas o context<;>, 
segundo milenar lição de direito, resta-nos analisar 
os arts. 36, 37 e 38 em consonância com o art, 11 
do texto da Câmara,' buscan~ó corrigir qualqu~r in­
congruência que possa tomar Ó diploma legal eivado 
de vício e carente de lógica. Se uma lei deve consti­
tuir um todo orgânico, deve haver coerência em to­
das as suas células, como, de resto, deve ocorrer no 
ordenamento jurídico de uma Nação. 

ASsim, devem todos os preceitos serem anali­
sados no seu conjunto, pois, uma lei, para ter plena 
eficácia, há de não conter contradições e nem ·pala­
vras inúteis·, na douta lição de Carlos Maximiliano. 

Os arts. 36, 37 e 38 do Substitutivo, quando 
utilizam a expressão ·salvo disposição em contrário·, 
estabelecem, como regra que os direitos patrimo­
niais de autor pertencerão ao empregador comitente, a 
este e ao produtor, nas hipóteses ali mencionadas, c0n­
trariamente ao espírito norteador da proposta do Substi­
Mivo sob exame, no seu citado art. 11, e também, no 
seu art. 22, segundo o qual ·pertencem ao autor os direi­
tos morais e patrimoniais sobre a obra que criou·. 

Altera, atualiza e consolida a legisla­
ção sobre direitos autorais' e dá 'outras' . , 
providêr:-cias. "', , ,'... ... l'" ' 

, ., 

O Congres~ Nacional d~r'età:~ : .•... : • : ' , 

TrTULO I ,. ,' ....... , .. , 
DisPosições Preliminares' .'. ~ ... ' ... ' . ' ; 

, '... 

Art. 12 Està Lei regula os dire~os' autorais,' en~ 
t~n~~ndo-se so~ esta deriominaçã~ :qs direitos de' , 
autor e os que I~es são conexos. . , .. " 

Art. 211 Os :estrangeiros domiciliados'no exterior . , , , 
gozarão da pro~eção assegiirada nos acordos, 'con- ' 
ve~s e tratados em vigor lio Brasil.', •. , ..... 

Parágrafo; único. Aplica-se o disposto nesta lei ' 
aos nacionais ou pessoas' domiciliadás',em país qúe· 
assegure aos brasileiros ou pessoas'domiciliadas no 
Brasil' a reciprocidade na proteção aos direitos auto-
ra~ ou equivalentes. . . " . , 

Art. 32 Os direitos autorais.reputam-se, para os 
efeitos legais, t;,ens móveis. 

... Art. 42 Interpretam-se restritivamente os neg6-
cios, jurídicos sobre os direitos autorais. ' 

Art. 52 Para os efeitos desta lei, considerar-se: 
I - pubJ~ção - o oferecimento de obra literária, 

artística ou cieOtífica ao conhecimento do público, com 
o consentimento do autor, ou de qualquer outro titular 
de direito de a~or, por qualquer fonna ou processo; 

11 - trat1smissão ou emissão - a difusão de 
sons ou de, sbns e imagens, por meio de ondas ra­
dioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro con­
dutor; meios óticos ou qualquer outro processo ele­
tromagnético; 

111 - retransmissão - a emissão simultânea de 
uma empre~ por outra; 

IV - distribuição - a colocação á disposição do 
público do original ou cópia de obras literárias, artís­
ticas ou cierytíficas, interpretações ou execuções fi­
xadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou 
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qualquer outra forma de transferência de proprieda- XII - radiodifusão ~ a transmissão sem, fio, in-
de ou posse; , , " " clusive por satélites; de sons ou imagens e sons ou das 

V...: comunicação ao público - ato mediante'o representações desses, para recepção ao público e a 
qual a: obra:é.colocada,ao alcance do PClblicà, por transmissão de sinais codificados, quando os meios de 
qualquer meio ou procedimento e que não Gonsiste' decodificação sejam oferecidos ao público pelo organis-
na distribuição de exemplares; ,mo de radiodifusão ou com se,u consentimento; 

.'",' VI, .:..' fépróéluÇãó'':'' a cópia de um ou· váriôs, ., , ,XIII-,artistas intérpretes ou executantes -todos 
exemplares de urna'obra'literária,'artística ou cie'ritífi-,' os atores, cantores, músicos, bailarinos ou,outras'pes-
ca ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, soas' que represente!11,um papel,:cantem, recitem, de-
inClúilido" qüalquer 'ãrmãzenamento permanEmte ou clamem, interpretem ou executem éni'qualquer "forma 
tértlpbrário 'por méiôS 'életrônicos ou qualquElr· ·ôliti'ó· obras ,I~erá~s o~ artfst~s,ou'e~ress~s do folclOre. 
meio de fixação'que vehha'a ser desenvolvido;' .. , . . . Art. 62 Não serão de dor:nínio da União, dos Es-
.. .' vil'.:... contrafaÇão",:" ir reprodução não autorizada; tados, do Distrito· Federal ,ou. dos, Municípios. as 

. VIII-: o~ra:, . obras por,elés simple~niente,subvencioriadas~ 

. : : ~ a). em: co~auto~~ ~ quando é' ciiada em cómum, itruLO 11 
Pór élóis' óú mais aútóres; '" ' . . , " .' Das'Obras Intelectuais 

.' .bl an9r:'1i.m~ ~ q~a~do.não se indica o nóine dó CAPfTULO I 
autor, por sua vontade ou porse desconhecidc;; , '.' 

, " '. .", .. , 'u· .. "" " Das Obras 'Protegidas 
. " c) p~~udôf1ima -:- .qu~ndo o autor se ocu.lta sob . " '. .•. • , " ' . 

nom,e sUPÇ>$to; ". I • , •• ., Art. 7º São :obras' inteiectuais protegidas as 
d) inédita - a que n~o'haja sido ,objeto de_publi- criações do espírito, expressas por qualquer meio ou 

,cação; , . fixadas' em quaiquer' suporte;' tangível ou:intangível, 
é) .póstuma ,.... a,quese publique após a morte cOQI:tE;!Cido,oU que.se invente no futuro, tais' como: 

do aut~r;" . ' , .. , . .',., " ',I, -;-, os .textos de ,,,bras ,literárias, artísticas ou 
, " 'f) originária -:- a criação primígena; . '. .' científicas; , ,.. ':.t..:-' 

g) derivada~ a'que;constituindo criação intelec- " ,li ..,. aS.conferências, alocuções, sermões e ou-
.tual·oova,-resulta 'datiãn5formação de obra originária; tras obras da' mesma ,natureza; • , .'o'," ,,' ) 

ti)' éóletiva - a cria~a por iniciativa, organização 111-. as obras dramáticas 'e dramático-musicais; 
. e responsabilidade de,uma pessoa física ou jurrdica, .IV -. as obras .coreográficas e pantomímicas, 
que a.publica sob se'u' nome ou marca e que é'cons- cuja execução cênica se fixe por.escrito,o~·por outra 
titüída pela 'participação tle diferentes autores; cujaS qualquer·forma; , , I P ." -, 

contribuições se fundem numa criação autônoma; '; . V: - as COfI'1X)SÍÇÕP.S musicais, tenham ou não letra; 
. i)' audiovisual':': á que resulta da fixaçã.o de VI- as obras' audiovisUais,' sonorizadas:ou 

ir11agens com ou.sem.sdm, que tenha a finalidade de não,'inclusive as cinematográficas; " , . " .. <, 
criar, por meio de sua reprodução, a impressãlo de ' . , '-VII ,'~ 'as-obras fotográficas e as produzidas 
movimento: ,independentemente dos' processos de pOr qualquer' prOCesso análogo 'ao da fotografia; t!' 
sua captação, do suPorte usado inicial ou posterior- VIII - 'as obras de desenhá, pintura; gravura, 
mente para fixá-lo, bem como dos 'meios utilizados escultura, litografia e arte cinética; " ,- .. ' . 

, . 
~ .. t' ..... 

para sua veiculação; , IIX -:. as ilustrações, cartas geográficas e ou-
IX :-fonograma ~:toda fixação de sons de 'u'ma tras obras da mesma natureza; 

execução ou interpret~ção ou de outros sons, ou ,de . X - os projetos, esboços e obras plásticas 
uma representação de sons que não seja uma fixa- concernentes à geografia, engenharia, topografia, 
ção incluída em uma obra audiovisual; . arquitet~ra, paisagismo, cenografia e ciência;: 

X - editor - a' pessoa física ou jurídica à qual " XI .,-;-as adaptações, traduções e outras;trans-
se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e formações de obras originais" aprese.n~~das. como 
o dever de divulgá-Ia, nos limites previstos no con- criação intelectual,nova; • '. --:~1 "-: 'I 

trato de edição; • ,.XII:- ·os programas de computador;, , .. .,. ... 
" XI ;... produtor - a pessoa física ou jurídica que ' XIII. '7 ~ as coletâneas ou corTl>ilaçóes, antologias, 

toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica enciclopédias, dicionários, bases de dados' e. outras 
da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovi- obras, que, por sua seleção, organização ou disposição 
sual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado; de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual ..• 
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§ 12 Os programas de computador são objeto 
de legislação específica, observadas as disposições. 
desta lei que lhes sejam aplicáveis. 

§ 22 A proteção concedida.no inciso XlIl.não 
abarca os dados ou materiais em si mesmos' e se 
entende sem prejuízo de quaisquer ,direitos' autorais 
que subsistam a respeito dos .dados .ou .materiais 
contidos nas obras .. T' ~ \c. \ r. ~ , 

§ 32 No domínio das ciências, a proteção recai­
rá sobre a forma literária ou artística, não abrangen­
do o seu conteúdo científico ou. técnico, .sem prejuízo 
dos direitos. ,que protegem os ·d~mais campos da . 
propriedade imaterial. " .. . 

Art. 82 Não são objeto. de proteção como direi­
tos autorais de que tra~a esta, lei: 

I - as idéias, procedimentos normativos, siste­
mas, métodos, projetos' ou' conceitos matemáticos 
como tais; . •. 

11 - os esquemas" planos ,ou regras para reali­
zar atos mentais, jogos ou negócios; 

111 ,- os formulâriosem' braneo'para' serem 
preenchidos por quàlquer tipo de informaÇão, 'cientí­
fica ou não; e suas' instruções;' . .'........ . . '. '.' .. '.-

IV - os teXtos de tratados ou convenções, 
leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais'e de-
mais atos oficiais; " 

V - as informações ·de uso' comum tais ,como 
calendários, agendas, cadastros ou 'legendas;' . ' ' .. 

VI - os nomes'e títulos isolados; 
VII -',o aproveitamento industrial ou comercial 

das idéias contidas nas obras. - . '. '. \, ' .. '. '" 
Art. 92 À cópia de obra de arte plástica feita 

pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção 
de que goza o original:, 

Art. 10. A proteçãq à obra ,intelect4al.~~ra!1ge. o 
seu título,. se original e. inconfundível. cóm o de obra 
do mesmo gênero, divulgada .anteriorrnentepor ou­
tro autor. 

Parágrafo úniéo. O título de publicaç<>es perió­
dicas, inclusive jomais, é protegido até um ano após 
a saída do seu último número, salvo sef~rem. 
a~lUais, caso em que esse prazo se elevará a dois 
anos. 

. CAPrrULO 11 
Da Autoria das Obras Intelectuais 

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de 
obra literária, artística ou científica. 

Parágrafo único. A proteção concedida ao au­
tor poderá aplicar-se às pessoas jurídicas nos casos 
previstos nesta lei. 

Art. 12. Para se identificar como autor, poderá 
o criador da obra literária, artística ou científica usar 

de seu nome civil, i completo ou abreviado até por 
suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal . 
convencional. i .... 

Art. 13: Considera-se autor da obra intelectual, 
não havendo prova em contrário, aquele que, por 
uma das modalida~es de identificação r~feridasno 
artigo anterior, tive~, em conformidade com o uso, in­
dicada ou anuncia~a essa quaUd~de, r,1a l!!ua .utilizl;l­
ç~~ .. ~. - ~ i .. .... '_0 .~ • 

. Art. 14. É titular de direitos de autor, quem. 
adapta, traduz, arranja ou orquestra obra ,~ída, no 
domínio, público, não podendo. opor-~ ,~~utr~. ad~p'-, 
tação, .arranjo, orquestração, ou tradução, salvo. se 
for cópia da sua. i ., .. . . 

. , ' A~. 15 A co-autoria da obra é atrib~í~a àqueles 
em 'cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional for 
utilizada. ! • • '. . ... ' "'" ., 

. , - . § 12 Não se :considera 'cO-autor qúàrl1' simples­
mente auxiliou o áutor na produção da obra literária; 
artística ou científica, revendo-a, atualimndó-a; bem ' 
como fiscalizando' ou dirigindo sua edição'ou apr'e:' 
sentação por qualquer meio:,' . ,. . , . . .. 

§ 22 Ao co~~utor,. cuja' contribuição possa ser 
utilizada separadámente, são.asseguradas.todas as 
faculdades inerentes à sua criaÇão como obra indivi!. 
dual, vedada, por'ém, a utilização que PO~sa acarre­
tar prejuízo à eXPloração da, obra cor~'lUm. ,. , 

'Art. 16 São co-autores da obra .audiovisual o 
autor do' assunto; ou argumento literári~, ~l:Isiçal ou 
líte'ro-musical e o:diretor. . . 
. : : ~ Parágrafo único. Considemm-se cO~áútores, de 
d~senhos animados os que criam os desenhos utili-
zados na obra audiovisual. . . , .' . . 

Art. 17 É asSegurada a proteção às 'participa~ 
Ções :iridividuais ~m obras col~t~vas. • . , , . 

§ 12 Qualquer dos participantes, no exercício 
de s.eus direitos! morais, podeici proibir que' Se indi-' 
que ou anuncie seu nome na obra coletiVa, sem pre­
juízo cio direito de haver a remuneração contratada. 

§ 22 Cabe lao organizador a titularidade dos di­
reitos patrimoni~is sobre o conjunto da obra coletiva. 

. § 32 O co~trato com o organizador especificará 
a cOntribuição do participante, o prazo para entrega 
ou realização, a remuneração e demais condições 
para sua execu9ão. 

! CAPrrULO 111 
Do R~lstro das Obras Intelectuais 

Art. 18 AI proteção aos direitos de que trata 
esta lei independe de registro. 

Art. 19 É facultado ao autor registrar a sua obra 
no órgão públiCo definido no caput e no § 12 do art. 
17 da Lei n.2 5.~88, de 14 de dezembro de 1973. 
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Art. '20; Para os serviços de registro previstos § 311 Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-
'nesta ,lei será cobrada retribuição, cujo valol' e, pro- . ' se as prévias indenizações a terceiros,· quando cou-
cesso de recolhimento serão estabelecidos ,!por. ato . berem. . 'I "" 

do ·titu.lar do órgão da administração pública federal a A;:t. 2~. C~ e~çlusiv,amente ao diretor o exer-
que estiver vinculado o· registro das obras iintelec-, , cício dos direitos morais sobre a obra audiovisual. 
tuals .. , ,-.'. \': I' J • 'Art. 26 .. O 'aUtor. Pode'rá ,repudiar à autoria de 

':,:Art. ',21.'05' serviços de registro de que. trata:, projeto ,arqultetqni~,áltàra:dosem o seu consenti-
esta lei ,serão orgal1izados conforme preceitua. o,§ ,29,< -' mentodtirante a' exeCução 'ou após a cOnclusão da 
do art. 17 da lei n.1I 5.988, de 14 de dezembro de - construção. 
1973., "."" •. " ' ParágrafO 'único: O proprietário da construção 

:',,'. ':' .',':.' ' , " ,trl0Lb 111 ,',I' ',", -.', '.,', respoooe 'pelos 'dâtiôs- que'causar,ao 'autor sempre 
Dos Olreitótsdo Autô,'/ que, após o répúdi()~,d~rféOrhà'serido daquele a au-

,i' • " ,', , • ,','. . i • " : • , toria do projeto repudiado: " .'" ' . • 
• I ' .' ..... ' CAPiTULO I, ., Art. 27.· Os direitos -morais do autor são inalie-

I : ~ ,:~, • ',ÓisPosi~t"Preliminarés ' . , , , .' , náweis e,irrenunciáveis.\ " , '" -
. - . .' ... t - t - ~ .: ' • • , ... ~ ~ ~ • 

, , ,Art. -22 Pertenéemao autor os direitos m()rais e' ~ , -, " ,,' '.' . CAPiTULO 111 
patrimoniais sobre a obra que criou." . , , .. , .,' , ... , , ,Dos -Direitos Pàtrimoniais do -, 

,' •. ' • Art,' 23 'Os' co-aUtôres da obrá intelectual, Etxer- AUtor e ,de 'Suá Duração ' " " 
cerão~ -de comum acordo; os seus, d'ireitos; salVo'.' : ,;: Ait: '28:' Cabe 'ao autor-o diÍ'eito exclusivo de uti-
cOnvenção em cOntrárió\',', ,. '" '-"', liiSr,'fruir à 'diSpól' da' obra literária, artística ou cien-

," ".,. . CAPtrUlO 11'" : .... 1 .-:,:.'~:: tífica;' '0:";" t, f,I' • 

'.' . " . Dos Direitos Morais dÓ:A.rtor ' '," .. .' ÁiC29:'Ôepende dá· aLitonZàção prévia e ex-

'. . Art~ -24 São direitos morais do. 'autor: 
- ,1- o·de reivindicar, 'a qualquer· tempo, a autoria '.' 

da obra;, , .. ,. . . , { , -
,''- ,'.Ih"'·o de, ter seu nome, pseudônimo ou :sinaL 

convencional indicado ou anunciado, como sendo'o ' 
do autor, na, utilização, de sua obra; ! 

.' .-111 """'o o de conservar a ,o~ra inédita; _ . 
. . IV, - -o' de' assegurar a integridade da 'obra,' " 

opondo-se.a quaisquer ,modificações :ou. à práti<:a' de ,. 
atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-Ia- ou .. 
atingi-lo, como autor, em sua rep~ção ou honra; 

. _ ' V - óde -modificár a obra, antes ou depois de . 
utilizada; ',:,-, , O,:, ,. , , ','" 

VI .... o de retirar de circulação a obra ou de sus- . 
pender qualquer forma de utilização. já' autorizada, ' 
quando a circUlação ou,'utilização implicarem afronta' 
à sua reputação e imagem; 
',. VII-'ode ter acesso a exemplar único e raro, 
da obra, quando se encontre legitimamente em pc- . 
der de outrem, para o fim de, por meio de processo 
fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preser­
var sua memória, de forma que cause omenOlr in­
conveniente possível a seu detentor, que, em todo 
caso, será indenizado de qualquer dano ou prejuízo 
que lhe seja causado. . 

§ 111 Por morte do autor, transmitem-se a seus su­
cessores os direitos a que se referem os incisos I a IV. 

§ 22 Compete ao Estado a defesa da integrida­
de e autoria da obra caída em domínio público. 

pl'é~á 'dó 'âutor 'fi ~lizáÇão 'da obra, por quaisquer 
módáiidades', tais'éômo: . " . 

I - a reprodução parcial ou integral;· ,., •. ' 
, ,li:... a;edição; ',' ..... :',',' . " ' 
.. ' '111 :... a adaptação,' o arranjo musical e quaisquer 

outras transformações; ,. ' . ' I • • .' •• 

. ,'. IV -, 'a' t'radução para qualquer idioma: " 
• I V .... ·a inclusão em fonograma ou produção au­

diovisual; 
. ,VI,- a distribuição, quando não intrínseca ao 

contrato firJ)1ado. pelo a!Jlor. com-terceiros para uso 
ol!·e~~o da obra;. , . -. -, , 

" _ VII,"",: a, distribuição para oferta de obras ou pro­
du~~ m~fjia~,e ~bo, fibra ótiÇ{l, satélite, ondas ou 
qualquer outro sistema que permita ao usuário reali­
zar a seleção da'obra ou produÇão pàra percebê-Ia 
em um' tempo e lugar previamente determinados por 
quem formula a demanda, e nos casos em que o 
acésSo às obras ou ,produções se faça por qualquer 
sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra li­
terária, artístiCa ou científica, mectiante: 

a) representação, recitação ou declamação; 
. b) execução musical; 

c) emprego de alto-falante ou de sistemas aná­
logos; 

d) radiodifusão ou televisiva; 
e) captação de transmissão de radiodifusão em 

locais de freqüência coletiva; 
f) sonorização ambiental; 
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g} a exibição audiovisual, cinematográfica ou 
por processo assemelhado; 

h} emprego de satélites artificiais; 
I) emprego' de, sisterilá' ótléós,' fios tetefÔnico~ 

ou não, cabOs de qualquer'tiPõ'é meios de comuni-" 
cação similares que venham' á ser adotadoS: " I •. 

... ,:: .,j" t ;!:': .. ;'. ~ I·' t 1. • J • I! . I' \ t 

j} exposição de' obras dé artés plásticas e figu- . 
• . • • • 1 , ~ t ) ~. ~ • # .... • • ... I 

ratlvas; " , " 

IX -:' a in.clusã~ -em ba.se. ·de dados; ,9 . ~f!llaze­
namento emlcomputador, a microfi,lmagem.e aS.de-, 
mais formas, <:te· arql!iY~mento '~o g~nero; .. . .... .', .. 

X - quaisquer outras modalidades' de utiUzação' ' 
existentes ou que veflham a ser inventadas:" ,... • 

Art. 30. No exercício do diréito'de'repl'OduÇãb;'" 
o titular dos direitos autQrais poderá colocar à dispo­
sição do público a obra, na forma; locai e pelo tempo 
que desejar, a título,ooeroso,ou'gratuito. 

. § 12 O I direito de exclusivldade .de reprodução 
não será .~p'li~ve, q\J~rid() ela)pr teJ:Tlpo.rárià:à a~ 
nas tiver o propósito de tomar a obra, fonograma ou - . 
interpretação \ perceptível. em . meio. eletrônico, . ou 
quando for de natur~za tram;~ó~a. e inpi<:t~rltal,. ~es-. . 
de que ocorra no curso do uso devidamente autori- , 
zado da obra, pelo titular:. . . .. '. . . . " , 

. . , 

§ 22 Em qualquer modalidade de' reprodução, a 
quantidade de exemplares será -informada e contro­
lada, cabendo a quem reproduzir a' obra a responsa-· 
bilidade de manter os registros que Permitam, ao au­
tor, a fiscalização dO.8J?roveitamento econômico da 
exploração. . , .. 

-, Art. ·31. As diversas modalidades de -utilização 
de obras 'literárias, artísticas ou cientificas ou de' fo­
nogramas são independentes entre' si; e,'a' autoriza­
çãoconcedida pelo autor; óú-pàlo pi'óchitor; resPecti­
vamente, nãó se estende a quaisquer'das'demais:' 

Art. 3~. :Ouan~~\ima obra feitã .e'mreg!~:-de­
co-autoria' não for divisível, nenhum dos co-autores, 
sot> pena de responder 'por perdas e danos, poderá. 
sem consentimento dos demais, publicá;.la ou autori­
zar-lhe a pUblicaçãO: -salvo na Coleção de suas obras 
completas. : ' , ,. - . -

§ 12 'Havendo dIVergência, os co-autores deci-
dirão por maioria.' . 

§ 22 Ao co-autor dissidente é assegurado o di­
reito de não contribuir para as despesaS de publica­
çãó, renunciando a sua parte nos lucros, e o de ve­
dar que se inscreva seu nome na obra. 

§ 32 Cada co-autor pode, individualmente, sem 
aquiescência dos outros, registrar a obra e defender 
os próprios direitos contra terceiros. 

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não 
pertença ao domíniO público, à pretexto de anotá-Ia, 
co~ntá.;.1a ou melhórá-la, sem permissão. do, autor~ _'_ 

Parágrafo únicb. Os comentários ou anotações 
poderão ser publicados separadamente. 

Art. 34. As ~rtas missivas, cuja publicação' 
está' condicionada ~ permissão do aUtor,' poderão 
ser-juntadas como ~ocumento de prova em pràces-' . 
sos administrativos e judiciais. - , .' . . . 

Art. 35. Quan~o o autor, em virtude de revisão; 
tiver dado à obra versão definitivà, não poderão seus 
sucessores reprod4zir versqe~ $Qteri,o,res. '. 

. Art. 36. O dir~ito de utilização eConômica dos 
escritos publicados: pela imprensa, diária ou periódi­
ca, com exceção d,as assinaCfos' ou qUe àpresentem 
siQal çtereserva, Pertence aoed~or, salvo conven-
ção em contrário. : . _, .. ,. _ ... _ 
-, "Parágrafo único. A aUtorização para ',utilização 
scQoômic8 de artigos assinadQS; ,para, Pl!~licação 4;tm . 
diários e periódicoS, não produz efeito além do prazo 
da periodicidade a~rescidQ de vinte dias, a contar de 
sua publicação, findo o qual r.~bra o a~or o seu di-
reito. ' • : 

, Art. 37. A aq~isição do original de uma.obra, ou 
de 'exemplar, nãd confere ,ao -adquirente qualquer 
dos direitos patrirlloniais do autor, salvo convenção. 
em 'contrárió ent~ as partes e os casos -previstos 
nesta lei. : 11' - ",', 

Art. 38. O ~utor tem o, direito, irrenunciável e 
inalienável, de perceber, no 'mínimo, cinco por cento 
sobre o aumento ;do preço eventualmente verificável 
em cada revenda de obra de arte ou manuscrito, . 
sendo originais, que houver alienado. , 

. Parágrafo c1nico. Caso o'autor não perceba o' 
seu direito de s~üência no ato· da revenda, o ven­
dedor é considenlldo depositário da quantia a ele de­
vida, salvo se a ~peração fo'r realizada por leiloeiro, 
quando será est~ o depositário. 

Art. 39. Os :direitos patrimoniais do autor, exce- . 
tuados os rendimentos resultantes de sua explora­
ção, não se cornunicam, salvo pacto antenupcial em 
contrário.! ' 

I . 
, Art. 40. T~tando-se de obra anônima ou pseu-

dônima, caberá ~ quem publicá-Ia o exercício dos di­
reitos patrimoni~is do autor. 

ParágrafotJnico. O autor que se der a conhe­
cer assumirá, d exercício dos direitos patrimoniais, 
ressalvados os direitos adquiridos por terceiros. 

Art. 41. ~ direitos patrimoniais do autor perdu­
ram por seterrui anos contados de 12 de janeiro do 
ano sUbseqüenJe ao de seu falecimento, obedecida 
a ordem suce~Ória d,a lei civil. '-
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P'arágrafo único. Aplica-se às obras póstumas 111 - a citação em livros, jornais, revistas ou 
o prazo de proteção a que alude o caput deste artigo. 'qualquer outro meio de comunicação, de passagens 

Art. 42. Quando a obra literária, artí~ltica ou de q~alquer obra, par~ fins çle estudo, crítica ou po-
científica realizada em co-autoria for indivisível, o lêmica, na medida jústificada pará o fim a atingir, in-
prazo previsto no artigo anterior será cont8:do da dieando-se o nome do autor e a origem da obra; 
morte do último dos co-autores sobreviventes. IV - o apanhado 'de lições em estabelecimen-

Parágrafo únicO. Acrescer-se-ão aos dos so- tos de ensino ,por aqueles a quem elas se dirigem, 
breviventes os direitos do co-autor que falecer sem vedada sua publicação, integral ou parcial~ sem au-
sucessores. torização prévia e expressa de quem as ministrou; 

Art. 43. Será de setenta anos o prazo ~~ prote- V - a utilizaçãÇ) de obras literárias, artísticas ou 
ção aos direitos patrimoniais sobre as obras anônimas cie~íficas, fonogramé!-~ e tran~missão de rádio e te-
ou pseudônimas, contado de 12. de j~ro do aoo ime- levisão em estabelecimentos comerciais, exclusiva-
diatamente posterior ao da primeira publicaçã()~, mente para demonstração à 'clientela, desde que es-

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no art. ses estabelecimentos comercializem os suportes ou 
44 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der ' equiPà~ntos 'que permltàm a suautilizaçáo; 
a conhecer antes dÕ termo do prazo previsto 'nôca- ~ j VI - a representação teatral e a execução musi-
put deste artigo . ' • . .-. " ~" cal,' quando~izadas no recesso familiar ou, para fins 

Art. 44. O prazo de proteção aos direitol~ patri~ . exclusivamente didáticos, nos estabelecimentoS de e~ 
moniais sobre obras audiovisuais e fotográficalsserá'" Si~; não'havendO em qu8iqu:eréaso intúitO:de lucro; . 
de setenta anos, a contar de 12 de janeiro clo:ano ~'.~ ,VII:-;: .li. Utiliz~ção 'de obras 'Iiterárias,'artísticas 
subseqüente ao de sua divulgação.' ,., ..... " ou científicaS" para.produzir pr'Ova judiciária ou ádmi-

.' Art. 45. Além das obras em relação~s quais nlstratiVà; ',,:~ ': _q , . . . " 

decorreu o prazo de proteção aos direitos Péltrimo- . , ,', ~ :Vli(;". a' reproduÇão, em. quaisquer obras, de 
niai~, pertencem ao domínio público: . ". . pequenas' trechos.de obras Preexistentes, de qual-

, ,I - as de autores falecidos que não tenham dei- qúer natureia, ou dê obra integrai, quando de artes 
xado sucessores; 1 ... ~ plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o 

11 - as de autor desconhecido, ressalvada a pro- ,objêtiVo principal da obra nova e que não prejudique 
teção legal aos conhecimentos étnicos e tradicionais. a exploração normai da obra reproduzida nem cause 

CAPITULO IV 
,', ur;ri :p'rejuízç ,!njustifiéado aos lâgítimo~ interesses 

Das Umit-;:w... aos Direitos Aútorais . - . dos' àutores.· ... - •. , , 
._~ , .. ~ ( , . "Art. 47 São liv'ms as paráfrases e paródias qúe 

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos au1torais: não forem verdadeiras reproduções da obra originá-
I - a reprodução: ", ria nem lhe implicarem descrédito. 

,a) ria imprensa. diária ou periódica, de notícia Art:~' 48 . As obras situadas permanentemente 
ou de artigo infonnativo, publicado em diários OIU pe- em logradouros públicos podem ser representadas 
riódicos, com a menção do nome dô autor, se assi- livremente, por meio de pintur~, desenhos, fotogra-
nados, e da publicação de onde foram transc'ritos;' ... fias e procedimentos audiovisuais. 

b) em diários ou periódicos, de, discursos pronun- f 
. d '- 'bl" de aIq .. 3" : •. CAP TUlO V 

ela os em reunlOeS puscas qu uer natureul; . Da Transferência dos Direitos de Autor 
c) de retratos, ou de outra forma de repre-

sentação da imagem, feitos sob encomenda, quando 
realizada pelo proprietário do objeto encomendado, 
não havendo a oposição da pessoa neles n3pre­
sentada ou de seus herdeiros; 

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, 
para uso exclusivo de deficientes visuais, sempre 
que a reprodução, sem. fins comerciais, seja feita 
mediante o sistema' Braille ou outro procedimento 
em qualquer suporte para esses destinatários; . 

, 11 - a reprodução, em um só exemplar de pe-
quenos trechos, para uso privado do copista,. desde 
que feita por este, sem intuito de lucro; .' . 

, , Art' 49 Os diràitos de autor poderão ser total ou 
parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por 
seus sucessores, a título universal ou singular, pes­
soalmente ou por meio de representantes com pode­
res especiais, por meio de licenciamento, conces­
são,· cessão ou por outros meios admitidos em Direi­
to, obedecidas aS.seguintes limitações: 

: , I -, a transmissão total compreende todos os di­
reitos de autor, salvo os de natureza moral e os ex­
pressamente excluídos por lei; 

, 11 - Somente se admitirá transmissão total e defini-
tivà dos diréitos ~lÍ1ediante estipulação ~ escrita; 
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" 111 - na hipótese de não haver estipulação con- ca em cuja publicaÇão e divulgação se empenha o 
tratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos; editor. 

IV ..: a cessãóSerá válida unicamente para '0 Art. 55. Em diso de falecimento ou de impedi-
país em que 'Se firrriôu o contrato, salvo estipulação mento do autor para concluir a obra, o editor podera: 
ém"contiário; " 1- cónservariresolvido o contrato, mesmo que 

'. V 2 a cessão só se operará para modalidades tenha sido entregue parte considerável da' obra; , 
de utilização já existentes à data dO' contrato; ,., 11 - editar a obra, sendo autônomo, mediante 

. . VI'~ não havendo especificações quanto à mo-' pagamento proporcional do preço; . 
dalidade de utilização, o contrato será interpretado 111 - 'mandar: que outro a termine, desde que 
restritivamente, entendendo-se como limitada ape- consintam os sucessores e seja o fato indicado na 
nas a uma que seja aquela indispensável ao curílpri- edição.: ',' 
mento da'finàlidadedó contráto: . Parágrafo unico. É vedada a' publciação par-

Art: 50: A cessão' total ou parCial dos direitos cial, se o autor manifestou a 'vontade de só publicá-
de autor, :'que se- fará sempre por escrito,' presume:' la por inteiro ou sé assim o decidirem seus sucesso-

• • I ., r , ~ ~... .. - .. , ' se onerosa. . . . .. , . .• < •• 

. § y!'POderá a cessão 'SEU 'áverbada à margem 
do registro a que se refere o art. 19 desta lei, ou, não 
estando á' obra régistrada: 'poderá o instrumento ser 
registradó'em Cartório de Títulos' e Documentos:' . 

§ 22 Constarão do instrumento de cessão como 
elementos esSenciais seu objeto e as condições de 
exercício do direito quanto a tempo', lugar e preço. 
. Art:' 51 A'ceSsao' dÕs direitos de, autor' sobre 
obras futuras abrangerá, rio 'máximo, o período' de 
cinco aMá.' • ' 

...," ," .-,1' .. r f .·,· t,. ' , 

- , Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco 
anos sempre que. iridéterminádo ou superior: dimi-

+. ,J - '. '"J , • ~ ~ " ~~ 

. líuindo~Sé, na devidà proporção,' o preço estipulado. 
.;.. •. .j.. -.... ~. ""I... J • w~ '.L~:. l , , 

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-
~utor, na divulgação da ~bra não presume o anoni-
t'mà.to ouâ cesSão de' seus direitos. -
.) . . . 

"·'r· 

,T(TULO IV 
, Da Utilização de Obras Intelectuais e 

dos Fonogramas . 
. i ": ~ 

CAP(TULO I 
Da'Edição . ' 

Art. 53 Mediante contrato de edição, o editor, 
obrigando-se a reproduzir e a. divulgar a obra literá­

; ria, artística ou científica, fica autorizado, em caráter 
·de' exclusividade, a publicá-Ia e a. explorá-Ia pelo 
prazo e nas condições pactuadas com o autor. 
\. j' •. Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o 
editor mencionará: 

I - o título da obra e seu autor; 
11 - no caso de tradução,. o título original e o 

nome do tradutor; 
111-'0 ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 

, 'o Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obri-
gar-se à feitura de obra literária, artística ou científi-

res. : j. 

.' 'Art. 56. Entende-se que o contrato versa ape­
nas sobre UI na edição, se não hQuver cláusula ex:' 
pressa em contráHo. "" t 

. Parágrafo úpico. No silêncio do contrato, consi­
dera-se que cada edição se constitui de três 'mil 
exemplares. ~ , 

-Art.' 57. O preço de retribuição será arbitrado, 
com base nos usos e costumes, sempre que no con­
trato. não a tiver ~stipulado expressamente o .autor. 

" Art. 58. Se os originais forem entregues em de-
sacordo com o ~justado e o editor não os recusar 
nos trinta dias ~eguintes ao do recebimento ter-se­
ão por aceitas a$ alterações introduzidas pelo autor . 

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do 
contrato, o edit~r é obrigado, a facultar ao autor o 
exame da escrituração na parte que lhe correspon­
de, bem como li informá-lo sobre o estado da edi-
ção. i 

Art. 60. A~, editor compete fixar o preço da ven­
da, sem, todavia, poder elevá-lo a ponto de embara­
çar a circulaçãd da obra . 

Art. 61. O; editor será obrigado a prestar contas 
mensais ao autor sempre que a retribuição deste es­
tiver condiciomida à venda da obra, salvo se prazo 
diferente houv~r sido convencionado. 

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois 
anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso 
estipulado em convenção. 

Parágrafa único. Não havendo edição da obra 
no prazo legal:oucontratual, poderá ser rescindido o 
contrato, respÓndendo o editor por danos causados. 

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições 
que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor 
de sua obra, Gabendo ao editor o ônus da prova. 

§ 111 Na Yigência do contrato de edição, assiste 
ao editor o di~eito de exigir que -se retire de circula­
ção edição da: mesma obra feita por outrem. 
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§ 22 Considera-se esgotada a edição quando dustriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, ho-
restarem em estoque, em poder do editor, exempla- téis, motéis, clínicas, hospitais, órgãos públicos da 
res em número inferior a dez por cento do total da administração direta ou indireta, fundacionais e esta-
edição. tais meios de transporte de passageiros terrestre, 

Art. 64. Somente decorrido um ano dle lança- marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se rep-
mento da edição, o editor poderá vender, como sal- resentem, executem ou transmitam obras literárias, 
do, os exemplares restantes, desde que o ator seja artísticas ou científicas. ' 
notificado de que, no prazo de trinta dias, terá priori- § 42 Previamente à realização da execução pú-
dade na aquisição dos referidos exemplar1es pelo blica, o empresário deverá apresentar ao escritório , 
preço de saldo. central, previsto no art. 102, a comprovação dos re-

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com di- cqlhimentosrelativos aos direitos autorais. 
reito a outra, não a publicar, poderá o autor notificá- § !?~ Quando a remuneração depender da fre-
Io a que o faça em certo prazo, sob pena de perder qüência do público, poderá o empresário, por convê-
aquele direito, além de responder por danos. nio com o escritório central, pagar o preço após a 

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edi- realização da execução pública. 
ções sucessivas de suas obras, as emendas e alte- § 62 O empresário entregará ao escritório cen-
rações que bem lhe aprouver. trai, imediatamente após a execução pública ou 

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às al- transmissão, relação completa das obras e fonogra-
terações que lhe prejudiquem os interesses, ofen- mas utilizados, indicando os nomes dos respectivos 
dam sua reputação ou aumentem sua responsabili- autores, a~ista~ e produtores. , " 
dade. § 72 As empres&s cinematográficas e de radio-

Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for im- difusão manterão à imediata disposição dos interes-
prescindível a atualização da obra em novas ediçõ- sados, cópia' autêntica dos Contratos, ajustes ou 
es, o editor, negando-se o autor a fazê-Ia, dela pode- acordos, individuais ou coletivos, autorizando e disei-
rá encarregar outrem, mencionando o fato na edi- plinando a remuneração por execução pública das 
ção. obras musicais e fonogramas'contidas e~,~us pro-

CAPrTUlO 11 gramas ou obras audiovisuais. ,-
Da Comunicação ao Público Art. 69. O autor, observados os usos'IOcais, no-

Art. 68. Sem prévia e expressa autorizçaão do 
autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras tea­
trais, composições musicais ou lítero-musicais e fo­
nogramas, em representações e execuções públi­
cas. 

§ 12 Considera-se representação pública él utili­
zação de obras teatrais no gênero drama, tragédia, 
comédia, ópera, opereta, balé, pantominas e .:lsse­
rnelhadas, musicadas ou não, mediante a participa­
ção de artistas, remunerados ou não, em locais de 
freqüência coletiva ou pela radiodifusão transmissão 
e exibição cinematográfica. 

§ 22 Considera-se execução pública a utiliza­
ção de composiçges musicais ou lítero-musicais, 
mediante a participação de artistas, remunerados ou 
não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovi­
suais, em locais de freqüência coletiva, por quais­
quer processos, inclusive a radiodifusão ou transmis­
são por qualquer modalidade e a exibição cinemato­
gráfica. 

§ 32 Consideram-se locais de freqüência coleti­
va os teatros, cinemas, salões de baile ou concertos, 
boates, bares, clubes ou associações de qualquer 
natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e in-

tificará o empresário do prazo para a r~presentação 
ou execução: salvo prévia estipulação cOnvencionaI. 

Art. 70. Ao autor assiste o' direito de opor-sê à ' 
representação ou execução que não seja sufICiente­
mente ensaiada, bem como fiscalizá-Ia, tendo, para 
isso, livre acesso durante as representações ou exe­
cuções, no local onde se realizam. 

Art. 71. O autor da obra não pode alterar-lhe a 
substância, sem acordo com o empresário' que a faz 
representar. ' 

Art. 72. O empresário, sem licença do autor, 
não pode entregar a obra a pessoa estranha à repre­
sentação ou à execução. 

,Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores 
de orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo 
pelo autor e pelo produtor, não podem ser substituí­
dos por ordem deste, sem que aquele consinta. 

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a 
sua tradução ou adaptação, poderá fixar prazo para 
utilização dela em representações públicas. 

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a 
que se' refere este artigo, não poderá opor-se o tra­
dutor ou adaptador à utilização de outra tradução ou 
adaptação autorizada, salvo se for cópia da sua. ' 
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Art. 75. Autorizada a representação de obra 11- os nomesiou pseudônimos do diretor e dos 
teatral feita em co-autoria, não poderá qualquer dos dert:lais co-autores; i 
co-autores revogar a autorização dada, provocando 111 - o título da obra adaptada e seu autor, se 

, a suspensão da temporada contratualmente ajusta- for o caso. 
da. IV - os artistas intérpretes; 

Art. 76: É impenhorável a parte do produto dos V - o ano de publicação; 
espetáculos reservada ao autor e aos artistas. VI - o seu nome ou marca que o identifique. 

, CAPrrULO 111 Art. 82. O dontrato de produção audiovisual 
deve estabelecer: ! 

Da Utilização da Obra de Arte Plásti~. I _ a remuneração devida pelo produtor aos co-

Art. n.Salvo convenção em contrário, o autor autores da obra ~ aos artistas intérpretes e execu-
de obra de arte plástica, ao alienar o objeto em que tantes, bem corno: o tempo, lugar e forma de paga-
ela se materializa, transmite o direito de expô-Ia, mento; 
mas não. transmite ao adquirente o direito de, repro- 11 - o prazo de conclusão da obra; 
duzi-Ia. ' 111 - a res~nsabilidade do produtor para com 

Árt. 78. A autorização' para reproduzir obra de os co-autores, arti~tas intérpretes ou executantes, no 
arte plástica, por qualquer processo, deve se fazer caso de co-produção. 
por escrito ese presume onerosa. Art. 83. O participante da produção dá obra au-

• ' CAPrrULO IV diovisual que interromper, temporária ou definitiva­
mente, sua atuação, não poderá opor-se a que esta 

Da Utilização da'Obra Fotográfica seja utilizada na Óbra nem a que terceiro o substitua, 
Art. 79~ O a'utor de obra fotográfica tem direito resguardados os direitos que adquiriu quanto à parte ' 

a reproduzi-Ia e colocá~la à venda" observadas as já executada. ' 
restrições 'à exposição, reprodução e venda de retra- Art. 84. Cas,o a remuneração dos co-autores da 
tos, e sem prejuízo. dos direitos de autor sobre a obra audiovisual: dependa dos rendimentos de sua 
obra fotografada, se 'de artes plásticas protegidas. utilização econômica, o produtor lhes prestará con-

§ 12 A fotografia, quando utilizada por terceiros, tas semestralmente, se outro prazo não houver sido 
indicará de forma legível o nomá do' seu autor. pactuado. ,I 

§ 29 É vedadà:a reprodução de obra f<.tográfica' Art. 85. Nãb havendo disposição em contrário, 
que não esteja em absoluta consonância com o ori- poderão os co-autores da obra audiovisual utilizar-
ginal, salvo prévia aútorização do autor. se, em gênero diverso, da parte que constitua sua 

CAPrrULO V contribuição pessoal. 
Da Utilização de Fonograma Parágrafo Único. Se o produtor não concluir a 

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor 
mencionará em cada exemplar: 

I - o título da obra incluída e seu autor; 
" - o nome ou pseudônimo do intérprete; 
111 - o ano de publicação; 
IV - o seu nomeou marca que o identifique. 

CAP rTU LO VI 
Da Utilização da Obra Audiovisual 

Art. 81.A autorização do autor e do intérprete 
de obra literária, artística ou científica para produção 
audiovisual implica, salvo disposição em contrário, 
consentimento para sua utilização econômica. 

§ 12 A exclusividade da autorização depende 
de cláusula expressa e cessa dez anos após a cele­
bração do contrato. 

§ 22 Em cada cópia da obra audiovisual, men­
cionará o produtor: 

I - o título da obra audiovisual; 

obra audiovisuaf no prazo ajustado ou não iniciar, 
sua exploração dentro de dois anos, a contar de sua 
conclusão, a utilização a que se refere este artigo 
será livre. , 

Art. 86. oJ direitos autorais de execução musi­
cal ,relativos a obras musicais, litero-musicais e fono­
gramas incluídQs em obras audiovisuais serão devi­
dos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais 
ou estabelecim~ntos a que alude o § 32 do art. 71 
desta lei, que a~ exibirem, ou pelas emissoras de te­
levisão que às ~ransmitirem. 

CAPrTULO VII 
Da Utilização de Bases de Dados 

Art. 87. {) titular do direito patrimonial sobre 
uma base de d~dos terá o direito exclusivo, a respei­
to da forma d~ expressão da estrutura da referida 
base, de autori,zar ou proibir: 

I - sua ~eprodução total ou parcial, por qual­
quer meio ou ~rocesso; 
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11 - sua tradução, adaptação, reordenação ou § 12 Quando na interpretação ou na execução 
qualquer outra modificação; participarem vários artistas, seus direitos serão exer-

111- a distribuição do original ouc6pias da base cidos pelo diretor do conjunto. 
de dados ou a sua comunicação ao público; § 22 A proteção aos artistas intérpretes ou exe-

IV - a reprodução, distribuição ou comunicação cutantes estende-se à reprodução da voz e imagem, 
ao público dos resultados das operações lTlE!nciona- quando associadas às suas'atuações. 
das no inciso 11 deste artigo. Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão 

CAPíTULO VIII realizar fixações de interp~etação ou execução de ar-
Da Utilização da Obra Coletiva. tistas que as ten,ham permitidO para utilização em 

determinado número de einissões, -facultada sua 
Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o,organiza­

dor mencionará em cada exemplar: 
I - o título da obra; 
11 - a relação de todos os participantes; em or­

dem alfabética, se outra não houver sido convencio­
nada; 

111 - o ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 
Parágrafo único. Para valer-se do disposto no 

§ 12 do art. 17, deverá o participante notificar o orga­
nizador, por escrito, até a entrega de sua pa,rticipa­
ção. 

TíTULO V 
Dos Direitos Conexos 

CAPíTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 89. As normas relativas aos direitos de au­
tor aplicam-se, no que couber, aos direitos doI) artis­
tas intérpretes ou executantes, dos produtores fono­
gráficos e das empresas de radiodifusão. 

Parágrafo único. A proteção desta lei aos direi­
tos previstos neste artigo deixa intactas e não afeta 
as garantias asseguradas aos autores das obras lite­
rárias, a artistas ou científicas. 

CAPíTULO 11 
Dos Direitos dos Artistas Intérpretes 

ou Executantes 
Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante 

o ~ireito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, 
autorizar ou proibir: 

1-a fixação de suas interpretações ou execuções; 
11 - a reprodução, a execução pública e a loca­

ção das suas interpretações ou execuções fixadas; 
111 - a radiodifusão das suas interpretações ou 

execuções, fixadas ou não; 
IV - a colocação à disposição do público de 

suas interpretações ou execuções, de maneiral que 
qualquer pessoa a elas possa ter acesso, no tempo 
e no lugar que individualmente escolherem; 

V - qualquer outra modalidade de utili~~ção de 
suas interpretações ou execuções. 

conservação em arquivo público. ' ,j, 

t ,,'" i . ~ - ~. .;. . 
Parágrafo único. A reutilização subseqüente da 

fixação, no País ou no ext~Íior, somente "será lícita 
mediante autorização esCrita dos titulares' de bens 
intelectuais incluídos no p,.qgrama, devida uma r~ 
muneração adicional 'aos titulares parà1 cada nova 
utilização. -, ," ,,' 

Art. 92. Aos intérp~tes cabem os' direitos mo­
rais de integridade e paternidade de suas interpreta­
ções, inclusive depois da cessão dos; direitos patri­
moniais, sem prejuízo da redução, compactação, 
edição ou dublagem da obra'dê que 'tenham' partici­
pado, sob a respo'nsabilidade do produtor,' que não 
poderá desfigurar a interpretação do artista. 

Parágrafo único; O falecimento' de qualquer 
participante de obra audiovisual, concluída ou não, não 
obsta sua exibição e aproveitamento econômico, nem 
exige autorização adicional, sendo a remuneração 
prevista para o falecido, nos termos do córítrato e da 
lei, efetuada a favor, do espólio ou dos sucessores .• 

CAPITULO 111 
Dos Direitos dos Produt~res Fonográficos 

Art. 93. O Produtor de fonogramas 'tem o direito 
exclusivo de, a título' oneroso ou gratuito, autorizar-
lhe ou proibir-lhes: " 

1- a reproduÇão direta ou indireta"totaJ'ou parcial; 
11 - a distribuição por meio da venda ou loca-

ção de exemplares da reprodução; I '" 

111 - a com~nicação ao público por meio da 
execução pública, inclusive pela radiodifusão; " 

IV - todas as utilizações a que ~ refere o art. 
, 29 desta lei a que se prestem os fonogrci'!las; 

V - 'quaisquer outras modalidades, de ,utiliza­
ção, existentes ou que venham a ser inventadas., • 

. Art. 94.,Cabe ao ,produtor fonográfico perceber 
dos usuários a que se refere o art. 71, e parágrafos, 
desta lei os proventos pecuniários resultantes da 
execução pública dos fonogramas e reparti-19s com 
os artistas, na forma convencionada, entre 'eles ou 
suas associações, , 
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CAPíTULO IV 
Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão 

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão' <> 
direito exclusivo de autorizar ou proibir a retransmis­
são, fixação e reprodução de suas emissõâs, . bem 
como a comunicação ao público, pela televisão, em 
locais de freqüência coletiva, sem prejuízo dos (f'irei­
tos dos titulares de bens intelectuais incluídos na 
pr~ramação. 

CAPíTUlOV ' 
Da Duração dos Direitos Conexos' 

Art ,96. É de setenta ,anos o prazo de proteção 
aos direitos conexos, contados a partir'de 1.2, de ja­
neiro do ano subseqüente à fIXação para os fonogra­
mas, à transmissão; para aS emissões das empre­
sas de radiodifusão" e à execução e representação 
pública, para os demais casos. 

tíTULO VI 
Das Associações de Titulares de Direitos de 

" Autor e dos que lhes são Conexos 

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direi­
tos, podem os autores e os titulares de direitos cone­
xos associar-se sem intuito de lucro. 

§ 1.2 É vedado pertencer a mais de uma ass0-

ciação para a gestão coletiva de direitos da mesma 
natureza. 

§ 2.2 Pode o titular transferir-se, a qualquer m0-

mento, para outra associação, devendo comunicar o 
fato, por escrito, à associação de origem. 

§ 3.2 As associações com sede no exterior far­
se-ão representar, no País, por associações nacio­
, nais constituídas na forma p~vista nesta lei. 

Art. 98 Com o ato de filiação, as associações 
tornam-se mandatárias de seus associados para a 
prática de todos os atos necessários à defesa judi­
cial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem 
como para sua cobrança. 

Parágrafo único. Os titulares de direitos auto­
rais poderão praticar, pessoalmente, os atos referi­
dos, neste artigo, mediante comunicação prévia à 
associação a que estiverem filiados. 

Art. 99 As associações manterão um único es­
critório central para a arrecadação e distribuição, em 
comum, dos direitos relativos à execução pública 
das obras musicais e literomusicais e de fonogra­
mas, inclusive por meio de radiodifusão e transmis­
são por qualquer modalidade, e de exibição de obras 
audiovisuais. 

§ 1.2 O escritório central organizado na forma 
prevista neste artigo não terá finalidade de lucro e 

será dirigido e 'adrrlinistrado pelas associações que o 
integrem. ' 

§ 2.11 O esc~ório central e as associações a 
que se refere este:Título atuarão em juízo e fora dele 
em seus próprios nomes como substitutivos proces­
suais dos titulares 'e eles vinculados. 

§ 3.11 O recolhimento de quaisquer valores pelo 
escritório central~omente se fará por depósito ban-
cário. i 

" ,§ 4.11.0 escritório central poderá manter fiscais, 
aos quais é veda~o receber do empresário numerá­
rio a qualquer título. 

§ 5.11 A inot?servância da norma do parágrafo 
anterior tomará O faltoso inabilitado à função de fis­
cal, sem prejuízo das sanções civis e penais cabí-
veis. i 

Art. 100. O $indicato ou associação profissional 
que congregue não menos' de um terço dos filiados 

, de uma associação autoral poderá uma vez por ano, 
após notificação,: com oito dias de antecedência, fis­
caliZar, por inteimédio, de auditor, a exatidão das 
contas prestada~ a seus representados. .. 

I TíTULO VIII 
Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais 

CAPÍTULO I 
D~sposição Preliminar 

Art. 101. As sanções civis de que trata este Ca­
, pítulo aplicam-s~ sem prejuízo das penas cabíveis. 

: CAPíTULO 11 
i Das Sanções Civis 

,Art. 102. b titular cuja obra seja fraudulenta­
mente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma 
utilizada, poderá requerer a apreensão dos exempla­
res reproduzidos ou a suspensão da divulgação, 
sem prejuízo da indenização cabível. 

Art. 103. Quem ditar obra literária, artística ou 
científica, sem i autorização do titular, perderá para 
este Os exemplares que se apreenderem e pagar­
Ihe-á o preço dos que tiver vendido. 

Parágraf() único. Não se conhecendo o número 
de exemplares: que constituem a edição fraudulenta, 
pagará o transgressor o valor de três mil exempla­
res, além dos apreendidos. 

Art. 104. :Quem vender, expuser a venda, ocul­
tar, adquirir, distribuir,' tiver em depósito ou utilizar­
obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a 
finalidade de vender, obter ganho, vantagem, provei­
to, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, 
será solidariamente responsável com o contrafator, 
nos termos dos artigos precedentes, respondendo 
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como contrafatores o importador e o distribuidor em I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no 
caso de reprodução no exterior. mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, por 

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por 
qualquer meio ou processo, e a comúnicação ao pú­
blico de obras artísticas, literárias e cientlíficas, de 
interpretações e de fonogramas, realizadas median­
te violação aos direitos de seus titulares, deverão ser 
imediatamente suspensas ou interrompidas pela au­
toridade judicial competente, sem prejuízo da mUita 
diária pelo descumprimento e das demais indeniza-

, çóes cabíveis, independentemente das san~s pe-
, nais aplicáveis, caso se comprove que o infrator é 

reincidente na violação aos direitos dos titulares de 
direitos de autor é conexos, o valor da multu poderá 
ser aumentado até o dobro. ' . • 

Art. 106. A sentença condenatória poderá de­
terminar a destruição de todos os exemplares ilíci­
tos, bem como as matrizes, moldes, negativo$ e de­
mais elementos utiliZados para praticar o ilíc:ito civil, 
assim como a perda de máquinas; equipamentos 'e 
insumos destinados a tal fim ou, servindo elesunica­
mente para o fim ilícito, sua destruição. 

Art. 107. Independentemente' da perda dos 
equipamentós utilizados, responderá por perdas e 
danos, nunca inferiores ao valor que resuharia da 
aplicação do disposto no art. 106 e seu parágrafo 
único, que: 

I - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de 
qualquer maneira, dispositivos técnicos introduzidos 
nos exemplares' das obras e produções protegidas 
para evitar ou restringir sua cópia; , 

11 '- alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer 
maneira, os sinais codificados destinados a réstringir 
a comunicação ao público de obras, produções ou 
emissões protegidas ou a evitar a sua cópia; 

111 - suprimir ou alterar, sem autorização, qual­
quer informação sobre a gestão de direitos; 

IV - distribuir, importar para distribuição, emitir, 
comunicar ou puser à,disposição do público, sem au­
torização, obras, interpretações ou execuções, exem­
plares de interpretações fixadas, em fonogramas e 
emissões sabendo que a informação sobre' a gestão 
de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos 

'foram suprimidos ou alterados sem autorização. 

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer mo­
dalidade, de obra intelectual, deixar de indicar ou de 
anunciar, como tal o nome, pseudônimo ou sinal 
convencional do autor e do intérprete, além de :res­
ponder por danos morais, está obrigado a divulgar­
iites a identidade da seguinte forma: . 

três dias consecutivos; 

11- tratando-se de publicação gráficà ou fono­
gráfica, mediante inclusão de errata nos exemplares 
ainda não distribuídos, sem prejuízo de comunica­
ção, com destaque, por três vezes consecutivas em 
jomal de grande c~rculação, dos domicnios do autor, 
do intérprete e do editor ou produtor; 

111 - tratando-se de outra forma de utilização, 
por intermédio da imPf~nsa, na forma a ,que se refe­
re o inciso anterior. 

Art. 109. A execução pública feita em desacor­
do com os arts. '11, 100, 101 e,1 02 dest~ ILei sujeita­
rá os responsáveis a multa de vinte, vez,es o valor 
que deveria ser originariamente pago. . 

Art. 110. Pela violação de direito~ a.utorais nos 
espetáculos e audiçóespúblicas, realizados nos lo­
cais ou estabelecimentos a que alude o art. 71, seus 
proprietários, diretores, gerentes, empresários e ar­
rendatários respondem solidariamente com os orga-
nizadores dos espetáculos. . : 

CAPrrULO 11 
Da Prescrição da Ação' ":{., 

..... l.... • 

Art.'1H. preSêreve' emcinCo'anos á.'ação civil 
por ofensa a direitos autorais, Contado' Õ, prazo da 
~ta da c.iênci~ da)nf~açã~. Y.: _ , ,:.' ~' , 

rrrULO IX' ,~ 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 112. Se uma obra, em conseqüência de ter 
expirado o prazo de prot~o que lhe era anterior­
mente reconhecido 'pelo § 21!do art. 42 da Lei n.1! 
5~988, de 14 de dezembro de 1973, caiu, no domínio 
público, não, terá o prazo de proteção dos direitos 
patrimoniais !lmpliado por força do art. 44 desta Lei. 

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras 
audivisuais sujeitar-se-ao a selos ou sinais de identi­
ficação sob a responsabilidade do produtor, distribui­
dor ou importador, sem ônus para o consumidor, 
com o fim de atestar o cumprimento das normas. le­
gais vigentes, conforme dispuser o regulamento.' . 

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte 
dias após sua publicação. 

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 
1.346 a 1.362 do Código Civil e as Leis n. I!s 4.944, 

,de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, excetuando-se o art. 17 e seus §§ 1 I! e 22; 
6.800, de 25 de junhO de 1980; 7.123, de 12 de se­
tembro de 1983; 9.045, de 18 de maio de 1995, e 
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demais disposições em contrário, mantidos em vigor danos, :nunca inferiores ao valor que resultaria da 
as Leis n.1Is 6.533, de 24 de maio de 1978 e 6.615, aplicação do dis~sto no art. 103 e'seu parágrafo 
de 16 de dezembro de 1978. , 1 ,',' único, quem ( ... ): !' I'" '. -

É o voto. .:' . ' Art. 109.,A execução pública feita em desacor-
Sala da Comissão, 3 d~ fevereiro de 1988 .. - do com os artigo~ 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará 

'os responsáveis a multa de vinte vez~s o valor que 
" deveria ser originariamente pago. '.,'",'" ;:. I,' 

.. ' 

• ,! , 

, . 
• ~ • f I I '\' I \. ~ '; ... ': 

EXPEDIENTE' " I • #o" 

. 
Ref. PLS N.2 249/89 

Senhor Presidente do Senado Federal: 
Solicito à V .Ex.1\ que; no texto a ser remetido à 

sanção presidencial, sejam procedidas as seguintes 
retificações de remiSsões: "",." . 

Art. 43. . ....... : ................. : .. : ........... ~ .. ~ ..... : .. :.: .....• 
Parágrafo único. Aplicar-se-á ó disposto no' art. 

41 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der 
a conhecer antes do termo do prazo previsto no ca-
put deste artigo. ' 

Art. 68. . .......................... : ........... : ..................... . 
§ 42 Previamente à realização da execução'pú­

blica, o empresário· deverá apresentar' ào escriÍqrio 
central, previsto no art. 99, a compr'ovação'do~'reco-
Ihimentos relativos'aos direitos autorais.' ' 

Art. 86. Os direitos autorais de exécução musi­
cai relativos a obras musicais, litero-musicais e fono­
gramas incluídos em obras audiovisuais serão devi­
dos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais 
ou estabelecimentos a que alude' o§ 32 do art. 68 
desta lei, que as exibirem, ou pelas emissoras de te­
levisão que as transmitirem. 

Art. 94. Cabe ao produtor fonográfico perceber 
dos usuários a que se refere o art. 68, e parágrafos 
desta Lei os proventos pecuniários resultantes da 
execução pública dos fonogramas e reparti-los com 
os artistas, na forma convencionada entre eles ou 
suas associações. 

Art. 107. Independentemente da perda dos 
equipamentos utilizados, responderá por perdas e 

_ ' Art. 110. pela violação de direitos autorais nos 
"espetáculos e auCtições públicas, realiz,âdos' nos' 10-

, . cais ou estabelecimentos a ~que alupe o~rt., 68,s,eus 
.' 'proprietários, diretores, gerentes; empresários e ar­

" rendatários resp<)ndem solidáriamenté' coin os~ôrga-
:,., ,ntzadóres dos es~táculos. ,:,..., :' ~ ;', ;,~~:, ' ~': 
,~ . Art. 112. Se uma obra, em conseqüência de ter 

expirado o prazo de proteção que Ihe,:eraanterior­
mente reconhecido pelo § 22 da Lei n.25.988, de 14 

}', ~ \'. • j- . ' "'-'" • • ~' l . <) , 

, de' dezembro de: 1973, caiu no domínio _público, não 
... :t~rá'o prazo' de;,proteção:,dos direitos patriinOni~is 
;\áriipli~~o por.força do art·.41"desta le.i':;I ',1,' " .~ 
, ",'," Senador Romeu Tuma. . r, ... ~~. .: ':~, " 

-,':, ',.: . O SR. PR$IDENTE (Aritônio carlOS Màgálhães) 
- O parecer éohClui favoravelmente ao Substitutivo 

" da Câmara, dei~ando de ~colher apenas ~s disposi­
tivos constantes dos arts. 36, 37 e' 38,' na .forma, do 

· 'textoconsolidado que encaminha. ' 

t . .. - Em discu~são o Substitutivo da Câmara,' em 
turno único. (Pausa.) . .~' 

',.' ,'" Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
'discussão. " i .;," • 

,',,'. A Presidência esclarece, nos termos do art. 
• 287 do Regimehto Intemo: que o Substitutivo da Câ­
o m~ra, ao projetb, do Senado será considerado uma 
· ; série de emendas e votado, separadamente por arti­

. gos" parágrafo~,' incisos, alfneas e itens, em corres­
. pondência aosido projeto emendado, salvo,aprova­

ção de requeri\'Tl~nto para votação em glob9 ou por 
grupos de disP9sitivos. 

Nesse sentido, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania encaminhou requerimentos para 
apreciação em; globo e dispositivo. ' 

Sobre a Mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

I 

É lido o seguinte: 
I -

REQ~ERIMENTO N!I 83, DE 1998 

Senhor ~residente, ' 
Requeir~, nos termos regimentais, a votação 

em globo dosidispositivos de n.QS 1a35 e 39 a 118, 
de parecer favorável, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de L~i do Senado n.!! 249, de 1989 (n.2 

5.430/89, na!Câmara dos Deputados), que altera, 
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atualiza e consolidada a Lei n.SI 5.988, de 14 de de- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
zembro de 1973, que regula os direitos autorais. - Em votação o requerimento. 

Sala das Sessõe~',4 de fevereiro de 19198. As SrIs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
'. ,', , . '.I'. ' __ queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
','::~' .~ ~ ~---'tAl/{(I' ,.,.':/' Aprovado . 
.. " . ~ Meldor ~meu 'T\am.3 . ,,/ , . >'1:1 Aprovados os requerimentos, passa-se à vota-

/ , ().-? ção em globo dos arts. 1!! a 35, -39 a 118, que têm 

,

/ fY.. I\.- A. íPi~ parecer favorável. 
~A- Joue Cdullrd2~ 

I _ro J"CÓ .~ •• ' •• - ( O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS) - Sr. 
_.' -- ~~t~l ~.,v. ~:=:::- Presidente, peço a palaVra para encaminhar a vota­

---=::.. i '~-_.-
. Jcfforao pel'ea -.=-. 

O·SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas MalJ81hães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) , 
, Aprovado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pêlo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nt 84, DE 1998 ' 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, 'a v'otação 

em globO dos artigos 36, 37 e 38, de parecer oontrá­
rio, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nSl 249, de 1989 (nll 5.430/89, na Câmara 
dos Deputados), que altera, atualiza e 'consolida SI 

Lei nSl 5~988, de 14 de dezembro de 1973; que regu­
la os direitos autorais. 

Sala d~s Sessões, 4 de fevereiro de 1998. 

r'f',(/'/ 
!~ ........... ~, 

fOéE~~~, I 

----y..O~l l'01V.-1-) 

=-==---~:::::;:l. ~ c::::= JOffor~.r". ~_ .• 

i/ 
-."'on,o ·C.;'O~.l •• "O. 

ção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador José Fogaça, para 
encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr4!s. e Srs. Senadores, essa é uma ma­
téria que tramita longamente no Congresso Nacio­
nal. O autor é o Senador Luiz Viana Filho, falecido e 
saudoso biógrafo de Rui Barbosa, Senador baiano 
da maior respeitabilidade, e que tem esse seu proje­
to de lei já comemorando sete anos no Congresso 
Nacional. 

Recentemente a matéria foi retomada na Câ­
mara e transformada em substitutivo, que lá foi apro­
vado. Agora, chega ao Senado. 

Quero, aqui, Sr. Presidente, fazer um registro: 
embora reconheça a eficiência e a celeridade com 
que a matéria foi aqui apreciada e está sendo vota­
da, embora reconheça que o Senado é extremamen­
te diligente sob a condução de V. Exª, acredito que 
este tema mereceria maior reflexão, possivelmente 
uma audiência mais ampla e mais consistente aos 

" diversos interesses que estão em jogo na aprovação 
desta' matéria. 

. Nossa área de atuação, neste momento, é mui­
. to limitada. É uma matéria que está voltando da Câ­
mara emendada. Em sendo assim, o Senado não 
pode . aditar emendas, não pode introduzir texto 
novo, não pode acrescentar modificações; tão-so­
mente suprimir texto original da Câmara ou então 
restaurar o texto original do Senador Luiz Viana. 
. É importante reconhecer que esta proposta 
modemiza a instituição do direito autoral no Brasil. 
Vamos votar favoravelmente. 

Também é importante ressaltar, Sr. Presidente, 
que nesta lei faltou uma contemplação mais adequa­
da, mais restritiva e detalhada das culturas regio­
nais. O art. 102 do Projeto unifica a arrecadação dos 
direitos autorais e a sua distribuição e a centraliza. O 
Ecad, em Brasnia, é o órgão que arrecada e distribui 
e é sustentado e organizado pelas sociedades arre-
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cadadoras. Ocorre que esta centralização acaba por continuará sendo .eita pelo Ecad. Quero;uma aferi-
esmagar, por desconhecer é por, praticamente elimi- ção correta, abrangente, que assimile, aquilo que 
nar a presença das obras artísticas regionais no con- acontece no chão da cultura brasileira,'onde ela nas-
texto da arrecadação e da distribuição. ce, onde é produzida com a alma e a força que corre 

'"' Ontem; reeebiumfax de uma~Ociedade arre- no sangue do Bra~iI. ",( 
cadadora dó Rio de' Jáneiro: é'sclarecÉmdo~serem os Sr. Presiderite e Srs. Senadores; 'realmente 
artistas do Rio déJaneiro contrários ã' qualquer"mo- não há como m~ificar essa ,situação, porque,' cada 
dificação. É evidé~tÉ~'queos àrtistas do' Rio de Janei- vez que alguém tenta fazê-IQ, surge um consagrado 
roe 'de São p'aulo têm quaser contrários a qualquer intérprete ou c0nlpositor, qu.e tem' sede no, Rio de 
modificação, porque a unifi~ção favorece eS,sã,'Ce!17 Janeiro ou em São Paulo;:e dá"uma opinião que 
tralização, que é absolutamente aplastadora das cu 1- acaba por derru~ar esses 'jJobres Jmarginalizados, 
turas' regionais. E, Sr. p'residente, reconheço que criadores culturai~ das regiões brasileiras;. .' 
'não 'sé !>ode modificar, Porqúe se nÓs simplesmente Lavro, portánto, este:: protesto; registro esta 
suprimíssemos a estrutura que aí está, 'ficariâ sem grande insatisfação com. o ~mportamento do Ecad 
nada e se estabeleêeria a desOrdem, o que seria, e das elites que desrespeitam a cultura regional bra-
evidentemente, pior do' que issó que"está aí - que é sileira. Faço-o e." nome daqueles ,que-aqui não po-
muito ruim -·mas viria o pior! Emendar' cOm texto dem falar. " • 1(': -

'novo não é' possível: porque Se trata de matéria' já Muito obrig~do. ' '~ . -.' ' .. 
~~ terceira fase de votação n~S~riado Federal. ; . O SR. PRESIDENTE'(Antôrlio'CaI1oS Magalhães) 
, ,f Sr. Presidente .. quero fazer o registro dessa pi- - Concedo a palavra ao:'nobre Senador' Romeu 
râmide de arrecadação que se dá em ,todos os Esta- Tuma, para enca,tninhar avotação.... "~. ' <:-' 
dos brasileiros. É preciso ressaltar que o Ecad é,efi- O SR. ROMEU TUMA (P,FL -; SP. Para anca-
cientíssimo no que diz respeito à arrecadação em minhar a votaçãq. Sem revisã<? (jo orad<?r.) ;;- Sr. Pre-
cada recanto deste País; busca aquilo que lhe é de sidente, Srs. Senadores, estou solidário com o Se-
direito sim, em defesa dos artistas sim, nos locais nador José Fogaça ~Iasrazõesex~stas. Porém, 
mais,longínquos e recônditos do Brasil. Tem uma ar- hoje,- a centrali~ção é no.~I; .. o gerenc~amento da 
recadação volumosa, cof!si~erável. No entanto, na instituição de un:l co,nselh9 çentral de arrecadação já 
hóra de distribuir, parte de um critério de aferição é universalmente reconhecido. O, escritório central 
ql;Je é rigorosan:aent~ injusto ~ que condena as cu~u- das entidades é que tem de definir o procedimento 
,ras r~gionais ao ,absoluto empobrecimento, ao abso- no que diz respéito à arrecadação, à distribuição e à 
,Iut<? isolamento~ A élferição é basead~ apenas el1J rá- aferiÇão. A lei não impõe nenhum s'isterna. próprio de 
:dios ,FM do Rio de Janeiro, de São Paulo ,e das capi- aferição do valor das músicas e de, co'mo'esses valer 
tais. " _ . • res seriam cobrados e distribuídos. Essa decisão é 

. Se no interior da riquíssima cultura de Pemam- de caráter priv~do; portanto, vai dePend~r, sem ne-
buco, se no interior da riquíssima cultura do Ceará, nhuma dúvida,! das associações ,que definirão o 
se no interior da riquíssima cultura de. Minas Gerais, , comportamento; do Ecad no escritório central. 
seno interior do Paraná ou da riquíssima cultura Solicitoaó Senador José Fogaça que discuta-
gaúcha há autores que são executados diariamente mos esse teni~ mais profundamente. Se houver cri-
em rádio.e televisão, o Ecad os desconhece para me, como as d~núncias que têm ocorrido, o Ministé-
fins.de distribuição; só os reconhece para fins de ar- rio Público tem a obrigação de apurá-lo e punir os 
recadação. Portanto" trata-se de uma pirâmide que responsáveis! ' . ' . : 
engorda os,que estão no-topo e que são beneficia- 'Sr. Presidente, 'o substitutivo dà Câmár~ ao 
dos por essa aferição distorcida, incorreta e cultural- ProjetC? de Léi jdo Senado n!! 249~de ,1989;' que 'está 
mente antidemOcrática' e que, infelizmente, Sr. Presi- serido ,levado hoje à soberana decisão' deste Plená-
dente, é sustentada pelas sociedades arrecadado- rio, represent~ duas importantes conquistas: a pri-
ras, cujos associados estão, concentrados no Rio de meira é o ate~dimento de uma antiga aspiração" de 
Janeiro e São Paulo. Não tenho dúvida alguma dis- todos que vivém, de alguma forma, do produto do 
so. seu trabalho intelectual, seja na literatura, na músi-

Recebi um fax com a crítica de que eu queria ca, 'nas artes plásticas,- nas atividades audiovisuais, 
voltar a um sistema antigo, que há duas sociedades enfim, em tod?S os campos onde o, criador e o difu-

., arrecadadoras funcionando paralelamente. Não que- 'sor da arte deye gozar da proteção legal. Em segun-
ro duas formas competitivas de· arrecadação; esta do lugar, não !posso deixar de destacar que a vota-
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ção de hoJe, qualquer que seja o resultado, vem con- tradução, à execução e à representação pú-
firmar as declarações do nosso nobre Presidente, blica, à radiodifusão ou à reprodução por 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Ao rebater os meios mecânicos.· 
criticos que resistem em reconhecer o valor do Le- Nesta Casa tive a honra de ser indicado Rela-
gislativo, S. Ex' mostrou que, no atual período de tor do substitutivo ao projeto original, o que me trou-
convocação extraordinária, esta Casa, pelo volume xe a satisfação de travar contato com a classe artís-
de matérias apreciadas,· vem fazendo o ~rabalho de tica. Tive oportunidade de participar de várias reu-
s~is meses·. niões, nas quais os artistas colocaram suas reivindi-

Com a decisão de hoje, o Senado coloca um cações, sempre de uma maneira elegante, sem 
ponto final na longa tramitação do projeto dEt lei de pressões de qualquer forma. Procuraram apenas de-
a.utoria do saudoso Senador Luiz Vianna Filho, desti- fender seus pontos de vista, através da apresenta-
nado a alterar, atualizar e consolidar a legislação so- ção de documentos e opiniões de especialistas em 
bre direitos autorais. Afinal, quase dez anos sepa- direito autoral. 
ram a apresentação do projeto de lei original do 
substitutivo, que está sendo levado agora à aprecia­
ção dos nobres Senadores e Senadoras presentes 
neste Plenário. 

O Brasil não pode ficar à margem da tendência 
internacional de proteger a obra e seu criador. A Or­
ganização Mundial de Propriedade Intelectual, no pre­
fácio do Guia da Convenção de Bema, destaca que: 

O direito do autor, pelo que lhe respei­
ta, é, com efeito, um dos elementos t~ssen­
ciais no processo desse desenvolvimento. A 
experiência prova que o enriquecimento do 
patrimônio cultural nacional depende direta­
mente do nível concedido às obras literárias 
e artísticas; quanto mais esse nível é leleva­
do, mais os autores são encorajados a criar; 
quanto mais criações intelectuais exnstem, 
mais se amplia o esplendor do país; quanto 
mais produções no domínio literário e artísti­
co existem, mais aumenta a importância dos 
auxiliares dessas produções, que são as in­
dústrias do espetáculo, do disco e do livro; 
e, afinal, o encorajamento da criação intelec­
tual constitui uma das primeiras condições 
de qualquer promoção social, econômica e 
cultural. 

A questão dos direitos autorais não pode ser 
postergada por mais tempo. Urge que se dote o nos­
so País de uma legislação modema e que proporcione 
efetiva proteção aos criadores de ·obra literária, artísti­
ca ou científica. Aliás, o jurista Eduardo Pimenta,. res­
peitado especialista na matéria, destaca que: 

O direito autoral dá ao seu criador dois 
direitos: o moral e o patrimonial. Direito mo­
rai é o de reivindicar a patemidade da obra e 
opor-se a toda mutilação ou deformação, 
prejudiciais à honra eà reputação. Enquanto 
que o patrimonial é o direito à reprodução, à 

A principal reivindicação era relativa à supres­
são dos artigos 36, 37 e 38 do Substitutivo, que, na 
visão dos artistas, retiram do titular do direito autoral 
ou do direito a ele conexo o benefício legal exclusivo 
de utilizar-se dele. Da forma posta - explicaram -, 
dar-se-ia proteção ao empregador, pois este, para 
celebrar contrato de trabalho, poderia compelir o au­
tor ou o artista, o criador intelectual, a ceder de ante­
mão os direitos patrimoniais sobre a obra ou repre­
sentação dramática, propiciando que fosse reprodu­
zida quantas vezes se quisesse, sem qualquer paga­
mento aos seus criadores. 

Temiam que somente aqueles que cedessem 
os direitos sobre suas criações intelectuais seriam 
contratados. Caso fosse mantida a redação dada 
pelo Substitutivo aos referidos artigos - e V. Ex', Sr. 
Presidente, na primeira hora, convenceu-me da sua 
supressão -, em situação ainda mais desvantajosa 
estariam os iniciantes e artistas menos famosos para 
negociar seus contratos com gravadoras, editoras, 
empresas de radiodifusão e produtoras de cinema. 

Com efeito, como destaquei em meu voto, os 
três preceitos contemplam mais os direitos do em­
pregador do que os direitos do autor, levando-se em 
conta que este é que vem a ser o objeto principal da 
proposição, o elemento visado para ser protegido e 
amparado por uma legislação mais aprimorada e, ao 
mesmo tempo, mais atualizada em face dos novos 
rumos do progresso tecnológico no terreno da cria­
ção humana e suas conseqüências juridicas e patri­
moniais. Quero, também, reconhecer a elegância 
dos empresários que nos procuraram, que foram 
compreensivos e complacentes, realmente enten­
dendo a importância da votação e aprovação desse 
projeto. .'- .-

Os cidadãos dispõem de uma crescente facili­
dade tecnológica para construir seus próprios acer­
vos culturais, atropelando, muitas vezes, o preceito 
legal ao optarem pelo caminho da pirataria. 

; 
'I 
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Por certo, o presente Substitutivo da Câmara merece mérito, pbrque fomos acordados a tempo 
ao Projeto de Lei do Senado n2 249/89, mesmo aca- para esse debate.: ' 

I 

tadas as modificações propostas, encontrará críti- lamento, Sr. Presidente, que esta 'matéria seja 
cas, o que é próprio de uma sociedade democrática. votada no Senado em regime de urgência urgentíssi-

Neste ponto, faço um esclarecimento sobre o ma, quando poderia ter havido um debate maior, 
ECAD. . uma discussão mE;!lhor, e poderíamos ter ouvido pes-

Por is.so, Sr. Presidente, esgotado o meu tem- soas que têm mlJito a dizer. Mas ela vai ser votada, 
po, quero cumprimentar os artistas que aqui ~e en- pois os Líderes decidiram que se trata de urgência 
contram, que prestam homenagem ao Senado Fe- urgentíssima, sem mesmo ouvirem pessoas que 
deral. Pacífica e tranqüilamente, aguardo o resultado achávamos necessário fossem ouvidas. 
da votação, .que, diante da grandiosidade e da im- O que o Senador José Fogaça lembrou não 
portância do projeto, espero tenha aprovação unâni- tem solução. Infelizmente, essa questão deverá ser 
me deste Plenário. fruto de uma lei posterior e, no que tange às músicas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) e culturas regionais, vamos ter que apresentar um 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. outro projeto, para tentar amenizar os equívocos do 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en- que está aqui.; . 1 , 

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Votaremosifavoravelmente, Sr. Presidente. Fe-
S'&s. e Srs. Senadores, em primeiro lugar faço ques- lizmente, uma parte do problema estamos reparan-
tão de repetir que essa é uma forma imprecisa de le- do. Votaremos favoravelmente, mas á V. Ex!!, que 
gislar. O projeto de autoria do Senador Luiz Viana está presidindo:a Casa,' solicitamos que ma'ntenha 

"Filho, que morreu já há tanto tempo, ficou na gaveta entendimento com o Presidente da Câmara. Há um 
do plenário da Câmara dos Deputados durante anos prazo normal. Quer-se votar a favor,' vote-se a favor; 
e anos. Depois, sem mais nem menos, de uma hora quer-se rejeitar,: rejeite-se; quer-se alterar, altere-se; 
para outra, foi aprovado. Os Parlamentares com quer-se apresentar substitutivo, que seja apresenta-
quem falei a respeito, depois que fui procurado por do. Mas deixar Ç> projeto durante dez anos na gaveta 
alguns artistas, que me chamaram a atenção para0 e de lá tirá-lo e:votá-Io correndo, como fizeram, não 
assunto, não sabiam de sua aprovação, que ocorreu é maneira de legislar, Sr. Presidente! 
sem discussão, sem debate, sem absolutamente Voto favoravelmente. 
nada. Agora, ele está aqui. E nã<? !emos alternativa O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
senão votar o projeto do Senador Luiz Viana Filho, _ V. Ex!! tem razão quanto ao tempo e quanto à de-

, de décadas passadas, oú o projeto atual. mora. Entretanto, pOsso afiançar-lhe que muitos dos 
Sr. Presidente, essa não éa maneira normal, interessados eétiveram, ativamente, no Senado, tra-

racional, eu diria até parlamentar - legislativa! - de tando desse a$sunto e debateram com os Srs. Se-
votar. A Câmara não pode engavetar um projeto por 
anos a fio, tirá-lo da 'gaveta sem mais nem.rnenos'e nadores. Daí por que acho que o procedimento do 
votá-lo sem nenhuma discussão! Mas foi o que fez. Senado, no ca~o, é correto. 
Agora, temos que votar esse' projeto ,sem modifica- Concedo:a palavra ao Senador Ramez Tebet, 
ção alguma, a não ser a retinida de alguns itens: para encaminhar. 

Felizmente, e aqui faço justiça, V. Ex!!, o Sena- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para en-
dor Tuma e vários Parlamentares - eu, inclusive -, caminhar. Serll revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apresentaram emendas suprimindo artigos. srªs. e siso S~nadores, não sei se o projeto contém 

Fui procurado por alguns artistas, que me mos- imperfeições, mas sei que deve ter muitos aspectos 
traram o absurdo do que estaríamos votando agora. .p~sitivos. Sei !que ele deve servir à causa daqueles 
Por exemplo: se um artista tem um programa numa que têm inspiração, que conseguem compor, que 
emissora de TV e, terminado o contrato, muda-se conseguem levar alegria ao povo, que deixam escri-
para outra emissora, pode ter seus programas repe- tose legados !para gerações, que fazem História. 
tidos pela empresa em que deixou de trabalhar, du- Senador Pedro Simon, como disse o nosso 
rante o tempo que ela quiser, o que desmoraliza o Presidente, V~ Ex!! tem razão quanto à demora, mas 
programa novo, sendo que o artista não recebe nada eu queria re~saltar aqui uma grande coincidência. 
pelo programa antigo. Vamos votar: uma matéria que garante os direitos 

Isto é tão irracional, é tão absurdo, que me pa- autorais no i~stante em que o País sofre a perda ir-
rece que a unanimidade encontrada aqui na rejeição reparável de ,um dos seus maiores artistas, o grande 

. ' 

, ' 
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cantor e compositor Silvio Caldas, que morreu antes Diz o art. 36, por exemplo: 
de completar 90 anos. 

Silvio Caldas levou alegria a multidões, espe­
cialmente aos nossos patrícios, os brasileiros. E 
morreu com uma biografia rica na arte. Sua biografia 
é rica no amor que o povo lhe dedicou, e que ele re­
tribuiu através dos seus versos musicais e da sua 
voz inconfundível. 

Mas, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, a 
sua biografia registra que, apesar de morrer no auge 
da sua carreira, sempre cantado em prosa e verso, 
sempre homenageado, ele morreu pobre. A sua bio­
grafia registra que ele foi mecânico, cozinheiro e mo­
torista de caminhão. E li nos jornais de hoje que re­
centemente ele recebeu uma importância insignifi­
cante de uma organização, nestes últimos meses de 
sua vida, cinco reais, em direitos autorais. E falo de 
Silvio Caldas, que morreu percebendo uma aposen­
tadoria de apenas setecentos reais. 

Sr. Presidente, mesmo com as imperfeições 
que possa conter, voto favoravelmente a esse proje­
to, aproveitando a oportunidade - e creio que <O Se­
nado inteiro pensa assim - para que o meu voto e a 
aprovação sejam consagrados àquele que cantou 
centenas e centenas de músicas para várias geraçõ­
es de brasileiros. Morreu, Sr. Presidente, o autor de 
Chão de Estrelas, música de minha preferênc:ia, e 
que, por si só, o imortalizaria. 

Sr. Presidente, o meu voto, portanto, eu o dedi­
co a Silvio Caldas, e creio que a aprovação desse 
projeto pelo Senado também deveria ser dedicada a 
ele. No fun'do da nossa consciência e do nosso cora­
ção creio que a dedicamos a Silvio Caldas e aos 
seus familiares. 

Muito obrigad~, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMIUA FER~NDES (BlocoIPDT - RS. 

Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) -, Sr. 
Presidente, Srls. e Srs. Senadores, estamos vOltan­
do nesta tarde um projeto de"'autoria do Senador 
Luiz Viana Filho, que tramita no Congresso Nacional 
há aproximadamente dez anos. EI.N'oi aprovadc) na 
Câmara e agora retoma ao Senad~. s~ dúvida ele 
traz várias alterações positivas, algum talvez sem 
suficiente esclarecimento ou debate, e ou [as contra­
ditórias. 

Sr. Presidente, o parecer favorável do \~enador 
Romeu Tu ma, em primeiro lugar, buscou retirar do 
texto os arts. 36, 37 e 38, que, de fato, na nossa 
avaliação, afrontavam o direito dos artistas, músicos, 
escritores, intelectuais, cientistas e compositores. 

, Na obra literária, artística ou científica, 
produzida em cumprimento a dever funci~~ 
nal ou a contrato de trabalho ou de, presta­
ção de serviços, os direitos patrimoniais de 
autor, salvo convenção em contrário, perten­
cerão ao empregador ou comitente exclusi­
vamente para finalidades pactuadas ou, na 
omissão do contrato, para as finalidades que 
constituam o ,objetivo das atividades." ' , 

E nos arts. 37 e 38 também há problemas. Es: 
tabelece o art. 38: 

Pelo contrato de produção audiovisual, 
salvo convenção em contrário, presumem­
se transferidos ao produtor os direitos patri­
moniais sobre as obras audiovisuais .. : ' 

A vigência desta tese, caso permanecesse, se;. 
ria, em última instância, uma violência contra o cria­
dor de uma obra, especialmente contra aqueles, in­
clusive, com menores condições de negociação de 
seus interesses junto aos produtores, empresários 
do setor e grandes corporações. 

Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, . votarei 
favoravelmente à matéria. Mas considero importante 
que se registre que, se esta questão foi superada, 
graças ao entendimento e à mobilização dos artistas 
e também à sensibilidade dos Senadores, -ainda res­
tam algumas preocupações, que mobilizam, 'em par­
ticular, os autores musicais no que se refere aos as­
pectos da lei que tratam da co-autoria de uma obra. 

A preocupação dos autores tem por base a au­
sência da expressão ·original· no texto da lei, quan­
do se trata de obra em co-autoria, e a combinação 
de determinados artigos que definem as diversas 
modalidades de obras, especialmente em co-autoria 
e coletiva. ' , ' 

No art. 511, V, ·a·, consta: 
r J 

Para os efeitos desta Lei, considera-se 
obra em co-autoria a que é criada em co-
mum por dois ou mais autores. .1 

E a alínea h do mesmo artigo e;do 
mesmo inciso diz: 

Considera-se obra coletiva a criada pOr 
iniciativa, organização e responsabilidade de 
uma pessoa física ou jurídica, que as publica 
sob seu nome ou marca e que é constituída 
pela participação de diferentes autores,' cu­
jas contribuições se fundem numa contribui­
ção autônoma. 

,'! 
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Além disso, se observamos o art. 15, ele atribui encaminhei ao senador Romeu Tuma um expedien-
a co-autoria àqueles em cujo nome, pseudônimo ou te com três emendas supressivas, solicitando ao Re-
sinal convencional - chámo a atenÇão para a ex- - lator da lei dos: direitos autorais a supressão dos 
pressão ·sinal convencional· ...! for utilizada. I • arts. 36, 37 e 38.; 

O parágrafo único do art. 11 afirma que a pro- O art. 36 diz que na obra literária ou artística 
tação concedida ao autor poderá aplicar-se às pes- produzida em cumprimento a um determinado con-
soas jurídicas, nos casos previstos nesta'lei. trato, os direitos ,patrimoniais do autor, salvo conven-

Apesar de, no capút do art. 11, o autor ser de- ,ção em contrári9, pertencerão ao empregador. Este 
finido como ·pessoa física criadora de obra literária, também é o'espírito dos arts. 37 e 38. 
artística ou científica", a ausência da expressão ·ori- - ' A argumentação que apresentamos é muito 
ginal·, quando se trata de co-autoria, segundo os au- dara. A convenção, em contrário, deve gerir a exce-
tores musicais, abriria a possibilidade para as produ- -ção, e a exceç~o é o autor de uma obra intelectual 
toras musicais - que sabemos grandes corporações, ou artística ab* mão da sua autoria, essa nunca 
cartelizadas até - possam fazer jus, à condição de pode ser a reg~. 
co-autores. ' : , A supressão desses três artigos, Sr. Presiden-

Infelizmente, Sr.Presldente/S..-s. e~Srs. Sena- te, . além de ,reparar uma Jlagrante injustiça,repara 
dores,_ como já foi dito por Senadores qúe' me ante- também urna inConstitucionalidade do projeto. 
cederam; este projeto sofre do mésmo mal de tantos . I" c. O art. 51! ida Constituição Federal dispõe, no 
outros, em relação à sua tramitação, à urgência, que seu Item XXVII:: " 
impedem que sejam apresentadas_ emen~as, a não ' .. ' ·XxVII _ Aos autores pertence o direito 
ser supressivas.,- ," - .. ,I ,- exclusiVo de utilização; publicação ou repro-

Nesse sentido, acredito que pela,necessidade - • - dução de suas obras, transmissível aos her-
de se regulamentar essa questão, import~nte para a deiros ~Io tempo que a lei fixar;". 
cultura nacional, esse projeto precisa ser votado. I ',', , 

Sr. Presidente, voto favoravelmente; fazendo a '-', Votada e promulgada esta lei sem a supressão 
ressalva de_ que, oportunamente, 'devemos apertei- \ desses três artigos, ela teria urna flagrante inconsti-
çoá-Io ,r)o que diz respeito à questã~ dos autor~s e ,- tucionalidade, j:llém de ser, notoriamente injusta ao 
co-autores musicais. autor da produção intelectual artística. 

Para encerrar, Sr. Presidente, saúdo todos os .". A SenadQra Benedita, da Silva apresentou três 
artistas - muitos dos quais estão presentes"a~sistin- emendas na f11esrna linha,e o próprio Presidente da 
do a nossa sessão - que se mobilizaram em defesa ' _ Casa revelou ~ sua posição favorável a essa supres-
de seus direitos, o que confirma a tradição de !uta e são. i 
de compromisso da classe no País, não apenas - Quero declarar, Sr. Presidente, que voto favo-
quando se trata de interesses específicos, mas, es- ravelmente a~ relatório do Senador Romeu Tuma, 
pecialmente, quando se trata de'interessés do Brasil agradecendo 10 Relator por ter aceito as nossas 
e, particularmente, da suá cultura, o que, a meü ver, ' emendas supr~ssivas. 
ocorre neste debate. ' ',- . o SR. IJÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

O que está em jogo não é o interesse de um ou Sr. ,Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
de outro artista, de um ou de outro setor, mas sim o votação. 
interesse coletivo da cultura nacional, que precisa O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ser valorizada, protegida e prestigiada, o que se faz, - Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcân-
em primeiro lugar, respeitando o direito de criação .tara. 
de cada um de seus artistas, independentemente de O SR. :LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
sua importância ou fama. Para encamin:har a votação. Sem revisão do orador.) 

Este era o registro que ,tínhamos a fazer, Sr. ...;.. Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, gostaria 
Presidente. apenas de registrar que a aprovação da Lei de Direi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tos Autorais, de alguma maneira, se insere no esfor-
- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arru- ço de modernização que o País vem fazendo em 
da. amplos setores da economia é da vida em socieda-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. de. Cada uma com a sua especificidade, leis recen-
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- temente aprqvadas, como a Lei de Patentes, a Lei 
sidente, Srls. e Srs. Senadores, no dia 15 de janeiro de Cultivare~, a Lei do Software, da propriedade in-

i 
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telectual" em programas de computadores, e, agora, Quero, portanto, saudar a aprovação dessa 
a Lei de Direito Autoral, fazem parte de um conjunto matéria como um sinal de que continuamos na mar-
de leis que serve para atualizar a posição brasileira cha pela modernização das nossas leis e das nos-
em relação a essas questões, que é uma exigência sas instituições, para que o Brasil possa se ajustar 
do próprio processo de globalização, de integração .80S novos tempos que estamos vivendo. 
das economias e respeito ao processo criativo. Muito obrigado. 

Enfim, temos que saudar a aprovação desse O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - Sr. 
projeto como mais um passo que o Brasil dá no ca- Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-
minho da modernidade,' no caminho da sua integra- ção. 
ção junto a outros países, o quefàzernos com gran- .0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

_ de esforço; -porque :temos que superar dificuldades - Concedo a palavra ao nol:tre Senador Artur da Ta-
internas, vencer resistêrlCias e hábitos há muito sedi- vola. 
mentados na nossa sociedade, no nosso povo. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para 

É dentro desse corrtextó que saúdo a a.prova- encaminhar a votação. Sem~revisão do orador.) ~ Sr. 
ção desse projeto, não sem antes dizer que, nos de- Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, com a votação 
bates na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- ~ desta matéria, hoje, chamo a atenção da Casa para 

. dania e agora no Plenário, o Senador José Fogaça .. um circuito que se fecha e que é de alta relevância e 
teve oportunidade de alertar para uma questão que, . pouco·observado.em conjunto como mérito do Con-
se não está diretamente relacionada com essa lei, gresso Nacional. 
demanda. o nosso int~resse e a nossa atenção. Na Há.cerca de l:'f!I ano e meio, votamos a Lei de 
verdade, aparentemente, há uma distribuição abso- Patentes. Votamos um pouco antes, na Legislatura 
lutamente injusta dos resultados auferidos a partir da passada, a, Lei < da Infor:mática, que abriu'· caminho 
utilização dessas obras de arte, da reprodução de para todo um novo campo de expansão da informáti-
fonogramas em emissoras de rádio, por ocasião de ca no Brasil. Votamos, há dias, a lei que regula o Di-
festas e celebrações pelo Brasil afora. Isso inclusive reito Autoral nos softwares, já, portanto, -entrando 
contribui para limitar, para circunscrever, para debili- na matéria do Direito Autoral na profundidade de seu 
tar mesmo as cultUras regionais. uso pela informática; e agora votamoS esià .lei que 

No Nordeste, principalmente o Estado do Cea- regula o Direito Autoral no Brasil. . .' 
rá, são inúmeros os artistas, os grupos musicais . Neste momento em que um acordo nesta Casa 
que, sem ter expressão nacional, têm uma grande se faz em tomo do lúcido párecer do senador Ro-
presença regional. No entanto, pouco ou nada rece- meu Tuma, quero ressaltar certos aspectos hist6ri-
bem da distribuição feita pelo Ecad em decon'ência cos que precisam ser lembrados no momento da vo-
da reprodução das suas criações nas emissoras de tação de uma lei. Talvez aqui o Senador Bernardo 
rádio ou por ocasião de festas, inclusive as pClpula- Cabral, então Deputado e Relator à época da Cons-
res lá celebradas. tftuinte, possa Se recordar com precisão desse capí-

Há pouco, conversávamos com os Senadores tulo, de vez que S. Ex' passou pela comissão onde 
Roberto Freire e José Fogaça e manifestávamos o eu era relator e o ratificOu, como relator geral. 
interesse em debruçarmo-nos sobre esta questão. Diz a Constituição Federal de 1988 em seu Ca-

Tive ainda a oportunidade de mencionar, por 'pítulo 1- poucas pessoas reparam ou lembram este 
ocasião dos debates na Comissão de Constituição, dispositivo -, "Dos Direitos e Deveres Individuais e 
Justiça e Cidadania, a apreensão de certos setores, ColetivOs·, portanto, cláusula pétrea da Constituição 
principalmente os responsáveis pela realização de Federal, inarnoví'{91; 
obras de referência - enciclopédias, dicionários e • Art. 51! Todos são iguais perante a lei, 
outros semelhantes -, quanto à questão da retirada sem distinção de qualquer natureza, garan-
desses artigos. Os responsáveis por verbetes, que tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
demandam mais de um ano· para a conclusão do [ ... ) a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
material, e depois disso ainda é necessário mais do dade, à igualdade, à segurança e à proprie-
que isso para que esses dicionários ou enciclopé- dade, nos termos seguintes: 
dias sejam editados, poderão, eventualmente, sofrer XXVII - aos autores pertence o direito 
prejuízos e terão que se limitar a contratos firmados exclusivo de utilização, publicação ou repro-
entre editores irresponsáveis pelas publicações e os dução de ~uas qbras, transmissível aos her-
autores dos verbetes ou títulos a eles confiados. deiros peJo temPo que a lei fixar; 



I " 
i 
i 

'.~ 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 5 02321 

XXVIII - são assegurados, nos termos O SR. PR~SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
da lei: - Infelizmente, rião pode haver aparte, porque é en-

I 

a) a proteção às participações indivi- caminhamento de votação. 
duais em obras coletivas e à reprodução da O Sr. Be~ardo Cabral (PFL - AM) - Pensei 
imagem e voz humanas, inclusive nas ativi- que fosse discussão. 

I 
dades desportivas; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

b) o direito de fiscalização do aprovei- - Mas V. Ex! t>ooe encaminhar com muito brilho, 
tamento econômiCo das obras que criarem como faz semp~. 
ou de que participarem aos criadores, aos O Sr. Bernardo Cabral (PFl - AM) - Peço a 

I 

intérpretes e às respectivas· representações palavra, então, Sr. Presidente, já que fui citado. 
h sindicais e associativas; : " ,;. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -

XXIX - a lei assegurará aos autores de Concluindo, nã6 há melhOr forma de encerrar o dis-
I • . 

inventos industriais privilégio temporário curso do que ~er sucedido pelo Senador Bernardo 
para sua utilização, bem como proteção às .. cabral. Obrigado, Sr. Presidente. 
criações industriais, à propriedade das mar- Era o' r~istro q(Je' eu ~iJeria fazer, Sr. Presi-
cas, aos nomes das empresas e a outros dente. : '. . 
signos distintivos, tendo em vista o interesse O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
social e o desenvoMmento . tecnológico e ~ Com a palavra, o Senador· Bemardo Cabral, para 
econômico do País;a encaminhar a ~otação. . 

Quero ressaltar neste momento; aperiàs como ': O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
um registro de natureza históricà; que o Legislador - encaminhar a ~otação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. 
de 1988...;. de uma décàda atl.%5, pOrtantõ -'vislum- Presidente, S~s. e Srs. Senadores, V. Exês sabem o 
brou a possibilidade que agora (:>stá a concrétiiar-se 'quanto sou ca~teloso no uso desta tribuna, sobretu-
com a votação desta lei. Esta é uma das matérias de do quando a inteligência dós que me antecederam já 
mais difícil regulamentaçãCi no mundo inteiro, porque ' fez vários registros. Tenho horror a parecer que aqui 
o direito autoral hoje penetra em formas de autoria seria uma palavra de simpatia para os intere;;"ados 
novas;' inusitadas, inesperadas, tendo em vista os na matéria. M~s é que o Senador Artur da Tavvia fez 
avanç-os tecnológicos e a possibilidade multiplicàdo-um registro hi~tórico. 
ra destàs. E o Legislador de então - e presto uma '.. Da minha parte, tenho sempre em mente S'\ fra-
homenagem ao Senador BemardoCabral, Relator- -se: ·não espe:re reconheéimento dos seus t"':'~;tem-
Geral da Constituição - vislumbrou, em 1988, algo . porâneos, mas justiça dos Pósteros· . E vejo que, dez 
que está a concluir-se nesta lei: o direito de autor ga- . anos depois, ~este registro histórico, o Senador Ar-
nha conotações novas, na medida em que, preser- . tur da Tavola,:que foi o Relator na comissão ternáti-
vado o direito da autoria, é cláusula pétrea da Cons- c:: - eu apenas tive a possibilidade, senão a felicida-
tituição do nosso País ·a proteção às participações de, dê acolher os seus argumentos -, lembra aquilo 
individuais em obras coletivas· - isso não havia na que o Legislador Constituinte fez. A Constituição é 
legisláção brasileira - ·e à reprodução da imagem e tão apedrejada e fazem tantas restrições a ela, mas, 
voz humanas, inclúsive nas atividades desportivas·. hoje, aqui, s6!é pOssfvel este acordo de ordem geral 

É um avanço de nossa Constituição. porque há um texto constitucional a dar-lhe respaldo. 
I 

Recordo que, à época, inclusive por setores ra- Esse e,* o registro, Sr. Presidente, que eu ti-
dicais, fomos severamente acusados de estar a pre- nha a fazer, ~té porque eu não gostaria de ficar com 
judicar algo. Mas, ao contrário, vislumbrando o futu- meu silêncio.iO Senador Artur da Tavola me lembra 
ro, rasgamos a possibilidade de hoje votarmos, nes- um aspecto: ininguém jamais atravessa a água de 
te magnífico acordo, uma lei que vai ter que ser me- um rio no m~smo lugar; ela é sempre renovada. É 
xida e mudada permanentemente, porque já vai lon- bom que S. Ex! renove sempre esses argumentos 
ge o tempo em que as leis estavam libertas da tec- em favor de Lma classe tão sofrida,. que é a classe 
nologia e podiam durar um século. artística.! 

Ao tempo da tecnologia, possivelmente, as leis . ,O SR. ~RESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
têm uma duração muito menor, porque todas elas são - Em votaçã~ os art. de n2s 1 a 35, e de nºs 39 a 
subordinadas a um avanço inimaginável nessa ordem. 118, de pareÇeres favoráveis. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex! Os Srs: Senadores que os aprovam queiram 
me permite um aparte, Senador Artur da Tavola? permanecer $entados. (Pausa.) . 

I . 
I 
i 
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Aprovados por unanimidade. feridos ao produtor os direitos patrimoniais sobre as 
Passa-se à votação, em globo, dos artigos com obras audiovisuais, ressalvado o disposto no art. 89. 

pareceres contrários O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Em votação os art. de n9g 36, 37 e 38. - A matéria vai à sanção, nos termos do texto apre-
Os Srs. Senadores que estão de acordlo com sentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

os pareceres contrários queiram permanecer senta- Cidadania, como conclusão de seu parecer, dispen- ;; 
dos. (Pausa.) sada, pois, a redação final, nos termos do parágrafo 

Rejeitados. único do art. 317 do Regimento Intemo. 

São os seguintes os artigos rejeitados: 

Art. 36. Na obra literária, artística ou ciel1tífica, 
produzida em cumprimento a dever funcional ou a 
contrato de trabalho ou de prestação de serviços, os 
direitos patrimoniais de autor, salvo convenç.io em 
contrário, pertencerão ao empregador ou comitente 
exclusivamente para as finalidades pactuadas ou, na 
omissão do contrato, para as finalidades que consti­
tuam o objeto de suas atividades. 

Art. 37. Na obra literária, artística ou científica, 
produzida por encomenda, os direitos patrimoniais 
de autor, salvo convenção em contrário, pertencerão 
ao comitente, exclusivamente para as finalidades 
pactuadas ou, na omissão do contrato, para as finali­
dades que constituam o objeto de suas atividadles. 

§ 12 Conservará o autor seus direitos patrimo­
niais com relação às demais modalidades de utiliza­
ção da obra, desde que não acarretem prejuízo para 
o comitente na exploração da obra encomendada. 

§ 22 O autor recobrará a totalidade de seus di­
reitos patrimoniais, não sendo obrigado a restituir as 
quantias recebidas, em adiantamento, sempre que 
sua retribuição for condicionada ao êxito da explora­
ção econômica da obra e esta não se iniciar dlentro 
do prazo de um ano de sua entrega, salvo conven­
ção em contrário. 

§ 32 Nos demais casos, não existindo estipula­
ção contratual, o autor recobrará a plenitude de seus 
direitos patrimoniais sobre a obra, se o comitente 
não a publicar no prazo de um ano da entrega, des­
de que restitua o que já recebeu, salvo convenção 
em contrário. 

§ 42 O autor terá direito de reunir, em suas 
obras completas, a obra encomendada, após um 
ano da entrega da encomenda, salvo convenção em 
contrário. 

§ 52 Não havendo termo fixado para a entrega 
da obra, entende-se que o autor pode entregá-Ia 
quando lhe convier, podendo o comitente fixar-lhe 
prazo razoável, consoante a natureza daquela, com 
a cominação de rescindir o contrato. 

Art. 38. Pelo contrato de produção audivisual, 
salvo convenção em contrário, presumem-se trans-

É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N2 249, 1989 

AHera, atualiza e consolida a legIsla­
ção sobre direitos autorais e dá outras 
providências. . 

O Congresso Nacional decreta: 

TrTULOI 
Disposições Preliminares 

Art. 12 Esta Lei regula os direitos autorais, en­
tendendo-se sob esta denominação os direitos. de 
, autor e os que lhes são conexos. 

Art. 2.!! Os estrangeiros domiciliados no exterior 
, gozarão da proteção assegurada nos acordos, con­
venções e tratados em vigor no Brasil. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei 
aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que. 
assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no 
Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos auto­
rais ou equivalentes. 

Art. 3.!! Os direitos autorais reputam-se, para os 
efeitos legais, bens móveis. 

Art. 4.!! Interpretam-se restritivamente os negó­
cios jurídicos sobre os direitos autorais. 

Art. 5.!! Para os efeitos desta'Lei, considera-se: 
I - publicação - o oferecimento de obra literá­

ria, artística ou científica ao conhecimento do públi­
co, com o consentimento do autor, ou de qualquer 
outro titular de direito de autor, por qualquer forma 
ou processo; 

11 - transmissão ou emissão - a difusão de 
sons ou de sons e imagens, por meio de ondas ra­
dioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro con­
dutor; meios óticos ou qualquer outro processo ele­
tromagnético; 

111 - retransmissão - a emissão simultânea da 
transmissão de uma empresa por outra; 

IV - distribuição - a colocação à disposição do 
público do original ou cópia de obras literárias, artís­
ticas ou científicas, interpretações ou execuções fi­
xadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou 
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,qualquer outra forma de transferência de proprieda: . -·· .. diovlsual. qualqu~r que seja a natureza do suporte 
de ou posse; .. r, • - ' uti!izado; . i ' 

V - comunicação ao público - ato. mediante o ,. XII - radiodifusão - a transmissão sem fio. in-
qual á obra é colocada' ao alcance"do público. por élusive por satélites. de sons ou imagens e sons ou 
qualquer meio ou procedimento e ~que não consistà das representaçÕes desses. para recepção ao públi-
na distribuição de exemplares; .' . : - ,'~ , co e a transmissão de sinais codificados. quando os 
, VI"- reprodução':::' a' cópiadé um ou'várlos meios de decodificação sejam oferecidos ao público 
exemplares de uma obra literária. artística ou'cientffi- 'pelo organismoqe radiodifusão ou'com seu consen-
ca àú de fonograma. de 'qu'alquer forma 'tángível. in- timento; i 
cluindo qualquer arrriâZenainEmto ,', péim~uierife 'o'U XIII - artist~s intérpretes ou executantes - to-

tempo'rário por meiôs elétrônicos' óü' qualquer' outro ,tdrOaSs, pOessastooarSesq'uc~~,rnetporeresse' nmteÚmSiCuOmS'pbaapielal.ricnaOnSteOmu. 0reu_-
meio de fixação 'que venhà"á"'sérCtesenvolvidó; • .. j , 

VII - contrafação - a reprodução' não autõriza~ citem, declameni. interpretem ou executem em qual-
d~;' ~ ',." _! ~'" :- ": . ,'" .,.,:, .. quer forma obraS literárias ou artísticas ou expressõ-

\'111'_ ôbra: -'>". ; .. r-rr.~J .' :- \ ';' '; 17" ' es do folclore.! ..""~ , 
. "s) em co-autori~'-quándo é crladà em comúm. ,I -. Art. 6.!! Não serão' de domínio dá União. dos 
por dois ou ni~is' au~oré~;": ' ,...:~.:., ~ ~'l": Est~dos. do DiStrito Federai ou dos Municípios as 
." b) anônima' - quando não se indi~ ó nome' do ç~ras Por eles s(mplesmente subvencionadas. 
autor. por sua vont~de <?u ,por ser, des~onheciqo; • .' . .. 'TíTULO li 

.. c) 'pseudônima - quàhdoo 'autór se oculta sob oàs Obras Intelectuais ' 
'nome suposto;. ,'.' ", ' ., t;',. ' ... :, ; ,: 
.d) inédita ~~ que não hàja sido objeto depübli,- CAPíTULO I 

cação; ",." ", 't_'~ {"'t • .;' ' j .l ','.. ' ~as Obras .Protegidas 
e) póstuma -. a que se publique após a morte . Art.' 7~ São obras intelectuais ,protegidas as 

do autor;.. , ','.' , " ".. ' criações do espfrito, expressas por qualquer meio ou 
f) originária - a criação primígena; ", fixadas,em qualquer suporte. tangível ou intangível. 
g)'derivada ,"'" a que. constituindo criação' inte- conhecido ou qÚe se invente no futuro. tais como: 

lectual nova. 'res,~lta_~a ~ra.nsformação de obra,~rigi- I - os te,dos de obràs literárias artísticas ou 
nária; , , _, " ; .... • Científicas; : 

h) coletiva -'~ criada por iniciativa' organização ' :f; . ,1I'-'8S cOi;lferências. alocações. sermões e ou-
e responsabilidade 'de uma pessoa física ou jurídiéa, tras obras da mesma natureza; 
que a publica sobseu nome ou marcá e que é cans- .,_:_~ ,III-:as obras dramáticas e dramático-musicais; 
tituída pela partiCipação de diferentes autores. cujas ", ,-- IV,,~ as obras coreográficas e pantomínicas. 
contribuiç~s se -funt!elT! numa criação aut.6noma; ".. cuja execução tênica se fixa por escrito ou por outra 

i) • audiovis~al ,- ,a que. resulta ~afixação ; .... de qualquer forma~ 
imagens com ou serT);som. que tenha a finalida~e de 'c 'I V· - a;s ~mp<?sições musicais, tenham ou não 
criar, por ~meio de sua reprodução. a impressão de letra; : 
,movimento.,independentemente dos processos de VI - as !obras audiovisuais. sonorizadas ou 
sua captação. do suporte usadoinicial,ou posterior- nã~,;inclusl,:,e 4s cinematográficas; 

.mente para ,fixá-lo. bem como dos meios utilizados VII - as obras fotográficas e as produzidas por· 
para sua veiculação; " '~ .. :.. qualquer proc~sso análogo ao da fotografia; 
, IX .:.. fonograma - todã fixa~o de sons de uma .' VIII - as: obras de desenho, pintura. gravura. 

execução ou interpretação ou de outros sons, ou de escultura, litografia e arte cinética; 
uma representação de sons que não seja uma fixa- IX - as il~strações. cartas geográficas e outras 
ção incluída em obra audiovisual; , .obras da mesrila natureza; 

X - editor - a pessoa física ou jurídica à qual . " (", X .:... os p~ojetos, esboços e obras plásticas con-
se atribui o direito exclusivo ,de ';'eprodu~<? d~ 9br~ e .cementes, à geografia engenharia. topografia. arqui-
o dever de divulgá-Ia. nos limites previstos.no con- tetura, paisagismo. cenografia e ciência; 

, , ."' I 

trato deediçãp; . :., ", ~ • XI 7" as adaptações, traduções e outras trans-
XI - produtor - a pess.oa física oujurídica ,que ,.fo'rmações· d~ .obras originais, apresentadas como 

toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômi- criação intelectual nova; 
ca da primeira fixação do fonograma ou da obra au- XII - os programas de computador; 
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XIII - as coletâneas ou compilações, antoloe 

gias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e 
outras obras, que, por sua seleção, organização.ou 
disposição de seu conteúdo, constituam uma criação 
intelectual. 

§ 12 Os programas de computador são objeto 
de legislação específica, observadas as disposições 
desta lei que lhes sejam aplicáveis. 

§ 22 A proteção concedida no inciso XIII não 
abarca os dados ou materiais' em si mesmo e se en­
tende sem prejuízo de quaisquer' direitos autorais 
que subsistam a respeito dos dados ou matenais 
contidos nas obras. 

§ 32 No domínio das ciências, a proteção re­
cairá sobre a forma literária ou artística, não abran": 
gendo o seu conteúdo científico ou técnico; sem pre­
juízo dos direitos que protegem os demais campos 
da propriedade imaterial. 

Art. 82 Não são objeto de proteção como direi-
tos autorais de que trata esta lei: • , .. 

I - as idéias, procedimentos normativos, siste­
mas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos 
como tais; 

11 - os esquemas, planos ou regras para reali­
zar atos mentais, jogos ou negócios;. 

111 - os formulários em branco para serem 
preenchidos por qualquer tipo de informação, cientí~ 
fica ou não, e suas instruções; 

IV - os textos de tratados ou convenções, leis, 
decretos regulamentos, decisões judiciais e deimais 
atos oficiais; 

V - as informações de uso comum tais (:orno 
calendários, agendas cadastros ou legendas; 

VI - os nomes e títulos isolados; 

VII - o aproveitamento industrial ou cOmerciai 
das idéias contidas nas obras. 

Art. 92 À cópia de obra de arte plástica feita 
pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção 
de que goza o original. 

Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o 
seu título, se original e inconfundível com a de obra 
do mesmo gênero, divulgada anteriormente por lOuro 
autor. 

Parágrafo único. O título de publicações perió­
dicas, inclusive jornais, é protegido até um ano após a 
saída do seu último número, salvo se forem anuais, 
caso em que esse prazo se elevará a dois anos; 

CAPiTULO 11 
Da Autoria das Obras Intelectuais . 

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de 
obra literária, artística ou clentrfica. 

. Parágrafo único. A proteção concedida,ao au­
tor poderá aplicar-se às, pessoas jurídicas~os casos 
previstos nesta lei. . 

Art. 12. Para se identificar como autor,. poderá 
o criador da obra literária, artística ou c~ntífica usar 
dá .seu nome civil, completo ou abreviado. até por 
suas'.iniCiàis, de pseudônin;o ou' qualquer o~tro sinal 
conveOçion~1. . ....." . ..•. . 
.. Art. 13. Considera.se autor da obra . ,ntelectual, 
não havendO" provà 'em' contrário,aquele.que, por 
uma $5," mooali,dades, de, identificação reJeridas no 
artigo anterior, tiver, em conformidade com o uso, in­
dicada ou anunciadà.essa qualidade na sua utiliza­
ção .. 

Art. 14. É titular de ,direitos de autor quem 
adapta, traduz, arranja ou' orquestra obra caída no 
domínio públicó,' MO pOdendo opo'r-se a outra adap­
tação, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se 
for cópia da sua~ . "" 
'. . Art, 15. A co.,autoria da obra é atribuída aque­

les em cujo nome, pseudônimo 01,.1 sinal CQnvencio-
nalfor utilizada.' ~ . : . . :: . : . :;". 

: : . § '1 ~ Não se Cónsidàra co:aútor querTu~imples­
mente auxiliou o autor na pr~ução da ob~ "literária, 
artística ou científica, revendo-a, atualizando'-a, bem 
como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apre-
sentação por qualquer meio. ' 

. § 22 Ao co-autor, cuja contribuição possa ser 
utilizada separadamente, são asseguradas todas as 
faculdades inerentes à sua criação como obra indivi­
duai, vedada, porém; a utilização que possa acarre­
tar ~rejuízo.à exploração da obra comum. ' 

Art. 16. São co-autores· da obra audiovisual o 
autor do assunto ou argumento . literário, m~sical ou 
Ift~ro-musical e o diretor. 

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de 
desenhos animados os que criam os desenhos utili­
zados na obra audiovisual. 

Art. 17. É assegurada a proteção às participa­
ções individuais em obras coletivas. 

§ 12 Qualquer dos participantes, no exercício 
de seus direitos morais, poderá proibir que se indi­
que ou anuncie seu nome na obra coletiva, sem pre­
juízo do direito de haver a remuneração contratada. 

§ 22 Cabe ao organizador a titularidade dos di­
reitos patrimoniais Sobre o conjunto da obra coletiva. 

§ 32 O contrato com o organizador especificará 
a contribuiçãe:> do participante, o prazo para entrega 
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ou realização, a remuneração e demais condições 
para sua execução., " 

CAP(TUlO 111 
Do Registro das Obras Intelectuais . 

Art. 18. A proteção aós direitos de que trata 
esta leiindepende de registro:, . " . ' 

Art. 19. É facultado ao autor registrar á >slIa 
obra no órgão público' definido no caput e no § 1 R do 
art. 1Tda Lei n.R 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

Art. 20. Para os serviços 'de registro previstos 
nesta'lei Será'cobráda retribuiÇão,. cujo valor e proé8&­
so de recolhimento serão estabelecidos por ato dO' ti-' 
tular do, órgão da ádministração'públicâ f~ral a que 
estiver vincUlado o régistro, das obras irlteleciUàiS.' " 

Art .. 21. Os sérviços' de registro de qúe trata' 
esta lei serão organizados confonne preceitua o § 211 
do art. 17 da Lei riR 5.988, de 14 de dezembro de 
1973. 

:. I 'Th'UL.O 111 
::.' ,. DoS Din;ltoa do AUtor. " 

• i - " CAP(TULO I -
Disposições Preliminares .. 

Art; 22. Pertencem ao autor os direitos morais 
e patrimóniais sobre a obra que criou; 

Art. 23. Os co-autores da obra intelectual exer­
cerão, dé 'comum acordo, os -seus dii'éitos, 'salvo 
converlção em contrário. ' ' 

~ . .. ~ , 

_ •. ' . .. .. CAP(TULO íl 
Dos Direitos Morais do Autor 

Art. '24. São direitos morais do autor: 
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria 

da obra; 
li -'- o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal 

convencional indicado ou anunciado, como sendo () 
do autor, na utilização de sua obra;' 

111 - o de conservar a obra inédita; 
IV - o de assegurar a integridade da obra, 

opondo-$e a quaisquer modificações ou à prática de 
atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-Ia ou 
atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra;; 

V - o de modificar a obra, antes ou depois de 
utilizada; 

VI - o de retirar de circulação a obra ou de sus­
pender qualquer forma de utilização já autorizada, 
quando a circuíação ou utilização implicarem afronta 
à sua reputação e imagem; 

VII - o de ter acesso a exemplar único e raro 
da obra, quando se encontre legitimamente em p0-
der de outrem, para o fim de, por meio de processo 
fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preSAr-

vàr sua memória, de forma ,que cause o menor in­
conveniente possível a seu detentor, que, em todo 
caso, será indeniZado de qualquer dano ou prejuízo 
que lhe seja causado. 

§ 112 Por morte do autor, transmitem-se a seus 
sucessores os direitos a que se referem os incisos I a IV. : 

§ 2R Compete ao Estado.a defesa da integrida­
de e autoria da obra caída em ~omínio público. 

§ 32 Nos c~sos dos incisbs V e VI, ressalvam­
se as prévias indenizações a terceiros, quando cou-
berem.' ',o' 

, " Art. 25.- Cabe exclusivamente ao diretor o exer­
cício dos direitos ;morais sobre:a obra audiovisual. 

Art. 26. O ~utor poderá irepudiar a autoria de 
projeto arquitetônico alterado sem o seu consenti­
mento durante ai execução ou após a conclusão da 
construção. ! 

Parágrafo único. O proprietário da construção 
respo~e -pelos ~anos que causar ao autor sempre 
que, após o repúdio, der ~mo sendo daquele a au­
toria do projeto repudiado. 

'. ' Art. 27. Os' direitos morais do autor são inalie­
riáveis e irrenunCiáveis. 

CAP(TULO lU 
Dos Direitos Patrimoniais do 

Atrtor e de sua Duração 
I 

'. Art. 28. Cabe ao autor .0 direito exclusivo de uti-
lizar, fruir e dispa r da obra literária, artística ou cien­
tífica. 

Art. 29. Depende de autorização prévia e ex­
pressa do auto~ a utilização da obra, por quaisquer 
modalidades, tais como: 

,I - a reprodução parcial ou integral; 
" - a edição; 
111- a adaptação, o arranjo musical e quaisquer 

outras transforr118çóes; 
IV - a tradução para qualquer idioma; 
V- a inclusão em fonograma ou produção au­

diovisual; , 
VI - a di~tribuição, quando não intrínseca ao 

contrato firmado pelo autor com terceiros para uso 
ou exploração da obra; 

VII ;... a distribuição para oferta de obras ou pro­
duçÕés mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou 
qualquer outro sistema que permita ao usuário reali­
zar a seleção cJa obra ou produção para percebê~la 
em um tempo ~ lugar previamente determinados por 
quem formula ~ demanda, e nos casos em que o 
acesso às oblCiS ou produções se faça por qualquer 
sistema que importffem pagamento pelo usuário; 

~, .-, 

" 

.' 
" 

'. 
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VIII'- a utilização, direta ou' ind'ireta, da' obra 'Ii- x, § 22 Ao co-autor dissidentes é assegurado o di-

-. 

'. 

terária, artística ou científica, mediantà: reito de não contribuir para as despeSas de publica-
a) apresentação, recitação ou' declaração; .) ": ção, renunciando a sua parte. nos lucros, e o de ve-
b) execução musical; "-, .: dar que se inscreva seu-nome na obra.' 
c) emprego de alto-falante ou de" sistema aná- I . § ~2 Cada ?o~autor.pode, individualment~, sem 

logos;' ',: ".~., aquiescência dós'outros, registrar a obra'e defender 
d) radiód~usão s0t:'0ra ou televisiva; .'1 , oS,próprios direitos contra terCeiros: ,'''' 

, e) captação de transmissão de radiodifusão em ~,~ - ·~rt~·.33. Nin'g'ué,!, p~e' ráprOduz,ir atira que não 
locais de freqüência coletiva; " " pertença aó domíniô públicó, a pretexto de, anotá-Ia, 

f) sonorização ambiental;"" \ comentá-ia'oumelhórá~la"sem permissão dó autor.' 
g) a exibição audic;>visual, cinematográfica ou '--:", 'Parágrafõ úniéo.:ds oomÊmtál;os ou:'anÓtações 

por processo assemelhado; r···. "póderão' ser publicados 'separadamente:' ", ,. -

h) emprego de satélhes artificiaiS;': ", ('.',) • Â,!.~~; !:-~ _ 9a"rta~ I Ti~~ivas; , CUj~ :~ubiicaçãO 
i) emprego de sistemas óticOs, fios teléfôniCos está condicionada á permissão do autor, poderão 

ou não, cabos de qualquer tipo e meios ae'éomuni- ser juntadas como dÔcumentó de provaem,proces-
cação simil~res que venham a ser àdotados; : 1: 'soS' administrativos ~e judiciàis., ." .' 

J) exposição de obras de artes plásticas e figu- , " 'vj;À:rt:.35~ à~and~ o autor, em virtude dá revisâó, 
rativas; . I .' tiver dado á obra versão' definitiva, não poderão seus 

IX - a inclusão em base de dados, o éirmaze- súcessores reproduzir versões anteriores. .. 
namento em computador, a microfilmagem e àsde~ Art.' 36'. O direito dé utilização econômica dos 
mais formas de arquivamento do gênero;'" " escritos publiCados'pela 'imprensá, diária ou periódi-

~ ... " Jo- • 

X - quaisquer outras modalidades de utilização ca, com exceção dos aSsinados ou que apresentem 
existentes ou que venham a ser inventadas.', .., sinal 'de reselVâ, pei1ence'aoeditor, ,salvo conven-

Art. 30. No exercício do direito de reprodú~o, , ção ~!1! ~on~rário. "',,, _ I ',' , , • ' 

o titular dos direitos autorais poderá colocar á dispo- Parágrafo único. A autorização para utilização 
sição do público a obra, na forma, local e pelo tempo econômica de artigos assinados, para PUblicação em 
que desejar, a Utulo oneroso ou gratuito. ,diários 'ê:periódicos, não produz efeito aiém do prazo 

§ 12 O direito de exclusividade de .reprodução da Periodicidade acrésci(jo de vinte' dias, "a: Contar de 
não será aplicável quando ela for temporária e,ape- sua publicação, findo o qual reCóbra o autor o seu di-
nas tiver o propósito de tomar a obra, fonograma"<lu reito. .', .. '".,~' ,; , ' .' 
interpretação perceptível em meio eletrônico ou Art. 37. A aq~isição do originâi de uma obra, ou 

li:" 

quando for de natureza transitória e 'incidental, des- de exemplar, não confere ao adquirente 'qualquer 
de que ocorra no curso do uso devidamentE! autôri- ,.dos direitos patrimoniais do áutor, salvo cànvenção 
zado da obra, pelo titular. ' .H '-, ' em contrário entre as partes e os casos previstos 

§ 22 Em qualquer modalidade dê reprodução, a • nesta lei. " .' ", • 
quantidade de exemplares será híformada e contro- ., r '>,Art. 38"O~autor tem direito, irrenunciável e ina-
lada, cabendo a quem reproduzira'obra a responsa- lienável, de perceber, no mínimo; cirico por cento so-
bilidade de manter os registros que permitam,ac)'áü- bre o aumento, do' preço eventualmente .verificáveis 
tor, a fiscalização do aproveitamento econômico da !em' cada i'evendade obras de arte ou manuscrito, 
exploração. ',sendo originais, que· houver alienado.! 

Art. 31. As diversas modalidades de'utiliiação '.'u -i'Parágrafo único. Caso o autor não perceba o 
de obras literárias, artísticas ou científicas ou de fo- seu direito de seqüência no ato da revenda, o ven-
nogramas são independentes entre si; e a'autoriza- ·dedor é considerado depositário da quantia a ele de-
ção concedida pelo autor, pelo produtor, respectiva- vida, salvo se a operação for realizada por leiloeiro, 
mente, não se estende a quaisquer das demais. ' quando será este <> depositário:. '-, ." ,\ 

Art. 32. Ouando urna obra' feita em regimê'de co- ;'" , Art! 39. Os direitos' patrimoniais do autor, exce-
autoria não for dMsível, nenhum dos co-autores: sob . tuados' os' rendimentos':resultantes de sua'explora-

,- pena de responder por perdas e danos, poderá, 'sem ção, não se comunié:am, salvo pacto,antenupciarem 
consentimento dos demais, publicá-Ia ou autorizar-lhe a ti contrário. : 

" 

" 

publicação, salvo na coleção de suas obrás completas: ':~. I,~ Art.~40: ,Tratando-se· de obra anônima ou pseu-
§ 1 Sl Havendo divergência, os co-autores deci- !'"'dônimã, caberá a quem' pUblicá-lo o exercício dos di-

dirão por maioria. ." . '. 'reitos patrimoniais do" autor.L
> ".' ' '. '. J',l 
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Parágrafo ,único. O autor que se der a conhe-
cer assumirá o exercício dos direitos patrimoniais, 
ressalvados os direitos adquiridos por terceiros. 

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perdu­
ram por setenta anos contados de 12 de janeiro do 
ano subseqüente ao de seu falecimento obedecida a 
ordem sucessória da lei civil. ' 

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas 
o prazo de proteção a que alude o caputdeste arti­
go. 

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou 
científica realizada em co-autoria for indivisível, o 
prazo previsto rio artigo anterior será contado da 
morte do' último dos co-autores sobreviventes. . 

párágrafo único. Acrescer-se-ão aos dos so­
breviventes os direitos do co-autor que falecer sem 
sucessores. ' 

Art .. 43. Será de setenta anos o prazo de prote­
ção aos direitos patrimoniais sobre as obras anôni­
mas o,:" ps~udônimas, contado de 12 de janeiro do 
ano imedia4imente posterior ao da primeira publica­
ção. 

I j. 

Parágrafo úniço.Aplica-se-á o disposto no art. 
44 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der 
a conhecer. ~rites do termo do prazo previsto no ca­
put deste artigo. 

Art: M: O prazo 'de proteção aos direitos patri­
moniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será 
de setenta anos, a contar de 12 de janeiro do ano 
subseqüente ao de sua divulgação. 

Art. 45. Além das obras em relação às quais 
decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimo­
niais, pertencem ao domínio público: 

I - as de autores falecidos que não tenham dei­
xado sucessores; 

n - as de autor desconhecido, ressalvada a 
proteção legal aos conhecimentos étnicos e tradicio­
nais. 

. CAPrTULO IV 
Das Umltaçães aos Direitos Autorais 

Art. 46. Não cOnstitui ofensa aos direitos auto­
rais:l- a reprodução: 

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia 
ou de artigo informativo, publicado em diários ou pe­
riódicos, com a. menção do nome do autor, se assi­
nados, e da publicação de onde foram transcritos; 

b) em diários ou periódicos, de discursos pro­
nunciados em reuniões públicas de qualquer natureza; 

c) de retratos, ou de outra forma de repre­
sentação da imagem, feitos sob encomenda, quando 
realizada pelo proprietário do objeto encomendado, 

não havendo a Óposição da pessoa neles repre­
sentada ou de seus herdeiros; 

d) de obras i literárias, artísticas ou científicas, 
para uso exclusiyo de deficientes visuais, sempre 
que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita 
mediante o sistema Braille ou outro procedimento 
em qualquer supdrte para esses destinatários; 

" - a rep~ução, em um só exemplar de pe­
quenos trechos, p'ara uso privado do copista, desde 
que feita por esteJ sem intuito de lucro; . 

111 - a citaÇão em livros, jomais; revistas ou 
, qualquer outro m~io de comunicação, dá passagens 

de qualquer obraj para fins de estudo, crítica ou po­
lêmica, na medida justificada para o fim a atingir, in­
dicando-se o no",e do autor e a origem da: obra; 

IV - o apa~hado de lições em estabelecimen­
tos de ensino por aqueles a quem elas se dirigem, 
vedada sua publicação, integral ou parCial; sem au­
torização prévia ~ expressa de quem as ministrou; 

V - a utiliza,ção de obras literárias, artísticas ou 
científicas, fonogramas e transmissão de rádio e te­
levisão em estabelecimentos comerciais, exclusiva­
mente para demonstração à clientela, desde que es­
ses estabelecimentos comercializem os suportes ou 
equipamentos qJe permitam'a sua utilização; , 

VI - a representação teatral e a execução mu­
sicai, quando reálizadas no recesso familiar ou, para 
fins exclusivamehte didáticos, nos estabelecimentos 
de ensino, não ~vendo em qualquer caso intuito de 
lucro; i 

V" - a utilização de obras literárias, artísticas 
ou científicas pala produzir prova judiciária ou admi-
nistrativa; J • 

VIII - a ,Jprodução, em quaisquer obras, de 
pequenos trech~ de obras preexistentes, de qual­
quer natureza, ou de obra integral, quando de artes 
plásticas, sempr~ que a reprodução em si não seja o 
objetivo principal da obra nova e que não prejudique 
a exploração normal da obra reproduzida nem cause 
um prejuízo injustificado aos legítimos interesses 
dos autores. i 

Art. 47. sãb livres as paráfrases e paródias que 
não forem verdadeiras reproduções da obra originá­
ria nem lhe implicarem descrédito. 

Art. 48. A~ obras situadas permanentemente 
em logradouro~ públicos podem ser representadas 
livremente, por meio de pinturas, desenhos, fotogra­
fias e procedimentos audiovisuais. 

, CAPíTULO V 
Da Transferência dos Direitos de Autor 

, 

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total 
. I 

ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou 
I 

", 

" 



" 
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por seus sucessores, a título universal ou singular, 
pessoalmente ou por meio de representantes com 
poderes especiais, por'meio de licenciamento, con-' , 
cessão, cessão ou por outros meios admitidos em ' 
Direito, obedecidas as seguintes limitações: 

1- a transmissão total compreende todos os di- ,', 
reitos.de autor;,salvo os de natureza moral e osex-·· 
pressamente excluídos por lei; 

11- somente se admitirá transmissão total e.de­
finitiva do~ '~i~éitôs 'médiantê estipúlaçâà conirátual .. 
escrita;, '" . . . " " . 

111.- na bip6tese de. não hav~r. ~stipulaçãQ pon- ," , 
tratual escrita;, o prazo máximo será c:ie cinco anos;, . , .. 

, . IV - a cessão será ,válida unicamente piara o 
país ,em,que :se firmou.o ,contrato, salvo estipulação. ' 
em contrário;', ...... , , ' • ' , . " 

.,' V - a cessão só se ·operará para ,modalidades , 
de utilização já existentes à,data do 'Cbntrato; '" ,-, " '. -.. 

VI - não havendo especificações' quanto à 'mo-:- ' 
dalidade de utilização, ,o, contrato será; interpretado 
restritivamente, ,entend,en,do-se cor:n_Q. ',limitada ap'~-,,! 
nas a uma que seja aquela indispensável ao cumpri- ' 
mento da finalidade do contrato. . '. " ,. . . , ..• , , 

. A,rt. ,50., A. cessã9, to~al ou par;c,ial dos dir~itos 
de autor, qUe se fará's~mp~e por ~~<?rito, pre~~~~,", . 
se onerosa. ., ", ... .. ' , .... . . . 

'§ 12 Poderá a césSão ser averbada à mal'ge.~ : 
do registro a que se refere o art. 19 desta L~i, ou, 
não estando a obra registrada, poderá o instrumento 
ser registrado em Cartório' de Títulos e' Documentos: 

§ 22 Constarão do 'instrumento ,d,e cessão co~o , 
elementos essenciais'séu 'objeto e'as condições de • 
exercício do direito quanto a tempo: lugar e preço. '" 

" Art. 51: A cessão dos direitos de autor- s,obre 
obras futuras abrangerá, no máxiind, o períodô'dé . 
cinco anos. > • .. , ' 

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco 
anos sempre que indeterminado óu' superior, din'ti: , 
nuindo-se, na devida proporção, o preço estipulado. ' 

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de 00- ' 
autor, na divulgação da obra não presume o anoni­
mato ou a cessão de seus direitos. 

TITULO IV 
Da Utilização de Obras Intelectuais e 

dos Fonogramas 

CAPITULO I 
Da Edição 

Art. 53. Mediante contato de edição, o editor, 
obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literá­
ria, artística ou científica, fica autorizado, em caráter 

de exclusividade, a publicá-Ia e a explorá-Ia pelo 
prazo ,e nas condições pactuadas com o autor. 

Parágrafo único, Em cada ,exemplar da obra o 
editor mencionará: .. , ,. ., , ! I • ' 

, . I -,o título da obra e seu autor; 
:U',':"'I'IO'êáso de' tradução, "o ,título óriginal e o 

nome do .tradutor;.' - , '.' !,'. .' ' • '.' ' 

, . III~' o ano de publicàção;' , 

IV .:.. o seu nome ou maréa que o identifique. 
"'Art': 54: 'Pelo 'mesmo 'contrato 'pode o-autór obri­

gar~se à' feitura 'de obrá :lità..-áiiâ, 'artística :OU ~ientífi­
ca em cuja p~blicaç~o e divulgação se e!1il?~nha o 
editor: .. ,... , . , . 

. ': Art. :'55. Êm'câSo:de falééimento ou d~ impedi­
merito'dO autor'para éónéluir a ohiá, o editor poderá: 

I - considerar resolvido o contrato, mesmo que 
tenha sido entregue parté 'COnsiderável da obra; 

. " 'U''::', 'edità.'r' à 'obra, 'sendo' autÔnoma:' . mediante 
pagamento '.proP9rcion~í ~o 'preço; .. .' . , 

, ~ ~ OI ,:... roar:ld~~ qu.e ,o,utro ,a,termiri~ ,qe,s'd,e que 
coÍ1sintàlii os suéessorés é seja o fato indicado na . ~ ~ ;: 

edição. ". , 
, : , p~iágrá'o' iínj~.: É' vedada' a 'publica;ção par­

cial' se' ó autor manifestou a vontade de Só' publicá-. ~ . ~'. ~,.... , , .. ' ( 

la por inteiro ou se assim o decidirem seus, sucesso-
• • , \ • ~ ) • J • , J' t 

res. .. . 
: : Art. :56., E~fende-se,' ql,Je ,o coj1tratQ\~e~a ape­

nas' sobre uma edição, se não houver cláusula ex- . 
pressa em contrário. ..., ~ , 

. : .Paràgrafo· único. No silêncio' dó contrato, consi­
d~r!l~se . q~e ,cada ~d\ç~o se con~titui d~: três mil , 
exemplares. 

... Art. 57. ,O.preço da retribuição será arbitrado, 
com báse nos' úsos e costumes, sempre que no con­
trato não a ti~ér estipulado expressamente ó autor. 

, Àrt. 58. Se os~orig'inais forem entregues ,em de­
sacordo com o ajustado e o editor não os recusar 
nos trinta dias seguintes ao do recebimento ter-se­
ão por aceitas as alterações introduzidas pelo autor. 

Art. 59,. Quaisquer que sejam as condições do 
contratoi o editor é obrigado "a facultar ao autor o 
exame da escrituração na parte que lhe correspon~ 
de,bem como a informá-lo sobre o estadCl da edi- " 
ção. 

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da ven­
da, sem, todavia poder elevá-lo a ponto de embara­
çar a circulação da obra. 

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas 
mensais ao autor sempre que a retribuição deste es­
tiver condicionada à venda da obra, salvo se prazo 
diferente houver sido convencionado. 

"'t". 
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Art. 62. A obra deverá ser editada em dois § 2 .. 2 Considera-se execução' pública a utiliza-
anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso ção de composiçõ~ musicais ouliteromusicais, me-
estipulado em convenção. ' I . diante a participaÇão de artistas, remunerados ou 

Parágrafo único. Não havendo edição da obra não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovi-
no prazo legal ou contratual, poderá ser rescindido o suais, em locais de freqüência coletiva, . por quais-
contrato, respondendo o editor por danos. causados. . quer"processos,inelusive a radiodifusão ou .transmis-

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições são por qualquer modalidade, e a'exibição'cinemato~ . 
a que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor. gráfica. :. i ,I, • , I • ...., 

de sua obra, cabendo ao editor o ônus da prova. § 3.2 Considéram-se lÓC8is de freqüência' cole-
§ 1 ~ ,Na ,vigência. do contrato de edição, assiste tiva os teatros, cinemas, sàloos de baile ou éoncer-

ao editQr o 'direito de'exigir,que ,se'retire de,circuJa~. tos, boates, bares~ clubes ou associações de qual-',' 
ção edi~Ç> ,d,a rne~rt:'la ,obra ,feita po,r ,outrem: .. ' .. , ,: quer natureza, Iojás, estabelecimentos· comerciais e 

§ 22 Considera-se esgotada a edição quan~o, . industriais, estádids, circos, feiras, restaurantes, ho-
restarem em estoque, em poder do editor, .exempla- téis, motéis, clíniCas, hospitais; órgãos públicos da 
res em nÚf!1ero infa/ri,ar ~~~z;.pÓr cento ,do total da . administração direta ou indireta;.fun~acionais e esta- . 
edição. tais" meios de transporte de passageiros 1errestre; '. 

Art. 64. ,Somente decorrido um ano de Iança- marítimo, fluvial·ou aéreo, ou· onde quer, que se rep-
mento d~ ~étlção, ~c,. ednór pOderá .veridér, Conlo saI- resentem, executem ou transmitam. obras literárias; 
do, os exémplares' re~tante~; d~$Çfe. q~~ O. ~utorseja artísticas ou científicas.' .,.; .' " ",,' , ' .' 
notificado de que, no prazo de trinta dias, terá priori­
dade na ~ aquisição: dos referidos exemplares pelo 
preço de 'saldo: .. ,. • . . . , 

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor com' di­
reito a outra, não a publicar, poderá o aUtor' nOtificá­
lo a que o'f~ça ~m. ~r:tÇ> p~o, sob pena d.e peÍ'der 
aquele direito; além de responder por' danoS.' ., . ., 

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edi­
ções sucéssivas de ~uas, obras~ as' emendas e' alte-
rações que 'bem lhe 'aprOuver. . 

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às 
alterações 'que lhe prejudiquem os interesSés, ófen­
dam sua reputação ou aumentem sua responSabili­
dade. .' ' 

Art. 67. Se, em 'virtude 'de sua'ríaturéza, for im­
prescindível a atualizaÇão dá opra em' novas ediçõ­
es, o edito'r, negandO::se o autOr a fazê-Ia, dela poderá 
encarregar oUtrem,'rriencionando o'fato na edição. . 

. CAPrTUlO " 
Da Comunicação ao Público 

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do 
autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras tea­
trais, composições musicais ou Iftero-musicais e fo­
nogramas, em representações e execuções públi­
cas. 

§ 12 Considera-se representação pública a utili­
zação de obras teatrais no gênero drama, tragédia, 
comédia, ópera, balé, pantomimas e assemelhadas, 
musicadas ou não, mediante a participação de artis­
tas remunerados ou não, em locais de freqüência 
coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição 
cinematográfica. 

, , § 4.2 Previa:mente' à'realização' da 'execução 
pública, o empreS:ário deverá 'apresentar aoescrit6-
rio central, previsto no art. '1{)2, 'a comprovação dos' 
recolhimentos relativos aos dil'eitos autoráis:· " . 

~ - ;. . " . t',·· 
" § 5.2 Quando a remuneração depender da fre-

qüência do públicO: poderá 'o' empresário: por Convê­
nio com o escritÓrio central, pagar o preçO após a' 
realização da exetução públic:;à: . ' ... '.' 

i. .. , ~ . 1 ~ 

. § 6.2 O empresário entregará ao escritório cen-
. . 1 ,,' , 

trai, imediatame,.,te após a, execução pública ou 
transmissão, relaÇão completa das obras e fonogra­
mas utilizados, in.dicéindo os nomes dos respectivos 
aUtores, artistas é'produtores~: , . . . 

§ 7.2 As em~resas cirie~atográficas e de radio­
difusão manterã~i à imediata disposição dos interes­
sados, cópia au~êntica dos contratos, ajustes ou 
acordos, individUélis ou coletivOs, autorizando e disci­
plinando a remuheração por, execução pública das 
obras musicais e;fonogramas ~ntidas em seus pro­
gramas ou obras !audiovisuais. . 

, " I . 

Art. 69. O autor, observados os usos locais, no­
tificará o empre~rio do prazo para a representação 
ou execução, salro prévia estipulação convencional. 

Art. 70. Ao iautor assiste o direito de opor-se à 
representação ou execução que não seja suficiente­
mente ensaiada,: bem como fiscalizá-Ia,' tendo, para 
isso, livre acess~ durante as representações ou exe­
cuções, no local onde se realizam. 

I 

Art. 71. O ~utor da obra não pode alterar-lhe a 
substância, sem iacordo com o empresário que a faz 
representar. . 
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Art. 72. O empresário, sem licença do autor, CAPiTULO VI 
não pode entregar a obra a pessoa estranha à repre- ' " " , , Da Utilização da Obra, Audiovisual 

sentação ou à execução~ . . ~ . ,Art..: ~~ ~ fi.' ~~qri~~Çã~ 't:t~: ~ytor' e. ,~d i~térprete 
Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de obra literária, 'artístiéa ou científica para produção 

de orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo audiovisual impliCa, salVo' disposiÇão em cOntrário, 
pelo autor'e Pelo produtor: não podem ser subs!~uí;' consentimento parasuáutiliiâção econômica. 
dos por ordem deste, sem que aqu~l~consint8l: § 1.$1 ,Ai. .exclusiVidade 'da, 'autorização 'depende 

Art. 74. O autor de obra teatral,' ao autorizara, de:cláusula express~ e c~ssa dez anos ap6~ a cele-
sua trad,ução, <;>u a~apta~?~ ~d~~, fib'~I' ~ prazo. para b~a:ção. Çio ,cpntra~o.. '.' " ,. '. . •. 
utilização dela em representaçoes pu IcaS. • .... ,< ,~ 2.~ ~m ,~d,a.~~i,a, ~t;t ,~r~, ~u~ioy~s~a.I, men-

, Parág'rafri 'único. APós, o deCurSo dopràZO a c' ará o produtor: ' lon. ., '."'" ". <.'" 

que se· refere, este artigo,. não poderá) opor-Se o tra- I _ o título da obra au'dióvisikl;" "'" 
dutor ou adaptador à utilização de out~ tradu@~ QlI .... '.' 11''': .os' nomes 'ou' pseudô~~~s do d~ret~r e dos 
adaptação al.!torizad~salyo se for c6l?i~ da sua. demais co-autores; , , . . .. .,. .'. 

, Art. 75: 'AUtorizada a representação dEr obra , ... ·,III.:-:--.o·tftulo,da.obra.adaptadae seu autor, se 
teatrál' felt8.'érn co-:áútoná;' MO poàerá' qualque~ aóS , for o caso; , • 
co-aUtores revoga' r'a a.i.rt.·óriza.· ção ~da.· .. ,t, •. proVocàndO,' " .•. ~ IV' rtistas 'Intérpretes' . '.. . .. .-:- os a. ". .. ,., '. 
suspensão da'temporada contratualmente ajustada~ , : . ;' \l- o:àr.ló d8 p'l,I~IiC.aç8o;: . ~ . , .. 
'.' .. Art. 76. É 'impenhorável a parte 'çio produto dos VI- o seu nome ou marca que o identifique. 
espetáculos reservada ao'autor e aOS artistas. .. . 'Art. 82: O· tol'rtratd 'de 'produção' áudiovisual 

CAPiTULO 111 .••• ,:, déVà·estàbêlecer.·'···· ':: .. " ",.,.,.-

Da Utilização da.Obra de Arte'Plástica . . 1- a remuneração devida pelo produtor aos co-
autores da obra e' aos "a:r:tistas' .intérpretes e execu-

Art. n. Salvo convenção em' contrário,'o autor tantes, bem CQmo o'tempo, lugar e forml;l de paga-
de obra de arte plástica, ao alienar. o objeto em que 
ela se materializa, . transmite o direito de exp6-ta, 
mas não transmite ao ·adquirente '0 direito de 'repro-
duzi-Ia. .• . 

Art. 78. À autorizàção para~ ~p,Í'Ôduzir obra de 
arte plástica: por quàlquer proceSS9, deve se ,f~er 
por escrito e se pres~~ onerosa. " '.' 

CAPiTULO IV, , , ..... 
Da Utilização ,~ Obra FC?tográfica .' 

Art. 79. O autor de 'obra fotográfica tem direito 
a reproduzi-Ia e colocá~la à venda,'. observadas as 
restrições à exposição,. reprodução e.venda de·retra­
tos, e sem prejuízo dos direitos de .autor sobre' a 
obra fotografada, se de artes plásticas protegidas.· . 

§ 1.2 A fotografia, quando util~da por tercei­
ros, indicará de forma legível o nome do seu autor .. 

§ 2.2 É vedada a 'reprodução .de obra fotog'ráfi­
ca que não esteja em absoluta consonância com. ~ 
original, salvo prévia autorização de;> autor. 

CAPiTULO V 
Da Utilização de Fonograma 

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor 
mencionará em cada exemplar: 

1- o título da obra incluída e seu autor; 
11 - o nome ou pseudônimo do intérprete; 
111- o ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 

mento' :.- '. ii'~, o· prazo' de' cOnclusão d~ 'obra; .'.' .'. 
111 - a responsabilidade do' produtor para com 

os co-autores, artistas intérpretéS ou éxecutantes,no 
caso de co-produção., ".. " , . '. > • •• 

~ " AJt .. 83:Q pa~icipa~e da,p~~u~~.~~.~bra au­
diovisual que interromper, temporária ou definitiva­
mente, sua atuação, não poderá opor-se a que esta 
seja utilizada na obra nem à que terceiro o substitua, 
resguardados os'diteitosque'adquiriu quanto à parte 
.já exec.utada., , , ., ". , , 

. '" Art. 84, Caso, a'remonera:ção dos cO-autores da 
obra' audiovisual dependa dos rendimentos de sua 
utilização econômica, o produtor lhes prestará. con­
tas semestralmente, se outro prazo não houver sido 
pactuado. . 

~ Art. 85. Não havendo disposição em contrário, 
poderão os co-autores' da obra audiovisual utilizar­
se, em gênero' divei'Sô, da parte' que constitua sua 
contribuição pessoal. 

. Párágrafo único. Se o produtor não concluir a 
obra audiovisual no prazo ajustado ou não iniciar 
sua exploração dentro de dois anos, a contar de sua 
conclusão, a utilização a que se refere este artigo 
será livre. 

. , 

Art. 86. Os direitos autorais de execução musi­
cai relativos a obras musicais, literomusicais e fono-
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gramas incluídos em obras audiovisuais serão devi­
dos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais 
ou estabelecimentos a que alude, o § 3.11 do art. 71 

,desta Lei, que as ,~~il,líre~" QU ,Pelas' emissOras de 
_ televi~<? qu~a~ trah.s!tiiti~m: '.,. ' . 

. .. CAPíTULO VII . " .... , 
" . '.Da UtiliZação de 'Bases .. de ,Dados.' .' 

_ " , Art: 'S1. O titular' do' direitô patrimonial sobre 
uma base de dados terá o direito exclusivp, a r~spei-' 
to da forma' de exPresSão da estrutura .~a 'r~fe~d~ 
base, de autorizar .~u ~~~ibi~ 

I -·',su.a repr~~çã,~ ~çt~1 .~L! pa.rçi~!,. po~' qual-
-quer meio ou processo; , ... '. ' , 

• .. ,1 li ~ sua tradução; adaptação,' reordenação ou 
qualquer outra modificação; 

. 111 - a distribuição do originai ouc6pias da base 
de dados: ou .a sua comuriiCaÇãó 'aó púbfiCó; . 

IV. -a reprodução, distribuição ou comunicação 
ao público' dos resuttados das opàràÇões menciona-
das no i'1c,iso li dest~ ~rtigo~ . "." '. : . . . '. ... . 

CAPíTULO VIII· ,., ,. ' ..... ', . 
Da Utilização da Obra 'Coletiva.' , .... ,., 

. . Art. 88. Ao .publicar ,a obra coletiva, o organiza~ 
dêr me~ciofla:rá ~rtl :ead,a. ~~~mpJá.r;, : , ." : 

1--,0 título da obra;, , .. 

li - a relação de todos os participantes,em ,or­
dem alfabética, se oUtra não houver sido convencio-
,nada; " '. 

111 - o ano d~ p.ublicaçã9; , 

, _ IV 7: o seu nome .ou marca ,que o identifique .. , ' 

Parágrafo único. Para valer-se do dispóSto' nO 
§ 111 do art .. 17, deverá o participante notificar o orga­
nizador, por escrito, até a ent~ga de sua participa-
ção. . .. ~ 

TITULO V 
Dos Direitos Conexos 

CAPíTULO I 
Dls~ições Prelimináres 

Art. 89. As normas relativas aos direitos de au­
tor aplicam-se, no que couber, aos direitos dos artis­
tas intérpretes ou executantes, dos produtores fono­
gráficos e das empresas de radiodifusão. 

Parágrafo único. A proteção desta lei aos di­
reitos previstos neste artigo deixa intactas e não afe­
ta as garantias asseguradas aos autores das obras 
literárias, artisticas ou científicas. 

CAPíTULO li 
Dos Direite;,. dos Artistas Int~rpretes . 

ou Executantes 

Art. 90. Teni o artista intérprete ou executante 
o direito exclusiv6 de, a t~t~lo oneró~<?' oygratuito, 
autórizar ou proibir: 

+ ••• \ 1 . • 

, I - a fixação de suas interpretações ou execu-
ç~;, ,I ,.". 

li - a reprodução, a. exééúção púbiiêà e, à Joca­
çãe;> ~a.s suas int~fPretaçQes pu execuçqes fixadas;' ' 

. '111 - a radio(jifusão das 'súas interpretações ou' 
execuções, fixadàs ou não;'.' ' .,... • ' 

. .. iv - a colocação à ·disposição. do pÚblico de 
s~~s, ij1terpretá~ ou exec",ç6es,: de maneira que 
q,,!~19~er pessoa;a 'elas~s,~ t~r aCes~o,: riç ,te~~ 
e noJugar que individualmente escolherem; . 

" • _ .. ~ • ,'. r .. • • • •• .' ,.. ........ ~ 

V - qualquer outra modalidade .de utilização de 
suas interpretaçOOs ou execuções •. , " ., 

§ 111 Quando na interprêtação ou na execução 
participarem vários artistas;.seus direitos serão exer­
~i~~s pelo diretor do conjunto. 

" ' .. " . -§211 A proteção aos artistas intérpretes ou exe­
çutantes estende-se à reprodução da voz e imagem, 
quando associad;as às suas atuações. 

Art. 91. As: empresas de radiodifusão poderão 
'réallZár fixações ,de interprétação ou execução de ar­
tistas que as tehham permitido para utilização em 
determinado número de emissões, facultada sua 
conservação em; arquivo público. 

Parágrafo' (1I1ico. A reutiliiaÇão subseqüente da 
fixação, no Paí$ ou no exterior,somente será lícita 
mediante autoriZação escrita -dos titulares de bens 
intelectuais incluídos no programa, devida uma re­
muneração adicional aos titulares para cada nova 
utilização. • i 
'. Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos mo­

raisde integridade e paternidade de suas interpreta­
ções, inclusive depois da cessão dos direitos patri­
moniais, sem prejuízo da redução, compactação, 
edição ou dublagem da obra de que tenham partici­
pado, sob a responsabilidade do produtor, que não 
poderá desfigurfu a interpretação do artista. 

Parágrafo; único. O falecimento de qualquer 
participante de; obra audiovisual, concluída ou não, 
não obsta sua ~xibição e aproveitamento econômico, 
nem exige autorização adicional, sendo a remunera­
ção previst!. par;a o falecido, nos termos do contrato e 
da lei, efetuada a favor do espólio ou dos sucessores. 

• c 

. , 
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CAPíTULO 111 
Dos Dii'eitos dos Produtores Fonográficos 

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito 
exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar­
lhes ou pro!bi~-Ihes: 

I -, a rep~~~ção direta ou indireta, total ou par­
ciai; 

II - a distribuição por meio da venda ou loca­
ção de exemplares da reprodução; 

. 111' .:.: à éóm,unicação ao público por meio da 
, . exeCução pública, inclusive pela radiodifusão; , 

IV - todas as utilizações a que se refere o art. 
29 desta Lei a que se prestem os fonogramas;; 

, V - quaisquer outras modalidades de utiliza­
ção, existenteS'ou'que·venham a ser inventadas. 
. , Art: '94 .. cábe ào produtor fonográfico perceber 
dos usuários ~. q~e se' ~efere o art. 71, e pàrágrafos, 
desta lei os proventos pecuniarios resultantes da 
execução pública dos fonogramas e reparti-los com 
os artistas; 'ria forma' convencionada entre t~les ou 
suas associações. 

. . CAPíTULO IV 
Dos Direitos das El!lpr~sas de Radiodifusão 

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o 
direito exclusivo de autorizar ou proibir a retransmis­
são, fixação e reprodução de suas emissões, bem 
como a comunicação ao público pela televisão,' em 
locais de freqüência coletiva, sem prejuízo dos direi­
tos dos titulares de bens intelectuais incluídos na 
programação. 

CAPíTULO V 
Da Duração dos Direitos Conexos 

Art. 96. É de seterita'anos o prazo de proteção 
aos direitos conexo's, contados a partir de 1.90 de ja­
neiro do ano subseqüente à fixação, para os fono­
gramas; à transmissão, para as emissões das em­
presas de radiodifusão; e execução e representação 
pública, para os demais casos. 

" TíTULO VI 
Das Associações de Titulares de Direito!s de 

Autor e dos qu~ lhes são Conexos 

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direi­
tos, podem os autores e os titulares de direitos cone-
xos associar-se sem intuito de lucro. . 

§ 1.11 É vedado pertencer a mais de uma asso­
ciação para a gestão coletiva de direitos da mesma 
natureza. ' . <o 

§ 2.11 Pode o titular transferir-se; a qualquer mo­
mento, para outra associação, devendo comunicar o 
fato, por escrito, à associação de origem. 'J 

§ 3.2 As associações com sede no exterior far­
·se-ão representar, no País, por associações nacio­
nais constituída na forma prevista nesta Lei. 

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações 
tomam-se mandatárias de seus associados para a 
prática de todos os atos necessários à defesa judi­
cial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem 
corno para sua cobrança. 

. Parágrafo único. Os titulares de direitos aut~ 
rais poderão praticar, pessoalmente, os atos referi­
dos neste) artigo, mediante comunicação prévia à as­
sociação a que estiverem filiados. ' 

Art. 99. As associações manterão um único es­
critório central para a arrecadação e distribuição, em 
comum, dos direitos relativos à execução pública 
das obras musicais e literomusicais e de fonogra-' 
mas, inclusive por meio da radiodifusão e transmis­
são pOr qualquer modalidade, e da exibição de obras 
audiovisuais. 

I, '" §, 1.11 O escritório central organizado na forma 
prevista neste' artigo não terá finalidade de lucro e 

, será dirigido e administrado pelas associações que o 
integrem. 

§ 2.11 O escritório central e as associações a 
que se refere este. Título atuarão em juízo e fora dele 
em seus próprios nomes corno substitutos proces­
suais dos titulares a eles vinculados. 

§ 3.11 O recolhimento de quaisquer valores 
pelo escritório central somente se fará .depósito 
. bancário. 

§ 4.11 O escritório central poderá manter fiscais, 
aos quais é vedado r~eber do empresário numerá­
rio ~ qualquer título. 

. §·5.11 A inobservância'da norma do parágrafo 
anterior tomará o faltoso inabilitado à função de fis­
cal, sem prejuízo das sanções civis e . penais cabí­
veis. ' 

Art. 100. O sindicato ou associação profissional 
que congregue não menos de um terço dos filiados 
de uma associação autoral poderá, uma vez por 
ano, após notificação, com oito dias deantecedên­
cia, fiscalizar, por intermédio de auditor,; a exatidão 
das contas prestadas a seus representados. 

.,,) ,.r·~ 

TíTULO VIII 
Das Sanções às Violações dos 

Direitos Autorais 

.. CAPíTULO I 
. ", Disposição Preliminar 

f • .J-~ 1', - j ,.. ~ 

"i'!·'AI1. 101; As sanções civis de que trata este Ca­
pítulo aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis. 
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CAPfTULO 11 
. Das Sanções Civis 

Art. 102. 6, titular, cuja obra seja fraudulenta­
mente reproduzida, divulgada oú de qualquer forma 
utilizada, poderá requerer ,a apreensão dos exempla­
res reproduzidos ou a ,suspensão da divulga~o, 
sem prejuízo da I indenização cabível., • 

Art. 193. Quem editar obra literária, artística ou 
científica, sem autorização do titular, perderá para 
este os exemplares que, se· apreenderem e.pag~~-
Ih~á o preço,dos que tiver~endido. '. ~: 

Parágrafo único. Não se conhecendo o número 
de exemplares que consitituem a ediçãofraudul~n~ai 
pagará o transgressor:o .valor: de três; mil, exe~J?la-
res, além dos apreendidos. , I , 

, Art. 104; Quem vender, expuser a venda, ocul­
tar, adquirir,. distribuir,. 'tiver em depósito ou ,utilizar 
obra ou fonograma, reproduzidos c<>m.fraude, com ~ 
finalidade de vender, 'obter ganho;' vantagem, proveI­
to, lucro direto oú indireto" para si ou para outrem; 
será solidariamente responsável com o contrafator, 
nos termos dos artigos· preceden~es" responde~do 
como contrafatores o' importador e o distribuidor em 
caso de reprodução no exterior. 

Art. 105: A transmiss~o, e a -retransmissão, por 
qualquer meio,ou processo, e a co~unicação aopú­
blico de obras artísticas: . literárias e científicas, de. in­
terpretaçõese, de fonogramas,. real!z~~~s, ~~,i~~~e 
violação aos, direitos de seus titulares, deverao ser 
imediatamente suspensas' Ol.f inter~mpidas pel~ ~u:­
toridade judicial competente, sem prejuízo da m4~~ 
diária pelo descumprimento. e das demais, in~e~iza­
çóes cabíveis inde~~de~temente d.as ~n.ço~s ,pe.-

,'nais -aplicáv.eis;, caso se comprove que o Infr~tor é 
reincidente. na violação ao~ direitos d~s titulares de 
direitos de autor e conel,(os, o, valor da multa poderá 
ser aumentada até o dobro. ~ : , , 

Art. 1P6.A sentença ,condenatória poderá de­
. t~rminar a destruição de todos os exemplares' ilíci­
,tos bem como as matrizes, moldes, negativos e de­

,- mais elementos utilizados para pfciti~r _ o. ilíc.ito civil, 
.,àssim comoa·perda de máÇlui~, equipamen~~~e 
.insumos destinados a tal·fim ou, servi,,!do.e!es,u'll~-
" mente para o fim ilícito, sua des~ruição. . 

Art. 107. Independentemente da perda dos eqUI­
pamentos utilizados, responderá po~ . perdas . e ~nos, 
nunca inferiores ao valor que resultana da aphcaçao do 

f disposto no art. 106 e seu parágrafo único, quem: 
I - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de 

qualquer maneira, dispositivos técnicos introduz~dos 
nos exemplares das ob'ras e ~produções protegIdas 
paJ:8, evitar ou· restringir. sua cópia. '. 

11 -,alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer. 
mane'ira, os sinais codificados destinados ,a restringir, 
a comunicação ao: público dE!' obras, p,roduções ou 
emissões PJ9tegidas ou a evitar a sua cópia;, ' ' '. . 

111 - suprimir ou alterar, sem autorização, qual-. 
quer informação so~re a gestão de dir~~ó~;, 

, , IV.,... distribuir J importar, P!lrá' dist~~~!~~, ~~iti.r; , 
comunicar ou pusér à disposição do,público,,'sem 
autorização, obra~, interpretações o~, à~~uções, , 
exemplares de interpreta~~ fix~~~, e,rn !onogr'art:l~ . ' 
e,emissões, sabendo que a inf~~ção I~~ .fi. ~~~~. 

, de direitos sinais codificados e dispositivos, téçn!COS 
- " .... ,' I • '. ' .," I ••• 

foram suprimidos o~ alterados. ~mauto~ça<?. , 
,Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer mo­

dalidade, de obra ,intelectual,. dei~ar de: in~iGar, ou de 
'ànúÀciar, como tal, o no~; 'p,se:u.d~ri,i~, ~~: ~!'lal, 
convencional do autor e do .i~térprete,' além de .~s: : ' : . , 
ponder por danos morais.'.e$t~'àbri~~d~:,a. ~ivu.I~~r-... 

, lhes, a identidade da segUinte .f~I'J'!l~: , _ • .. , , 
'. I ~ tratando.se de empresa, de ra~!odif~~o, "!~ : : 

mesmo horário em que tiver, QOOrrido a .infração, pOr .. 
t~ês dias consecutivos; '. '" ' , " . 
, 11 - tratandó-se de publicação gráfica ou fon~~ , 
gráfica, mediante: inclusão de àrra~a nos ,~)(e~pl~~~s., 
ainda não distritluídos, sef'!l. prejt.J(zo: d~, Ç9munl~- . 
ção, com destaq~e, por tr~s vez~s "~.n~ecuti~~~ em' , 
jQr:nal.~e grande'circulaçã?, dos,dom~íll~~,.do ~~~~r: , , 
do intérprete e do editor ou pr<XIl;lt~r. .", , 

, '.111 - tratando-se de outra forma de utilizaçã~, 
pqrintermédio d~ imprensa, na forma' ã ~ue se refe- , 
re o inciso anterior. _ , , , 

Art. 109. A: execução pública feita em desacor- ,', ' 
do com os arts. ,71,100,101 e 102destà'Lei_~ujeita- , 
rá ,os' responsá~eis à multa de vinte' v~zes <> val.or 

, ,que deveria ser :Originariamente pago. . 
,Art. 11 O. ~ela violação de direitos autorais nos 

espetáculos e ~udições públicas, realizados nos lo­
cais ou estabelecimentos a que alude o art. 71, seus 
,prop,rietários, diretores,. gerentes, empresários e ar­
'rendatários respondem solidariamente com o~ orga­
nizadores dos ~spetáculos. 
\ :. • • I -" j ~ r 

, "cAPfTULO 11 ' 
> i_,l?a Prescrição .da Àção 

, -' Art. 111.:!'Prescreve-se em cinco"anos a ação 
civil por ofen~ a direitos autorais, 'contado o prazo 
da data da ciência da infração .. 

" , J:.' i ~ TffuLO !X , ".' 

o ' DispOsições Fi~i~ e Transitórias 

• -" Art. 112.; Se uma 'obra, em conseqüência de ter 
,expirado o praZo de proteção que lhe era anteriormen-
te reconhecid9 pelo § 2}! do art. 42 da Lei n.!! 5.988, 
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de 14 de dezembro de 1973, caiu no domfnio públi.,. voMmento Econômico e Social - BNDES, 
'co, não terá o prazo de ~ proteção dos direitos patri- no valor de trinta e oito milhões, seiscentos 
'monlàis 'ampliàdo por força'do art. 44 desta lei. e vinte e nove mil e hovecentos reais. 

Art. 11~. 'Os fonogramas, os livros e aIS obras Ao projeto não foram apresentadas 
audiovisuaissujeitar-se-ão a selos de identificação emendas.. ',. .; ." , 
sob a respónsabilidadé do produtor, distribuidor ou " DiscusSão do projeto, em turno único. (Pausa) j 

· importador, séri'lônus pará o consumidor, com'o fim ". Não h8veildo quem PeÇa a palavra, er:tcerro a 
de atestár o cumprimento das normas legais vig' en- "" ~ . discussão. ~ " , ' 
tes, conforme dispuser o· regulamento. " , . Em votação.. ' ~' 

. "Ar1., 114. f=sta lei ~~t~a em vigor cento. e Vinte " O SrS. Sênadores que oaprovám queiram per-
. dias aftlf.s sua p" ubliCáça-0.- , " , , " ." , "' ' 

joIV • manecer sentados: (Pausà.) '" "~ .' . 
Art. 115:' Fiéam revogadas os arts. 649 a 673 e Aprovado; com" os vptós contrários dos Sena-

· 1.346 a 1 :3S~ do' Código' Civil e' as leis n.lls 4.944, . d()~res José Edúai'do Dutra e Lauro Campos. ~ 
de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro de ....... 'À.tnatériá vâi'áComissãoDiretora para a reda-
1973, excetuando-se o art. 17 e seus §§ 1." e 2.11

; • çãc,-final. "" .' : .. .:,';, "" . , 
· 6.800, de 25' de junho de ~ 980; 7.123, de 12 de se-
tembro de 1983; 9~045, 'de 18 de maio de 1995,' e ';':' '. OSA."~PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
demais disposições em contrário, mantidas em vigor - Sobre a mesa, parecer da Comissão'Diretora ofenr 

as lel's n.o- 6.533",' 'de' "2' '4";"e" mal 'o' de 19"78'e 6.615, " 'OOrldo aredàÇão'final da mátéria, que Será lido pelo Sr • 
., ~ 111 SeC, rétário, ,'se, hadàr,Rona., Ido Cunha'Lirna. " de 16de'dé:zémbro de'1978. ~.' , ' "', ' ,t~"·, 

ÉO voto, '. ,;,.. ~ , :: - ,. ~·:é iido'ó'seguinte: '" ". 
- ... . " ,.f. I ,.. • '. ~. í· 

:', ' .. , " -8alâ-das 'CómissóSsi 3 defévereiro de ·U.S8.' r- " PARECER NII 63, DE 1998 

• , ' • , , • I " :' •• ,.' (qa Co!",issão Dire!<?ra): • " 

" ...... ~" ... . . ~ . ( . . 
• , \.. "'-,..:' I- , 

, ~ 

". • l ._ 

.'.; .•. : âo' ro L.1' . 

, Ptesicfento 

... ' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio. CarloS Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno' único, do Projeto 
de Resolução ·hll 1, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seuf»arecer nll 12, de 
1998, Relator: Senador Ramez Tebet, com 
voto contrário do Senador Lauro Campos), 
que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul 
a elevar temporariamente os limitesprevis­
tos no art. 411, I e li, da Resolução nll 69, de 
1995, do Senado Federal, de f ORna a permi­
tir que o Estado possa realizar operação de 

, crédito junto ao Banco Nacional de Desen-

Redação final do Projeto de Resolu-
. ção~1,de199â."',, ':i" J 

• I ' ~ ",,,... ~ , • ; , ., t ~ l I i. 

'. " ,~, ',A'pOm!s~9 ,Dir~~o~ .~presén~a red~ção fi~al 
do Projeto de ResoluÇão n~ .1, de 1998; qua autoriza 
o . Estado do Rio Graride do Sul a, elevar temporaria­
,'!1!3!1!e ~.lif!l~~~prev~si<?~ r~,a~, 4~,:,(é.II, da ~eso­
lução nll 69, de'1995, do Senado'Federal, de forma a 
permitir que o Estado póssa ràálizar oPeração' de 
crédito junto ao Banco Nà~iorial de DeSenvolvimento 
'EConômico e ,Soêi81 ..:..: ~NDES, no" vàlor de R$ 
~.,~2,9.9QQ,Oq ~(tÍinta e, pitomilh~s, ,~eisCentos e 
vinte e nove mil e novecentós reais).' . .' ".' ' 
.,~ Sala dá Reuniões da ,Comissão, '4 de fevéreiro 

de 1998. - Geraldo Melo; Presidente -Ju'nla Marlze 
- Ronaldo Cunha rUma,' Relator.;:, Jo8i de HOIlanda. 

• .~. ' . .: I I . ,~ • I .. 

ANEXO AO PARECER NII63, DE~1998 

I Faço' saber' que o ~Senado Fedêral' aprovou, e 
eú;Presidente, nos termos do art. 48, 'item 28, do 
Regimento Interno, promuig'o 'a segúinte. \. 

. RI~SOLUÇÃ~, 'NII, ,DE 1998 .' ,~, . 

~Autoriza o Estado do ,Rio Grande do 
, " Sul' a elevar, temporariamente 08 "limites 

i prevlst08no art. 411, I e 11, da Resolução nt 
, ~. . ~~ . 69, de 1995, do Senado Federal, de forma a 

-pennitlr que o Estado possa realizar oper&-

" ~ ção de crédito junto ao BanCo Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco,e Social.-
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BNDES, no valor de R$38.629.900,OO (trin- Estado do Rio Ghtnde do Sul B: el~v~r t~mpo~ria-
ta ~,oito milhões, seiscàntos. e vinte e mente os limites previstos no àrt. 4.1!, incisos. 11 e lU, 
nove ,'1'~1 e,nov~ ~")" , . da resolução n.1! ~9, de 1.995, do Sénádo:Federaí,:de 

O Senado Fedelalresolve: , forma a permitir que o ~~t~p~, pOssa r~fjzàr. opera-
Art. 11! É o Estado do Rio Grande do Sul autori- .ção de crédito junto ao Banco Nacional.de Desenvol-

zado a eley~r !emporariamente os. Ii~~e~ previstos vimento Econômico e S()Ci~I,':' ,BNP~$ )iQ' valor' de 

4º I II d R I - I! d S· trinta e oito milhões seiscentos e vinte e nove mil, e no art. , ' e, I, a eso uçao n69" e 1995. do e- , .. . ... , " """. 
nado Federal: de fórmà a permitir que o 'estàdo possa . novecentos reais. , 
realizar operação de crédito junto ao f3ancP~ Nàcional . .. Sala das Sessões ~;( d~.' fe,vereiro . dê .'1998.:-
de Desenvolvimento Econômico e Soéial- BNDES, no ' ·~.t'Y Suassuna. ; . " " 
valor de R$' 38.629.96Q;óó ,(trintá 'eottó miitiões, seis- O SR. PRESIDENTE (Antonib Carlos Magalhães) 
centos e vint~.~ nove l11i( ~ n9vecento~:~s).: .' ... , , - Em discussão a redação)inal., <Pausa.) , : '.' . , 

Parágrafo único . .os recursos referidos neste , .... , Não haven:OO quem.~ ifpalavra,' ~ncer:ro a 
artigo serão, éJéstinàdos ao financi8mento de' parte .' , di~,:,~são. i':'.'.:' .. '.' .. ' " ." 
do Projeto de' RenovaÇâo do Transporte dql~tivQ por '., Em votaçãp. " ,-" ~ , ,. "" ., , 
ônibus nos çorredore~ \N0'1e.e No,rçj~t~ d~: Região ... ,. Os Srs. Senadores:' qu~, ,a ·aP.r~varJl queiram 
Metropolitana de Porto Alegre - RMPA. ' . permanecer sentados. (Pausa)· .. ,. ,'" 

Art. 2º: A' qpera~o; de :créétito ,reterida no.'artigo : : : : : Aprovada. " .. ::,:: ~ ~: .::' .. ::::" ~ : : 
anterior ter~ :~~. segúint~s cón~i~~: fí~~~~ira:s~ '. : . . ' . .' '" A matéria, vai à promulgàçâo: : : . : :: ::" .. 

a) valor pretendido: R$ 38.629.900,00 (trinta e O SR. PRESIDEtffli.(~OI"!k;>,~,~~~~es) 
oito milhões, seiscentos'· e 'vinte 'a' nove mil e nove- - Faço um apelo aos Srs. Senadores, Teotônio Vilela 
centos reais),;, ,., .. ' '.', .' '. , •. ' '.' Filho e José Salney para .que, compareçam: ao plená-

b) taxa I de juros:, '6%a.a. (seis por cento ao rio, a fim de que tenhamos quorum completo de 81 
ano); . .'. ' .. , .. ' Senadores. (P~úsa.) .... .. 

c) iJéstinação dos 'r;er=u~qs: :é~ec,ução do pro- A matéria cónstantedo Itein 3 da presente sessão, 
jeto de Renovação do Transporte COletivo por Oni- nos termos do parágrafounicodO art. 192 do. Regimento 
bus nos eorredores Norte e No'rdeSte 'da Região Me- Internn, deverá Ser apreciada em sessão secreta. 
tropolitana dé 'Porto Alegre'- RMPA: .. , . '. ,,' , Solicito aos Srs. funcionários as .proVidências 

d) indexador:TJLP; ., " , , .. '".'.'.':' necessárias, aifim de que seja respejtadÇ> o dispositi-
e) garantia: Fundo de'ParticipaÇão'dos Estados vo regimental. i . 

_ FPE; '.' , ' . "~'.' ., , '.' ',' "" " •. É o seguinte o item 3 apreciado' em sessão se-
creta:" I f) condições de pagamento: ' ~." "".". " . 

- do pr;;Jcipal: em'noveritá parcelasmél'15âis, I, MENSAGEM NI! 81" DE 1998 
. após carêncíà de trinfá,tneses; .... ,' : ..... : .. ' Escolha de Chefe de MisSãó.Diplomática] 

- dos juros: 'trimestrais . na Carência' e . mensais 
na amortização. ,,',',',' . . . , , .. 

. Art. ;3º A autoriza~o 'éoncedídâ por esta' Resolu-
• . ção deve~ ~t exercidà n~ 'prazo máXimo ~e 'duZ~htos 
. e setenta dias; contado da data de sua publicaÇão: . 

Art. 4.º. 'Esta Resolução entra em vigor na data 
, de sua pu~!içação. . .. 
;, I O S~'I~RESIDE~ (Antonio ~ Magal~es) 

- Sobre a,mesa requerimento que.será lido pelo 1.1! 
Secretário,' Senador Ronaido Cunha: Lima. 

É lidÓ' e' aprovado O seguinte: • 

REQUERIMENTO N.I! 85, DE 1998 
. . 

.,) . Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

I ,requeiro adispensa de-publicação do Parecer, para 
.', \ imediata discussão e votação da redação final do 
. Projeto de Resolução n.º 1, de 1998, que autoriza o 

Discussão, em turno ünico, do Parecer 
da cdmissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nR 81, de 
1998 :(nl! 76/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente dá' República submete à de­
libera~o do Senado o nome do senhor Car­
los Alberto Pessôa Pardellas, Ministro de 
Prim~ira Classe do Quadro Especial da Car­
reira ~e Diplomata; para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Bulgária. 

i (A Sessão transfotm3-se em secreta às 
16h4:1min. E volta a ser pública às 17h06min.) 

O SR. t!»Ri:SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nl! 81, de: 1998, de urgência, lido no 'Expediente, 
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para b Projeto,de lei da Câmara n9 66, de 1997 (n9 O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
2.688/96, na ,Casa de origem), de iniciativa do Presi- -'_Consulto os Srs. Senadores quanto a um proble-
dentf;! da-República, que dispõe sobre os crimes de ma que temos de soluciOnar., 
·Iavagem· ou ocultação de bens, direitos e valores; a ' Peço a atenção,do Senador Pedltl Simon, por favor. 
prevenção da utilização do sistema financeiro para Há uma lista de oradores inscritos; no entanto, 
os ilícitos previstos . nesta ,lei; cria o Conselho de s~rgiram várip~, pedidos ~ecomunicação inadiável 
Controle, de Atividades Financeiras - COAF, e, dá que, ,evider:lte~ente, se forem atendidos, evitarão o 
outras providências., ~. / ' .' prosseguimentQ dessa list~~! ,.. 
,,': Em votação o 'requerimento. ' , " .' Em primeiro lugar, só podem ser atendidos três 

Os Srs.' Senadores· que o aprovam ,queiram ~didos , de :ÇQr;n,unicação ,inadiável ~o período de 
peimanecer,sentados. '(Pausa.) • ' ,', pr<?l'!'t:?gação, do· E~edien~e, ,e os Se~adores, ante-
.'. '.' : Aprovado.', "; _ '.'" .'. . ~ ,', , ' rionnente inscfitos, recla~m com a'guma razão. 
, " . 'A matéria 'a que se'refere o requerimento figurará ,,' ' .. : _ Go~ta~~"qu,e. o Ple'1árjo sugeri~se como devo 
na Ordem do Dia da sesSão do segundo dia úti~,$Übsê! p~~,er, por:ql::le"a rigor, .. não cabe, a essa altura, 
qüente, nos,tertnos do art. 345, li, do Regimenfto Inter- conceder. a;palavra para que alguns Srs. Senadores 
no; combinado' com'oarl49 da Resolução n9 37.' , ,'.' faÇ8f1l cor:n,u,n,a.ções inadiáveis, tend~ em vista que, 
",I, I ,O SR~ PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) d~ ,~o.g~r;a.J, ~odas são ~diávei~',~a reforma do 
- Passa-se; agora,.à apreCiação de)' Requerimento n9 Regimento, ,pretendo, mudar ,o nome ,de ·comunica-
82; de 1998, 'de urgência;:lido no Expediente; para, o çâo ir)~çtíáv~t; pârcl·cqml:l~íc8ção i~P.qrtante·. 
Projeto de Lej!$ Câmara fl!! 2, de 1998 (n9 3~097/97. ,',' ~.~t~"~r',a?S,~ic;t9s de cor:n,un,icação inadiá-
na Casa dê· origem); 'de ,iniciativa do Supremo Tribu::. vel,~ e ,há sete, ,:"não poderei seguir ,a lista dos orado-
nal Federal,'que cria;.transforma e extingue cargos e ~ )QSéri,tos.' F~~ A.u,n,áS,S,unto q~e.·.as Uderanças 
funções no ,Quadro de Pessoal da'. Secretarii'i do· Su~ J~ qú~ ,d,~!~i~, J>P,rque, ~.ri~~, tenho de seguir a lista. 
,premol"ribllnal"Federal;'ê,dá outras 'providências: , ,/ '., O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
" e,' ,',' Em vátação o'requerimento; " , p'residente"péÇO a palavra'Pela ordem. 
, ., Os 'Srs. Senadores"que o' aprovam queiram •. ' ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
·permanecei'·sentados/(Pausa.) ,", .. , , '. ". 7,Sl!~'9pini~~A~~ima: ~o~éàdo a pal~viá a V. Ex'. 

, '.'.' Aprovádó. ' ,I. '.'.' • , O SR.,ERNANDES AMOR IM (PPB - RO. Pela 
,,':: .. A,matéria aque.serefere o requerimento'figurará o,n;tf;!m ... SerT!·,r~visão do, 9~dor.) -:~r. Presidente, 

na Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil subse- aproveitando que V. Ex' referiu-se a essa questão do 
qüente, nos tennos do art: '345, li, do Regimento Inter- ' Re9imérito: '!émbro que há uma série de problemas 
no, combinado com o art. 49 da Resolução n9 37; ."' ~ Casaqll~ d~eriam ser exami~dos. Por exem-

, :0 'SR~ PRESIDENTE (Antonio' Car10s Magalhães) , pio, para se insCrever, o Senador tem que sair do seu 
,- A Presidência convoca sessão extraordinária clo'Se-Qâbinete ôu·~: OIÍde ,estiV~r para ass!nar' o livro. 
nado, a realizar-se amanhã, dia 5, às dez horas,'em :" Quanto à ·comunicação inadiável·, não se 
cuja Ordem do Dia cOnstarão as matérias previstaS 'pQdà :deiXàr, ~~ 'fazer. váiar 'Q ~egime.n)9 hoje e voltar 
para a sessão deliberativa ordinária das 14h30mil'. ' 'atrás amanhã'. Ou se cumpre o Regimento, ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CârlÔs Magalhães) 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -- ... Nobre'Senador, a sUa opinião é ótima~ 'Porém, já que 

Sr. Presidente, peço a palavra pelá ordem. a sessão tomou-se pública, deixarei esse assunto para 
O SR. PRÉSIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ,ser examinado em outra oportunidade. Questões inter-

- Concedo a palavra ao Senador leomar Quintanilha nas não devem ser discutidas em público .. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. . ' , ,O SR. ERNANDESAMORIM (PP.B - RO) - Sr. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr., Presiden- Presidente, quando houver reunião da Mesa do Se-
te, gostaria de um esclarecimento. De acordo com a nado Federal,:,compareçerei para fazer as minha~ 
colocação de que amanhã a sessão ordinária será reivindicações. . ; 
às dez horas, como ficarão as reuniões das Comis- . Muito obrigado .. 
sões marcadas para o mesmo horário? O SR. PRE,SIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Hoje vou seguir as comunicações inadiáveis, até 
- A sessão será às dez horas. Não haverá choque porque há algo a ser discutido posteriormente que é 
entre a reunião das Comissões e a sessão plenária. a cessão de um orador para outro, o que, evidente-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -mente, é tão lesivo quanto a comunicação. Portanto, 
Muito obrigado, Sr. Presidente. temos que cumprir rigorosamente. A comunicação 
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inadiável permanece nos quinze minutos anteriores transformados em! modinhas . brasileiras no século 
à Ordem do Dia. Hoje, como exceção, ainda perma- XVIII - como temos a modinha humorística popular 
necerá comunicação inadiável. , de Xisto Baia e tantos outros que trazem'esse gêne-

O SR. ~RTUR DA ,TÁVOLA (PSOB - RJ)' - Sr. ro branco da música brasileira, intimamente relacio-
Presidente, peço' a palavra: nado com o teor litérário de alguns de nossos prinei-

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartas Magalhães) pais poetas. Entre~ntes, recordo, além de Castro 
- Concedo a 'palavra aó 'nobre Senador Artur da Tá:' Alves, Manuel Ba~deira, autor de uma modinha fa-

_ vola, para uma comunicaçãó inadiáveloS:ExI dispõ9 ,mosa com Jaime iOvalle; Vinícius de' 'Moraes, em 
de cinco minutos: parceria com TomiJobim; Chico Buarque de Hollan-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB - RJ. Pará da; Olegário Mariano; Joubert de Carvalho e Adeu-
uma comuniCáçãó inadiáveí: Sem revisão dO,orador.)..... mar Tavares, o gr~nde trovista brasileiro. A modinha, 
Sr. Presideirtà,.'Sr's. e Srs.' Senadores, é protU~- portanto, é um g~nero de música branca e urbana 
mente importante e inadiável uma palavra"dos setores que; em determinado mornento de·evolução,·encon-
da cultura bl'aSiléira sobre' a· morte de' Silvio caJdas~ In- tra~se com o ritmo/negro, formidável e maravilhoso •. 
clusive, há unrrequerirnentó à Mesa'SôliGitandO'ovoto . ' .. -E.há no Brasil uma fusão muito,'interessante 
de pesar, razão Pela quahl Casa se·pronunciará. . '\ que pode ser co~parada, por 'antagonismo;. ao ,que 

O SR. ~ESIDENTE (Antonio OutosMagallães) _ aconteceu nos E~dos Unidos: Com um· grau de 
Já foi votado o reqúerimenió:'E 'seria inact.ável se pudé$- ~iscriminaçãomaior nos Estados Unidos do que no 
semos salvar a 'vida do grarlde Cantoi' SilVio CaJ&S: '.' , Brasil; o )azz negfo norte~americano -fa mais forte.e 

O SR. ARtUR DA'TÁVOLA (pSOO ~ RJr~ Não poderosa manifeStação de· música popular daquele 
Presidente. Ó 'deStino segue 'seu caminhá 'inexorável, ~ pais..;. funciona em guetos. iSoládos, só posteriormente 
nos cabe rendé('o preit~: ~ , meroorlàs, que' ássim :o ganhando a opinião pública. média e geral' daquele 
merecem. POde parecer estranho que o Seliado Fe<». póVO. Alguns ~ores de jazz, ,como, Billie Epstein, 
ral, diante détantos e magnos probleinàs'cómo'os que EIIa Fdzgerald, &rah Vaughane,instrumentista como 
aqui se votam. é ,se discute~, tome ufriàParíe do tem- Louis Armstrong eram atacados pelos PrPprios ,negros 
po para saudar'- não em forma de hómena' . m- anorte-americanosj na medida·em·que começayam a 
vida de um"hómem comó"sílviocàldas:' Po:m;' Sr. ser aceitos e caritados por essa sociedade branca e 
Presidente, 'lÍ"IOOestamerife: PensO qúe cultura é bem discriminatória noi9rau da sociedade norte-americana. 
de primeira nécessidade: E sei que é o' de V. ex-.tani- .~' .... ' No Brasil, deu-se uma .fusão de natureza dife-
bém. Veja-se"ó' 'qUe fez V: ,Ex1 na Bahià, 'até 'hoje uma rente. Não que ~ão houvesse preconéeitos e formas 
obra propria~hte imorredôura. ' . . '. ,. .. de' discriminaçãq no todo da sociedade. Em determi-

Por que a cultura popular, em gêral, é sempre na~o momento i talvez nos anos 20 ou nos anos 30 
posta de lado 'nas manifestações? É uma dúvida que -,.houve uma fu$ão formidável,da música de origem 
tenho, razão :~Ià qual prefiro dirigir 'uma sentida 'Pâ- negra com a velha modinha, de formação branca.e 
·Iavra a este Senado, brevemente, nos éÍl1éo 'minutos das' elites domi~antes, conservadoras, deste Pais. 
regimentais,:sQbre o qu~ .;,~presentàram os SÓ'anos .Essa fusão se ~eu com o ritmo chamado samba, 
de vida artística de Sílvió Caldas. ' " " que nada mais li do que uma incorporação de todo o 

.. :.~ Em pri~~iro lugar, SÍlvioCald~. 'repres~nta, a lirismo da corrénte proveniente da modinha mais 
meu modesto juízo, a exata interseção entre a músi- todo o vigor, o ~mo, t~a a pujança, a força, toda a 
ca branca do Brasil e a música negra do Brasil. A nostalgia e tod~ a carga de amarguras e, ao mesmo 
música branca, do Brasil· vem do século XVII, XVIII, tempo, de ironiàs. Isso ocorreu com o jazz do músi-
.~Ia modinha'brasileira;qlle teve outras acepções, o co negro brasileiro, que mantém as suas bases ritmi-
'Iundu; mas 'como modinha pode ser caracterizada. cas, fundindo-aà com a modinha, de origem branca . 

. "Inclusive, os estudiosos 'debatem 'se a modinha é Por uma questão de idade, Silvio Caldas vive 
uma criação do Brasil ou uma criação de Portugal. exatamente neSse período. Nasceu em 1908, no Rio 
Não importa esse debate, importa dizer que essa de Janeiro, no t>airro de São Cristóvão, um bairro pro-
'forma de canção provinda dos setores de elite desde fundamente carioca, no sentido do espirito carioca, se 
,a.Colônia até a República encontrou também· veto- podemos assim' dizer. Por volta dos anos 20, começou 
ires populares: Tanto temos a modinha clássica, ro- sua carreira; e~ tomo dos anos 30, apareceu em gran-
,triântica, a cantar permanentemente o amor não-cor- de destaque, como um representante dessa fusão. 

I 

respondido..,. lembro a V. ExII, inclusive, que Castro Ora, di reis: -Abominável Senador Tavola, o que 
Alves é autor de letras de modinhas ou tem versos tem isso a ver pom a política?- Tem, e muito. Em pri-

. , 
i 
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meiro lugar, porque ali estava, muitas vezes, o canto 
, dos oprimidos. Eu nem diria muitas vezes; diria qua­

se sempre. Ali está um fenômeno da cultura brasilei­
ra, do Rio de Janeiro, de alto significadQ: A cultura 
popular dominante no Brasil, e no Rio de Janeiro em 
particular, não é a cultura proveniente das elites. Cu­
riosamente, as elites brasileiras, voltadas para a cul­
tura francesa, a esse tempo, para a cultura européia, 
deixaram de formar uma cultura própria.. Tinham 
apenas a, herança, no caso musical, qu~ vinha 'da 
modinha - lembro Villa-Lobos, entre outros nomes 
que esqueci de citar antes. As elites' brasileiras, por 
falta de urna cultura própria e peculiar a elas, soma­
ram-se à cultura popular, que incorporaram. 

Hoje, o fenômeno das escolas de samba é do­
minante no Carnaval 'do Rio de Janeiro a próva'r' que 
'8 culturá do povo, na sua autenticidade, possui um, 
caráter intuitivo, um caráter de alcance e um aspecto 
genuíno que lhe dá substância, a substância 'que fez ' 
'com que as classes dominantes no Brasil; hoje, Con­

'sumam muito mais . a' cultura popular,' oriunda do 
povo,' do que uma cultura próplja dessas mesmas 
elites. 

Lembro que Sílvio Caldas foi cantor, composi­
tor, homem de cinema, homem de teatro, dacomé­
dia musical, além de ser uma pessoa encantado'ra -
'e posso dizer porque ,o conheci -, causeur, cozinpei­
ro de comidas brasileiras, uma pessoa de muita ale-

, gria, co'm uma memória prodigiosa e uma 'carreira 
que cumpre 60 anos de atividade na vida brasileira a 
cantar o Brasil. 

Sr. Presidente, não fosse tudo isso, eu não 
ocuparia o tempo dos Srs. Senadores com esta bre­
ve lamentação pela partida de uma figura do valor 
de Sílvio Caldas. E também não fosse nada disso, 
bastaria que ficassem, como ficaram, 'no lugar co­
mum da sensibilidade brasileira, os versos de Ores­
tes Barbosa na melodia de Sílvio Caldas, no ·Chão 
de Estrelas·, considerados hoje por muitos algum 
dos momentos mais elevados da lírica nacional: 

• A porta do barraco era sem trinco 
mas a lua furando nosso zinco 
salpicava de estrelas nosso chão. 
Tu, tu pisavas os astros distraído 
sem saber que aventura desta v~da ' 
é a cabrocha, o luar e o viol~o." 

Se essa beleza poética não é política, Sr. Pre­
sidente, srªs. e Srs. Senadores, eu não sei o que é 
política. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vola, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Lucfdio Poite/Ia, 49 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio, Portella) - Concedo 
,a palavra ao SenadOr Emandes Amorim para uma co­
, municação inadiável. S. ExI dispõe de cinco minutos~ 

O SR. ERNANDESAMORIM (PPB - RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do -ora·, 

'i dor.) -' Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na 
,. verdade, ,vamos ,usar 'esses cinco minutos para 
;aplaudir a matéria publicada ',na revista ,Istoé desta 

" semana com o título ·Saquearam o Fundo - Gover-. , 
no de, Rondônia saca dinheiro do, FGTS de 4.562 
'servidores do Estado e culpa a Caixa. "A rnéÍtéria 'foi 
assinada~la jornalista Adriana Chiarini. É importan­
te para a moralidade a punição das, pessoas que 
fraudam o Erário Público. Esse crime foi, praticado 

, ~'p,eJ<? Chef~: da ,Casa Ci'{iI, o Sr. José Almeida Júnior, 
cunhado do Governador de Rondônia, e pelo atual 

, ,Governadór, 'que, juntos com funcionários da Caixa 
Econ'ômica'Federal, fraudaram as coritas . 

. ' , , ' ' 'Por se ,tr~tar de u~ recurso federal, esse é um 
',,:cri~e federai, que precisa ser apurado. Embora a 

Po'ucia Federal já tenha sido notifi~da e esteja apu­
rando esse fato, é evidente que cabe ao Senado Fe­
deral, por.intermédio'dá Comissão, de 'Fiscalização e 
Controle,' já' que esta matéria foi denunciada por um 

, membro desta Casa, tomar algumas providências no 
sentido de que haja apumções mais sérias. É preci­
so que haja também uma reivindicação maior por 
parte desta Casa,em benefício da moralidade públi-

,'ca. Trata-se do Estado de Rondônia, o qual repre­
sento com mais dois Senadores. Por isso, cabe uma 
,tomada de posição por. parte da Comissão de Fisca­
,'lização e Controle. 

Foi feita uma denúncia muito grave, a de que o 
Govemo do Estado pagou à firma Meritum Projetos 
e Organizações Empresariais, do Rio Grande do Sul, 
para fraudar a Caixa Econômica Federal em benefí­
cio dos interesses do Governador. Ela levou o di­
.nheiro e zerou as contas de 4.562 servidores que já 
recebem um mísero salário. Evidel)temente, essas 
pessoas, principalmente aquelas pertencentes ao 
Governo do Estado, devem ser punidas até com ca­
deia. O Governador disse, em, público, que, em~ra 

",' reconheça a fraude, vai ,dev~lver () dinheiro'quando '''''' 
- ' achar que ,deve ou quando puder. O Poder Judiciário' 

do meu. Estado tem de tomar providências sérias, 
. até porque a corrupção corre solta no Estado, de 

..Rondônia. Isso não pode passar em branco, sem 
que esse Governador seja punido .. 
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:. Em andanças realizadas durante a semana no ao Turismo da Região Nordeste mediante a interme-
Estado de Rondônia, tive oportunidade de visitar vá- diação do Banco dÓ Nordeste do Brasil: 

I 

rias cidades, entre elas Cabuxi, Colorado do Oeste, Esse programa se destina a criar uma infra-'es-
Cerejeira, Vilhena, Chupinguaia,' Corumbiara, Pi- trutura turfstica em todos os Estados do Nordeste: A 
menteira e São' Félix; Em algumas delas, não existe melhoria das estr~das, das rodovias, das estações 
sequer um policial, civil ou militar, para dar segurari~ rodoviárias, dos aeroportos,' dos empreendimentos 
ça à população.',Os recursos federais que vão para o hoteleiros'contribu,~m para'consolidar a vocação tu-
Estado de Rondônia, todos eles, são desviados por rística da região. i Sabemos que o turismo é uma 
uma máfia, uma quadrilha que age no Governo do grande atividade não poluente, que gera empregos, 
Estado e que tem como cabeça o Chefe da Casa Ci- .' que aproxima os Povos, que estimula o conhecimen-
vil, Sr. José Almeida Júnior"e o próprio Governador. to do nosso País,! dos nossos Estados e regiões. O 
Enquanto isso, essas comunidades estão abandona- Nordeste tem essa vocação. . 
das, sem contarem, sequer, com um membro da po- A obra que J Presidente vai inaugurar no próxi-
lícia civil ou militar para lhes dar segurança.' " mo dia 07, sábado, às 11 horas, é· justamente um 

Além do' mais, Ó saque está Solto, os prop'rios importante ponto Ide apoio para o incremento ·do ·tu-
membros do Poder Executivo praticam rombos na- rismo no Ceará. ~mento muito que, à semelhança 
quele Estado: . do que denunciou, há alguns dias nesta Casa, o Se-
, Por issd, seria imPortante qut:! o Senado,por nador Bernardo Çabral, quando falava sobre as em~ 

intermédio da :Comissão de Fiscalizaçao e Controle, presas de transPortes aéreos que servem Manaus, 
procurasse agir,' perante (; Tribunal de'Contas, a Po- capital do Estado do Amazonas, as empresas que 
lícia Federal, o' Poder Judiciário do Estado de Ron- estão anunciando vôos baratos, a preços acessíveis, 
dônia e a PrOCuradoria da Repúblicá,; para que fatos na verdade, não I dão esse desconto nas passagens 
dessa naturezá não viessem a. acontecer novamente. para Fortaleza. Àpenas uma delas está oferecendo 
Afinal de contas, esta Casa, que aprovou a reeleição desconto, as outras estão fazendo propaganda en-
para os Góvemadores,' tem aprovado reéursos em ganosa, porque 'quem procurá-Ias não irá encc,ntrar 
grande montá, principalmente para Rondônia. Esses . esses vôos. Faço um apelo para que a Infraero, o 
recursos têm'sido desviados, e não estamos tomando DAC - Departa~ento de Aeronáutica Civil, e a Em-
as providênéias éabíveis'para inibir a ganância des- 'bratur - Empre$ Brasileira de Turismo é o Ministé-
ses quadrilhéiros que comandam nosso Estado. rio. da Indústria,: do ComérCio e do Turismo atuem 

. '.' • . , , junto a essas efTIpresas para que essa propaganda 
O SR; PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Con- se concretize ml prática. Há um único vôo, de Forta~ 

. cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. leza a Recife, cuja tarifa é acessível, mas é um vôo 
, . O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE.Pro- sem importânci~ para o incremento do turismo. ! 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) A segunda solenidade da qual o Presidente 
:.- Sr. Presidente, SrIls. e Srs. Senadores,o Presiden- participará será em uma escola pública estadual, 
te Femando Henrique Cardoso irá ao Ceará no pró- para,selar,mai~ uma vez, seu compromisso com o 
'ximo"étia 7 para, encontrando o povo cearense e seu programa "Todà Criança na Escola8

• O Governo Fe-
Govemad,or, Tasso Jereissati, grande líder do nosso deral, o próprid Presidente Femando Henrique Car-
Estado; participar de duas solenidades que se reves- doso, o Ministrb Paulo Renato e o Governador Tas-
'tert;l d~ m~itél importância. , so Jereissati, nb âmbito da sua responsabilidade, es-

Aprimeira delas é a inauguração da nova esta- tão empenhad6s para que possamos atingir essa 
ção de' passageiros do' Aeroporto Pinto Martins. meta. O prognima reforça a tese de que a educação 
Atualmente 'o aeroporto dispõe de instalações mo- é libertadora, t~nto do ponto de vista da oferta do co-
demas, condizentes com o desenvolvimento que a nhecimento, da preparação das pessoas para a vida, 

'.' éapital do nosso Estado tem alcançado nos últimos como também da promoção do desenvolvimento 
:ânos, para fazer face ao grande fluxo de passagei- econômico e social. Se queremos dar igualdade de 
ros que recebe. oportunidade para todos, temos de oferecer amplas 

I A nova estação de passageiros, o sistema viário e possibilidades: educacionais para todas as crianças, 
',o prolongamento da pista de pouso tudo isso custou cer- indistintamente, independente de qualquer condição 
,Ca de R$92 milhões. A metade dos recursos veio do Go- social, econôrtTica ou de localização geográfica .. 
'vemo·Federal e a outra metade, do Governo do Estado Sr. Pre~idente, ao fazer esse registro, quero 
com financiamento· do Programa de DesenvoMmento destacar a a~ministraçãO do Govemador Tasso Je-
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reissati, O seu empenho pelo desenvolvim(~nto do 
Estado, os êxitos que S. Ex' tem logrado, juntamen­
te com sua equipe, no cumprimento desse objetivo, 
inclusive com seu diligente Secretário de Obras, o 
engenheiro Maia Júnior, e o Presidente Fe!mando 
Henrique, que irá encontrar o povo cearense absolu­
tamente receptivo à sua presença e agradecido pe­
las obras, pelos investimentos que Sua Excelência 
tem realizado naquele Estado. 

Muito obrigado. 
O SR. ESPERIDIÃOAMIN (PPB - SC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) -- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, ocupo 
o microfone do Senado para, à guisa de comunica­
ção inadiável, manifestar-me acerca da proposta de 
emenda à Constituição que, juntamente com outros 
Senadores, apresentei a esta Casa para tramitação 
no Congresso Nacional, a Proposta de Emenda à 
Constituição n!! 1/98. . 

, Mas, antes de falar sobre este assunto, quero 
registrar a satisfação, a alegria que tive hoje ao tes­
temunhar, junto com muitos outros Senadores e De­
putados Federais, a sanção, pelo Senhor Presidente 
da República, do Projeto de lei Complementar, ago­
ra lei Complementar, que tive a honra de apresentar 
neste Senado, criando o Fundo de Terras e da Re­
forma Agrária, o Banco da Terra. O Senhor Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso deu um passo 
muito importante, com muita lucidez, no rumo da so­
lução desse arraigado e até extravagante problema 
brasileiro, se confrontado com o de outras nações. 
Arrasta-se por muitos anos, faz parte até da nossa 
cultura e é hoje o que nos faz ser o único país do 
mundo que tem um problema de reforma agrária 
para resolver; é o único país do mundo que tem o 
Movimento dos Sem-Terra, e com razão de ser. 

Esse projeto, que teve como relatores os Sena­
dores lúcio Alcântara e Osmar Dias, foi aprovado por 
unanimidade pelos Senadores desta Casa, semne­
nhum voto em branco, nenhuma abstenção, nenhum 
voto contra, e, também, aprovado na Câmara - lá, tra­
mitava projeto semelhante do Deputado Hugo Biehl, 
da Bancada do rneu Partido de Santa Catarina -, ten­
do como relator o Deputado Roberto Balestra. 

A nossa experiência catarinense, que ensejou 
. a apresentação desse projeto, contou, à época em 

que fui Governador, com a colaboração lúcida e de­
cidida do então Secretário da Agricultura, hoje Sena­
dor, Wilson Kleinübing, ex-Govemador do meu Esta­
do, tendo como principal colaborador o Deputado Fede­
ral Mário Cavallazzi, que casualmente assiste, aqui no 
Plenário do Senado, a essas considerações que faço. 

É com muita alegria que vejo o Banco da Terra 
transfonnado em lei, com recursos. É' um fundo com 
fundos - R$500 milhões oriundos (tas. contas não reca­
dastradas pelo Banco Central' eóutros R$500 milhõ­
es de proposta de financiamento ~o BID- para fazer 
face a um problema que já está ~uito arraigado. 

A razão maior, porém, para ocúpar esta tribu­
na, Sr. Presidente, era fazer um breve comentário 
sobre algumas manifestações q4e tenho recebido de 
Câmaras de Vereadores de todo o País. A proposta 
de emenda à Constituição que' apresentei altera o 
disposto no art. 29 da Constituição Federal, que, em 
seu inciso VII, diz que da receita tributária do Municí­
pio não poderá ser destinado mais do que 5% para a 
remuneração dos Vereadores. . . , 

Ora, a remuneração dOS Vereadores, bem corno 
a dós Deputados Estaduais, está regulada pela Emen­
da Constitucional n!! 1, apresentada pelo saudoso &r 
nador Nelson Carneiro, que dispõe que Deputado Es­
tadual não pode perceber mais do que 75% do subsí­
dio de Deputado-Federal e 'Senador e a remuneração 
de Vereador não pode exceder a 75% da de Deputado 
Estadual. Portanto, esse artigo é relativamente inócuo 
se não for acompanhado de'um dispositivo que promo­
va a contenção do volume de despesa do Poder Legis-

"lativo. Apresentei a emenda, alterando a redação, para 
dizer que nenhuma Câmara de Vereadores poderá 
gastar mais do que 5% em sua manutenção. 

- " 
Alguns Presidentes de Câmaras de Vereado-

res pensam que' tal dispoSição pode ser draconiana 
demais. Fiquei preocupado e gostaria de aqui fazer 
alguns esclarecimentos - eu que sou municipalista­
junto com o recebimento desta manifestação de 
preocupação. Eu aceito sugestões que possam apri­
morar essa prOposta de emenda à Constituição, mas 
deve haver um limite para o gasto com as Câmaras 
de Vereadores. E por quê? Porque tomei conheci­
mento, Senador Sebastião Rocha - que me dá aten­
ção neste momento -, de alguns casos estapafúr­
dios.Um companheiro nosso do Acre disse-me que 
lá existe um Município que está gastando 24% da re­
ceita com a Câmara de Vereadores. de Betim, a 
sede da FIAT, um Município rico, com orçamento 
maior do que o da capital de Santa Catarina, admi­
nistrado por um prefeito do PT, teve a proposta orça­
mentária de 11 % pará a C~mara de Vereadores . 
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Tem que haver um limite, Sr. Presidente. Se periores aos da educação. Ora, trata-se de um oon-
5% para os pequenos Municípios é pouoo, então va- tra-senso, de um desserviço que, longe de valorizar 
mos estabelecer que não pode exceder a 6%. Mas o Poder Legislativb, muito pelo oontrário, vai contri-
tem que se estabelecer um limite na base da hierar-buir para desmo~izá-Io, bem oomo à democracia. 
quia do Município. São casos excepÇionais, graças a Deus, mas que 

O Senadór Renan Calheiros, quando assinou a devemos cingir e: coibir pela via do mandamento 
proposta de emenda, disse que um Município do seu oonstitucional que,: repito, apresentei oomo proposta, 
,Estado, Alagoas, estava consumindo 14% da receita que pode e deve ser aprimorada, mas que, acima de 
com a manutenção da sua Câmara de Vereadores. tudo, deve ser adOtada 
Há casos de destinação de subvenções sociais a se- Muito obriga;do, Sr. Presidente. 
"em administradas pela Câmara que dobram, pratica- O SR. PRE$IDENTE (Lucídio Portella) - Com 
mente, a despãsa. Quer dizer, fazem outro tanto em a palavra o nobre; Senador Sebastião Rocha. 
relação àquilo q~e é desp~ndido com Vereadores. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 

A demoCracia tem que se autodisciplinar. Esta- Pronuncia o segl:linte discurso. Sem revisão do ora-
mos aprovando' a Reforma Administrativa, que, fixa dor.) - Sr. Presid~nte, Srês. e Srs. Senadores, é com 
tetos rigorosos, até contraditórios em algum Càso. muita alegria que venho à tribuna na tarde de hoje 
Não pode a base da democracia deixar de" policiar-se. para registrar o aniversário da cidade de Macapá, 

Por isso" Sr. Presidente, uso desse expediente capital do Estado de Amapá, que completa, hoje, 04 
para lançar aos Vereadores do País, às Câmaras de de fevereiro, 240 anos que foi elevada à categoria 
Vereadores e aos Prefeitos Municipais um apelo: de cidade. A cidade de Macapá é a única capital do 
não critiquem uma propo~a moralizadora. Quem cri- Brasil que fica àá margens do majestoso Rió Amazo-
ticar uma proposta moralizadora vai ficar na oontra- nas e cresceu de forma fabulosa nos últimos anos 
mão e, na cóntramão, vai' ser multado ôu atropelado. ,em função da implantação da área de livre oomércio 
Apresente algo para aprimorar o texto que apresen- MacapálSantaná. É verdade que também cresceram 
tamos e eu tive a honra de elaborar. seus problemasJ mas, o mais importante é que a ge-

Deixar 'Como está,.ou seja, não pode gastar nerosidade do Povo macapaense, que representa a 
mais do que 5% para pagar vereadores, isso é irrele- generosidade de todos os amapaenses, também 
vante. Porque" repito, a remuneração dos vereadores continua crescente. 
já está estabelecida por" uma emenda oonstitucional Nesta opqrtunidade quero me solidarizar com 
própria. Deixa~ sem limite a despesa, os gastos oom todos os ama~enses, e trabalhar na expectativa de 
as Câmaras de Vereadores é uma irresponsabilidade ,que os homem~ públicos do nosso Estado, o nosso 
- não são todos os casos, mas já há casos que são País e a nossa Nação possam contribuir para' que ci-
imorais. Já há casos levantados por Assembléias la- dades emergentes como Macapáe muitas outras 
gislativas, por. Tribunais ,de Contas Estaduais, que pelo Brasil afora tenham condições de obter a estru-
mostram que, às vezes, pOr pirraça política, por birra, tura necessária para garantir à população uma quali-
por incomp~, ou ~~ oom a não divulga- dade de vida càda vez melhor . 
. ção, oom a falta de transparência de muitas ooisas que O Estado! do Amapá, criado recentemente, ain-
acontecem num país de dimensão continental como da está bu~ndo seu desenvolvimento, mas tem 
o nosso, estão sendo cometidos abusos. estimulado o turismo ambiental, que é um dos pon-

Por isso, repito, para ooncluir, que a Proposta tos positivos não só da cidade de Macapá como de 
de Emenda à Constituição nll 1/98 se inspirou num todo o Estado: Com o turismo, a cidade perdeu um 
princípio municipalista. Para valorizar ó município, pouco daquele seu tom provinciano, até certo ponto 
temos que ~~r o Executivo fiscalizado e o Legislativo bucólico, e tem adquirido uma condição quase de 
.valorizado, inclusive ,pelo seu oomportamento ético, metrópole com mais 300 mil habitantes. Logicamen-
pelo seu espírito público. Há casos comprovados - e te que Macapá convive com os problemas das capi-
vamos levantar isso a fundo no debate dessa emen- tais e das maiores cidades do nosso País. 
da - em que Câmaras de Vereadores valeram-se e A meu ver, continua a esperança para que pos-
estão se valendo do vazio, desse buraco negro que samos ter uma capital mais agradável, já que do 
existe na Constituição Federal para exorbitar na fixa- ponto de vista geopolítico, Macapá é uma das cida-
ção dos seus gastos, em percentual, e da destina- des mais estratégicas do nosso País, haja vista que 
ção desses no mérito. Câmaras de vereadores estão se localiza na foz do rio Amazonas, próxima a al-
sendo tentadas a destinar a si volume de recursos su- guns importaptes países da América do Norte e da 
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América do Sul, assim como da Guiana Francesa, damento dos Govemos Estaduais. Temos tido tam-
um departamento da França, representante, portan- bém a responsabilidade de aprovar a rolagem de dí-
to, da França e da própria União Européia. vidas estaduais, principalmente as dívidas mobiliá-

Ao concluir, Sr. Presidente, quero extemar, rias, para que os Tesouros Estaduais tenham condi-
mais um vez, os meus votos de que o povo ama- ções de custear a máquina administrativa e de im-
paense e, sobretudo, macapaense possa comemorar plementar programas e projetos para atender às de-
com alegria essa data, e possamos juntos trabalhar mandas de seus E~tados. , , 
. para o engrandecimento da nossa Capital. Aqui gostaria de frisar ~Iguns pontos que foram 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) _ Tem apresentados pelo Prefeito de Belo H9rizonte: . 
a palavra a nobre Senadora Júnia Marise. "1. Considerando que as dificuldades dos Mu-

. A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT _ MG. nicípios têm-se agravado diante de ,crescentes de-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- mandas sociais e reduções. nas transferências; 
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, temos 2. Considerando a Contínua redução na presta-
observado as dificuldades expressadas pelos Gover- ção de serviços . essenciais por parte do Govemo Fe-
nadores, com relação aos procedimentos relaltivos à deral e, a carga crescente sobre os Municípios; 
rolagem da dívida mobiliária dos seus Estados. . 3.- Considerando o cerceamento na ação tribu-

O Senado da República tem sido o palco do tária dos Municípios que tiveram extinto olWC (Im-
debate permanente sobre os problemas enfrentados posto de Venda a Varejo de Combustíveis), hoje rea-
pelos nossos Estados. Temos tido oportunidade de parecendo como um possíve~ novo irrpgsto federal;. 
debater aqui os processos e projetos relativos à rola-Achamos necessário que seja dado tratamento 
gem da dívida mobiliária dos Estados. Entretanto, igual ao conjunto das dívidas dos Municípios,~ parti-
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não pode- cularmente aquelas já reoegociadas,com o Governo 
mos nos esquecer que os municípios brasileiros estão Federal. Mais,especificamente: em ·1994, foi feita a 
passando pelas mesmas dificuldades, que enfrentadas consol,idação das dívidas municipais/estaduais para 
pelos nossos municípios, principalmente os municípios com o Govemo Federal esticada para,20 anos e a 
das capitais do nosso País e os de porte médio, que taxas de juros de 8% ao ano mais TA. No mínimo, 
têm o volume de dívida oriundo de uma herança de essas condiçõ8s deveriam. ser alteradas para se tor-
vários e vários anos, com a redução, mormente, de re- narem iguais àquelas que hoje estão sendo acerta-
ceita, propiciada pelas mudanças na economia naeio- das com os ~<?vernos ~staduàis e" ~uito possivel-
nal, estão, de certa forma, estrangulando as ações e a mente, os cinco Municípios privilegiados, isto é, 30 
implementação de projetos prioritários para os nossos anos de prazo, juros de 6% e correção, pelo IGP. 
municípios e para a nossa população. Trata-se de. uma reivindicação que atinge 

Hoje, esteve no Congresso Nacional, em uma 5.506 Municípios, 27 Estados e cujo valor é pratica-
reunião com Deputados e Senadores de Minas Ge- mente igual àquel~s da divida mobili~ria. A dívida 
rais, o Prefeito de Belo Horizonte, Sr. Célio de Cas- contratual, para a qual se reivindica as, mesmas con-
tra. S. Ex4I se fazia acompanhar de seu secretariado dições, soma R$64,3 bilhões, sendoÀ$60,4 bilhões 
e também do Presidente da Associação Comercial, .dos Estados e R$3,9 bilhões dos MUflicípios. . 
representantes de segmentos da nossa sociedade, Não se trata, obviamente, de negar a busca de 
para extemar a preocupação que envolve hoje os solução para os problemas da dívida mobiliária de Es-
municípios brasileiros. Consideramos as posições do tados e Municípios. Esta dívida é um real fardo. M~ 
Prefeito de Belo Horizonte inteiramente defensáveis as dificuldades não são específicaS daqueles que pos-

:0+ 

sob o ponto de vista dos parâmetros que devam ser suem dívida mobiliária. E a política monetária de juros 
levados em conta nesse problema que aflige nossos altos atinge a todos através do indexador TA. .. • 
municípios. Por exemplo, se o Governo Federal de- Sr. Presidente, a posição assumida pelo Prefei-
monstrou boa vontade, com relação a algUlls Munici- to no enfrentamento direto da questão demonstra, 
pios e Estados brasileiros, esse tratamento deve ser acima de tudo, a responsabilidade de quem estáad-
estendido, para que todos os nossos Municípios se- ministrando a terceira Capital de nosso País. 
jam acolhidos de maneira igualitária. Nasci em Belo Horizonte, e toda a minha car~ 

Belo Horizonte está na linha de frente no deba- reira política foi apo,iada pela confiança do povo da-
te da questão, questão essa que não pode ser igno- quela Capital. Portanto, conheço de perto os' proble-
rada por esta Casa, que tem tido a responsabilidlade masque atingem a população mais pobre de nosSa 
db debater permanentemente o processo de endivi- c!dade, da periferia, das favelas, dos bairros, das vi"; 
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las. Belo Horizonte é hoje, aliás, o estuário de uma de- principalmente, quando atinge, em cheio, a classe 
manda promovida pelo êxodo rural, e uma grande popu-, trabalhadora do Brasil. Conforme demonstram as es-
lação proveniente de todo o interior do Estado chega à tatfsticas oficiais, o drescimento do desemprego em ' 
Capital mineira em busca da própria sobrevivêncià, ou nossa região metro~litana está na faixa de 10 a 
seja, de emprego, moradia e assistência médica. 15% ao mês, o que ~os fez chegar àquele extraordi-

A nossa posição é de apoio decisivo a essa mo- nário número de desempregados. 
bilização que se inicia em Belo Horizonte e que conta Com toda a demanda de uma cidade que está 
com o apoio de toda a Bancada mineira no Congresso com quase 2 milhões e 500 mil habitantes, com todo 
Nacional, Senadores e Deputados Federais, que, aliás, o processo do êxodo que vem do interior para a ca-
em todos os momentos decisivos, sempre se uniram pital, com as responsabilidades de administrar uma 
acima dos ideais partidários em benefício de uma ; cidade com 250 mÚ desempregados, com a maior 
causa que é comum a nossa população. parcela da nossa pOpUlação morando e vivendo na 

Desejo fazer aqui uma convocação ao Senhor periferia de Belo Horizonte, certamente tem razão o 
Presidente da República, ao Ministro do Planeja- Prefeito Célio de Castro quando 'vem a Brasília -
mento e ao Ministro da Fazenda: está na hora de está hoje percorren~o os órgãos federais - e, no diá- , 
abrir o diálogo e o debate dá uma questão que está logo com a Bancada e a representação mineira no 
sendo conduzida com seriedade e responsabilidade~ Congresso Nacional, está colocando de forma clara 
Está na hora de essas aUtoridades sentarem-se à, a ,respo'nsabilidade: daqueles' que, neste momento; 

~ >. 

mesa com nossos p,refeitos, para que possamos usar: têm que sentar à Í1l~sa para discutir a questão da dí-
o bom sen~o~pará enéontrar uma sol~ção qUé~restabe-" vida dóS nossos mJnicípios. . 

""I~oequilíbrio das finanças,públicas municipaiS, a ~m ,\ Portanto" Sr.! Presidente, quero deixar aqui 
, ' ' de que nossos prefeitos possam vencer. suasdificulda- consignada esta néssa convocação ao Govemo Fe-

desatuais e; ao mesmo tempo, responder aos desa- '.derál, que nãó se ~az apenas' pela exigência do gra-
fios das demándas de suas populações.' ve momento por que passam os nossos municípios, 

Muitos dos Senadores aqui, quem sabe, tive- ma~ pela exigênci~, acima de tudo, de uma solução 
ram oportunidade de administrar seus municípios, isonômica para essa questão. 
sejam capitais ou municípios do interior;' mas todos, Cinco ~unicrpios do Estado de São Paulo já 
nós aqui, mesmo os que não administraram muÍ1ic'í- foram premiados J já puderá'm receber a boa vonta-
pios, no convívio permanente com esses prefeitos, de do Góvemo ne~sa questão.'Vamos fazê-lo de for-
ternos tido a oportunidade de ouvir de viva voidos ma a'que todos os municípios, como Belo Horizonte, 
prefeitos e da população sobre as dificuldades que os "municípios dei Minas Gerais e de todo o País, 
estão enfrentando. também possam ter esse tratamento igualitário por 

, Não corro nenhum risco de excesso verbal, Sr. parte do Govem<i> Federal, independentemente do 
Presidente. Posso dizer que mais da metade dos muni- partido a que o ptefeito pertença, mas, significativa-
cípios brasi~ros estão praticamente falidos. A redução mente, pensando: no bem-estar da população e, aci-

";&tárTeC:adaÇão'é um fato. Ô 'próPrio rnOCteIo econômico ma de tudo, nos 'gràves problemas enfrentados pe-
adOtadO pelo Governo tem causado o estrangulamento los nossos prefeitos e pelos nossos municípios. 
dasfiilanças públiéas municipais. Belo Horizonte atual- flortanto, re1afirmo qu~ estaremos ao lado de 
mente possui estatísticas estarrecedoras, principalmente " todas as nossas: companheiras e companheiros da 
quanto ao desemprego. Os órgãos oficiais de nossa Ca- Bancada Federal no Congresso Nacional, especial-
pital reconhecem - e dados recolhidos pela Fundação mente eu, como' Senadora que nasceu e iniciou a 
João Pinheiro e pelo DIEESE constatam - que 250 mil carreira política ~m Belo Horizonte - que me fez, in-
beIo-horizontinos estão desempregados. clusive, a Vereadora mais votada daquela cidade.' 

Esse é o resultado perverso de uma política Agora, no Senado Federal, esta bandeira levantada 
econômica que tem priorizado o grande sistema fi- pelo prefeito da h,inha cidade merece o nosso mais 
nanceiro de nosso País... irrestrito apoio,; porque estamos defendendo não 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sena- apenas um processo que se possa traduzir na res-
dora Júnia Marise, expirou o tempo de V. ExI. ponsabilidade dá parceria entre o Govemo Federal e 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) - os municípios brasileiros, mas principalmente a res-
Serei breve, Sr. Presidente. ponsabilidade direta daqueles que têm hoje o grande 

Hoje, constatamos que a política econômica compromisso d~ atender às demandas das nossas 
tem sido perversa para com os nossos Municípios e, populações mai~ carentes. 
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Com estas palavras, reafinnamos mais uma 2 - Se já eXiste essa investigação, qual o resul-
vez o nosso compromisso com esta causa e com a tado e qual a punição para esses laboratórios? 
causa do povo de Belo Horizonte. 3 - Quantos e quais são os laboratórios que já 

Muito obrigada, Sr. Presidente. sofreram essas punições?; - , . 
O povo quer saber por que está sendo explora-

'O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem do na sua boa-fé, e o Senado quer:saber, como ór-
a palavra o Senador Antonio Carios Valadares. gão fiscalizador do Executivo, para que existe a Se-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARIES (Blo- cretaria de Acompanhamento Econômico, se ela 
colPSB - SE) -- Sr. Presidente, trago ao c::onheci- está revelando-se incapaz de coibir esses aumentos 
mento da Casa um levantamento efetuado pelo Con- abusivos, essas majorações de preços de remédios 
selho Regional de Fannácia do Distrito Federal cujo fundamentais para a saúde da população. 
resultado é muito grave porque traz a lume uma O homem' tem três oportunidades para preser-
questão que considero da mais alta relevância pa~, var a sua sáúde.Uma está relacionada à existência no 
a saúde pública do Brasil: os brasileiros não podem país' de uma campanha I preventiva Contra as várias 
,comprar remédio, entretanto, os laboratórios, inexpli- doenças,' para que elas deixem de' existir. Isso não 
cavei mente, estão aumentando os PreçOs dos medi- eStá acontecendo como gostaríamos. Se estivesse, no 
camentos de fonna exorbitante, acima da inflação~ meu Estado, Sergipe, não haveria a" calamidade da 
confonne ficou evidenciado por intennédio desse tra- dengue. Outra oportunidade refere-se à aquisição de 
balho, que considero meritório, realiza~o pelo Con- remédioS. Ora, Com a falta' de rendimento, com o salá-
selho Regional de Fannácia do Oi~trito Federal. S~ rio defasado ou com a atual quebra de empresários, 
não vejamos, Sr. Presidente: enquanto a inflação do são poucos os que podem comprar remédios no Bra-
mês de janeiro, medida pelo IGPM, foi de 0,96%, sil. E a' tercéita>bj)ortunidade é a cirurgiá, o último re-
houve medicamentos fabricados pelo Laboratório curso utilizado por um cidadão para salvar sua vida. 
Kiefer que ,tiveram uma alta que variou entre 29,7% Ora, nessa caminhada, Sr. Presidente, o Go-
e 30,36%. Mas não é somente isso, Sr. Preside~te; vemo Federal não vem cuidando cómo deveria de 
se-comparannos em relação ao Plano Real, de acor- suas atribuiÇÕ8s,'apesar do apoio da:dopelo Senado 
do com o IPCda FIPE, a inflação acumulada éde Federal e pela Câmara dos Deputadosrcom a apro-
68,08% durante a vigência do Real. - vação da CMPF~ poisós recursos .não'estão che-

Pois bem, há medicamentos, como o Propana~ gando aos Municípios na medida de suas necessida-
101, que é da Sandoz e usado para cardíacos, e o Fe- des para atender às demandas da população. 
nergan, que é um antialérgico da Rhodia Farma, que - Já estou' encerrando' o pronunciamento, nobre 
subiram respectivamente 200% e 150%. Se por aca- Senador Ademir Andrade, companheiro de lutas. Es-
so não existisse no Brasil um órgão encarregado da tou certo de que V. Ex! tem um assunto importante 
fiscalização da alta dos medicamentos, logicamente para falar - não mais, . entretanto; do" que este ao 
não estaríamos apresentando, como o fazemos, ,um qual me refiro, porque atinge profundamente a popu-
requerimento de informação encaminhado ao Ministro lação mais pobre de todos os Estados"brasileiros. É 
da Fazenda, pois naquele Ministério está encastelado ,a exploração do mais rico-em detrimento do mais pc-
um órgão que se denomina de Secretaria de Acompa- bre, fato contra o qual nos estamos rebelando. 
nhamento Econômico. Com este nome pomposo, par- Fazendo essas três perguntas ao' Governo Fe-
ticipando da estrutura administrativa de um dos Minis- deral, esperamos que ele, além de responder, posSa 
térios mais fortes deste País, a Secretaria de Acampa- reativar os laboratórios oficiais que estão sendo fe-
nhamento Econômico foi incapaz de impedir que ocor- chados por falta de recursos, dando o que for preci-
ressem esses aumentos que atingem notadamente as so aos Ministérios da Aeronáutica, do Exército e da 
camadas mais pobres da população, porque se trata Saúde e inclusive à Fundação Osvaldo Cruz - que 
de medicamentos indispensáveis, que compõel)l1 um fabrica remédios de toda espécie e qualidade, devi-
rol de 87 remédios, fazendo parte daquela lista de medi- do à competência de seus técnicos. . _ 
camentos mais comuns utilizados pela população. Dando recursos a essas instituições, aos qua-

O Requerimento, Sr. Presidente, que recebeu tro laboratórios do Govemo Federal e a doze 12 'afi-

.~. 

o número 74, de 1998, tem apenas três perguntas:. ciais que existem pelo Brasil afora, temos certeza 
1 - Está em andamento ou será feita alguma absoluta de que esses grandes laboratórios explora-

Ó -' ti d ra-o menos o povo brasileiro. -ir, iiwestigação nos laborat rios que estao pra can o 
aúust)s nos preços dos remédios, acima da Íllf1ação? Muito obrigado, Sr. Presidente. lt! 
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O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Con- desfigurando-lhe a ~ndição humana Além do traba-
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. lho escravo, ainda ~á o crime ambiental, porque esses 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. trabalhadores, na $ua quase ,totalidade, executavam 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e' serviços irregulares: de derrubadas nesses grandes Ia-
Senador Antonio Carlos Valadares, o Brasil éum tifúndios existent~ no Pará, sem consentimento do 
país de grande extensão territorial.. Durante déca- Ibama e do Poder :público. "Portanto, são dois os cri-
das, até mesmo séculos, a expansão da ,colonizaÇã9 mes cometidos pof esses grandes proprietários: ": 
da terra em direção ao interior do País fez-se a gol-, " .,' Em uma só fàzenda,áFlor da Mata, no Municí-
pes de facão e machadinha, desbravando as matas pio' de São Félix db Xingu, q Grupo Móvel de Fiscali-
e cruzando cerrados e pantanais. Assim feito, os que zação constatou ai existênci~ de duzentos e vinte tra-
nessas terras conquistadas se instalaram, tornar~lT!- 'balhadores subrn~tidos ao' r~gime escravo de traba-
se senhores da terra, dos homens e das leis. O Es- lho. Além da prátiça de umç'rime, trata~se de um de-
tado brasileiro, êm todas' as suas ésferas; manteve- safio explícito à autoridade.: do Estado, para impor 
se ausente durante praticamente todo, esse t~fT!PO, 'aos cidadãos a obediência às 'leis. Desde o instante 
seja por omissão, impotê.nciaou coniv~ncia:, pé:lí,per- em que o ilícito é!constatado e que a autoridade pú-
durar, até hoje, a prática do trabalho escravo nas"fa- 'blica - administrativa, policial oujudiciária- omite-Se 
zendas dessa vasta região interiorana do Bra~iI, individualmente· bu coletivamente, caracteriza-se 
como se a Lei Áurea não,,~esse,sido a~inad~"pela uma situação de i,mpunidade de um criminoso: 
Princesa Isabel há mais de um século. Há, cento e' '. Não há sociedade que subsista ao lárgo de sis-
dez anos de sua promulgação, um brasileiro avoca a tema legal consagrando a impunidade dos 'podero-
si o direito de se col~r)'ao arrepio d~ lei e da or- '80s e dos violentos. Entretánto, infelizmente é isso 
dem, e o Estado brasileiro, como,uma avestruz, en- que tem ocorridO!no Pará e ria Amazônia. .' 
terra a sua cabeça para' .. n.ão ver 'e.não agir cql"!tra Recebi' cópia do dócumento Limit~s do Góver-
atos ilícitos dessa natureza. n.o Brasileiro fre?te à Luts'contrao irabalho"Eifci8-

Em 1995, falando-se tanto em direitos huma- vo; brilhantemef'lte produzido pelo frei e adv09é:ldo 
nos, após a Nação conviver por tanto tempo com tal Anri de Roziê (!"ienri Buriri des Roziers), etnnome 
sistema consentido de foras-da-Iei, o, Governo Fede- . da Comissão Pa~toral da Terra do sul do P.ará, nofi-

• > 't: lo; 

ral criou, subordinado à Secretaria de Fiscalização nal do ano pas~dO.' .. ' ' 
do Trabalho ,- Sefit -, do Ministério do Trabalho, o 'Sr. presidehte, é inac:reditável que 'boas idéias, 
Serviço de Fiscalização,~Móvel. Tal,<serviço',com- Como a da FISCBI'izaçãoMóvel do Trabalho, posSam ter 
preende os chamados Grupos Móveis, "chefiados,seus frutos positlvosabortados pela manipulação dos 
em cada região de atuação, por um coordenador, poderosos senh6res da terra. Até mesmo grupoS de 
que é agente da Inspeção do Trabalho, da cam!i,ra ' par1amentares p~ionam Ministros na tentatiVa de des-
de fiscalização. Além de contarem com esse, coo~de- moralizar a açãoffiscaJizadora do Ministério do TrabalhO, 
nador, os Grupos Móveis são compostos por médi- como relata o ref~rido documento da Pastoral da Terra: 
cos, engenheiros e fiscais do trabalhQ.·A subordina­
ção desse Serviço à Coordenação de Projetos ~spe­
ciais da Sefit dá-lhe - ou deveria dar-lhe - a neces­
sária independência e agilidade para não ~ subme­
ter às pressões dos grupos políticos e econômicos 
influentes nos Estados. Seu trabalho precípqo é a 
erradicação do trabalho escravo no nosso País. . 

No Pará, em 1996 e 1997, de fato o Grupo Mó­
vel teve atuação bastante positiva e fez várias ope­
rações de fiscalização bem articuladas, rápidas e efi­
cientes nas grandes fazendas. Só em 1997, a Fisca­
lização Móvel constatou a prática de trabalho escra­
vo em cinco propriedades, envolvendo quatrocentos 
e cinqüenta trabalhadores. 

Trata-se de crime que eu classificaria de he­
diondo, pois explora o ser humano de modo selva­
gem, retraixando-o à condição de -quase animal-, 

Situação também complicada é a que vivem as 
Defe9acias Regionais do Trabalho - DRTs, responsá­
veis iniciais pel~ fiscalização que hoje vem sendo de­
senvoMda, parCialmente,' pelos Grupos Móveis. No 
Pará, a' DRT cohstatou a existência de trabalho' escra­
vo em duas faz~ndas das nove que fiscaflZOU nos me­
ses desetetnbr9 e outubro passados. A operação reali­
zada pela DeIeQacia, embora dentro de sua competên­
cia, não envoIv~ o Grupo Móvel, o que revela umá de­
sarticulação inadrnissível entre órgãos subordinados ao 
mesmo Ministro; e que deveriam ser complementares. 

Ou o Governo é muito fraco para enfrentar os 
poderosos do !interior deste País - como o foi com 
os banqueiros,l - ou o Governo é fraco para impor 
suas diretivas a seqs próprios subordinados. Em am­
bos os casos,! o Governo está mostrando que é fra­
co, deixando ti povo órfão da proteção que lhe é de-

i 
I 
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vida. Além disso, a Justiça falha, deixando ao de-' 1) Está tramitando um projeto de lei, desde 
samparo os, pequenos que não têm a quem recorrer 1995, na Câmara dos Deputados, que amplia a defi-
em busca de seus direitos mais elementares de ci- nição do crime por prática de trabalho escravo e as 
dadãos e seres humanos. penas decorrentes. Dever-se-ia dar à sua aprovação 

Até que ponto o Ministério do Trabalho e o Pre- a urgência que a situação no campo 'exige, para que 
um marco legal mais moderno pudesse respaldar a 

sidente da República estão dispostos a apoiar os . , ação das autoridades; . 
Grupos Móveis de Fiscalização, que eles mesmos • 2) Dar aos Grupos Móveis da Sefit poder e re-
criaram? Ou criaram-nos apenas para dar uma satis- cursos para coordenar o combate a esse crime, in-
fação à soci~ade e à preSsão internacional na defe- clusive com autoridade para requisitar apoio das 
sa pelos direitos humanos? DRTs nesse campo; 

, As. D~legacias Regionais do Trabalho serão 3) Constituição de equipes da Polícia Federal 
eQuipadas'humana e Í1la.terialmente para atenderem especializadas no combate 'ao trabalho escravo, 
aos,-interesses dos trabalhadores ou continua,rão a -compOsta p'or.del,~gados e agentes s~lecionados e 
ser intimidadas e tolhidas pelo poder dos empresá-, formados para tal serviço, para atuação conjunta 
. . - ? com aS' equipes dos Grupos Móveis; , nos, rurais ou nao. , . . _ . 

" É' ,'. '". - '. , .' " 4) Apllcaçao, e cobrança ngorosa das multas 
,., para, ~alera~hti.ca de com~te ao t'3lbalho ., cabíveis pelas ORTs, sem subterfúgios; 

e~ravo, ?U Só se aplica ,quando o Infrator nao tem t,' .' 5) Melhoria' do sistema de proteção às teste-
muito cacif~? .' '.i , munhas da prática de trabalho escravo., 
, '. ':' Sr. Presidente, é Prática antiga, na administração, • As medidas que acabo de enunciar constam do 
pública' bnisik!ira, a Criação 'de novos órgãos parat exe- documento da Comissão da Pastoral da Terra, já men-
cutarem as funções que os velhos órgãoS já não cum- cionado, e contam com meu inteiro apoio e o do meu 
prem, por jnépcia, corrupção, venalidade ou impotência. Partido, o Partid,o Socialista, Brasileiro. Além de serem 
O' resultado, em geral, é que ficamos com dois óll'gãos propostas coricrétás para' a Sólução da questão, elas 
cõntanlinàdos pelos mesmos vírus maléficos, em vez de' leva~, aos olhos das autoridades e da população, a 
consertarmos os énos e defeitos do que já existia Até graVidade dos proble~ qu~ ,enfrenta o ,nosso campo. 
na, extinrM pura e si...w....de a' ........ ias e empresas os No ~so da PoliCia .Federal, o u~o de agentes 

" . '-r-.-,. "~."-'1U .'; despreparadose,desmotlvados para hdar com pro-
• 99Ye~ costumam se~ complicar, sobrando sistemati- ,blema de tal çomplexidade não ajuda em nada seu 
cameme para o povo o onus de custear as despesas. enfreritamento.' 'Ao contrário: em muitoS Casos, serve 

',' , Será que os Grupos Móveis cairão nesse mes- , de 'entrave à configuração ,de flagrantes,:' ao . anda-
mo·ciclo sombrio de tentar corrigir um erro, incolTen- mento de inquéritos e à proteção de testemunhas. 
do em outro semelhante? No caso de aplicação e efetiva cobrança, até o 

Cabe ao Senhor Presidente da República dar a pagamento, das m~lta~ i~postas pelas DRTs, o su-
resposta política, fixando as diretrizes a sererTll se- porte dado pela ~efit é Indl~pe~sável. .0. ,con.trole das 
guidas. Cabe ao Sr. Ministro do Trabalho dar a res- DRTs pelos.órgaos ~~~au~itona ~ .~In~sténo. é fB:tor 
posta executiva, fazendo com que a ação ,de seus d~ refo~o. de . sua E!fICle~clB. e de InlblÇélo de Influen-

. 6 . -bonf d' .' f ' , Clas espunasJunto aos fiscaiS. 
, rgaos su Ina . ~s seja ~ 1caZ. ., Espero que este meu pronúnciame~to seja en-' 

Mesmo ~dmitlndo o Improvável, ou seja, q~e_ o tendido, por todos como um grito de ale,rta emfavo,r, 
Poder executIVO cumpra sua parte na persegulçao do povo trabalhador, sobretudo o do meu Estado, o 
contumaz aos que exploram o trabalho escravo, res- Pará. É preciso dar um fim às mazelas sociais do 
ta ver o Poder Judiciário dar conseqüência às ações Brasil, a começar pela exploração mesquinha dos 
competentes, condenando, de modo exemplar, os humildes pelos poderosos~ , I 

promotores de tais crimes. Não se pode admitir que Finalmente, Sr. Presidente, gostaria que o do-
ações Sé extingam por prescrição de pena, por de- cumento da ~astoral da Terra do P~rá fosse consi-
saparecimento de processos, por arquivamento de derado parte I~egrante dest~ pronunciamento e cons-. • 
inquéritos ou por falta de provas que não foram se- ~ dos AnaIS da C~, como prova de. ~ue. ~ B~-
quer procuradas. Isso é o que vemos constantemen- sll de 1.998"pouca atençao se dá aos humildes cldadã-

t Pod J d
· 'á' d P f os SI 'bJugados pelo poder dos senhores da terra. 

e no er u ICI no o a s. E' h d' S P'd . ,) ra o que eu tIO a a Izer, r. resl ente. 
SrlBs. e Srs. Senadores, medidas concretas p0-

dem e devém ser adotadas para dificultar a vida dos Muito obrigado. 
que pretendem utilizar-se do trabalho escravo ou já DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
o fazem. Algumas dessas medidas consistem nas SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO-
seguintes propostas: NUNCIAMENTO:' ~ , 
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" --'DOCUMENTO A QUE SE REF4RE 
, f} t: t • ~ , l 

~ I ... J j I '}"" ~ ! ' - _" f. f ) ,f I .J ~ t ~ 
. ,- I -. ,.. _ I 

LIMITES DO GOVERNOBRAs'ILEIRO 'FRENTE 

:'-,' A LllTÁ·.ooNTRAl Ó'T.RABALHb ESCRAVO 
•. ~ J 1 .... ,r _ , "'" • J 1 ," ..' : i ' . 

, A'atuaç'ãó do Grupo' lrfóvel da Secretaria áé Piscalização ~o Trabalho ~ SEFIT " 
'_. • '~ ,,- J ,-: i", _ _ ". ,~, , . '" .,;, . " • j , _ • - .! -,.1,.-", :.- t.-

":' ~. :,' O Grupo Móvel ,toi criado pela SEFIT em 199~ no' início do governo' do 
Presidente Fernando Henrique' Cardoso.~' Ele ,'é chefiado~ i em cada ·região" por ium 
coordenador que é um agente da Inspecção do 'Trabalho, d* carreira de fiscalização, e 
composto por médioos,'engenheiros1 e fiscais ,.' do Trabalho. Os coordenadores., do 
'Móvel são' subordinados diretamente à, SEFIT. em Brasília ipara atuar, dê Jonna ágil e 
'cOÍll .-indevendênciüdas .- pressões' dos grupos polIticos ti ~nômicosinfluenles" nos 
:Estados: Seus membros são selecionados e fonnados esp,ecialmenteparo;a erradicação .... , '. , 
do trabalho escravo, ~; , . , " :·f, , "Li ~ ,1._ ' , 

;., . No,'Sul do' Pará o Grupo Móvel teve, 'de fato, ,em: 1996 e' 1997 ~ uma atuação 
'muito . pOsitiva e fez várias .operações de: ~scalização ~m 'articuladas" rápidas. e 
eficientes nas grandes fazendas. .), ~ 'I .. : 'J I .. ' I ' ,. ;', 

Em 1997 o Móvel realizou no Sul do Pará $ operações de fiscalização 
onde. foi constatada a prática de trabalho escravo, en:volvendo pelo menos 450 
trabaJhadore;: Confonne os relat6ri('l~ do Ministério do T;rabalho, as .fazendas 
fiRCali7.ada.~ fhtain a.~' seguintes: ' J ! . , .' . '. , "I" ' 

./ .. ! • '. ~ I 

IMÓVEL MUNICÍPIO' PROPRlETÁRIO, 
,-

! N° DE, " 

t. : 

I ' . TRADALlIADORES 
fazenda Primavera, ' t CurionóPolis Marcos Ribeiro .' .', I ' 166 
fazenda. Bra~il Verde , Sapucaia, GruPo Gua·,diato , .. ," ,.49 
fazenda Araguari .. ; ~ j LO Sapucaia '. Antônio Barbosa' < , , 08 
fazenda 'Alvorada' .1 < . :Sapucaia, , ' .. ' Antônio Batbosa ! ' , , , ·12- . . 
faz~ Flor da Mata! São Felix do Xingu' Luiz Pereira rytartins r~ 220 
, , I, ; r 

• I 
. 

: Total" 455 . . f· .. · 

'.'" " .... ! ~ • • ~ ~! t I j ' '\<_ . 

, Os respon~ve~s desses c,asos, propri~tários, g~rentes,\. empreite~ros jál~ãó 
jndiciados pela Polícia Federal por prátiC8.içfe .trabal~o ,escifavd. -' -. ,_ ,.' -, 
Questionamentos sobre a atuação tio Grupo Móvel i,." .- I I ' , ,. •. ; ;,' , ; , 

I :, Não existe .'eqwpe especial."" P~Jliciá Fed~~aI selecionàdá 'e formada 
pará acompanhar e trabalhar junto com o grupo Móvel da SEPIT.Os agentes da PF 
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não são todos motivados e dão s6 proteção aos fiscitis do trabalho. Na maioria das 
operações não tem delegado da Polícia Federal o que-diticulta muito fi qu"alificoção 
pen,al de r.E. e a instauração do inquérilo policial. , 

, I r ' \.' , 

,As cquiP<:S. das Direções ~~giomJs do Traballio-DRT, nos Estados, 
continuam a atuar muitas vezes sem 'nenhwná coordenaçiio com o Grupo Móvel 
e . as vezes por rivalidade e .~~siçi~~ ~Em set~mbru ,e o~tubro deste ano. a DRT 'do 
Pará fiscalizou 9 fazendas em ações totalmente desartic.uladas do Móvel. A equipe da 
DRTveriticol1 a e'xistênciá' de trabalho ~escravo em 2· fazendas (Boca Quente no 
município de' Banach. de propriedooe de' Miguel Vieira Messias. 13 trabalhadores, e 
Forkilha.,' no' município de Santa Maria ,.das Barreiras, d~. propriedade de Jairo 
Andmde, 5 tmbalhadores). Mn:s, as operações foram realizadas de maneira que deixa 
muit.o R desejflr~ sem o rigor e a com'petência protlssional do Móvel. No caso ,da 
fazenda Fodcilha se sabe que os veículos. entraram. pela sede da fazenda, enquanto 
poderiam ter entrado pelo fundo; muitos ,trabalhadores foram ouvidos na 'presença do 
empreiteiro (gato) o que, obviamente, é uma. tonna·de constrangimento. Além disso ,a 
equipe' da DRT -PA "comunicou também~ I de ,'maneint.:r •. estranha.publicamente~ a 
realização de uma outra fiscalização na fazenda no ,prazo de, 15 dias. Tudo indica que 
não foi aberto o inquérito policial. ' . , 

, i .... -", .. , '. ,l~ 

~" I" 

A SEl'1T esta sofrendo nutiLa pres.fi!1o de gruj:o~' econônúco~' e''poliJiço.~ poderosos. 
, , 

_ Em, 9:loe7~97 . o. ~eputado .federa1 Pau10 Feijó, do Rio . de' .Juf)eiro, fel: um 
pronUÍlciarhento violento. defendendo a :DRTíRJ contra a}iãtlíação e' a . própria 
existência do Grupo Móvel. j _, 

Em 24.09.97 cinco d~putados, federais ,-<Darci Coelho, Antonio Jorge,. 
'Dolores Nºmes~ OsvaldoJ~eü;;~' João Riijeiro) e três semidores (Le0111ar Quintanilha., 
~ Carlos Patrocínio e João Rocha),. ou .seja litais da ·metade da bancada do Estado do .. ~I' __ . ",' _.4_.,' ". 

I Tocantins .. acompanhados do fàzendciro Luiz Pereira Martins, proprietário da fazenda 
. Flor da Mata, aiacaram, ,riurna-audiênéia Ctml -ó~tviinist6rio dO,Trabalho, Paulo,.Paiva, ,i 
atu~ição- 9p.\Grupo Movel-~ da Polícia Federal na operação de. fiscalização (Correio 
Brasiliense ,25.09.97). -ProteStaram 'tanibém aos Ministros da Refónllar Agrária e da 
JÚstiça. b' Ministro da ~RefoÍ1haAgrária; RauI'JllJlgman, havia ~firriiado em 10:09-:97 

~,' , ,... ; ,~ • I . 

(Folha de São Paulo 11:09.97). que a tàzenda -Flor da' Mata seria confiscada. e' 'em 
28.11.97 ele declarou que foi desapropdada (O Liberal 29.11.97).. 

. Em outubro de 1997 a equipe da DRT do Pa~ fiscalizou a fazenda Forkilha. 
A reação do proprietário,_ Jairo And(~º.~:, t~i extr~mamente . violenta: desacatando os 

! 
I 
I 

.I~ 
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fiscais do Trabalho e os' agentes da Poiíciá' Federal, e agrci1indo I trabalhador. Ora. 
Jairo Andrade.é um fnz~ndeiro muito poderoso na região . 

. 'At~ quando'~ até .qu~ ponto a SEFIT ~ seu Grupo MóveJ vão s{"·r 
defendidos pelo Ministro do Traballio e pelo próprio Presidente da República? 

A atuação recenle dã DRT,dõ ,Pará no ~ul do Estudo, sem se arlicular 
co~ o ·Móvel·.e s~m informá~ln, pode ser entendido conlP.~qul maneira de marginalizar 
e ~té iny~~bjl!~~ fl ~t~l~çã.o,destfl equ,ipe. . i. 

A, DRT do Rio de Janeiro, ,apoia~a peJo deputado Paulo Feijó" não tinha 
• , • I • 

cobmdo. p~19 ,menos uté julho de 97" as multas apllcadar; nas USIflHS da região de 
Campos, dos Gt~i~càzes. ape~ do pedido de sindicância do: SEFIT . 

... ~Ylf ,,"-:"1 I I :' •• 

Os,~crunes;dei'T.E -é infrações trabalhistas nas fazendas fiCatn impunes. 

A Comissão pastoral da Terra do Sul do Pará sol~citou várias vezes à SEFiT 
iJlf~n;lações s<:lbre as cobranças das' multas pela DRT ;do Pál'á a I'es peito , dias 
infrações ItrabaDústas constatadas nas op'erações de ~calização,; cômO~le é de 
sua competência. A SEFIT, até a presente data, não conSeguiu dà~' DRT -' PA'essas 
infonnações e tudo indica que, como no Rio de Janeiro. n,~o são pagas nem':mesmõ: 
ully~z,cpbradas .. ,A. cOI~sequêllcia disso" i que os fazendcjros permanecem em' uma 
dinâmica, viciada, continuando a prátictl de trabalho 'escravoi• 

, Os processos criminais por traballio escravo1.art 149 do Código Penal) 
são, mui~as vezes, al'quivados antes de chegarem ao julgamento e, as vezes, mesmo 
antes da denúncia oú da pronúncia, por razão de presctjção. A Justiça Federal de 
Marabá 'comunicoll, . em 22-:08-:97, a relação de 11 pr~essos criminais ligados à 
prática de trábalho escravo nas fazendas fiscalizadas e a sit;uação é a seguinte: 

, . 
~~ 

FAZENDA '. IPL PROCESSO :SiTUAÇÃO 
- Santâ'Helena DPFIMAB o 15í90 902134 - 6 arquivado em 15.10.9.1 
Santo Antonio DPF/MAB 025/92 92 2995-7 arquivad~ em 26:01:94 

dó Indáia , .. __ . L" 
Aittonio Batista 068/80 00 216M - 6 arquivadio em 12:06:95 
Nepomuceno . -.-;J 

. (indicàdo) 
119/88 não cons~ que teliha sido 

cadastrado 
Santa Inês 04191 912343 -4 arquivado em 03.12.91 
Santa Inês 04/91 912655 - 7 remetido ao TRF em 

·06.06.96 " 

rórkilha 031/90 9134 -05 arquivado em 25:02:93 
lnaiá - Pará 076/84 0025994 - 2 extinta aJ)~na em 07d 1:96 

Rio Vennelho 008192 92 1543 - 3 arquivado em 22-:11-;92 
Califórnia • 003H191 912500-3 aguarda comprimento carta 

prccató~a cm 27-:05<97 
São Carlos 037/91 91 2501 - 1 ' com vista ao MPF 5" 

'- .,. Vara Belém cm 28-:06:95 
". 

· " · · . · · . · · .-
· . 
" 
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Sete processos já estão arquivados por prescrição, e um não toi cadastrado. · 
Só 3 processos desta ij~ta estão ainda em andamento .. Temos conheCimento de 20utrús 
processos dos quais a Procuradoria da RepúbliCa de Mârabá requereu o, arquivamento 
em 97: tàzenda Agropecus, no município de S,antaila do Araguaia, e Brasil Verde,' de :\ 
propriedade de João tuiz Quagliato, no município de Sapucaia., , '. j J' , , , 

Tudo indica que 'os outros itiquérltos 6u pl'Ocessos 'nulica c~legarão ao" 
julgamento por não se encontrar mais, depoi's de tanto tempo, nem as testemunhas) 
nem 'os acusados que são foragidos ou cóm'pena'prêscrit1L' 'J .~~I ,',' "i, 

- UÚ1~ das nkões principais da paralisação'dos 1i)(I~éritos é:' processos é'a ni~f , 
vontade c a morosidade da Polícia Fcdcnil para apurar m~'crirncs 'de trahátho'cscrávo ' 
no Sul do Pará. Muitos desses inquéritos policiais, quandQ.,São abertos,' demoram anos 
antes de serem concluídos. 

Um exemplo recente' e muito .signinc'ltivo, .é o :pa~o da Fazenda, Santa An~ 
onde foi denunciado, em Redenção, em ll-:e9:93, p'of 3 testemunhf:ls na preSença de3 
padres. torturas e lesões corporais. contra um menor de idâde. O del~gado da Políéia' 
Federal de Marabá engavetou a denúncia vários anos e s6 em setembró'de 91, 4 anos j 

depois, por requerimento d~ Procuradora da República, a PolfciaJ~~deraf de Mára6ári 

chamo,u para depor a vitima e as testemunh~s. Várias dela~ ~/ápf6pria vitima, q\i~" 
agora é maior de idade. preferiram esquecer tudo. negando os' fatos Para "'evitâth 

~ '" . ...,.J ... , 

complicações. , 

Outro exemplo. é ocaso da Fa~enda' Esplrito San~o. O cri-me se, reali~li e~,' 
setembro de 1989: o inquérito foi aberto em janeiro d~ 1990 e concluido s9 em 9~.J!! 
pro\;es!)o está agora na fase do julgamento, mw; é muito provável que apefJ.tlpo~ crime" 
de prútica de T.E., se for: decidida, será prescrita. ' '" ' , ". 

A sil1iaçiio é ainda pior dos processos- de ,T.E. que Jornm iniciados na, 
Justiça comum. Não temos conhecimento de nenhum julgamento. -Todos os processos 
estão paralisados, principálmente na Comarca' de Santaria do Araguaia. Alguns 
desapareceram como~ por exenlplo () processo da fàzenda Arizona na Co~arca de 
Redenção. 

Projt-10 de lei sobre Tl'abalJw Escral'O. 
. , 

Ele amplia a dcfiniyâo do crime por prática de tnlba!ho escravo e ,as penas. 
Tramita desde 1995 na Câmara Pederal, mas ainda cão foi votado. 

/ 

~. 

~,. 
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Proteção dCl.~ testemunhas 
\. , ~'. f " . . . i 

Um dos casos é do menor de idade que fugiu em ~gosto de 1997 da fazenda 
Flor da Mata, que'guiou a operação de resgate de 220 trabal;Iadores em regime de T.E 
e que escapou em 07~1 O~97 de uma· tentativa de assassiqato. Foi solicitado desde 
16: .. 10:97 :ao

o
, Ministériu da Justiça pr~leção para este jovenl. no quadru do Proveta -

Programação de Apoio e Prot~ão às .re~temullhas. Até a ipresente data, 5 semanas 
depois, não se tem ainda proposta clara do Ministério da Justiça que indicou o GAIOP, 
uma entid~e do Esta~o do pernambl;lco. mas que. por razãb jurídica e de adaptação 

• ~.' ~ • ~ ~-' ; .ti 1. ~ '" ... ' 't •.. 1jO' I 

psicológica~l~ja. les~~r:niuJ)ha, .. ~'ii<?o ~~~.{:Fpn~ .. I~ujlu vontade ~e se responsabilizar pela 
segurançadq.menor,.,., " . , . > o ' 

... ~ '. f ~ . • 1,1 ':; , 

, ,(. .t' 
. j'('Par'aa~"coiJtinuidade .,ía lutá de prevenção e COllwate ao T.E, 

consideraltj."O~· que ~s' ineáiaas fundamentais a ser implementadas pelo gOl'ern,o 
.fão: ·:\f"1 r)~ · .... ·.~~!t;. \,. ,'. "/;'('t'\~" <~'. li, '/1,'. : 

'. , , . '~~.. ' 
. ~, 7 ,,', , . 

o ." oi o i 
,:~; 1 .;, manutenção' ,e" rero'rço do G.·upo l\-lóyel da SEFIT, co.n mais 

• f fi' ~r l' .... '. f 1> '.. ~.., , I •. \ 

recursos, 'e 'éoordétlação por ele do combate contra o tJiaballio escra,'o, inclusive 
" ", i .'-', ' " t ' ,~, ", •• I t ~ , 

da atuação (las DRTdos Estados. ' 
• o " I 

,j • '~'- apr~yação do projeto de lei sobre traba~~;êscravo. 
• 1 \ ,'" • \ ~ j ; t '.' ~ " ~ !"" I 

.: 3,- constituição' deequipcs da Polícia F~de .. al especializadas no 
combate- contra o T.:E, com dele-gados e- agentes selecionados e formados para 
isso, que atuam jWlto com as equipe, doG~po IVlóvel da S~"'IT. 

"-;4 - cob~~nça das n~ultas pelas DRT até o pa~amento. 
I " \" I 
, , 

):,.5~:-.agiliz~ão doesquéma de proteção às testemunhas. 

, 

Rio Maria, 0;5.12.97 

• I o, . 

',1'\ J: ~ ll\o~ VV) 

Henri Bt;rin des Roziers ' 
Advogadu dl:l Comiss~o Pastoml da Terra 

Pela equipe da CPT do Sul do Pará 

· 
, 

, 
, 

· · · 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - V. E~ que'são críticos da política brasileira..:.. tem sido, di-
será atendido na forma regimental. ria, até um propagandista da política econômica rela-

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da tiva ao setor externo do Brasil. Ele chegou a ser, in-
sessão por cinco minutos. (Pausa.) clusive, um defensor. da necessidade de sobrevalori-

Não havendo objeção do Plenário, está prorro- zar o Real, quando não se perfilou entre aqueles que 
gada a sessão por cinco minutos. até negavam a ,existência de uma sobrevalorização, 

. O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi- vejam só: De alguma, maneira, . sempre apareceu 
dente, peço a palavra. como uma espécie de porta:voz nos Estados Unidos 

, O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _. Con- da chamada equipe econômica do Governo brasilei-
cedo a palavra a'V.E~: ' ro. .! 

O' SR. 'JOSE SERRA '(PSDB - SP. Pronuncia ' " Portanto/'uma previsão dessa Jliatureza, tão 
o seguinte discurso. Sém' revisão do orador.) - Sr. sem base, tão leviana, realmente constitui ,uma sur-
Presidente, Sr4s. e Srs'. Senadores; no 'dia 11 de ja- presa. Pergunto-me, fazendo um pouco ,de psicolo-
neiro, o Professor e Economista norte-americano gia do conhecimento, se ela 'não foi feita para formar 
Albert Fishlow deu uma entrevista ao Estado de - como se diria'no -economês- norte-americano -

-~. 

S. Paulo, prevendo que, em duas ou três semanas, uma espécie de hedge, de seguro com relação ao 
a partir daquela data, haveria um ataque especulati- futuro. Se algo acontecer, dirão: ·0 professor tinha 
vç contra o Real. Nesta semana, na segunda-feira avisado-o Com isso, ganha-se mais,~notoriedade. 
passada, completou-se, o prazo, e' 'o' àtaque, cOmo' Mas; tratou-se' de um palpite, tal como apostar em 
todos nós constatamos, não aconteCeu. corrida de cavalos; nohipód~omo, ou de cachorros. 

Tal previsão, Sr. Presidente, na verdade: foi Por outro"ladO; Sr. Presidente, creio'que é inte-
equivalente a prognosticar que choverá daqui a 21 ressante o que 'aconteceu <*imo elemento de refle-
dias, ou seja, representou apenas um palpite. Pode xão a respeito do papel e das previSões'dos econo-
haver um ataque especulativo contra a moeda brasi- mistas. Mesmo economistás·infinitamente mais cota-
leira, mas não há como prever isso., E quero lembrar dos que o Professor Fishlow, não esCaparam, não 
que a previsão de um ataque especulativo não é tão têm, escapado; nem escaparão de palpites infelizes. 
inofensiva quanto a previsão de que acontecerá uma O exemplo mais ,famoso 'é o 'do ProfesSb'r' Irving Fis-
trovoada. Em um mundo financeiro,nervoso, como o her, considerado o economista norte-americano 
que nos envolve nos dias atuais, uma previsão des- mais importante deste século e um dos'hlelhores do 
sa natureza termina alimentando expectativas adver- mundo. Ele fundou umariOva teoria da moeda, e 
sas com relação à fragilidade e à vulnerabilidade da criou os números índices'de preços; 'Por exemplo, 
economia brasileira; portanto, não é uma previsão índice de preço ao consumidor, o índice de preço 
neutra como a de uma chuva. por atacado etc. Quem ,fez, esse trabalho"de criação 

Disse também o economista e professor que o e implementação da utilização dos índices foi o Pro-
Brasil sobreviveria ao ataque, mas isso, evidente- fessor Fishlow.'lmaginem a sua importância. Ele foi 
mente, não é atenuante, porque não evitaria que os considerado, até, um dos precursores,'mais impor-
chamados agentes econômicos raciocinassem da tantes do economista John Maynard Keynes, que é 
seguinte maneira: -sobreviveremos, mas, sairemos o nome mais alto da economia deste século. 
antes para não sermos feridos na batalha-. Creio Em 1929, pouco antes da quebra' da Bolsa de 
que o prognóstico do Professor Fishlow é surpreen- Nova Iorque - que, se não foi a maior da História, 
dente, não tanto porque seja um especialista em Ma- teve efeitos os mais dramáticos, pois deflagrou a De-
croeconomia - além disso, está há bastante tempo pressão dos anos 30 - o professor Fisher prognosti-
afastado da universidade -, mas por sua fama de cou que as cotações das ações da referida Bolsa ti-
conhecedor do Brasil e pelo lugar permanente que nham alcançado um nível que parecia ser perma-
ocupa no Council of Foreign Relations - Conselho nentemente alto; logo depois houve uma forte queda 
de Relações Exteriores - de Nova Iorque -,que é do índice em questão. Três dias antes do estouro, 
um organismo indiscutivelmente influente. ele declarou que esperava ver o mercado de valores 

A surpresa aumenta pelo fato de que o Profes- ' em um ponto até mais alto. Depois da quebra, che-
sor Fishlow - ao contrário de outros economistas gou a dizer, com a criatividade de expressão que 
norte-americanos, de Boston particularmente,' como têm' os economistas, que aquela quebra repre-
o Professor Jeffrey Sachs, de Harvard, ou os Profes- sentava apenas ·um transbordamento da orla lunáti-
sores Rudiger Dornbusch e Paul Krugman, do MIT, ca-. Creio que os economistas lêem pouco Fisher, 
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porque, se tivessem lido essa expressão, sem dúvi- gando nada. Se ios economistas fossem sujeitos a 
da a teriam incorporado ao nosso economês. perdas dessa n~tureza, não tenho· dúvida de que 

Mais contemporaneamente, em abril de. 1997, agiriam com mais cautela, prefeririam análises cau-
o Diretor-Executivo do Fundo Monetário Intemacio- telosas a chutes: que acabam saindo pela linha de 
nal, Sr. MichelCamdesus,.deu declarações tão esfu- fundo e chegam até as piscinas do clube. Creio que 
ziantes sobre a situação da economia internacional; fazem isso porqJe não lhes custa nada. E, aqui, po-
que o Financiai Times, jornal econômico de maior demos estimulai a atividade criadora dos próprios 
qualidade no mundo, ·estampou a seguinte manche- economistas e tributaristas, etc. com vistas à criação 
te: ·0 futuro do mundo é cor-de-rosa, diz o FMI". No de uma espécie <:te imposto por palpites errados. Te-
final de setembro, em relatório, o mesmo Fundo f ti- nho certeza qu~, se isso acontecesse. o mundo e 
sou que: "Os diretores (do FMI) saúdam a Coréia do mesmo a economia brasileira seriam melhores .. 

. I···· 
Sul por sua· impressionante performance econômi- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

I 

ca". Isso ocorreu·três meses antes da quebra daque- O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP) _ 
le país asiático. Imaginem a surpresa dos que,acre- Sr. Presidente, ~ a palavra pela ~!"dem. 
ditaram no 'prognóstico'implícito nessa saudação fei- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _ Con-
ta pela Diretoria do Fundo Monetário Internacional. cedo a palavra a~ nobre Senador. . 

Já o_The Wall Street Joumal, jornal econômi- ! "." _ 
co também influente, em junho do ano passado,con- O SR. eDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
sultando economistas e analistas de mercado, apon- Pela 'ordem. Ser-h revisão do orador.)- Sr. Presiden'-
tou a Ásia, excetuando o Japão, como a região onde te', 'estou encaminhando à'Exm@ Sr!!. Presidente do 
os investimentos em Bolsa seriam os mais conve- Conselho da Comunidade Solidária o seguinte ofício: 

nientes e· atraentes n~s ,12 .,eses seguintes, ou "E~~minho a V, Ex!!, para as devidas 
seja, até junho. deste ano. . . . , providê~cias, cópia de representação que o 

Também quero lembrar que, na mesma época Procurador do Estado de São Paulo, Wag-
ou pouco depois, o Banco Mundial publicou livro so- ner GirÓn de La Torre, deu entrada j!..!r:!o à 
bre o sudeste ·asiático em que aconselhava os paí- Justiça Federal, por ter tomado conheclmen-
ses em desenvolvimento, América Latina, África etc., to e vei-ificado pessoalmente, no Município 
"a emularem, ou aperfeiçoarem a experiência econô- de Santo Antônio do Pinhal, SP, a distribui-
mica tailandesa", isso quando a Tailândia já estava ção de !cestas básicas para pessoas ('!:O-en-
em franco processo de quebra. tes em zonas rurais e bairros perifÉ'r~:;:,., que 

O que dizer ainda, Sr. Presidente, dos equívo- se encontram em péssimo estado. De acor-
cos das agências de rating, que dão notas A, B, C, do com o testemunho dos que receberam 
etc. aos países, para, com isso, orientarem os inves- aquelas cestas, os alimentos são "velhos, 
tidores internacionais em suas aplicações? A Coréia, fedidos: escuros" como é o caso do feijão, 
na véspera do estouro, da confusão de Hong Kong, do arroz e do macarrão, imprestáveis para o 
recebeu uma nota A+ da empresa Standard & consumo. Ainda segundo suas palavras, 
Poors. Outra 'empresa, a Fitch-LBCA, deu também tambéril há ocorrência de "alimentos com 
nota A+ para a Coréia; no auge da confusão do su- data vencida, conforme se infere ·da cópia 
deste asiático. Imaginem a situação dos investidores anexa ide embalagem' de farinha de milho 
que acreditaram nessas agências. distribuída para consumo em dezembro últi-

Creio, Sr. Presidente, que, diversamente dos mo, cuja validade estava inscrita no respecti-
que perderam dinheiro com a última crise, os crédu- vo saco até seis meses após a fabricação, 
los de 1929, que confiaram no professor Irving Fis- ocorridfi em janeiro de 1997". 
her, tiveram, pelo menos, um consolo: graças a suas E:m conversa telefônica, ontem, com o 
previsões erradas, o professor Fisher perdeu mais Procurador Wagner Giron de La Torre, fui in-
de U$8 milhões do seu bolso ou da sua bolsa. Per- formado que a situação ocorrida em Santo 
deu esse valor em dólares da época. Ou seja, pelo Antonib de Pinhal, que dista aproximada-

.menos ele pagou pelo equívoco das suas próprias mente I de Taubaté, é semelhante à que 
. previsões. . ocorrei em outros 11 Municípios do Vale do 

Com relação à crise atual e a todas as previsõ- Paraíb,B que são beneficiários de ações se-
es estapafúrdias - seja por excesso de pessimismo, melhantes coordenadas pelo Conselho do 

,seja por excesso de otimismo -, ninguém está pa- Comu~idade Solidária. 
I 
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" É "tempo, SfI' Presidente, de reavaliar Na última remessa de cestas distribuídas em dezembro de 

em, profundidade o procedimento de dlistri- 1997, veio inscrito na embalagem da farinha de milho "Vá-Vá, 
o "buiçãô'eM cestas básicas como instrumento que também insere-se na cesta, que a sua validade - que era de 

, ' .. de aterldirriênto' a 'famnias carentes de nosso 6 meses - estava vencida desde junh0/97, posto que existia a in-

, País.' Õ que'foi êOnStatado em Santo Antonio formação estampada o respectivo sàco que sua fabricação havia 

, ,,' do Pir~al já OCorrEm"fie? passado." ocorrido em, janeir0/97 . 
• ,.:' .. !<y ',..11;" .'."* ''''; ... 

Sr. Presidente, V.' Ex!' ,sabe que inúmeras ve­
zes têm ocorrido problemas, na distribuição dessas 
cestas .básicas,.~'quando. por 'vezes se formam con­
luios:de empresas.que'acabam fornecendo à Conab 
ouao,.Governo 'essas cestas ou seus ingredientes. 
Há formas mais adequadas; sobre as quais já dialo­
gueLcom éa.S~ Ruth;,Car:c;to~o" de se prover cidada­
nia :às, famílias, necessitadas em nosso País ou a 
todafâr:níll~'é~ja~nmda .flã9.,atinge determinado pata­
mar. 

Peço, Sr. Presidente,seja anexado ao meu 
discurso o ofício que o Sr. Wagner Giron de La Torre 

" . ',"'1 • -\'·t " ""~ e-. ,.',1 ~ ..... <, ... ,~ 

me enviou, bem' como a cópiá da representação que 
encaminho,u ao Dr., Procurador da República em 

, . "".p~'~" .~.'i - ~, 1 ,. 

exercício jUnto 'à' Jus~iça Féderal, Seção de São José 
dos Campos. ' , ';~':':' 

. OOCUMÉ,iTO'A Qué SE REFER,E O 
" ''''sFF''ÊOUAROdSUPLlCY EM SEU PRO­

, • 'NUNCíÀMENTO: 
; ~ : i':;. -

" Prezado S~nhor' Eduardo Supiicy 

Venho 'pôr; meio: ,desta.., faier uma denúncia e solicitai', se 

possível e conveniente para esse digno parlamentar, a adoção de 

medidas poIítico-fiscalizatórlas adequadas para a questão. 
, , 

. . ,Sou p'r~ura<ior do Estádo e atuo na área da Assistmcla 
Jud!ciária (I;>~fensorl!l, ~úblic:a),junto a Procuradoria Regional do 
Ta\.l~té-SP e resido. na, vizinha cidade de Santo Antonio do Pi­

nhal~SP ha pol/CO. ~ ,de 1 ano. Meu endereço para correspon­
dência é o do ~u trabalho"sito à Pça, Cel. Vrtorlano, 113, Cen­
tro, Taubaté-SP, ~EP 1202Q-020. 

Aqui em Santo -Antônio tJ:avo contatos diários com peS!'.oas 
que moram na ,zona rural e que, em função de sua escassa con­
dição social, recebem;mensaimente, cestas básicas doadas pelo 

governo federal ,sob o influxo do,"programa Comunidade ~idá­

ria", tai é o timbre inserido nos sacos de mantimentos fornecidos 

á população dstinatárla çle tai programa. 

Segundo informações. ~ consumidores dessas cestas 
básicas, os gêneros a1ill)8ntícios que as compõem vêm estraga­

dos, com a data ,de validade há muito vencida, não prestando se­
quer para selVÍr de alimento para os animais de criação. 

Em que pese a propaganda que o governo realiza a~lrca 

desse "progralJl8 social', seus componentes nutritivos são im­

prestáveis para o consumo humano, sendo que a qualidade dos 

p~odutos -:-.afora a det~rioração apresentada - é péssima. Para 

se ter u~}d~i~0}~rr9z fornecido na aludida cesta é do tipo "5", 
aqueles que São comprados para servir de comida para cães. 

Por outro ângulo, ainda que :os componentês das cestas 

básicas distribuidas pelo govemo federal não se afeiçoassem pu­

tref~itos, ainda assim nada justificaria a pirotecnia Política entabu­

lada 'pelos gestores do programa Sem qualquer objeção da im­

prensa ou dos segmentos políticos aCàrca do aSSunto. 

É que tais cestas são absoIutainente párcaS com rélação 

aos alimentos que lhe dão corpo. Possuem somerÍte cinco Itens, 
dos mais pobres em nutrientes, e são: 01 quilo da farinha de mi­

lho, outro quilo de farinha de mandioca, pacotes de macarrão, ar­

roz tipo 5 e um saco de fatldo feijão. Repita-se, todos imprestá­

veis para o consumo. ' 

Ou seja, às escâncaras o dinheiro público vem sendo su­

primido na compra e distribuição de alimentação déteriorada para 
a população carente. ' 

Assim, seria interessante a investigação' política sobre a 
origem, estocagem e'a distribuição 'finá! dessaS'cestas básicas, 

constantando-se se tai absurdo afigura-se como comum em ou­
tros municípios participantes do "programa comunidade solidária", 
patrocinado pelo governo federal. 

Para encerrar, esclareço que encontro-me à disposição de 

V. Ex', para esclarecer qualquer dúvida e indicar' nome e qualifiCa­
ção co~pleta ~ pesSoaS qJe protagonizà~am os tàtos aqJi nàr­

rados. Meu telefone residencial é 266-1301,000012. 

Sem mais, subscrevo a preSente.- WágnàÍ' Giron de La 

Torre. 

PRoêuRAOORIA~ERAL DO ESTADO. 

PROCURADORIA REGIONAL DE TA~BATÉ 
pçA. CEL VITORIANO, 113 - CENTRO - TAUBATÉ 

MENSAGEM FAX N.I! 010198 

Para: Gabinete do Senador Eduardo Supiicy 
Órgão: 
Fac Simile: (061) 3236249 

Da: Procuradoria Estado 

Regional de Taubaté - SP 
Dr. Wagner Ciron de La Torre 

Órgão: Procuradoria~eral do Estado 

Fac Simile: (012) 221-4861 

Assunto: 

ExmQ Sr. Procurador da República em exercício junto a . 

Justiça Federal Seção de São José dos Campos - SP: 

O Procurador do Estado, que esta subscreve, no 'exercício 

das funções afetas a Defensoria Pública (ex vi do art. 134 da 

Constituição Federal e arl 10 da ADCT da carta Paulista), errt 
atividade junto a Comarca de Taubaté, com amparo nos artigoS , 

I 
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1", Inc. IV e, 6" ~ Lei n" 7.347/85, ve!'l.atra:oré~ d~te .expor e (anexa ao presente), ilnfelizmente, esteve lOnge de dar ao pro-
requerer o que segue: . ~ ~ ~. ~ . ':: blema a importância ~ue lhe é patente. . 

Há cerca d~ um. ano, por força, do programa assistencial Isto posto, tendo em vista as dIreCrties ImadIadaI paiol dIs-
I 

Comunidade Solidária, encampado pelo Go~erno Federal, men- poSitivos legais referidos no preAmbulo. b8méOrno • orar. a d-
I 

salmente são distribufdas no Munlcfplode Santo Antonio do Pi- reitos coletivos titularizados por componenl88 da popIMQIo ca-
I . 

nhal - SP, dezenas de cestas básicas; ~bretudo paraas;pes­

soas carentes residentes em zonas' rurais ou bairros periféricos, 

cujos nomes encontr~se cadastrados em um livro junto' a As­

sistência Social da Prefeitura local .. 
~, ~. ,j. 'J. ~. !,'" " (J '-

Há também pou?<, mais .de um ~C? r~idi~o n~~ ~u_nicl.­

pio, em ~o ,da, CC?"vivê,!cla quase_que, diária com ~ra~l?r~ 

,das cel'Cal)ias viZ!nh.as"to~ CC?nhecimento,da realização _de dito 

programa por estes confins.' .; • ;~., . 

Lamentavelmente, ; não foi Satisfatória a informação, pois 

esta me chegou acompanhada das mais severas criticas a· res-

peito da qualidade e quantidade dos componentes a1imentfclos 

(se é q~e assim ~ Pode c:ienominá-I~) que 'int~~ ~ refe~ 
cesta. No ~ simples da gente desse lugar,.os .. ~limentos "~o 

velhos, fedidos, escuros" (como é o caso do !~Ijão,.do arroz e do 

macan'ã0) enfim, imprestávei~ para.o consumo. Relatam ainda os 

beneficiári~', ~ programa,. a~ ~enos os que ~i~a nãC? alcança­

ram a extrema miséria e que, portanto, podem levar. à mesa ou-
o 4 ~. ; .. .. ~ ~ l! 

tros alimentos por eles comprados. que têm destinado os manti-. ~,.. .., , . 
, mentos da C8S!B à engorda de animais e aves (~~s, gatl?S e gali­

nhas). Outros, no erytanto, se dizem ."sem ~!ha"_ e consomem o 

que lhes é dado. 

São os seguintes os,cll')co fnfimos itens que compõem a 

. 'cesta: fàrinha de.milho, farinha.de mandioca, arroz, feijão e ma-
o.' , j . _ • I".· , 

.carrão, cuj~ quanti~des os .beneficiários . não sabem precisar. 

Como se vê, ai~a qu~ toIeráv~! fo~ a quali~ade dos prod~ 

(o que, frise-se, não é o casc:') o teor nutricional destes é pratica­

mente nenhum. E são justamente estes homéns e mulheres, 

exercentes ~. ~hos ffsicosárduos, e estas crianças, mirradas 

pelo pouco cori1er, que~ \ mais rí~ssitam de uma efetiva nutri­

ção. 
, _ ~ r.l" . 

Também existem casos de alimentos com data de validade 
. .' ._ I, . 

vencida, como se infere da cópia de uma embalagem de farinha 

de milho anexa, distribufdaPara,consu'mo em'dezembro último, 

sendo. que sua ~idade estava. inscrita n"o respecti~o saco até 

séis meses apÓs a fàbrieaÇão, ocOrrida em janeiro de 1997. 

• " . Entemecldo por essas plangentes i~forrnações, achei. por 

bem comunicar o fato a um órgão de i,!,prensa para que o investi­

gasse e levasse ao conhecimento das auto~dades competentes, 

no intuito de buscar a respon.;;abilização, ou no mínimo esclareci­

mentos, dos que protagonizam tal descaso. Assim o fiz. Relatei a , - .. 
situação em carta enviada ao redator do Jomal Folha de São 

Paulo, que por intermédio de profissionais atuantes na sucursal 

de São José dos campos, me proc~rou~. '. ': . 

Apesar da gravidade do ~to e das gene~s provas colhi· 

d~ nos testemunhos das ~ssoas proc~radas pelo jomal, e mais, 

da constatação in loco da má qualidade dos alimentos, a matéria 

rente, que são destinatários dos péssimos seMçoe pr8Itado8 
.peIo Governo Federal' mediante o programa "ComunIdade S0lIdá­
ria", requer-se a V. EJte a instauraÇão do competente ptOCedImett­
to investigativo a fim de serem apurados 08 fatoa. poaeIbIlilldo­

.se, se constatadas aS irregularidadesnadlsttlbulçlo. aquIsIçAo. 
est6cagem e consum,b dos parcos produtos allmenlfclos dIsIrtbuf­
dos pelo governo fdral. o ajuizamento da ÓOI'f'8IIp8CIIV avIO cl­

vil pública no escopo de sanar o problerna. • , , 

Coloco-me à :inteira dIsposIÇão de· V.Ex" para pnISCar 
. máio;~ esCtareclmehtos junto à sede da ~ RegIonal 
da Taubaté, sito à PÍ;a. CeI. Vitoriano. 113,ê8nIfO. Taubaté-SP, 
CEP' 12020-020, JonEi 221-4722.' . 

P. deferimentd. , 
'j Taubaté, 28 de janeiro de 1998. -W .... GIron ele LI 

. Torre, Procurador dO Estado. o , 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)':' V. Ex' 
será atendido na, forma regimental. 

Não há mais oradores inscritOS.' 
o 

• . Os Srs. Senadores João Rqcha, Mauro Miran-
da, Ronaldo Cunha Lima; Lúcio AJcAntara, Carlos 
Bezerra, Bernardo Cabral e Júlio Campos enviaram 
discursos à me~a para serem publicàdos na forma 
do disposto no a;rt. 203 do Regimentolntemo. 

S. EXªs serão atendidos. . 
O SR. JOÂO ROCHA (PFL - 1'0)- Sr. Presi­

dente, srªs e sis. Senadores, não é de hoje que 08 
sucessivos governos da República vêm enfatizando 
a necessidade de aumentàr o volume e r8ntabu1dade 
de nossas exportações. Nesse sentido, deve-se re­
conhecer, o Governo Fernando Henrique Cardoso 
tem-se postado: um pouco mais à frente, pois que 
estudos estão s~ procedendo com vistas ao aUl)'\en­
to do setor exportação no Brasil, haja vista, entre ou­
tros, o trabalho! técnico, assim direcionado; da Ge­
rência Setorial:de Produtos Flol'eStais do BNDES, 
voltado aos produtos sólidos de madeira. ' 

Ademais, b Governo Federal, através do Pro­
grama Especial! de Exportação, a Ser 'anunciado em 
breve pelo Pre~idente Fernando Henrique Cardoso, 
tenciona elevarias exportações brasileiras; até o ano 
2002, ao patam'ar dos U4$ 100 bilhões. Esse progra­
ma visa ampliar o número de empresas exportado­
ras brasileiras que, atualmente, somam apenas 180. 

À parte e~sas, entre outras elogiáveis iniciati­
vas do Governo Federal que ainda hibernam, sob 
análise e preparação. façamos uma avaliação sobre 

i 



'. 

" 

" 

", 
", 
" 

, . 

~ 

02356 Quinta-fclra 5 -- . DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

0- ségrhimto exPortação no Brasil, analisando fatos É consenso entre os eSPeçi8listas ~o setor ma-
efetivos e concretos da'atualidade: deireiro' que tal deScompasso propiciará a valoriza-
· ~~ ...,' Somôs" uni' País tradicionalmente exPortador de ção do Pl'eço 'da madeira nos próximOs. anos e indu-
materiâ-prima 'industrial; de produtos agrícolas e de zirá o mercado; 8specialmelite, os paJSes do hemis-
próOiliõs l'semi-industrializados, ou de baixo valor fério norte, a aproveitarem mais inte~~mente os re-
'àgre'gadô:~Nôssà~'pautà de exportação é dominada sfduos de madeira, provocando um crescimento ace-
í:>eíos prooUtõs 'dé~ongem agrícola, setor no qual o larado da' demanda de prOdutàs manufaturados de 
BrasiFse'éóloea êritre os primeiros produtores mun~ madeira.' ," , .' 

'Ciãis; ém divêrSos de seus itens, ", 'O Brasil, tradicional expo~dor' d~ produtos só-
, . , ~tudo 'estariâ muito bem, se estivéssemos con- lidos de ,madeira, t~m potencial~ara ,aumentar sua 
tiri~'âiTIente 'cJiverSificãndo a pauta dos prodU1los ex- inserÇão' nos' mercados ,'C:te "altà~ cOmPetição e de 
pórtad6s" e:' ampíiando o leque de nossos cUentes. gràndes voluiTleStransacionados~' Em 1996, nossas 
Pela nossa extensão territorial, pelas imensas áreas exportações' foràrri de cereade 1;1 bílhão de dólares 
;a.griêu~áveis:;e de reservas florestais de que disp<>:- em madeiras e derivados sólidos, além de 266 mi-
lmos','pêlo nosso gigantesco potencial de desenvoM- lhões'sm'roovéls:"': ' " :. " ,":" 
'mento ir{dústiial,~'pela já comprovada competêÓCia ,",', .. '. "~, ": " " , 

A ,mudança. a médio prazo, do eixo de produ-
de nossa gente, o Brasil tem todas as condições de ção,cienlad8ira'do'HemisférioNorte,para o Sul rep-
se tomar, em curto lapso de tempo, uma potênCia ~ntà,u~óportunidade ,única para as indústrias 

'econômiCB"deprimeira grandeza, concorrendo, em de' basé fIorestá,i (localizadas 'nas regiões tropicais. 
pé de igualdade, com o Grupo dos Sete. Necessário Flo~~tas de'nipidocrescimento ,e boa qualidade 

"'se faz,.todavia;'queuma política global de desenvol- permitirão, àS empresas que 'atuam de. forma globali-
vimento seja posta em prática, apoiada em polrticas zac;ta'a conquista de novaspatcelaSdesse mercado. 
setoriais que ga.rantam aos diferentes segmentos da Nâ~, será.tarefa· simples,(pois, certamente, novas 
ec~>nomi.a,nacionaLCapacidade produtiva e concor- ,,' 

• rencial equivalente' ou superior à de nossos rivais di- barreiras comerciais serão ,levantadas para proteger 
" '4,~;"", ,\ ' .' , os mercadosde.máior,por:teí normalmente domina-

1·.r~~0~';1" ' :,.:. l' .. '1 _,i .~ dos'~r gra~c:orporações, ' ' ., 
, ,ir; l:J!11 ,set?r i"!1po~nte da economia brasileira é o • '.' Ape' 58,r dê s, ua. tradit-Jio, o Bras,,' 'ifpo' 'ssui, ainda, 
setor madeireiro, quer pela relevância dos valores oy-

que mOvimenta, quer, pela significância ecol6Qica pequena'psrfiêipação nO mercado mundial de expor-
que representa, em um País que possui a maior fio:. 'táÇõàs'de produtos sólidos de madeíra.:-Tal posição 
restá trópical do mundo, de ai>arerrté 'fragilidade, ~imite-Ihe:,tódavia, dispor 

",) , )" .., 1'-' ,'o -00 amplO éSpaço a ser eXplorado em segmentos e 
: . ~1~~'})'~~Jr1)~,rc!~ mundial de madeiras provenientes mercados com elevadas taxas de crescimento. Con-
; d,os.;v~rios, ~ipos de, florestas movimenta, anua.lmen- tudo, algumas ",Có~s; de rumo, 'na 'indústria da 
te:-~rêa 'dé '50 bilhões de dólares, provindo, desse """\'''''' 
". 'i. .,. " >""" , • . , " madeira nd,Pafs'precisamserfeitas. ',",' o" 

total, aproximadamente 12 bilhões das florestas 00- ',. ",' ., ' " • '". ' .. ,' i ' . 

~pi,ç'ài~'~çb~~d~, ~ p~rt!c~pação do Brasiln~s~ mer- :' , ',~OOmltá~omaiS ir]lediata é_~ que nossas 
sC!l?O,p t~~ ~I~O ,basta~te _ modesta: comercializamos export$~'d~ '~rod~~ ~~Iidos ap~~rta~ ~rande 
apenas 2% da' ínadeira proveniente de todas as fio- ,wlnerablll~ade~ especialmente o setor mais ,repre-

~'':~~t~~ 'e' ,4.~ro~~das 'madeiras de florestas tropicais. sentaflvo .:.. o.dernadeira ,Serrada. ~.mos wlnerá-
:Inexiste~ portanto", uma participação expressiVa do veis, pois nossas expO~ções estão apoiadas, em 
"Brasil nô·'mercado 'mundial de madeiras, sobretudo larga escála; na dispor)ibilidade de iécursos floreS-
se considerarmos, como já disse, sua extensão tem- taiS nativos;' deixando-nos;assim, sensfveis à poUti-

· torial'e éóberturB vegetal. ca de comércio eXterior de pafses com tenda per ca-
r, ,.' .. t:":"·rii~C;s· divulgados pela FAO mostram que, na pita semelhante ou inferior à do Brasil; mas com boa 
~próxima déCada, haverá um descompasso crescente dotação de recursos florestais. " 
""entre 'oferta'e demanda de madeira no mercado in- Ressalte-se, também, que a estruturação da 
"ternacional: Suas causas são, basicamente, a queda oferta nos· pafses desenvolvidos tende a elevar, a 
-'8~·,produção.da'Malásia e da Indonésia e a virtual competição entre os produtos semi-elaborados, in-
. estagnação ésperada' para os principais produtores tensiVos em, recursos florestais nativos, corno os bra-
"do'hêmisfério "Orle,l:ante as pressões ambientais e $ileiros,e os. p.wutos substitutos baseados em tec-
~'sociais:A átual crise econômica do Sudeste Asiático nologias que utilizam. como matéria-prima, resfduos 
~'s<;teni:if'~ à, àcerltúar táis perspectivas, de madeir~ ou produtos de madeira reciclados. ' 
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.esse quadro tem' impOrtantes "implicaçóeses- além de se constituir em forte elemeniõ-imp~lsionã-' 
tratégicas, já que, se,!~o ocorrerem mUdanças. na dor das exportaçÕes de móyefs q~~:.úiil~~ml~~ 'I f!l~j 
escala e na ~r;nposição. ~os' investirnerrt~ a serem deira maciça' ',~ d... ":,l~C; ~v" ',(; I 

realizados no ~mento produtor de sólidos de Ma- , Em continuação, deveriam~set~desenvolvida:s: 
deira, as exportaçõeS bi'asileiràsnos prÓximos 'anos ações ,no sentido de agregar valor ao~,produtos ~óli7: 
não repetirão' as taxas de crescimentó:'observádaS dos que utilizem madeira serrada~c;1e'espéciesnati-. 
ultimamente, já 'bastanie'modestaS,'Sê:"compará~as vas, e de modernização do segmento produtor de 
com as de outros produtores importantes.' madeira compen~da.- Complementarmente;'pode-; 

As diretrizes básiCas de uma' poJrtica viSando riam ser criados incentivos1,específicos' à ~pesquisa 
reduzir a vulnerabilidade' e aumentar d8 fomià con.: de reflorestamentQ com espécies nativas - as flores-
sistente as exportações"devem'5e'Concentrar'em tas enriquecidas.lral política, além de estimular for-
duas vertentes: principaiS: 'que são, enrcerta lnédida, temente a produtividade;das" ê~pr_~~a,'-~',~qüe, ,utilizam. 
complementa~s: : ,.',' ,,: ;',.' \ ' " " ." ',: " mais matérias-primas, seriaextremãr:n~nte ~~ntaj~sa 

A primeira:'on~ a 'int'êrvençã~ d'o Govemó,\riã sOb o ponto de vista ambiental, .!11!!llllli:Z!indp even~ 
seus órgãos de fomento, teria'caráter mai$genéiiCO; ~ti~jt! retaliações intemaci.onais.à~.;~)(p<!',!açõesbra~i~ 
visaria influenciar o perfil dos investimentos direcio- leiras de produtos! sólidos de. n:'a.d~Jra .. ~ t.i,.,' '. ';; , 

nados para o:setormoveleiro uSUário;'de madeira , Cumpre enf~tizar, portanto, lqúe' substáÍ1~iai~ 
como matéria-prima. BUSCár-se-ia, da" a esse seg- incrementos nos atuais níveis 'dê, vãlor das exporta~ 
mento conã.ç~ de aumentara óferta:intema."Efex,;; ÇÕ8Sbrasileiras, bem comê a reduçãõ de sua vulne-
tema de produtos com qualidade e preçoS competiti- rabilidade, somente poderão'ser"ofitidos rom aãdo': 
vos, ampliando 'a base do :mercado: intemo e 'agre- ção de políticas que induzàmta 'p'rooiJção em 'largá 
gando valor aos produtos s61idos de madeira. ·como escala de espéciés nativas e de rápido crescimento; 
exemplo, é ilustrativo o processo de'modemização um maior grau de elaboração industrial da'madeirà 
em curso no segmento rnoveleitoqLíe utiliza'madeira processada e a introdução de1nôvosprodutos.,Q au-
como insumo: asexportaÇÕ8S evoluiram de cerca de mento da participação das eXPortações~no mercado 
24 milhões de dólares, em .1990; para'266 milhões, mundial somente I ocorrerá na medida em' que o País 
em 1996. N~:sentido"l!,funda~.nta! qlJ8,se redu- conseguir obter produtos sólidos ;de madeira' com 
zam os custo~ ,das rilatMas:-primas bás~da, in- maior conteúdo tecnológico; máis exigentes em're:.. 
dústria moveleira, mediante e~o, '~$rn- cursos humanos;qualificados~e com ' maior difereri-
izaçãoe melhona da comPéfitividadéda jndi.st~ de ciação quanto às lespécies florestais' utilizadas. ' ,'o iJ 
madeira aglomerada. ,É nec8Ssário, ainda, que ,seja :., .... ,., •. " .. " "-'J ' • 

incentivada a, instalação,'no Pais, de, mais fábricas 'Vale dizer que expandir significativamente' as 
de painéis de ~,~ra de médiadensidad8, Os MOF .. , exportações bra~ileiras de,p~,y!O~,~s~ljd,o~lcj~"';;'a-

A segunda vertente 'envolveria .medidas desti- deiraa partir da .:base pr~Ú~w.a, ~xis~nte . fi!iv!~yel 
nadas, fundamentalmente, a intensificar o.fraco rela- sob o ponto de VI$ta amblental"uma vez que aumen-
cionamento existente entre as cadeiaS produtivas de taria de modo substancial" a 'explo'raçãô de florestas 
PaPeI e celul~ e de macteira, e máveis .. Deaoordo naturais, já tão devastadas pelos atuàis'predadores. 
com o que já oCorre em óUtros paiseS,' é pÍ'eciSo que Com a tecnologÚl hoje dispõnível, á'ê,eploração da 
~ capacitação gerencial, teCnológica e financeira do floresta nativa em larga ~cal~ ~â;r~g~~? ~~Ônica 
segmento de PaPei e celulose seja incorporada ao não é viável econômica e ecologicamente': havendo 
segmento produtor de SÓlidOS de madeira. No caso a necessidade ~ desenvolvimento de conhecimen-
brasileiro, issó se, viabil~a, priricipalmente, pela tos básico e aplicado sobre à silvicultura.:iropical. 
e~trada das empreSas produtoras de celulose no Portanto, o apel~ ecológico' de 'florestas plantadas de 
mercado de màdeira serrada" mediante,investimen- rápido crescime~to e de florestas'enriquecidas é um 
tos em serrarias' intensivas êni c8pit8J eem florestas forte elemento d~ divulgação,'d~s produtos, dentr~ e, 
de rápido crescimento,conl,o desenvoÍVjmentode sobretudo, fora do País. - -",,', ,'-'I, ~".' .) f;.' •• 

plantio especificamente direcionado para a indústria Estou convicto 'de q'~~o~i~~tin~~E~t~d~~ciu~ 
delTlÓveis e p~ra a construção civil. . . tenho a honra d~ represent~r,he~a ... ç~~~;~~'d~tá- . 

A madeira serrada ,de. eucalipto, que ainda é ca como local prvilegiado ,p~ra ~ f~~~lec~ment!J)da 
pouco utilizada no Brasil pelo' setor rrióveleiro e de moderna indústria madeireira brasileira. ,Uma" indús-
componentes para.a construção civil, teria colÍdi- tria economicarllente vantajósa' :e"'ecõ;ogicamÊmte 
ções bastante competitivas no mercado externo, saudável. . ""~'~;~';'jC;, ."\ ,t, 

.' 
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, O Tocanti~s é,um dos Estados integrantes, da do; umdos maiores geradores de empregos, divisas 
chamadá~6nia.Legal. Simultaneamente, ele as-' é(riquezas para'o Brasil;" ~:" ~ I~' , 

socia a vegetaçio da floresta tropical com vastas re;; " " Era o quê 'eútinha a dizer. ''';- -, " 
gi6ea de cerrado. Ambos os tipos de ambiente são ... 'MUito obMgádo. '\"', , :" '.t ., . 

ptOprctos li ,explc)ração controlada e renovável da ~:" àl.SR. MAlJltO).'IR~N'DA (PMDB --GO)':" Sr. 
madeira. desde que usada a tecnologia adequada., A Presidente, S~s. e, Srs. Senadores,.' com apenas 
g~ extemsio territorial do Estado do Tocantins e doze dias de~p'liçâção, a~nova lei brasileira do trãn-
sua baixa de~sidade populacional tomam-no o espa~ sito começa a mostrar que passará a ser parte per-
ço Ideal pará o desenvoMmento da indústria madei- manente di cultura do nosso povo. É isso o que os 

relra. . , jornais ~estão 'mõstrarido diariamente! Os níveis' de 
O Tocantins possui todos os trunfos para seivir , apoiô e pâriiclpaçãô' da sOciedade revelam níveis 

de locomotiva neste processo, pois, além dos espa- . súrpreendentesde -engajamento nessa cruzada para 
Ç08 e solo. desfruta de vias de baixíssimo custo para tomar mais, civilizadas as n'ossas vias de trânsito. E 
O ~da produção. A Hidrovia Araguaia-To- . ,'~uem.ganhá com isso soino~ todos nós, que quere-
cantina e.o cOrredor Centro-Leste conferem ao meu mos o res~itô à vida', 'a ascensão da cidadania e o 
Estado uma posição P"'4legiada dentro do cenário . fim da' impunidade:', Nó último doming'o, o jornal O 
de um BrasD.forte no mercado madeireiro ml:'ndial. GlObo publicõli"pésquisa que revela a.aprovação de 
Basta. apénas. Implantar uma política setorial con- 18:por cento dos ,éariocas 'ao novo ,código. Poucos 
sistente.que ·garantayolume produzido, qualidade dias antes, á.Foltladé' s;P8': .. 0 móstrava que mais 
de produto. proteçioambiental e, renovação d~ ve- de',eO'por cento1dospaulistanos àcreditavam no su-
getaçio. As forças produtiv~s do Tocantins estão cesso da íegislaÇão para combater.os'abusos ao vo-
dispostas a Investir. se a política adequada for. posta ',.laiÍte:',As'mudànças naS atitudes dós motoristas já 
em prétic8., , ' ... , " são"p~rtedõ"cotidiano nas' éldades'e nas estradas, 

cumpreressaJtar. finalmente, que a conjuga- de Áco'rdó 'com'osvólumosos espaÇos que a impren-
çio de ~ rittomo da atividade florestal, com ciclo sa tem dédidadô '~o áSsUruo nós últimos êii8s. " 

. ·1.8~A • d . , -r )""~ t' t"''''I'~·l • I • 

de comercial~Y""o da madeira serra a supenor a . : ~,~ .• ~ ti~j~:~~, ~~~~!~,.: ~i'azi.liense· informa ~ue. as 
10 anos.' no,~ de florestas plantadas, com alter- multas por excesso <:te velOCidade, em' Brasília, tlVe-
nativas maiS atraenteS de investimento tem dificulta- r~m~Liedàjie\,~1: ,por ceÍ1to, com a entrada em vigor 
do que ~realmente competitivas realizem dO~ri'ôvo código': EmSão Paulo; o número de aciden-
invers6es tanto na expansão da área plantada ql;lan- tes' já; fóireduzidoà 'nletàde, 'e em Curitiba o 'nÚmero 
to na industrialização da madeira. Assim, a atrativi- diário dem~rtes'nó'trânsitó sofreu uma queda de 80 
dada de novos projetos aumentará na medida em 'põr '~~~to~~ .. ~9 '~id: Id~', Janeiro, ós atendimentos de 
que O custo da,,~itaI no Brasil diminua, aproxi~~n,- emergênCia' n()s'tlospitais caíram verti~lmente. 'Nas 
do-se do pra~ em outros países. . 'rO<:tôvias':dé'nieu'Estadode' Goiás, q número 'de in-

, Como frisei nO"início deste pronunciamento, ás frações"cometidàs Pélos motoristas .caiu em 63,8 por 
reiteradas manif~ções" governamentais vis~ndo cento lÍa~piimêira'·semana. Os acident~s rodoviários 

.;f 

-, 
:!!! 

aumentarno8sa' 8fT8C8-=a '- com as exportações 'reduzirãm-se'dê' dozépara oito. Os primeiros levan-
só encontrario eco na ida em que políticas se~o- tamentos";-ealizados pela"Associação Brasileira de 
riais de fomento, e emização forem postas em : Departànie'ntos '" dê 'Trânsito indicam. 'a diminúição 
pnltIca. 'dosnúiriêros,'de atropelamentos,' mortes e multas. 

, ~ quel muitas das considerações 'que r Enquanto' isso, as 'empresas de transporte' interesta-
aqui fiz e~r'n-se exaradas em documento da r dual de passagêiros estão promovendo cursos inten-
Gerência Setorial de Produtos Florestais do BNDES, (sivospara'reeducar'os motoristas e adaptá-los àS 
O que equivale a dizer que os técnicos do Governo já'hóimàs que são determinadas ~Io Código. 
sabem o que fazer. Falta apenas a decisão de fazê- • ; Tõdos esses fatos mostram que o país está 
lo. Espera·se.portanto. que o Programa Especial de ,trêagindo melhor do que se póderia esperar, numes-
Exportaçio. a ser implantado pelo Governo do Presi- . paço de tempo tão reduzido para acabar com yelhos 
dente Fttrnando Henrique Cardoso, seja, enfim, a vícios arraigados no trânsito ca6tico das cidades e 
mola proPulsOra, o instrumento que faculte' se agiU- .: das estradas. DeCididamente~ estamos vivéndo uma 
zem as medidas necessárias ao fomento desse se- . fase de boaS ~notíciâs nesta 'nova era de' paz entre o 
tor que, C8rtamerne. dadas as potencialidades deste , automóvel 'e iõ cidadão)Acho que todo o esforço da 
Pafs, ~ e deve tOrnar-se, uma vez bem gerencia- . NaÇão deve 'ser no' sentido de que essa' mudança 'de 
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comportamento tenha vindo para durar. Diante do corrupção, é a ide promover programàs educativos 
quadro positivo que é descrito pela imprensa, o mi- de grande alca"'ce paraconscieritízar' àscofporaçõ-

. nistro fris Rezende anunciou no fim de semana a de- es policiais encàrregadas de apliéâr- a 'leL' 'É· preciso 
cisão de reduzir de 120' para 90 dias o prazo de. re- que cada policial absorva <> fato de 'qu'e ele também 
gulamentação dos' 60 artigos que ainda dependem é um. cidadão d~ povo a séíviço d~i ét.cà; que conce-
de normas mais específicas. O Mi,nistfo acredita que der ao corruptor é cair na armadilha' que poo~i'á des-
o apoio ~~popul~ç,ão e as mudanças visíveis de truir o seu futu~o, tirar-lhe:oempregé)'e;colóCá~ló ha 
comport~memo vão ~acilitar esse trabalho, cujo texto marginalidade. Sobre isso,' vàle re'petir'i 'advêftência 
final resultará das observações do·dia-a-dia nas pri- do ministro da Justiça:·O Código'Penáf e'o'Eslátuto 
meiras semalJas de.implantação do Código. . do Servidor Público tê"l medidas]dll'ra'S"êolitrá'~ car-

A pesquisa realizada no Rio de Janeiro mos- rupção, en~re as quais a demissão por justa càusa e 
trou a corrupção como o ponto ,crítico que poderá o processo pen~1 na justiçà'comum,que:·j:>Oélerá ren-
comprometer o êxito da lei. Dos 500 cariocas'ouvi- deratéseisanosdeprisãon.~.: ":', t:..:. ". 

I . , . . 
dos pelo jomal O Globo, 53 por cento temem que o Estamos apenas ·no 'começo:de r.lossa"lua·de 
valor elevado das multas e o rigor das penas mais mel com o Código, e já·se·fàla'queelé poderá'Seral-
graves poderão Hfavorecer desvios de conduta da- terado para indorporar algumàS'dezenâside"iniciati-
queles que estão encarregados de fiscalizar o cum- vas que tramitam-nas duas'casas·.dOiCOr'tgresso:.Por 
primento das regras·. Mesmo admitindo que a possi- mais respeitáveis que'sejàni'essás"propostas: acre-

. bilidade existe, o ministro da Justiça mantém seu oti- dito sinceramente que elàs":hãà -sejâm',opOr1únas 
mismo, acreditando que·o elevado índice de adesão para este momento. Esperàmos·nadamenos.qUe'32 
da sociedade ,se traduza- em denúncias contra poli- anos para celebrar o advento da' 'nova 'Iei~'que deve 
ciais corruptos, tentativas de subomo e abusos de ser testada exaustivamente.pararecéber-no' füturo 
autoridade· .. ·Está certo'o Ministro em acreditar que as alterações qúe a experiência indiclit. Athó'sirice-
essa participação vai acontecer. A passividade so- ramente que esse debate só servirá para'confundir a 
cial diante do suborno levaria a proteger a minoria Opinião Públicà e estimular: a. inoredulidade, princi-
de infratores; frustrar. a maioria que quer andar na Ii- palmente se dérmos espaço à tese, 'de .que as penas 
nha e desacreditara lei. A grande adesão popular previstas para lOS criminosOs sã9' exageradas.'.Isso 
mostra que' ,queremos avançar como país civilizado, seria o mesmo que admitir qCJeo. crime de trânsito 
e é na direção 'desse objetivo que toda a sociedade continuará acohtecendo.·Alei.passou.a,existir;para 
deve dar-se, as mãos. . que esses crirrles deixem ·de.existir. É melhor torcer 

A garantia do Ministro é de que o govemo esta- para que ela não tenha que.ser aplicadà, pOr falta de 
rá atento para assegurar que os agentes da lei se réus. Para mi"i, abrandar as penas,seria-.r:ecriar o di-
mantenham à altura da'confiança popular no novo reito de matareestabelecerum:novo.disfa-rce·para a 
Código. Mas, para ele, é'imprescindível que a popu- impunidade qu~ já sacrificou mais de -20 milhões de 
lação também participe do esforço' de mobilização vida em todo Q planeta. Para·ser o Código da, paz e 
para combater qualquer tipo de fraude nas relações da cidádania, Como o classifi~u o-:r:n,inistr? da Justi-
entre os pdliciais e os. irifratores. Pessoalmente, eu ça, ele não poderá ser complac~nte ~ou piedoso com 
acrescentaria que a imprensa terá importância fun- a pequena minoria que ainaa,seja ~apaz de desafiar 
daméntal 'nó combate à corrupção, como porta-voz o direito sagra~o da vida. , ".,' 
mais atento das aspirações da sociedade. Da mes- Nada de pomplacências como crime,· Sr.· Presi-
ma forma como o Código caiu no gosto do povo gra- dente. É o que; penso. - . 

:. I 

. ças ao amplo trabalho de divulgação desses primei- Muito ob~igado. " . 
" ros dias, as tentativas de enfraquecer a aplicação da O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 

lei devem merecer dedicação igualou maior. Aliás, - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores', .n'unca é de-
não tenho dúvida de que o rigor ético dos profissio- mais trazer a ~ste Plenário, para' o ;franco e salutar 
nais que trabalham no rádio, nas revistas, nos jor- debate, um te&1a tão importante quanto a éducação. 
nais e nas televisões, será o aliado mais poderoso Penso que, ao fazê-lo, ampliamos as possibilidades 
do Código e de sua natureza como instrumento de de que sejam i encontradas saídas para os graves e 
paz. E também não tenho dúvida de que estou refle- históricos prot>lemas que envolvem o'sistema educa-
tindo o pensamento do Ministro íris Rezende. cional bra~ileirp. 

Outra iniciativa que julgo fundamental para o Como não poderia deixar de ser, estou entre 
I 

sucesso do código, ainda no campo do combate à os que recon~ecem - e aplaudem.;.. o esforço que 
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Brasil está fazendo, nos últimos anos, no sentido de cursos de graduação. O problema maior, no entanto, 
superar os péssimos indicadores de nossa eduêa- é.de outra natureza: em número redondos, do total 
ção: Também concordo com a ênfase que se está de' universitários brasileiros apénas 1/3 éstuda em 
conferindo à educação básica, especialmente quan- univerSidades'públicas;cerca de 70% 'tiveram aces-
to ao ensino fundamental. Nos dias de hoje, em que so às instituições mantid~'pela iniciativa privada. 
oelevado'nível'de desenvolvimento tecnológico e a ',','.'Um aspecto socialmente perverso ,envolve, no 
extrema competição· econômiCa intemacional cami- entanto, essa' realidade. ,A .grande . maioria dos que 
nham lado alado, é absolutamente impensável que estudam em instituições ,particulares "-: pagando, 
continuemos ,ostentando'índices tão baixos deesco- pois;, suas mensalidades - é composta por pessoas 
laridade., ' .. , , " ," de baixo poder. ,aquisitivo; ,que trabalham durante 
- ,., 'A' éonstnição de uma sociedade modema; tOdo o-dia e que encontram sérias dificuldades para 

identificada -com o seu, tempo histórico, constituída custeár seus estudos. É 'sobretudo para essas pes-
por autênticos cidadãos, 'exige a socialização do' éO- soas 'que o Poder, Público. tem que' voltar os seus 
nhecimento; Daí, pois,'mereeerem todo nosso'apoio olhos;' buscando, garantir~lhes condições minima-
as medidas que, estão 'sendo tomadas pelo Govemo mente:adequadas para'que possam levar a bom ter-

- Federal. e, que. se ,voltam. para a gar:antia de uma mo seu justo'sOnhodà concluir um curso'superior. 
educação 'b~ica de qualidade para. todos. Valoriza,:" Parece-me, . Senhor Presidente, Senhoras e 

, ção do magistério, . repasse. direto'.de recursos para Senhores· Senadores, que caminho seria o Crédito 
as· escolas,. livros didáticos,avaliados com rigor-cien~ Educátivo. Eis ,um.programa·que,' bem 'estruturado, 
tífico',e',distribuídos no- momento .certo, desenvolyi~ tem'todas as. condições de financiar o estudo supe-
mento de um bem planejado programa de educação rior ,de -milhares de brasileiros que dele necessitam. 
a ,distância,_ são, entre ',outras,' ações' positivas que lniciado timidamente em.197,5,'o Programa sofreu al-
podem e devem contribuir, para a melhoria do. 'de~ teraçóes' ao longo do tempo, tendo chegado, inclusi-
~er:n~fI,ho da. escola pÚb!ica br~ilejra. veô ao desativarnento, no, Govemo Collor. 

Entretanto, sendo um processo, a educação . - Reativado, AO Govemo, Itamar Franco, pelo vivo 
não admite que a prioridade a um determinado nível interesse'do 'Ministro Murílio Hingel e:dó·Congresso 
de 'ensino-possa significar a exclusão dos demais. Nacional, 'o Programa ganhou novas.normas fixando 
Ressalto, a propósito,',um setor que não pode' ser suasdiretrizes',e regulamentando seu funcionamen-
descuidado, abandonado' à própria sorte, sob pena to. Infelizmente, porém, f~~ou-Ihe, e"1r~qdo esse pe-
de o País pagar um altíssimo preço: Refiro~me, ao ríodo, algo de fundamental importância: ser assumi-
ensino superior, estratégico sob todos os aspectos, do;iritegrálrTIEÚlte, como 'um programa de Govemo, 
pois.que indispensável à produção do conhecimento, niàis do que uma simples áção do Ministério da Edu-
à formação de docentes que atuarão ria educação cação e do ,DesPorto. ""! 

infantil e na educação básica, às;respostas adequa- ','" É issq o'qúe Se'exige agora. En'I-primeiro lugar, 
das aos desafios impostQs pela realidade, com vista pOrque é estratégico para 'o País. 'Ademais, essa se-
ao desenvolvimento4flacional. ria a forma correta para vencer 0$' 6bstáculos que 

Infelizmente, Senhor Presidente, o número de sempre atravancaram súa trajetória, 'corrigindo suas 
brasileiros cursando uma instituição de ensino supe- distorções. Entre essas, citaria, de·imediato, o custo 
rior está muito aquém de nossas necessidades. Se é financeiro do empréstimo, 'que recai sobre o estu-
verdade que, praticamente, universalizamos o aces- <dante: juros de 6% ao ano, mais Taxa Referencial, 
so das crianças de 7 anos ao ensino fundamental- 'configuram uma situação' de quase'usura institucio;. 

,-
~ 

apresentando um índice bem superior a 90% -, não nalizada, que -desconheCe o sentido' social desse 
menos verdadeiro é que, para uma população em tipO de empréstimo e que, a rigor acabam por inviá-
tomo de 160 milhões de habitantes, conseguimos bilizar o pagamento da dívida. Hoje,'á 'média naeió-
colocar nos cursos superiores cerca de 1 milhão e nal de inadimplência 'àtirige o altíssimo índice'de 
seiscentos mil estudantes ou seja, apenas 1% da 57,8%, sendo que, em algumas unidades da Fedéra-
população brasileira. ção, esse índice se aproxima dos 80%. " ' , 

Especialistas do setor afirmam que, para os Contando com cerca de 200 mil contratos em 
cerca de 34 milhões e meio de alunos do ensino fun- vigor - quando o ideal seria, no mínimo, duaS ou três 
damental, a proporção aceitável seria de 3 milhões e vezes mais -, o Programa apresenta, para o corren-
meio de universitários. Temos, assim, menos da me- te ano, perspectivas sombrias: Quem o diz é o pró-
tade do esperado de estudantes matriculados nos prio MEC, pela palavra abalizada da.'Coordenadora 



-. , 
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do Creduc, Maria Cristina Barbosa Pires: wo cenário Dessa fonn~, considera o UNICEF, aa única 
é ruim. É uma espécie de falência, e, se ,o sistema agência das Nações Unidas dediçadaexclusivamen-
não mudar, não temos como atender. a novos alu- te à criançaw, que iWuma nutrição adequada pode mu-
nosw,conforn;le,Q publicado.pela,F.olha de S.Paulo, dar a vida das crianças, melhorar seu desenvolvi-
no último dia~9,de janeir9.· .. ' _. mento físico e m~ntal, proteger sua saúde e estabe-

Uno minl:la voz à, do Reitor da'PUC-SP e Presi-I_ecer, uma base sólida para· sua produtividade futu-
I ' 

dente da Associação, ~rasileira das Universidades . raw~., . - i . : I , , , , • , • ", 

Comunitárias; .Antônio' .Oarlos Ronca, para quem a . .. Essa verda~e exige a.co"ipreensão dos· povos 
ausência de ,uma política govemamental capaz de das nações em d~senvolvimentQ,.nas"quais a desnu-
institucionalizar.' ,efetivamente o:. Crédito Educativo trição infelicita a:proximadamente 200 milhões: de 
gera um maUnsanável:.Disse ele ao citado jOmal:,i,O crianças de até q anos.de vida~ Mí!lis de 6 milhões 
mais grave é, o ; risco' de I e.liminar .um .programa que desses infantes rinorrem'a ;cada ano; outros,igual-
contribui para democratizar O acesso- ao 'ensino_ 'suo: mente desnutrido$, sobre~enl;:adoecendo com fre-
perior. Como- a rede .federal. tem poucas condições qüência, manifestando, na fase: de crescimento,' per,: 
de se expandir, ,é fundamental ,manter, os .mecanis- manente ,inCapacidade física e mental. , ' . , 
mos que permitam o acesso da população à univer..: .'.-, Trata-se,' nd entanto, 'de.sofrirnento.e désperdí-
sidade. a , • . • ' cio' humano 'deriYados de', nl()léstias -perfeitamente 

Por todas essas razões, apelo'ao Governo'Fe- evitáveis, seguneJo'conclui,'o,Relatório; '!'seo aleita-
deral no sentido'de que.o MEC'e,'os ,Ministérios ' 'da mento· matemo não fosse'interrompido 'precocemen-
área econômica, aSsim cOmo' a Caixa -Econômicá te,'- se as necessidades' nutricionais da' criança.fos.: 
Federal, disCútam em . profundidade- a' questão, de sem suficientem~nte compreendidas"se ,preconcei-
modo a fazer;;do- Progrartuf tfeCrédito Educativo tos profundamer1te arraigados ~não .aprisio-nassem 
uma ação permanente; sistematizada e com dotaç~ mulheres e cria~ na pobrezaw:, . . . , . , " 
es orçamentárias compa:tíveis. Não, há mais como Daí ter-se' a' desn!.itnçao . como a ,Wemergência 
conviver com, essa situação de insegurança e de ins- silenciosa-, algu~ coisa, real. e persistente, com 
tabilidade. O'Brasil não merece que uma'grande par.,. ~profundas e assustadoras implicações para a crian-
te de sua juv.entude seja.condenada à·impossibilida- ça; a -sociedade ~ o futuro da·humanidadew; e que se 
de de cursar: 'ur,:na instituição ,de ensino. superior! . . não restringe ao~- países ·em. ·desenvolvimento.· Em 

Era o que tinha a dizéi' ' . , -' ," .. ": . . certas nações in~ustrializadas; o aumento das dispa-
, . ' . • - . , ridades na distri~uição da· riqueza, somado' à escas-

O SR., LUCIO Ai.ê~NT ARÁ' (~SOB . "7 CE) ,"" sez de programa~ de amparo social, produz resulta-
Sr. Presidente; ,SJ4s. e Srs .. Senadores, o Fundo das dos preocupante~ em termos de "bem':'9star nutricio-
Nações Unidas para a Infância - UNICEF divulgou, nal da criançaw. .:" 
há pouco, o seu Relatório-~ot;>re a W,~~u.açãQMundial . Le~bra o ~elatório que, por muito tempo,'a 
da Infância T; i 998", em -que se dá singular ênfase, à desnutrição foi Vista corno uma das resultantes da 
questãonut,ri,Cjoryal. .:,: " . . . :': " . ":. pobreza; sabe-~ hoje, com mais segurança, wque 
• r . Em sínt~~e, essa. Qrganização .. relaciona. as ela é também u~a das causas da pobreza". Con-
providências de govemo,.notocante ~s prioridades quanto em certas'partes do mundo, como na Améri-
permanentes, d~, investimento, e os resultados,so- ca Latina e na ~sia Oriental, se tenham registrado 
ciais obtidos ,na nutrição da infância, revelando-nos notáveis' a~ nos programas de redução da des-
.qu.e metade, ~do crescime!1lo econômico·do ,R~ino nUtrição· irifantil, i gera/mente· notou-se significativo 
Unido e .de inúmeros países da Europa Ocidental eo. acréscimo no número de crianças desnutridas. 
tre1790 e 1989; por exempl_o, foi atribuído às melho- Na Ásia M~ridional, metade delas são desnutri-
ri.as na nutrição enas condições de saúde e sanea-das. Na África, juma em cada três crianças Westá 
rT19nto, que ·fq~m investimentos· sociais realizados abaixo do peso· ,i observando-se que wem muitos paí-
.um século antes". . ses do continente o status nutricional das crianças 

Por isso, consigna o Relatório a desnecessida­
de de recorrer a supercomputadores para obter 
~uma visão de certos aspectos do futurow, pois, em 
sua maior parte, os acontecimentos do próximo milê­
nio. podem ser,antevistos pelos cuidados prioritários 
que hoje dedicamos às nossas crianças. 

I 

está piorando". Muitas estão propensas a morrer de 
doenças comuná da infância, não se contando aque­
lasque as pode,Jn acometer ao longo da vida, face à 
ligação entre a ~es"!utriçãp no início da existência e 
o desenvolvimento de wconéflÇÕes crônicas corno doen­
ças coronárias, ~iabetes e hipertensão". 



'. 
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Acrescenta que, "além dos fatores fisiológicos", .' .' ,:". Há uma redução de cerca ,de I ~ pontos no OI 
a desnutrição está relacionada a outras causas, dessas crianças. A deficiência desse mineral deter-
como as de origem social, política, econômica e cu!- , mina,que,,"ero ~ia, 9,91 d~:bebê~,Ç9r;n baixo peso 
tural. Exemplo disso, a discriminação e a violência . ~Q .r1~r. ,é "~J~0f!tos in~eri~r ao. OJ .das, crianças .~-

'contra a mulher são motivações importantes de d~s- dias". As ,que ,,"não. rece~m a,~~~rpento matemo 
nutrição, pois ela "é a principal provedora de alimen- :aprêsentam. <;lI a, p<?ntos, ir~~riorao .9~ .~aquelas que 
tação durante os períodos mais cruciais do dese!,\- s~P. aJ'fI8.I'T!~f!~~as~ .. '. ' _ ' .' :.'.' , " t; ..... ; 

volvimento da criança". Os cuidados com o .. ,~u .':- ,: " 'Julga o Relatório; conseqüentemente, que "a 
bem-estar nutricional restam prejudicados'"Ojuando a "redução da inteligência,humana em'tais níveis, por 
'divisão de trabalho e dos recursos dentro da família , 'rT)otivQS 'quase.' totalmente'. 'evitáveis';' constitui um 
,e nas comunidades favorece os homens, e quando , desperdício'.imoral,' e'até .mesmo criniinoso". Desti-
as mulheres e as meninas enfrentam discriminaçã0tuídas de "potencial físico e mentàl~, 'c'r:ianças desnu­
'ho acesso à educação e ao emprego". tridas que su~ram. a .infância enfrentam um futuro 

, :se(Tl"~rSPeCtiVàS: .~.jp: à~~~os:oonÍ. Capacidades 
O Unicef finaliza a introdução de seu Relatóno 

enfatizando que "a única conclusão simples quanto 
à desnutrição é que o custo que impõe à sociedade 
é imenso". Dos cerca de 12 milhões de mortes de 
menores de 5 anos, ocorridos nos países'"em desen­
voMmento, a cada ano, a maioria pode ser "direta 
ou indiretamente atribuída à desnutrição". ,No per­
centual de 55% das mortes conseqüentes da ,desnu­
trição, 19% ocorreram devido às diarréias; 19%.às 
infecções respiratórias agudas; 18% às causas,pari­
natais; 7% ao sarampo; 6% à malária; e 32% a ou­
tras causas. 

Afirma que, "não houvesse qualquer oUtra con­
seqüência para a desnutrição, estas estatístiCas' ter­
ríveis seriam mais do que suficientes para justificar 
urgência mundial na prioridade para sua redúção, e 
para classificar a inércia como uma afronta escanda­
losa ao direito humano à sobrevivência". 

Infelizmente, além do problema "da sobrevivên­
cia infantil e da mortalidade e da morbidadl9 mater­
nas", as crianças desnutridas suportam, por toda a 
vida, "incapacitações e fragilidades em seu sistema 
imunológico", acrescentadas de "limitação em sua 
capacidade de aprendizagem". Ouando pequenas, 
as crianças desnutridas não têm, ao contrário. das 
bem nutridas, aa, motivação e a curiosidade", apre­
sentando redução das atividades "ligadas aos atos 
de brincar e explorar". 

Há comprometimento "do desenvoMmento 
mental e cognitivo· e redução dos "níveis de intera­
ção da criança, tanto com o meio ambiente quanto 
com as pessoas responsáveis por ela". Ademais, a 
desnutrição da gestante pode acarretar "retardamen­
to mental do bebêa e, na primeira infância, o atraso 
no desenvolvimento psicomotor e o comprometimen­
to cognitivo, em conseqüência da anemia devida à 
insuficiência de ferro. ' 

• ., I.' "", ,. ••• )' • ",' ! I 

, físicas e intelectuais reduzidas, com ,níveis de produ-
,iV,i~de ~is, b8ixos,.'e ,nIveis 'mai~' ~~os de doenças 

, : p~~icas e:de i~c.itàÇ~~.. , .. ' I', , 

, ',,;,' ... Ao' nível farpiliar; pàra as, famílias pobres, pc­
· 'deri1 ser devastadores ,os 'custos e as pressões cres­

", cantes, que as' jncapacitaÇões e as. doenças ligadas 
à desnutrição impõem às,pessoas,que'.cuidam des­
sas crianças" principalmente as r:n,ãe,s, ,a quem os já 

.:.sobrecàrreQàdQ~ :s,e,lViçp~. de _saq~~,.qos países em 
_ desenvolvimento oferecem, pouca. ou ,nenhuma aju-

• ". • .. .; .. ~ ., I." • • .. • lO \O ~ ~ .. , I • \ 

~ ~~.'~' ... ~ .~.~~'." lO .'.'.\\'~ ,lI ., tt! 

, '.' ',' 'E quando"aS -perdas. registradas' no microcos­
· mo'da- família se repetem,milhões' de 'Vezes ao nível 
" da' . sociedade, 'o desg~ste, ·imposto'. aQ desenvolvi-

mento' abala 'seu equilíbrio, global.. Estima-se que, no 
, -ano de 1990,,'"a- perda ,mundial de produtividade so-
· ,:ciar· .causada' pela, desnutrição ~foi'" 'equivalente a 

quase 46 milhões ,de' anos de vida, produtiva e sem 
"limitações provocadas, pQr incapaqitaçpas físicas ou 
'. , 'nta' , " oi' .". ' 
; me IS,., " ,." _ "" __ . "f' • , 

·Em certas, nações, 'calcula,:se 'que a carência 
· . de' vitaminas, -e minerais' represente o. equivalente a 
· 'mais de 5% do Produto Nacional 'Bruto, - PN8, sob a 

. "forma de" perda -de vidas, de capaeidade e de· pro-
• dutividade'.' A (ndia e, Bangladesh, . segundo esses 

cálculosi ativeram corifiscados 18 bilhões de dólares, 
em 1995~.i A. falta de resistência às doenças, tão co-

- ,num riaS' cnànças desnutridas,' minimiza a eficácia 
dos vultosos· recurSos :investidos .nos' serviços 'bási-
cos de saÚde'e de saneamento. , . , . . 

• '. j , .. ~ I" , ": 

Da mesma'forma, ,"investimentos em educação 
"básica' realizados pelos govemos e por seus parcei-
, ros ficam comprometidos pelos efeitos pemiciosos 
da desnutrição sobre o desenvoMmento do cérebro· 
e sobre o desempenho.intelectual", conforme salien­
.tarnos. A deficiência de minerais, característica, dos 
desnutridos, é fator 'particularmente preoc~l?ánte 
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em pafses que lutam 'para melhorar seu sistema mento' das crianÇéis pobres;' Basta' ver que, nas co-
educacional-. 'munidades onde ~em seÍla<i implementado; "a 'taxa 

, Diz o 'Relatório 'ser Iodiffcil COmeter exàgeros ao 'de desnutrição entre menorés'de 5 álios' não passa 
se avaliar a devaStação causada 'pela' desnutrição, de 8% contra a tJxa nacional' de 16,3%, registrada 
assim como' q.mbém e: diffeil sUPereStimar o poder ' em; 1996, 'por uma Pesquisa de' Demografia e Saú-
da nutrição para neutralizar eSSá devàSt8ção": I4.I;lóa ,de.' Além disso, a média nacional'de inCidência· de 
nutrição constitui -a chave paráo'déSenvolvinlénto 'baixo peso ao naécer é de 9,2%,"enquamo naseo-
sáudável dos ,individuos, ,das famRias e das sacieda- munidades assisti~as pelo· Programa da Pastoral da 
d~~~, contribuindo para a resolução dos grandes pro- : Criança chegam aiape(l8lS 6ro".' " ': ".', . .-
blemas na á~a ,da saúde" que incluem as ~oenças , : . 'Á 'Pastoial, q~e e/ uma' dás maio~es o~g~hiiaçõ-
crônicáse degenerativas",a mo,rtalidade matema~,a 'és nâo:govemaméntais qq '.1T,ll,lfJé;!Ó; atualrrie'nté 'opera 
malária e a AIDS-. " .' ., .... , "em 22 mil comuhidades brasileiras,' "ém' cidádes 

Felizmérità: -mesmo nos pafsés oll nas regiões grandes e pequen~s, assim' como em áre~s rúrais,' e 
mais pobres" é . Passfval' prqteg8r ou 'melhorár sansi- , atende 2,1 mil~õ!3~, de fafTlíljas, ,íncluil1do mais de 3,1 
velmente as' ~ndições' de saúde '8' 'de (fesenvo!vi- . ,milhões de crianças, menores d~ 6, ~l1q~ .de ip,~d~ e 
mento da criançàe da 'muiher-. Faz o'Unicef, é(1tão, .. ~!'C:~ ~~ 144 o;Iil gl~stantes~.' , ','.', ' ,' .... " ,' .. ,.', ... 
uma referência especial' aó Brasil::oride' em certas ": .. -Para tanto;,ytiliza um contingente de'·cerca -de 
regiões -a porcentagem ~ crianças abaixo do peso - 63 ·inil 'voluntários' da ' COOll.midade, • 'principalmente 
caiu de 17%; 'Um 1973,para,apenas 6%. em 1,996. ,'mulheres, que tra~alham diariamente com.tO a 20 
ao longo de um perfodo durante o. qual os fndices de .. familias, em sua própria 'vizinhança": 'Essas ,lideran-
pobreza quase duplicaramt ,' . ."".. " .. ' , ' " " , ças 'comunitárias êstão "Ueinadas eríf teenicasbási-

Relaciona ( como' 'e,q,enêrlcia bem-sucedida a . ,cas 'de cuidados d~ saúde e de nutrição,da mãe e da 
Iniciativa HospitSl Amigo' dá Cn8nÇ8':"': 'IHAC',. 'deritro ' 'criança', incluindo 'monitoramento do' crescimento, o 
de um -programa estruturado'para 0'8poió dó àlà,ita- controle das vacin~ções, 'o,apolo.ao aleitamento ma-
mento matemo, que em apenas 6 anos ajudou a temo, o tratarnent? da diarréia com a terapia' de, rei-
transfonnar mais de 12 mil'hospitais, distrjbufdos por dratação oral, e a,pre'llenç~o ,0 a qet~cção .da pneu-
114 parses;em centros'de,apoio para a ,boa alimen- : !1iq~i~~. T ' . , , ... , , 

tação do bebê~.' Neles,' é 'pfomovida' ~orientação.efi- ' " : ~ : Usando ·~~íÇ.ulos de, ,r?-çíiodifusão~, são tra~s-
caz e qualificada . para iniciar o aleitamento de. ma- mitida~ mensage~s re!ativa~, "~ nutriç,ã() e. à .saúde, 
neira saudável~, protegendo. mulheres. e crianças. da produ~idas pela. ~~stora' da Criança e. divulgadas no 
exposição -às atividades publicitárias e promocionais programa Viva a,iVida, uma ot.-!duas ve~es por, se-
de leite em pó'infantil ou mamadeiras-" mana, por 910 estações de rádio·. A Pastoral recebe 

Constitue'm uma -g8raÍltiá' dá que as muihéres . 25% 'da renda' d~:, Campanha Criança Esperança, 
e, os recém-nascidos possam pennanecer 'sempre ' destinada ao Unicef, que a emprega em benefício de 
juntos·, de que os bebês sejam amamentados logo . IOcálidades com Áltas taxas' dÉi! mortalidade infantil, 
após o parto"e de que continuem a ser'alimentados em'tOdo o País~ dom isso alcançando a redução de 
exclusivamente,'com leite ,matemo. No Nordeste ,do 14% nas taxas deidesnutriçãO'., ' 
nosso Pafs, ~o Hospital Acari atribui à IHAC a sensr- ' Por derradeirp, aponta o Relatório que "o forta-
vel diminuição dos custos'dehospitalização de b& lecimento de alim1entos básicos com ferro, vitamina 
~, e a redução dos casos de morte eAtre ,eles. " A, iodo e outrosl'micronutrientes constitui a opção 
~ :' -A boa 'alimentação -'do' bebê' inclui' ilão só o mais sUstentável ~ 'mais efiea.! quanto à relação cus-
aPOio ao aleitamento matemó; mas também a garan- to-benefício para: a eliminação das deficiências de 
tia' de boas práticas de complementação alimentar micronutrientes·. por exemplo, a 'iodatação do sal, 
para crianças a partir dos '5' meses deidade, cujas que desde 1990 jalcança uma população adicional 
necessidades 'nutricionais não possam mais ser de 1,5 bilhão de Iconsumidores em todo o mundo, 

" • 

atendidas apenas pelo leite matemo, embora seja poupando anual~ente milhões de bébês do retarda-
importante a, manutenção do aleitamento matemo mento mental, é iuma comprovação da eficácia de 
sustentado até os 2 anos de idade-o programa~ de fortificação alimentar, 

.. ' Há referência, também, ao Programa da Pasto- No entanto, 6s custos do fortificante são recor-
raI da Criança - PPC, do qual se esperam bons re- rentes. "A posiçã;o competitiva dos fortificantes no 
suttados para a proteção da saúde e do desenvolVi- merr.ado pode fi~ar mais comprometida em função 
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do controle de preços ou de tributação, e os gover- Faz, entretanto, alguns reparos e algumas su-
nos podem ,desempenhar um papel muito útil nestas gestões para melhorar os termos de rediscussão 
áreas. Quando o Governo do Brasil eliminou o con- dessas dívidas, tomando-as mais facilmente saldá-
trole de preÇos e reduziu um imposto de valor agre- veis. 
gado que incidia sobrá o leite, a produção leiteira,re- . Primeiramente, essa comissão' entende que a 
cebeu ,um:imp,Ulso, e'~ ~<?rtificação do leite passou a renegociação deve ser preCedida de' t.im recálculo' 
ser,mais atràente pata ~'produtores·. 'dos débitos, expuranao-se toda cobi'éinça indevida, 

Estamos concluindo estas resumidas aprecia­
ções do Relatório do Unicef sobre a ·Situação Mun­
dial da Infância.- 1998", acrescentando que ele ex­

, põe, em letras 'realistas;,"à imensa crise invisível da 
desnutrição", a grande responsável pela maioria das 
mortes infantis no mundo todo. Ao mesmo tempo, é 

, documentp, conv~~~rip, ~~ .todas as nações do 910-
" b9, para que sealinhem.na gigantesca tarefa dé pro­
. teção da criança, corítra'~: vioíação dos seus direitos 

, ,e ,o comprometi~nto d_e ,~~u desenvolvimento físi­
',' co e mental, ajudando a, perpetuar a pobreza. ~ 

, .. '" 

Em P. que tenhamos a dizer. 

o SR. 'CARLOS"BEZERRA (PMDB - MT) -
. Sr. Presidente, srªs e SrsõSenadores, a renegocia­

.. ção das dívidas agrícolas superiores a 200 mil reàis 
está novamente voltando à ordem do dia de bancos, 

. Governo e produtores' rurais, com o Govemo cólo-
.. cando na mesa uma proposta aeabada, uma atitude 

quase impositiva. Es~~: é .um assunto que se arrasta 
há muito tempo, sem que se tenha, até hoje, éticon­
trado uma solução aceitável e factível para as pàrtes 
envolvidas. Assim, nâó se justifica a precipitação e 
certa afoiteza dos meios políticos no reconhecimento 
dessa proposta Como a solução definitiva para a 
questão. ' 

Como esse é um assunto que diz respeito 'dire­
tamente aos produtores rurais, não podem eles ser 
alijados do processo de renegociação, por mais rep­
resentados que estejam- por parlamentares compro­
metidos com a causa agrfcola. 

A propósito dessa renegociação, gostaria de 
chamar a atenção dos meus pares nesta Casa para 
as propostas, a meu ver sensatas e realistas, da Co­
missão Nacional de Crédito Rural da Confederação 
Nacional da Agricultura - CNA, representante oficial 
dos produtores, em reunião realizada no dia 28 de 
janeiro último, quarta-feira da semana passada. 

Essa Comissão reconhece alguns avanços na 
proposta govemamental, a começar pela disposição 
de equacionar o endividamento daqueles produtores 
que não foram anteriormente beneficiados pela se­
curitização de seus débitos. 

de acordo com as Resoluções nO 2.238 e 2.433 do 
Banco Central, inclusive no que diz respeito ao dife­
renciai do Plano Collor"cuja,inclusão no,montante a 
ser renegociado deveria ser opção do 'produtor,con­

'forme previsto na Resolução nO '2:433, do Banco 
Central. 

',Ainda consitlerandoque 'a 'introdução do IGP 
'cómi:> indexador do saldo devedor seja' úma proposta 
melhor do que a anterior, que contemplava o IRP, a 
comissão entende que a luta dos' produtores deve 
ser· pela substituição dessé índice pelà'~uivalência­
prOduto, nos moldes do'· que' ,foi feito 'cbtn 'as dfvidas 
securitizadas, 'ou 'pelo' (ndice de Preços' Recebidos 
pelos Produtores - IPR, que reflete' o 'ool'nportamen­
to dos preços agropecuários. Em .àmbos os casos, 
evitar-se-ia que dívidas e preços agrfoolas evolufs­
sem de forma desencontrada. 

Entende a' comissão que esse esquema de re­
, , negociação deve, abranger todas, as dfVidas originá­

rias do crédito rural,. inclusive aquêlas' amparadas 
pela lei lio 9;126/95, que'trata dos'Fundos Constitu-
cionais.' ;' 

. . . 

Propõe'ainda a susPensão das execuções judi­
ciais, quando o produtor aderir ao' novo' esquema de 
renegociação, e que a' Resolução do',Banco Central 
que disciplinar a matéria' seja detenriinativa.e não 
autorizativa. Todos os bancos devetãó pautar suas 
ações por essa ·resolução. 

- Uma renegociação que leve' em. 'conta essas 
premissas, Senhor Presidente, Senhoras e Senho­
res -Senadores, terá muito mais cOndições de ser 
efetivàmente cumprida, pois' estará contemplando a 
realidade da agricultura em' noSsos 'dias. De nada 
adianta renegociar só' por renegóciàr ou para ter 
uma solução momentânea para esse 'intrincado pro­
blema das dívidas agrfcolas; é preciso'que ela seja 
feita em bases sólidas,. que. satisfaçam a ambas as 
partes, mas, acima de tudo, que possam ser cumpri­
das pelos produtores a qualquer tempo, inclusive se 
houver uma reviravolta geral da economia. 

Creio ser chegada a hora de sé colocar um 
ponto final nessa questão, 'aproveitando a oportuni­
dade . em !que as partes, envolvidas estão dispostas 
ao: diálogo. Nesse' ponto,' evoco. a conclusão de' um 
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editorial do jornal A Gazeta, de Cuiabá, do dia 29 de único que soube d~blar o tempo e os efeitos que ele 
janeiro último: ·Chegar a um consenso é uma neces- causa no tempo. , 
sidade. A bancada ruralista; ,o Governo e a direção . Não teve a fJma de Franciséó Alves, o r~' 
do Banco do 'Brasil 'sabem ·peneitamente disso., Cor,:. , nhecimento crftico ~~e Orlando' Silvá 'ou' a' drámatici-
cessões devem partir de 'todos os lados,' pois, ,do- , dade,de Carlos Galhardo, porém criara um novo es-
contrário, é O país que .vai pagar caro. Passa da hora ' tilo de, ao invés de Icantar, dizer as canções. " : , ,. " 
de Governo· e'· produtores. tomarem consciência de Quando era thamado ,de ·caboclinho, querido. , 
que o setor,~grí~ola,é o .ql!~.~~mos de mais valioso pelo locutor César: de Alencar, Silvio Caldas J'á era 
e, adotandcr.se uma política austera e de seriedade, ' I ' 
certamenteÓS.1eSI,l~ados' 'sérão . compensadores, grande. Era uma e~trela à moda antiga, quas~ ,folcló-' 
para todos·.:,' rico; Faltava a um;show nl:J~a boate da moda para ' 

, , , " -";,: ~ fazer. seresta num i botequim, rompia contrat,os mili(),. 
Muito :obrig~dol " , nários para ir pe~ar no Nordeste; Caçar no Amazo-

.', ' 

O SR.'BER'NAR'óoéABRAL (PFL - AM) - Sr. nas; 'cozinhar par~ os amigos, ,.CO~S~~fi, c~rrÇ>~ ":' ',',' 
Presidente, Srês e Srs., Senadores, hoje venho a qualquer coisa qu~ aparecesse:, , , , " , , " ' , ,":"', 
esta tri~l.Ína para fazer minha, última homenagem ao Era o cantor favorito de AryBarroso. ' . ., 
grande' ,seresteiro' SiMo Caldas, que faleceu ontem SiMo Caldas se considerava' um cantór, 'mas 
de insuficiênciarespiratória"em, seu sítio de Atibaia" foi.também um bom compOsitOr. : ' ( : ( ; , ( I >'.'.'.'.'.'.' 
no interior de São Paulo, aos 89 anos, ' '" , '" 

Os sucesso$ foram fartos. Desde', faceira até 
Nascido 'em maio ,de ,Hk>8; no' Largo da Cance~ " 

la, no ,Rio de'Jar,eiro~' ~comeÇou. a cantar aos seis, : 
anos,'de idade,. e, ganhou ~do,s 'amigos do seu conjún-, 
to, o ~amma.ldeal, oapelido,~~rouxinol. 

Largou a escola,paràser.mecânico, foi motoris­
ta de';caminhão, ,gàrimpeiro; ,'leiteiro; cozinheiro, fez 
cinema e foi dono de·résiaürante: Mas .. acima',de' , 
tudo"foi dono de uma, voz vigorosa. dicção impecá- ' 
vel e ,uma capacidade:'noÍável'de ,revelar: a poesia, 
em cada verso ,dasse~est~~, que cantava. 

Em 1927, foi convidado para cantar na Rádio 
Mayrink Veiga e, no mesmo, ano fez sua primeira gr~~ 
vaçãol, não parou' mais •. Depois vieram outros' 500, " 
discos, em que o' caritor~nipositor fez dupla com 
Cartola, Ataulfo Alves, entre ,outros. 

Foi intérprete' ideal de músicas de outros com­
positcres, como Maria,' A Deusa da Minha Rua, As 
Pastorinhas e Florisbela. Fazia as platéias suspirar 
quando'cantava Chão de Estrelas, feita em parceria 
com OrestesBarbosa~ 

Com o violão, que ganhara de Juscelino Ku­
bitscheck, em 1957, sempre ao seu lado, dizia que 
nascera cantando. Os tempos mudaram e a ·a voz 
morena do Brasil· ·foi esquecida pelo, país e pelos 
fãs. Magoado, em 1965, abandonou o mundo mo­
. demo para se refugiar em seu sítio de Atibaia. Volta 
e meia safa do seu exílio para presentear seus fãs 
com sua voz. 

- Outros dados - ·Houve quatro grandes can­
tores na chamada época de ouro da música popular 
brasileira, Silvio Caldas foi o mais resistente deles, o 

no Silêncio do C~ntor" (homenagem' 'a Francisco AI~, " 
ves, morto num acidente de';"automoveCForam'6S'·" 
anos de carreira,: registrados Em"!' apenas dOis, vblu-' ' " , " , 
mes: um da série Mestres da MPB e' á caixa de \ 3 ' 
Cds o ,Caboclinhp Querido, lançado' em 1996" que. , 
reún~ as melhore~ gravações da última fase do 'cano:',' '.'.'.' 
tor, a ~rtir de 19~. . .:,. I •• 

A morte de Silvio Caldas encerra definitivamen-· 
te -um dos melhqres capítulos da' música brasileira.', 
Uma época mais romântica, em qüe')a músiéa' era' 
mais importante que o dinheiro.. . 

I 

A beleza dos versos da música ·0 silêncio do " , 
Cantor:", que fez ~m homenagem a FranciscO Alves,", ' . , . 

·Quando eu deixar de' cantar' ',' : 
Qu~ndo eu nuncà mais 'gravar' 
Me,us sambas, minhas canções, 
Quando calar na garganta 
Esta voz que hoje canta 
Para os vossos corações 

QJando meu canto esquecido 
For pássaro ferido 
Que já não pode voar ... • 

Silvio Caldas ·morreu com dignidade, da mes­
ma forma que ~assou toda a sua vida·, disse a viú­
va, com quem éra casado há 33 anos. Ele será en­
terrado hoje, às 17h, no cemitério Parque das Flo­
res, em Atibaia.i 

Muito Obrigado. , 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­

sidente, srªs. e:Srs. Senadores, anos atrás, no inrcio 
da década de ~ 970, um humorista da revista norte-

'. ,', 
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americana Time desenhou, numa caricatura que fi- tação, que o usuário receberá ao devolver a lata ~o 
cou célebre, a estátua da liberdade·coberta até a supermercado. O,mesmo se.dá com as embalagen~ 
cintura de lixo. Na legenda, podia-se ler estas pala- plásticas de um litro ou mais: os supermercados cos-
vras, à guisa de prótesto doc. pf6prio , monumento: tumam ter . uma áre~ em que, estão enfn~iradas vá-
• Arre! Embalagens sem retomo·. ," , ..,' . rias, máquinas de, retomo de embalagens, uma má­

De fato, a cultura americana, por seu gosto 
pela praticidade, pela higiene pessoal e pela comodi­
dade, "havia, progreSsivamente !nstituído ,no pós­
Guerra a universalidade da embalagem' dita one­
w'ay, que permitia' aos usuários dos mais diversos 

'produtos, sobretudo refrigerantes e produtos,alimen­
tícios, a despreocupação total Com a questão, consi­
dérada incômoda, da devolução dos frascos e emba­
lagens aos fometedores, Estes, por sua 'vez, aprO­
veitavam-se do corte dos custoS' cóm 'o' transporte 
dos frascos de volta às unidadés de produção para 
'aumentar seus lucros, ,impondo também aos,produ­
tos sobrepreços que ultrapassavam o custo das pró-

. prias embalagens sem retomo. 
~.. - ~ . 
.. :. Esse' é o tipo do lucro mesquinho, da higiene 
..idiota, da instituição socialmente ,suicida em que o 
,interesse da preguiça se choca com o interesse 
'maior da continuidade da vidae,da economia. Trata­
se de questão de tal evidência, qUé é surpreendente 
que s6 tenha vindo a ser considerada quando. o pro-

.ble,ma do lixo tomou as proporções ironizadas por 

. aquele humorista. . ,. 

A higiene individual proporcionada por se lidar 
com uma, embalagem de uso único" por exemplo, 
contradiz a higiene coletiva pelo acúmulo de'lixo cau­
sado pelo descarte de milhares de frascos de refrige­
rante e potes de creme, geralmente feitos de vidro ou 
ptástico, materiais não degradáveis pela natureza que 
se vão acumulando nos '"lixõeS·' é provocando perda 
de qualidade 'de vida das populações urbanas. 

A economia trazida pela ausência de custos de 
transporte de retomo das embalagens, por seu lado, 
contradiz a eConomia' planetária, tanto no que diz 
respeito ao envenenamento dos ambientes naturais, 
causado pela deposição de lixo por toda parte, quan­
to do ponto de vista do desperdício que representa o 
não-reaproveitamento das embalagens. 

O problema, naquele país, já está colocado em 
outros termos hoje em dia; tanto pela volta das em­
balagens retomáveis quanto' pelo surgimento de 
uma forte mentalidade a favor da, reciclagem das 
embalagens não retomáveis. Assim é, por exemplo, 
que o turista brasileiro, em terras de Tio Sam, talvez 

,estranhe ver gravado, nas tampas das~latinhas de 
~. cerveja e Coca-Cola, um valor em centavos, às ve­
, zes diferente em cada Estado por. questões de tribu-

quina para cada tipo ::- plásticos,alum!nio, yidro .. · etc. 
-, que as reciclam e fomec.em!moedin~as a quem 
nelasascoloca_..:, .. , . "i') W ,..' .~~~ ... t.: .~ t~ 

, .' É verdade' que já temos,' riõ Brásil/ uma' cons­
ciência embiionária~ dos problemas ambientais cau­
sados pelo lixo. A capitaldos:paninaenses:Curitiba, 
por exemplo, é uma cidade famosa P<?~ ·sua. qualida­
de de vida e por ter um sistema altamente desenvol­
vido de classifiCação ereeiGlagem' (te lixo; de que 

'" . _ ;~:,. . '. .. .... _ ··f, 

participa toda a populaçao de suas,áreas mals'cen-
'trais. 'Outras' cidades', vêm '. iempreendendo 'formas 
merios' avançadas de ~reaproveitamento dos 'rejeitos 
industriais e doméSticôs.·· ",:'- • :',' 

. , . ..... . ~-, 

No entanto:' sem que um :bo'm' ~stímulo: tnalor 
que' a mera "cohscientizàção ecOI6gi6a;"séj'a' dado 
para qúe a'populaÇão recicte áS embàiagens;muito 
material reáproveitável Continuarás ser diréêionaao 
aos aterros sa'nitários: pàrénizahdoô,deSpe'rd1cio.~E 

,qual maior estímulo conhecem V.EXªS"que·a remu­
neração pecuniária? . , •.• ~'" : 1 .::' ~ i~;,/,··:', i 

'Por iSso,' apresentei o Projeto dá Lei :nº '218, de 
, 1996, que prevê' á obrigátoiiêdade ~ da'reCompra' de 

embalagens ,não biodegmdáveis' por parte ~as em­
presas produtoras' e imp<>rtadorás de bebidas e ali­
mentos. O val()r de ,recol1)pra, ,corno ,ocorre~ com as 
mencionadas latas de cerveja nos Estados Unidos, 
deverá ser gravado ,~e .forma :Pe~anenterià~.và~i-

, Ihames, para que seja públicoe. r~l)~ecido .• O pro­
jeto prevê ainda"qu~)o~ esta~l~i"JE!ntos at~~,<:I!s­
tas e varejistas que comercializam os produtos p0-
derão servir dá' intermediários I desSà réCompra, de 
modo' à tomá-Ia mais' CÔmOda à'" população em "geral. 
: ':; .. t, I ", 'f. '" ' ~ _... • ~ . ~~.' c;: ... Y 

• Uma medida como essa 'se,faz necessária 
quândo se sabe que as gran~es rÉ!des 'de supeffitér­
cados tendem a preferir os produtos acondicionados 
em embalagens ;não 'retomáveis~ 'como 'Ctenunciou 
rePortagem do jornal EstádO deS: Pâulo de 11'lde 
novembro do 'ano passâdô~ N'o caso'dôs'refrig'é"ran-

. tas, por exemplo, a proPorção' dEr'garrafas dEh'idro 
'retomável nos'supermercados(caiu de 82% êm 1992 
para'34% em 1995, eriquantoas émbalâgelÍs'de pO­
lietileno deseartável subiamem"sua,'participaçãõ ae 
7,3% para 53%. Outro tipo de embalagem qüe êxpe­
rimentou grande crescimento foi o das latas, que não 

"passavam de 1,7%, em 1992 e atingiram 5,3% Qé1ls 
. ~endas em supermercados em 1,995.. ~ !," .:~,,,: 
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Os comerciantes alegam, como seria de se es- Parecer n2 53, de 1998, Relator: Senador Vilson 
perar, que as embalagens não retornáveis têm duas . KleinübinQ),' que autoriza o Estado da Paraíba a ele-
vantagens fundamentais: 'primeiro; cortam os' custos var temporariamehte, e em caráter. excepcional, o Ii-
com a manutenção do setor de, retomo de embala- mite de endividan)ento de que trata o inciso 11 do art. 
gens vazias e com a quebra de vasilhames;',segun- 42 da Resolução p2 69, de 1995, e a contratar ope-
do, estimulam, as compras por impulso, só poss'Íveis ração de crédito! externo, com garantia Qa União, 
se o ,freguês' não precisar: trazer frascos para troca. junto ao 'Banco I:ntemacional para Reconstrução e 
P-or essas razões, apontava a reportagem, ,os 'seto- Desenvolvimento i- BIRD, no valor d~ sesSenia mllhõ-
res de marl.ceting, dos supe,rmercados. se esforçam es de dólares nort~americanos, equivalente a sessen-
em conv~nc~r os ~qnsu~i~pres a tr~~r 'as' embala- ,t~, ~seis milhões ~ trezentos, '!IH rea!s, destinadp~, ao 
gens retornáveis ~,de,cerveja, por exemplo :-.pelos ,fi,na!1~!amento oa,rcial do Programa de Apoio ao Pe-
nov,<>s va~ilhames sem 're~O:ri,1o: , : .: ',:,' " ' " " queno Produtor do Estado da Parâíba - pAPP:' " . " , ~. . . w. .' ~ .. I ". ~ ! ~ . I • . . •. 

, Mais uma' vez, podemos .constatar que nosso . ; .(Poderão sér oferecidas emendas até o encer-
País, sob o pretexto, equívoco de modernidade, ',ca- rar'ne'1tÇ> da diScu:ssão) '.?, . ,':.:, :'" .,. ' :.' " .,' 
minha na CGntra-corrénte das tendências dos' países .'" ,,' ,I '"",: I , , , 

mais avançados .. Pesquisas realizadas .nos países ,- '. .. '. ,~ - 2 - " 
da0CDE mostram.que'a,devolução de embalagens, '.' .. \ PROJETObE DECRETO LEGISLATIVO, , , 
naquelas nações, já atinge, -valores entre 80 e,9Q%, " '" .~;': .' i Nº 133,,DE 1997, ' i ',' I I: .',' 

chegando mesmo, em alguns, países; à totalidade .• 
Aqui, pélo:~Qdar da 'carruagem: cbrremdsé> risco de 
ve'r ~lgu"1 ctlârgis~, :8. e~~mp!q ~o, ~mêri~no,50ter­
rar 'a estátua' carioca do Cristó Redentor em u'niá 'pi-
lha' i;t~ .lataS: de guaraná: ~ : .. " : ' " . , . 

. . ... ~,....,.. ,. ~ ~ .. .. ~ 

, Embora o tratamento legal, ,d~ ,~ss~~~o ens~je 
alguma polêmica, estou seguro de que ,a iniciativa é 
da ,maior relevância para ~ melhoria dos problemas 
do lixo das grandes cidàdes e' para a' economia de 
màiêriais para' <>, fâbnéó' ' rlé' . embalagens; Uma' lei 
nesse sentido tem 'ainda a vantagem de 'e'stimúlar a' 
pésqUiSa e o"desenvolvimento dê émbalagens bio­
degr~dáveis, além d~' representar a: cnação de Pos­
tos' de emprego com 'a:infrá-estrutura 10gÍ,stica ne­
cessária para ó" retomo dessas' embalagens.' Por 
isso, solicito a atenÇão dos meus ÉmíinEmteS' Pares 
para a apreciaçãO; o âpriinoranierito' e a aprovàÇão 
desse projetó. ' ,.'.', ", . ' . 

Muito ,obrigado. 

° SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai, encerrar os 
trabalhos, lembrando às Sras. e Srs. Se'nadores, 
que 'constará da sessão deliberativa extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 10h, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 10, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 69, de 1998, art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re- , 
solução nº 10, de 1998 (apresentàdo pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 

, Di~cuSsão,; em turno único, 'do' PrójelÓ dê De-
"éreto Legislativornº 133, de 1997-(n2 523/97: na Câ­
" mara dos Deputados), que 'aprova o texto do Acordo 
, . de Cooperação ha área de 'Turismo, celebrado. entre 
, ,o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
, 'vemo da República da Hungria, em Brasília, em 3 de 

abril de 1997, te~do ' 
, , "'h'Parecer favorável, sob n2 42, de '1998, da Co­

missão de Rel~ções Exteriores e' Defesa Nacional, 
, ,F:lelato~ Senad9r Bernardo Cabral .. ' , '.',', " 
. ~. . .' ',' ':. _ i .. . ~ ). , t i i l' ,f l' . 

,0ISR. PRrESIDEN~E, (Luc\dio Por:tella) ':",Está 
, encerrada a sessão. , ! 

) t • r" , 

i (Levantá-se a sesSão' àS'18h4()min.) 
i " "," 

(OS 10890198) 
• : ~ , I 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

~r 4-2-98 
, Quarta-feira 

, , , ... 
10h - Despacho interno 
12h - Solenidâde de Sanção ao Projeto de Lei 

"Banco da Terra" 
Salão Ueste do Palácio do Planalto 

15h30mi,n - ~essão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 



02368 Quinta-feira· S DIÁRIQ 00 SENADO FEDERAL 'fev~~del998 
I 

ATOS D0 D'IRETOR~GERAI.i'·'·'" ., " ( .'.; .',';: 
1 .• ~ ~.I.-ir"n .. ;t:.:,'Y,""'~ :'1:'~,,<li,\i, !~I :·,t· ... ~;l,. .;t:'f'~.é\ .. 'I;. ;-,t'~f~'~:, i~-.l:t'~~\~~) 

. "r~;.<l ~t ~~~,~ (,~:tt'i t\:{:-.'~ .,·i::,'A\ ~,;f~d.:.:":':..i.~:.~'~: "~;"'::".~:t~,~." 
l ~'1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 192, DE'1998'·";·.'·"~:~·v./ 

. . ;; ... 

o DIRETOR-GERÁL',.OO SENADo \FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferid8, ~lo artigo; 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo eni vista o constaÍlte'no rtocesS9 0 9 001539/98-1, 

. RESOLVE designar o';~dór 'FrAVIO RODRIGUES MOIT~ 
matricula 2851, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Simbolo FC-05, do Gabinete do Senador Leonel Paiva, com 
efeitos financeiros a partir de PJ., ~r~r~e.itqt:4~; :19?~: " ~i' 

, . . ,. 

Senado Federal, 04 de fevereiro de 1998 

'. . '.' .' __ ~ , ." A',: '( i .. ~ o:' .• ~ 

A:TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 193, DE 1998 

,.," '!r • . •... 

.,. ~ t . -" , ." 
A ~ .~ ..... " 

, " 
: ~". ': \ 

o DIRETOR~ERAL DO SENADO FEDERAL, no wo da 
atribuição que lhe foi conferida pelo. artigo 15 das Disposiçõe~.Finais da Resolução 
n. ° 9. de 1997. e tendo ~ vista o constanté no Processo iío 001569/98-8, 

RESOLVE designar o 'servidor >.AuLo: 'iSANFORD DE 
VASCONCELLOS, matricula .3577, ocupante do; cargo efetivo de Analista 
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, ..' . ! 

Legislativo - ~'2 '. :~ial,dáde de ·OrçaDiento, P6blico. ~ exercer a Função 
, Comissionada de A~liar de Gabinete Parlamentar. Sfmbolo F€-04. do Gabinete do 
Senador Esperidilo Amin, com efeitos financeiros ia partir de! 02 de fevereiro de 
Im. ' ! 

;. .~, 

,',' .,'. : i 
* ,'" I 

Senado Feder8l,' 04 de'.' f~ve~e'iro de 1998 
, ' . " '" ' I 

~'. \ 

i 
. i ",' '::, ,'.: ,.'!, ·, . .';:,n,.', .. ·:·, , : 1-<,/1.,.;:, .. 

"'1," "", :II'T""U~W., I,. I' . ,,"'. 
, .... ,;."" ::; ÁGA~I~~ Di 's~~~~:~AiÁ' I .,' " ,'" " , 

Diretor,.Geral· i, , 
• ,~ , ~. • ~ ~ •• '. .., ... i 

~ . '.' ~.~; I i,' 

. ' . ~ , t· \"' ... ~ 't •. ~.t. 'i:..,.ti· ...... • ..... \~ .•. ~.~ .. ' J't!.:.~·!.~~;~ : ....... ;~ ..... # :" I. ./. ,~; '. t~~ t., J.j~r ...... 1.'/,,,'-

. ~ :.i.,... "., ,. ," /. ,i . ... '\ t .", 
...... .t", _ '. ~""" ••• ~'.~: .... yA.··.· .. ·~;: .. ~ ": "' .. '~f~' 
',',-," ~",-.'.'. ,'>,.,:,., "';'> I,:" ,I';,::.:" ' . .",,"·I.' .. >~, :", '." ',I ... ,:,,':~. "~i":":":: 

. 'AT'O"b:O""D-' 'IR' 'E' ·T·'OR'·· 'G'" ERAL'.'·",·" ", .-' .,."" u . - .. "f' "lo·; ..... '.'}." 

" , , .; I 

.' . _ , N°J94, D,E 1998' i 
~. ' .. ~ _. \"..' 1 

I • . . .. 'r l 
:: .' ,:"':1. ~ ' .. .,I,;: .:. .• '" • li· i • '. f: 

'. ~ .... ~ _.' , • , I • I ' ~ 
.. ' 

O . Diretor·Geraldo Senado, Federil, no uso de sua 
competência - regimentaL:e:.regúIânientar, -tehdo em vista o 
disposto no Ato"~o~e~~ectetâtio 11° 02,;de 1991, no art. 
10, caput, do Ato' d~ Comi~~ ,Diretora n° 15, de 1991, e na 
Conferência de Minu~ n~ 2~9l9";'ADV.OSF, objeto do Processo 
nO 011.954/97-5, ~~~~:.: ., ...... ~<: ..... ' I 

Art.. 1°, O Senadc>' FedefaIadotará, para realização de 
termos aditivos. a éonttatQ~'é ,éonvênios, ,.as ~inutas-padrão de 
nOs. 8.1., 8.2. e 8~3., cOns~~~ d~,~~o. Únic~ deste Ato. 

Art. ~'2~ Este' '.c\to.en~iem: vigo:r! na data de sua. 
públicação. . ',' ',' , .... : .. :.:. ",.', . , 

.. ~ '. ,,~ I ',." i 

Art:. ao Revogam-'Se as disposições em contrário. 
. . ,I 

, "' .. , ,. 
.~ . ; ;,. i 

;1, ~ 

, I , ~; , 

'>:.~:' .. }~. ";~:;-<':. '~:. 



..... , 

'., >~ • ,'. '::. 

,.::/ .:." .. ," . . " . ' :" ~ 
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, . : '.' ';.: "'. ." ~ ~. ." '.; 

, .... , 

, , 

8.1 - TERMO ADITIVO PARA ACRÉSC'IMO -BOÚ .DECRÉSCIMO DO VALOR 
CONTRATADO. ',~" " . . , 

8.2 - TERMO ADITIVO PARA INDICÁÇÃO DA DOTAéÃó' 'O'RÇAMENT~_RI~ E 
DA NOTA DE EMPENHO PARA COBRIR AS DESPESAS NO EXERCíCIO 
E EM EXERCíCIOS fUTUROS . . ' , , . 

. • ·i } ... ~ 

'. 
8.3 - TERMO ADITIVO PARA PRORRO~AÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO, CONVÊNIO OU CARTA-CONTRATO. " , 

. l .• _ • • ... 

I . '. ~ 

". ~.' 

,'~, ,-" _, ao . Contrat~j nO -.ou •• ~~ ... ~; 
',", ·'-eelebrado::e~trê'.',:fo,~:':'SENADO ' . ' '.? 

'FEDERÂL e' ' .. ~.~ ... '.~ .. ~~ ....... '.~~~ ..... ~ .. . 

, . "" ~'. O~ENA.Dp~.:FEDERA~, : neste ato r~pre§,ent~dop()r~~u 
, " Diretor~Gerai; '.::,~ ... :.'~::.:.: ... : ... '".: ...... :, ... , e ............. ~ .... ~~ ... ~ ....... ~.,' neste àto 
, represeniada(o)por.):~ .. :".~.~, .. : .... \ ... ~: .. : . .'.~.~,.; tendo\em vista o,expe~iente . 

" ',,, '". . .,.. . . . - . '., ' . 1 ;. 

do gestçf, fl(s}: .ó~ója,propósta da CONTRATADA, fl(s) . .... , a autorização 
do"Senh()r;.,;L .. ;'~~ .. ~~ ... ::'fI .... .i.:- éjts \demâis infomiâçaes contidas no 
Processórí~ .... :.::: i ·'resOlven1:'aditar:;ô~êôntFatô::no'·,:,:;"" ,'çPrnbase"na sua 
." "'..: .. ' ';. ~'>-'.' . ~.'.; : . ..':\ ,.,,: .. ;:,;,.~.~:;,::«, :':: ~ ::/ ... : ... ~:.: ,.~ .. :.'. ", .... > :::,:.;..-:.:: :/:! .. <.,~\~ -:. ~ .:,;:. ::~:;. ~·,:~·r·:~<>~ :.:·:.':::.;.':~·r:'·,>;~·> <.: .... <.';.:\'.~: :',\,' ." . ': ' 

" :. '. '''' .. ;.' ....... , '.' ,: ' .. ~'. .,;::' ....... ,' ,'~ •.... '.', . ,; ., ." .' '~, 
',,' " . ..~. '; . . '. ":J . 

. .' .'. "~,o . ~. ',<:: .': .~ .. ~.:'.> '" '.~:.~,.:.,: .... : 
.:- :" 
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cláusula ............ e no' §,:.1 o._'do .art.~·65· da Lei,:n~ 8.666/93, mediante as 
seguintes cláusulas: - :.~',:~ ,,'" :,'" , ! 

~ i .! r . .! t' .' t " f ".~. ",; I" ,I ;- : I t 

.' , 

'. i. : 

" .~ -~-,~"".:"., c' I. ·.~l~~-'~ _ t~ Y, :1 l 

...• J .... ~.; .••• :,~.;: ... ~ .. ~) O .. pre~~nte ,termo,. tem por jobjeto, acrescer (suprimir) R$: 
:.:' ~ •. ::.:::~::.~ •. :(;, .. :::"::.:::.;:\' .. :~~r~~,(do) v~19r'origlnal atualizadp do Contrato nO ': .... , . 
: ... GQf(~sP.orlçtençto. tal acréscimo (supressão) a ... :; % ( .. , ........ , por cento). 
. . 'i 
~ ::,;;'1: r,:,: ':r,:" <. '::PARÂGRAFO.ÚNICOi'.·:C;)'vàlor mensal do contrato 'passa : 
; a ser de R$ ........ ( ............ ), perfazendo o"·valor globaldé ,R$': ..• ~ ....... ' 
: . ( ........ ,. ... ), considerando o período 'de : .... :. C ....... )! meses para o seu 
; ,I> t'é'nti'Jno4.~ ,'w: ... -l,,>'j":": t~, .. ~ i.:.~;_.>~;:. ,: .. ~.~/.: {:-~':,.,", .~ ·~'f,.' ,'. ~ .. ' I' • 

:: "J,""'~.''' .• '.' .... ~:.''.,.:.~''.,,:.,: ._ .... ·~.I<~!l .• :~~\.,' .• ;,., .• ,: --;.' •••• ' ........ :"~ " '\ ,~ •• ..8."j" : • .".....~.. .11 '." 
- -, -- .. -' -,-, ~ -... 't' "'. iJ:- ;-,.. " lO J " _;! 1 ri ~~ :.fi:·~ 

I ' ... , .. i ~ . f' ~.'';. , ' 

I 
I ' 

: {::.::'\<~ ".i. ,'.;'~;,,' ~·\:~pÃi~.k&iiÁ<~O, ú'Nlt6: ~,·,ti 'v~i~r' global do:·Conttato. :<n~ ... :.'.~:~: 
i . -"!lo ~ , i. • :r'" ...' ' 1 . . ~ ." ' 

passa a ser de R$ ....... : .... (. ....................... : ...... ). . , , 

, 
I 
I ; - ,,' . '.' '.~~, .... "... • .• .. . " • i 

(~:~·I:·í.' 'o: .:.: ..... , ;~ . .'_" .~'. ~.~.' '~<~',.~ ".":, ' ..... ,,' . ~ _ - .~ .. ', ':.: .. J ',!". ~~ .. 

:,'.'. :. .~_: ~. ' .' i<PARAGRAFO PRIMEIRO ... 0 SENADO pag~tápel.o objeto do 
'~.~:contrato . os. ,preços>â<seguk disciimiÍ1adosT:pót; ~iten'í', '!'oonforme propo~ta da 

CONTRATADA de f1(s). ..... . ! 
-..-'.,",,:.,,'. -

PÂRAGRAF'O:SEGUNDO - O valor 9 
ser de R$ ............ (. ..... : .... : .. : ........ ~ ....... ). 

CLÁUSULA SEGUNOAi 
i 

'do contrato passa a 

I..... ··As desp~sas. decorrentes do presente! instrumento correrão à 
conta:\ da, dotação. orçamentária classificada como !Programa de Trabalho 
.... ~ .... : .. ~.' ...... ~ .... :, Natureza' de Despesa .......... ; tendo sido empenhadas 

'. • '.. ... .' " . o • I 
mediante a Nota de Empenho n ............ I 
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'CLÁUSUlkJTERCEIRA 'J. 

. . ~l. "" ~ ~~1:' I ~ . 
Ficam mantidas as demais cl~uslJl~s, e co,ndições constantes 

do, contrato original, não expressamente alteradas por este' termo. (Fazer 
menção aos termos aditivos após "contrato original", se houver.) 

~ ~ ~ ... . 

Assim ajustados, assinam o presente em duas' vias de igual 
teor e forma, na presença dás testemunhas adiante designadas, que também o 
subscrevem, 

Brasília, .. ;. de-..... : .... ~ ... : .... ~:. de' ... .' " 

.' , 

Diretor da SSACCS' 

<:\ato' 5I11ditivoIACRESCER_do<: 

DIREtOR-GERAL 
SENADO FEDERAL 

... 

REPRESENTANTE: 
, CONTRATADA 

( .. ", f" I _, • . 1,:-' :, 
. , 

... I. • ,/ I 

, I , 

-----

I, 

1 : 

Diretor da SSAMP 

, , 

'TERMO ADITIVO ,t 

ao 'Contrato nO ..... ~.I .. ;, 
celebrado entre o :SENADO 
FEDERAL e .~ ................................ . ... - . ~ 
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! 

O SENADO. f.EDERA~, neste ato, representado por seu 
Diretor-Geral, .............•.................. , e ...................... ! .............. , neste ato 
representada(o) por .. ~ .. :.;:'.::> .. :.:.: ...... : .. : .... , tendo em ~ista as informações 
contidas no Processo nO- ... :-.;:;~, resolvem aditar o Contrato nO ....... , com 
base n~ sua Cláusul.a ......... : ........ , ..... (com base no !parágrafo ......... :. da 
cláusula ... .-....... de seu ........ : ..... termo aditivo), mediante as seguintes 
Cláusulas:' '.... ~ 

-' ,,,,l',, " •• 

" CLÁUSULA PRIMEIRA 

i 
i 
I 

As despesas decorrentes do presente instrumento 
correrão à conta da dotação orçaméntaria . classificada como Programa 
de Trabalho ........................ , Natureza de Despes~ .......... , tendo sido 
empenhadas mediante a Nota de Empenho nO ......... l .. 

. " ,; .. , ,'-. ~ .~ '," . - I . ' .... ' . i 
, . I " 

CLAUSULA SEGUNDA i 

, .Ficam mantidas· as ~ demais clá~sulas e' condiÇões 
'constantes 'do contrato original,' nãó.expressame~te alteradas por este' 
termo. (Fazer menção aos'termos aditivos após "contrato original", se houver.) 

, .' I 

I 
Assim ajustados; assinam o present~ instrumento em duas .' 

vias de ,iguaL teor e forma, na presença das i testemunhas adiante 
designadas, ,que também o subscrevem . 

I ,j . " 
• .. I . 

Brasília, ...... de .................... de .. .. 

Diretor da SSACCS 

DIRETOR-GERAL 
SENADO FEDERAL 

REPRESENTANTE 
.. CONTRATADA 

Diretor da SSAMP 
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,'1 • 

; ~ .i": ,t~~,)' , .... ~ .. \;;~,' ~ .. 't" ':d;"" -fr .. /'.~,'~, r·o • ?-·):.W.,~".: 

.' .. ~ 

, ao Contrato nO ...... ./ .... , 
,~;. celebrado, entre ':·'0 SENADO 

FEDERAL'e ...•...................... 
'\ ••• _0', . -, t .. ", 

~ ""~ ~ .. J "' , ~:\." - c' " ~~, L t; 

... '). ~',t' r .... ';~:.~,~:j·t:~ ~:"'~y~'" f~ 1'·\·\t~· ~ \ f-,i I 

." , . ' ... -,t, , 

.,' I ~ . . , 
, '-~ . ; 

.- 1'" 

, ~ ~"- .l I., "'... \ : J • ... .. o," 

O SENADO FEDERA~,; n~ste, ato representado por 'seu 
Diretor-Geral, .............................. :~: •. ,~:';' .... ;~.~ ........ ::;., ...................... , neste 
ato representada(o) por .......... : ...•... ~ ..• : ..... : ..... :, tendo em vista o 
expediente do gestor, fl(s) ...... , a autorização do Senhor ....... , fI. ... , e as 
demais inform,ações contidas no Processo nO ......... , resolvem aditar o 
Contrato.n° ...... , com base na sua cláusula ;;; .. ~.;-.... e~o art. 57, inc ..... , 
da Lei nO 8:666/93, mediante as seguintes, ~cláus!-llas:.;I. i~'1 '~) I~ -, ~:',)l\.'- V,'L',(I.,) 

, . 
~' j" , 

• ~ .... , ••• J • '. > ~i ~. _t -:1' I "," i • " ~ ..rI-'! . , t·. 

CLÁUSULA' PRIMEIRA-,,, -'-1"", 

~ \ ' ,.. I.' 1:: . t".. 

O Contrato n° ........ fica prorrogado de (dia) de (mês) de 
(ano) a (dia) de (mês) de (ano). ,< ,;: ' 

'. J I 

CLÁUSULA SEGUNDA 
, t 

L 

As despesas 'decorrentes do' presente instrumento correrão 
à conta da dotação orçament~ria, :~classificada como Programa de 
trabalho _______ e Natureza de Despesa , previstas 
no orçamento para __ , independentemente de celebração de termo 
aditivo. 

..,.. 
\!!; 



:. " 

'". :."', "~ 

i . ~ , 
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" 

"0" 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Ficam mantidas' < as demais cláus~las e condições 
constantes do contrato original, não expressamente; alteradas por este 
termo. (Fazer menção aos termos aditivos após "contrato ~riginal", se houver.) 

I 

Assim ajustados, assinam o presente i'1stryr:nento em duas 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas adiante 
designadas, que também o subscrevem. . 

Brasília, .... de ...................... de .. . 

DIRETOR-GERAL 
SENADO FEDERAL 

'~ ~ 

·REPRESENTANTE···· 
CONTRATADA' 

,':.' :, ~ '. I'~' " '. 
• 1',' 

.' , 
I 

'I 
j 
, 

.j 
I' ," •• 

I ' 

i , 
• I " , 

'I' 
, 

,. 

. ~. . 
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MESA PROC't1RA.DOIUA. I UDERANÇA DO P8DB 
PrnWeatc PARLAMENTAR 

Antonio CIrIos Magalbla • PFL - BA 
, ....... 

(DaiJMÇIo: 16023-11-9') , Scqio M8chIdo 
.- Vke-Praldente Nabor Junior - PMDB· AC 

, 

OeraIcIo Melo - PSDH - iN Waldec:k Omolu - PFL - DA i vt. ...... 
Emília Femaudea - BIooo • as 

f 
OIaIItDiM 

~ VIce Presidente Joe6lpcio Fcmira-- PlDB - AQ wr ....... 
Júnia Marise - Blooo - MO Lauro CImpoa - Blooo • DF 

, 
JoI6Ip6clo Femira , , 

i Coudnbo Jcqe 
.- Seeredrto 

RAInaIcIo Cunha Uma - PMOB - PB UDERANÇA DO GOVERNO 
, UDERANÇADO 

~8ftftMrlo LWer BLOCO DEOP08JçAO 
Carb Patrodnio - PFL - TO EIcio Al\'aR8· PFL· ES 

i l.Mer 
.3-·~ . Vke-LWerea JoI6 EduIrcIo DuIra 

Flaviano Melo - PMDB. AC J~ Roberto Arruda - PSOB - DF i 
ViJIon KleinObins - PFL· se i vt.UdenI 

~Secrdúto RmIez Tebct· PMDB· MS SebatiIo RocIIa 
Luddio PodcIIa· PPB· PI i AaIGaioCarb v ...... 

RobcIú.Fnire 
LmERANÇA DO PFL 

s.pIeates de Secretúio '. LWer LIDERANÇA DO PPB 
- . Hugo NapoIoIo ,. 

Wer 
1- - Emilia .FCII'IIIIIdeI- Blooo - RS Vke-....... Epitac:io Cafd.ira 
~. Uadio Coelho - PSDB - MS EctiIoa LobIo 
3-· SoeI ele Hollaoda - PFL - PÉ fnnQeIiao Pereira vt.lMenI 
.. ". Martuge Pinto • PMDB - RR 0iIbeat0 Minada Loamar QuinIIaIIba 

RomeroJucA EaperidiIo AInlm 
RomeuT\lma 
J61io Campoe 

UDERANÇA DO PI'B 
CORREGEDORIA PARLAMENTAR LmERANÇA DO PMDB 

. Con-epclor LWer 
(Reeleito em 2~ LWer 0dIcir 80InI 

Romeu TlIma - PFL - SP J.-8IrWho 
vt.LWer 

Vke-lJIIeres Rqiaa Allllmpçlo 
Conoqedores - Sullltltatel Nabo!' J6nior 

(Reeleitos em 2-4-97) 0cn0II Camata 
CarloIBmna 

1-· Rama Tebct • PMDB - MS NeySuaauaa 
~ - Jaol ele Hollada. PFL - PE OiIV111l Bcqa 

3- - I..iu:io Alcirdara - PSDB - CE Fenwtdo Bezerra 

AbIlRZldl em el1l98. 



CONSBLHODB éTICA B DBCORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 
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-, ' - SENADO FEDERAL' . i 
SECRETARIA ~GERAL DA MESA 

, SUBSECRETARIA DE COMISSÔES 
Diretora:-q ... EIDE MARIA B:' F: CRUZ I 
I Ramais:J490 - 3491 Fax: 1095 

,_ ... t~ I' 't I 

!- .. _-- -.----- -- I' I 

~ I SERVIÇO DE APOIO ÀS COMIssÕES ESPECIAIS E P~RLAMENTARESDE . ;; 
, , .. " - I -. INQUÉRITO, : ,c, , '. _ ." " 

t .~~.! ',' ; ".\: Chefe:LÚIz 'CLÁUDIO DE BRITO I -.' ', .. ~,' .. 
"_,' ,_\. " ~ais:.3511-3514 Fax: 3606 " -'.', ",~; 

.r- - f"~" , ' \ 
·Sêcretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Rarnll: 4252) 

I. _ _ __ _ ____ _ 
. .' 

.. ~ , .., '\. ~ ~,""" 

:) ~ ~ ... }-;t.... 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (~a1: 350~) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: ~501) 

, 
i -

~ _ I' ~ .... - ~ i .... 

SERVÜ;O DE :APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS J 

' .. Chefe:.JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO cIiuz 
... Ramais: 3507 - 3520 Fruc:'3512 

~,". 

;~'~'" ,.;' ; '~~ecretários: ·EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3:520) 
CLJiimES BOAVENTURA NERy'(Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

.-- -. - -. --' - -,- SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) ! 
J WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
L ---,-.v .;:-'~t'---·-J.- ,ELIZABETH ~IL BARBOSA VIAN~ {Ramal: 4.192>= . 

r •. : .>-:_ -~ MARIA DE ~ATIMA M. DE OLIVEI~A(Ramal:, 4256) 
, . , 

I ~,~ ~ 1 Y I 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RI'BEIRO 1-- __ 'o .... -- •• -- ---- - - -- - - • I 

1 ,._ r RamaiS: 4638 - 3492 Fax: 4573 
• _ .. ,._~ _~.,_ .... _ 'r ,. ~ __ . .... _ ,_ .. 

i ' ~ ~ 

- JÚLIO RICARDO BORGES LINHA~S (Ramal: 4604) . , .' "-"~"Sec;etários: 'CE 

1:-- . í 1 !""'\: +; 

- I! CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . 
. . - -' - ,',: I- ,- ,~ , 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal:, 4605) " 
--- -.- ... - .. - - - I 

, ".-', ", , ~LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHQ (Ramal: 3516) 

: .: ,Cle 

, 
1_- ____ o ._-- •• 

CAE 

, . 
_ J 

-- . 
'. -.. 

, ',.,1' 

. , 
- -. 

, I 

. 1. \ 

., 

". I ~ ., 

• ~~; - • r -_ RAIMuNDO FRANCO D~lZ (~L: 4608)­
, y...... "J _~. 

- VERA LÚCIA'BATISTA SILVA (I~~mal: 7285) ,-- I .) 

: VERA LÚCIA LACERDA NUNES dumal: 4609) 
," I I 

-' . i·· 
-'MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) : . ' 

CC] 
•• :.:. lo • I, .~ .... 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV AI1Io (Ramal: 3935), ' ! . .. CFC 

f. #" I., k ••• 



COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'" 72. ... RlSF) . ,)o.i' , 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

I' 
FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GI.LBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALOECKORNELAS 

G.ILVAM BORGES 
.·FERNANDO BEZERRA 
'NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD • 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDlAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRAOE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDÍÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-24111/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 . 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-30nna 

DF-201l1/12 
PA-1026/1226 
AM-2061162 
SP-2351152 
PR-2124125 

SUPLENTES· 
PFL 

1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIÓ ALVARES' 
5-EDISON LOBAO 
$..JbSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINrO' 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILOO MALOANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

.. ':;,\ ',,'" 

i~ . " .. , 
.. RR-21 t:t/12 " 
.·,·RN~2361/62· 

.. ' ,,:1'.'R02231/32, 
. '>',.";ES~3130/3f . 
~ J. ,.', MA~231 Ü12', 
. . .·BA-317~174. 
. '.,' PE-3197í9iS" 
, .' " :'MT -4064165.." 

.. ~ ,_.~' .' '" j' ... '. t,,. 

, . PA-3041/43; 
• . ;"::'." RR~ 1101/1'201 

" ;:. ;'/GO-2091í92:' f 
'. PRi~i01.íÕ2: 

.. 'RS~3230/3f 
.• 8C-2'141/42 

, ES-3203ió4 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301102 3-LÚCIO ALCÂNTARA 

4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

MS-2381,182 
CE-2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341142 
PA-2101/02 
SE. 2391192 

, . -PSB 
2-5EBASTIAo ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059160 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SE-2201102 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402111 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FUJlO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) H~rúiodu(·ordo<'Ol1l. A .. pulllkad. no DSF d.n.9.97. pp. 18655/6 
Horirio rectmmtal: 3 .. rdru .. 10:00 .... 

Atualizada em: 28101198 

/ 



\ 

.á 

, 
i 

1.1) COMISSÃO OI; ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE . 
SUBCOMISSAo DESTINADA A EXAMINAR A POLITICA DE INCENTIVOS OFERECIDOH 

As EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

nTULARES . 

VILSON KLElNOBING 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97 

SC-2041142 
MA-3069170 

. 'BA·2211/12 

U 
1- FRANCEUNO lipl ERE:IRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

FERNANDOeEZERRA RN-2461167 . 1- JOSÉ FOGAÇÀ RS-3077na 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 i;ROBERTO· PR-2401/02, . 

i rr 21f1 a .... 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 ARRUDA DF-2011/12· 
OSMAR DIAS PR-2124125 ALCÂNtARA ' 

!~ · ....... _iliimmim:i· ! I 
EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 . i-EDUARDO SUPLlCY - PT sp.:. 3215116, . • _~II._I-

ESPERIDIAO AMIN So.4200106 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR- 4059160 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
ti-SECRETARIA: 311-351614605 
FAX: 311-4344 

L 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA' 
tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 . 
E-MAIL: dlrceuv@sgm~leg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM:

1 
26.09.97, 

ANDAMENTO . 
... EM 26.01.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING i 

, I 



'. 
'. 

I" ', .. ' .... ""'. 

mULARES 

I j 

;·1 " 2rCOMISSÃO DE ASSUNTOS SÓCIAIS - CAS'" ',' " 
.', . 'PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE· '. ~,:.;:; n 

, ;VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA, .. 
, (29,TITUI\.ARES E 29SUPLENTES)'- ' 

~ i, I RR-2111117, 
MT-2271m 

'1' SE-4055/51 -

SUPLENTES 
, PFL < 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBAo 
3-ELCI0 ALVARES 
4-VAGO . 

'.t 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHeiRO 
JOSÉ ALves" 
BELlQ~Pi:'~GA 
WALDECK-ORNELAS 
LEONEi,;PÀÍVÀ"'- -
JOSÉ BIANCO, ,. 

.. MA-3069n2 
BA-2211/17, • 
DF-1046/1146, " 
R0-2231/37 
PI-2131137 " 
MT-4064t65 '.' 

5-JOSÉ ÃGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL " 
7-ROMEU TUMA 

AL-3245/:47,) tr':"l 
MA~2311/15 -
ES-3130/35" " 
MT -4064is5 -. ~ 

• • ,-RN-23Ch/67 _ •. 
:::. • _ r y~ _. - •• 

".. - -~ 
FREITAS NETO-
JÚUO 'CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES ' 
;-JOAO FRANÇA (1) 
• CASIÚ)() MALDANER . '.', 
MAURO MIRANDA 

" 8,.J.OÃO ROCHA 
-9~VAGO 

I • PMDB 

,MT;. 2291197 . 1-JOSÊ FOGAÇA 

AM·2081/87 
•. ~P.2051157, 7 
, T0-4070n1 .., 

,', .. ","'1'-, 

.. ~.; . 

RS-3077n8 
'·-AP·2151/51 - , : " 2- JOSÉ SAAD' " ' G0-3149i50- 1 '1 

RR-306714078· 3. VAGO 
~~SC-2141141 ,4-JOSÉ SARNEY 

GO-2091192 5-RENAN CALHEIROS 
- . AC.1478/1378 6NAGO' ' ,. I:", 

. :.AP;3429131 " .• ..:., 
AL-2261no 

NABOR JUNIOR " _ .. :r .' 
MARLUCE,PINTO." .- : , .. 
OTONIEL MACHADO.. ~ 

~ RR-110114062 7.VAGO ~ "i"· I· I .. ~.rr'" w ... ' ·'".t'l~. j" )~;l~j~ 

GO-2031132, '8-VAGO '1 : • ." i'r I., : -.. :." 

PSDB , . , ,I 
LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

CE-23a~ 17 ' •. 1·ARTUR DA TAVOLA f' ' 

PR-2 :24125'· ~ ': "2-BENI VERAS ,. ~" .~ .. " 
, RJ-2431137· •. 

. L(.OIO COELHO MS-2381187 3-SERGIO MACHADO 
CARLOS WILSON , PÉ-2451/57' 4-COUTINHO' JORGE 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA ( DF-2011116 5-JEFFERSON PERES 

f BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARlNA SILVA· PT AC-21S'1187 . 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASnAo ROCHA - PDT ' AP-2244146 ' 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

[ PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051157 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMARQUINTANILHA TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PP8, em 2.10;97. 

CE-1149 . ,. 

CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-206~/67 

RS-2331 137 
OF-2341 147 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131137 

REU1'I'ÕES: QUARTAS-FEÍRAS ÀS 10:00 OS (io) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(io) Honbio "e arordo amt. AJ8 plllIUcada no DSF de 12.9.97. PCL 11I6S5'6 

Horirio'~: 4'1 fftnD _14:00 las. 

Atualizada em: 28/01/98 

/ 

~~ 

<';l 



\ 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDAdANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL i 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET, i 

. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES)' i 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUcA ..... 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADERBARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIAO : 

AL-3246147 
RR-2111/17 
RO-2231137 
AM-2081117 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/12 

PA-3051/13 ~ 

RS-3077"8 
PR-2401/07 

. SUPLENTE~ 
PFL 

10êLcIO ALVARES 
. 2-EDISON LOBAO 

3-JOSÉ AGRIPINO 
~~~E~L PAlVA 
&-FREITAS NETO 
6-BEU.O PARGA I 

7-GILBERTO MIRANDA 
i 

PMDB r 
i-VAGO' 

ES-3130132 
MA-2311/15 
RN-2361/67 
DF-i 04611146 
PI-2131137 . 
MA-3069172 
AM-116613104 

PB-4341146 
MT-2291197 
SC-2141/47. 
RN-2461/2467 

RAMEZTEBET 
PEOFiO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

. MS-2221/27 _ _ _ 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

2-NEY SUASSUNA , 
3-CARLOS BEZERRA, 
4-CASILDO MALDANER 
&-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES : • ; AP-2151/52 

I 
. . 

I 

1~~~~~~ ________ ~~~~_._._P_S_D~B~~~·;~·'~~i ________ ~~~~ __ ~1 . 
JEFFERSON PERES AM-2061/87 1-6ERGIO MACHADO CE-2284187 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2~OSE SERRA i SP-2351/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 3~OSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
BENI VERAS CE-3242143 4-08MAR OIAS I· .. .. -'PR~2124125 

I 
I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,.PP,S) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA"-!PT .• 

ESPERIOÍÂO AMIN . 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206l07 
TO-2073174 

. MG-2321/27 

PPB I· 

1-LEVY DIAS ! 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB i 
1-oDACIR SOARa; 

. p,A-21 01/07 . 
, AP-2241/47 

1'" AC-2181/87 

. MS-1128/1228 
MA-4073"4 

R0-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 BS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03-ALA!SEN. ALEXÃNDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

. i 
FAX: 311-4315 ; 

1 

i 
r 

. , 

Atualizada em: 13/01198 

I 
, . , 

-.1 i 



" 

MULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - tE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E Xl SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL i'. . ; ,'" .,' ;.' .', • ' •. '~ I 

JOUO CAMPOS MT-4064/IS5 1-BERNARDO CABRAL • ·AM-2081J82·· :' 
HUGO NAPOLEÃO Pl-3085181 2-VILSON KLEINOBING 'SC-2041/42 /" 

. , JOEL DE HOLLANDA . PE~197198 '3-LEONEL PAlVA .' '''>DF':'104&J1146\) 
ÉLCIO ALVARES Es-3130132 4- FRANCEUNÓ PEREIRA MG.2411112' ;" 
JOÃO'ROCHA .' . 'To-4070111 .'. s-GILBERTO MIRANDA AM~31cWô5 ;... 
ROMEROJUCÁ ~_". __ "._~ ... "RR~2111/17 _____ .,6.JONASPINHEIRO:,, __ ,.-, ___ MT-2271172 __ 
ROMEU TUMA SP-205Ol57, • '7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÁO'· --,_.... .. .. ', 'MA-2311/46' " &-VAGO "," ~ ~., ... - --'~.' :':-~F >::-:t" 

JOSE i=OGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÁO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY _ • 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO ' " . ' 

1 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO ,JORGE 

'Rs-3077n8 
RN-2461/67 . 
PR-2401102 
Es-3203104 

~ AP-3429131 
. .~ ,.' ~." RR-3067/68 

PMDB • ~~ "'-'fi.'" '! ,," ~.". ~. I I • • ~ .,i"' ~ 

- . ,--

1-RAMEZTEBET ,.' .' M~2222I23~' ':~ 
2-JOSÉ SAAD' , , , G~149150' , . 

. ~ ',3-NEYSUASSUNA - .,~ •• -.", ~. ,PB-4345146- •. 1 

4-NABOR JUNIOR AC-147811378 i 
, - ~ 5-RENAN CALHEI,ROS ,. .' ~ . Aa..-226112267 .. ~ 

6-OTONIEL MACHADO i .'Go-2031132 -" 
7-VAGO 1,~ ~ '" . ~ ,~,<\. :j~. !~/d' 

> t 1 f 

PSDB ' • , • ,h' .. 

1-JEFFERSONPERES' " ,'.' ..... -. AM-2061162 ",o 

2-JOSE IGNÁCIO FERREiRA'c;;',;-i' es-2121122:'"!' 
, SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA RLHO 
BENIVERAS 

RJ-2431132 ' 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093I94 
CE-32421431 

3-LOCIOALCANTARA' " ·1'CE''2301102,::~1 
4-CARLOS WILSON PE-2451152 

'&-JOSÉ SERRA ,SP-2351152 ',-

I 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA;;. PT 
EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO,~ POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPÓSIÇÃO (PT.,pot. PSB. PPS) " • 
DF-2341/42 
AC-2181J82 
RS-2331 137 
RJ-4229130 

1-BENEDITA DA SILVA,- PT. _" RJ-2171l72 
2-ANTONIO C. VALADARES P5B . SE-2201107 ., 
. 3-SEBASTlÃO ROCHA AP-2242144 
4-VAGO 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN " 
To-2071l72 2-ERNANDES AMORIM 

P1B 
R0-3218119 1;-REGINA ASSUMpÇÂO 

SC-112311223 • 
Ro-2251157 

MG-2321122 

(1) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHAlRES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N- 15 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 
FAX: 311-3121 

(*) Horirlo de acordo com a Ata publlcacla ao.OSF de U.9.97, pgs.1116S5I6 
Horirio reglmeutal: 5"s feiras As 14:00 bs. 

Atualizada em: 04/02198 

I 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESID,ENTE: SENADOR'JOSÉ SARNEY ; 

VICE"",RES,IDENTE. SENAD.OR ROMEU TU~ 
.;. ~ ~(1~ ,TITULARES E 19 SUPLENTES) , 

~ ... ~.... ... 
4 ~ .... f' ~ "). J • í 

I~, ~~~~~~~ ....... _~,_" ~\ "~;~:';.~_P_FL._· -:"' ~~~S:U~P:""!,,L~EN~T~~~S~ _____ ~~~~_....,I , 
TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGONAPOLEAo -',,' ,-,PI-4478n9 2-BELLOPARGA : ~ MA-3069n2-
JOSÉ AGRIPINO .',' ~RN-:2361/67" " " 3.JOÃO ROCHA : T0.4070171 ' 
BERNARDO CABRAL ,AM~2081/87 ,~ '~ 4.JOSÉ ALVES . . ,SE-4055157 ., 
ROMEU TUMA,; " . ", ,SP-2051/57.", 5-VlLSON' KLEINOBING SC-2041/47 .' 

LEON~~~~ . :.;:'~>;?F~1,~/~~~",: 6-J~.~:,~iANCO i R~2231/3~: ~ 

JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BeZERRA 

;" PEDRO SIMóN' .. -- ,-'" ' -,' Rs-3230131 ;, I ,3-M~IIF{O MIRANDÀ' ... .. 
o CASllDO MALDANER' ',SC-2141/47 ' ' ~. ' "4;.GERSON CAMATA' , " ., 
JAD~, ~ARBÀLHO . P~4Ó5~/5~ : ... :": 5-O~~!EL MAC~DO 

- ; ..... ~. '''' 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WIlSON 
LÚDIO COELHO, 

,',I<, ... i 

~·~~.j,·.1 \:/·~,··I~..t r.:'~.~, 

',". .. . ,~: . ~: .. PSDB ... 

> '! RJ-2431/36, , 1.JOSEIGNACIOiFERREIRA 
PE-2451/57 : ' . 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 .~-O~~AR DIAS ! 

; I . '. BLOCO DE OPOSICÃO(PT, PDT, pse, P~S) 
r "BENEDITA DA SILVA; PT .. '. ',RJ~2171m ~,-,' ., 1-EDUARDO SUPUCY;;'PT' 
ABDI~ N~SCIMENTQ,:,PDT~';', ;<~~~1~8Je~':;,: ,:, 2-A[)~,MI,~ AN9RFE - PSB 
EM lUA FERN~DES - PDT <,' , .RS-2331/37 " 3-MA~NA SILVAtpT 

.. ', '1.. 

I PPB 

RR~1101/4062, '; 
RN-2461/67 
GO-2091/92 

, ., ES-3203/04 
.' , ,. GO-2031 132 ':, • 

. . _,.r.' 

~. ." 

.~,~,; ~ ~,~"., ... 
iI';' . .... ,.. 4 ;.- •• , '. t 

.: "'( - '. 

ES:02021/27 .. \' .. 
AL.:.4093/95 '-, 
PR-2121/27 

I 'SP-321,~/16 •. 
. PA-21 01/02 , . 
\ 'AC~2181/é2 :,' 

, EPITACIO CAFETEIRA j MA-1411/4073·.,! .1-,l,EVY DIAS MS-1128/1228 
''I PTB 'j 

REGINAA$SUMPçAo . : '.\' . 'MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES R0-3218/19 . 
, ~ . ... ., • • I • J .. ;,.. :. I ~ 

JI',;:.~ ',4. ! _ ... ~ ~', ... I .... _. . ...... _ "r':. .. \ .. ,f : •• 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS .0:00 as ("') SALA NO 07-ALAi SEN. ALEXA~~~O~~A 
SEC~TÁRlO!:MARCOS SANTOS PARENn: FlLilo TEI..: DA SALA DE .tEUNIÁO: 311-3367 . 

. ' TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 ' 
("') BorútD • .....,_ÍlAU~DODS'.el1.9.97.,...I86551' 

lIorirIo net- p." 5"1 ren. _IChOO ... i 
i ,. 

At~alizada em: 15/01/98 
, i 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -"CI 
PRESIDENTE: VAGO ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SU~Li~NTE$) 

, , ) .' I ~: 

~LARES SUPLENTES 

,,:1 FRE=-==IT~A':"S~N~ET~O:------~P~I.~21~3~1/'='=2~13~7:-._PF_L"":"1-_ J~O~S~A':"PH:"':"A~T=-::M~A~R:':':IN~H~O~""""':'~: .~. '~-~""!"~~~~~~~:~~1'7~·'~~'3~11~4:--'L. 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2.JONASPINHEIRO rl ,'- o '. ":;M;r,~~11,2217,:·." 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA ''''AL~3245/32!47 " • 
VILSON KLEINOBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS BA-221',1i2211 . n 

ÉLCIOALVARES. ES-3130/3132 S-JOSÉALVÉS:': SE-4055I40s7.: .~,' 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU.TUMA'~ t~1,~p~~b5,i~!"1 .,;; . 
HUGO NAPOLEAO PI-4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA "AM-116613104 

NABOR JUNIOR AC-147811318 1 .. ROBERTO, REQUIAO P~;2:4P,,!.~~7 1~)' 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMeZ:TEBET ,f \.'i:,~S~22211.27: ", j .... ' 

RENAN CALHEIROS AL-2261/2210 2-CARLos BezeRRA MT-2291/2297 • .'"," 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-VAGO '::,',,<'.' 

OTONIEL MACHADO G0-2031/32 5-JOSÉSARNEY' AP-2351/52 
MARLUCE PINTO, RR-1101/4062 6- VAGO ....... ",0 •• " ~ "" .",> ,- ~._,.,." .. ' • " 

~----------------------~--------~~~------------------------~ \ ~. / :. -~ ;: >~ ... ""~ ~ .," ...... ~.'''' "" ~,._.,~~~ .. ~' '" .. :.~:~~~ ~ \: ~ .. " ~~i '~ 

PSDB " ",.".,''!;., ••. .',., 

JOS IG CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

ES-2021 12027 1-CARLOS WILSON PE-2~1~~451 <.~)t, 
DF-2011/2017 2-COUTlNHO'jORGE PA-3050/4393 
AL-4093/95 3-OSMAR.DIAS::. :,,'r~"'''''-'' •• " PR-2121/2127 ' .. o 

SP-2351/52 '4-VAGO t,1f',',<:,;::;~;:'·,,,··,·,,··,,:"· M8-2381/2387:~; , 
~ I f' i.', ., ''''. ,~ ~",; ... ~ ~{" ;: ,..,; ... 1- .. 1, .. ' ::. ~ ',": ,1', .. ' ' .... ~·.~~:t. ' 

I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ,o.~'" 0_ ~~~~ ~_ ~.' ~~ , ... '~., ;, ::',., i: 

JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO, .. , .. ,., .. ,,, .. '--'- "·,"~p~~~1~n5" ~:;;\~'.;: , 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/01 2-EDUARDO'SUPUCY(PT), ", :', 'DF-2341/47:,'~';:,':;:.·. 
EM lUA FERNANDES - POT RS-2331/37 3- LAURO,C~~.p.º$JPn "o'''''''~ ,,'.;,:,'·:,.,:,~,»;<i;~,>' ., 

- " ~e\ ~;'" ~ ~.~:~ \;;;;.. •.•• ~.~"' :/: •• (~ ':~;' 

PPB . ':', --,:-" .. :",,'-,':';;f,:~;::'>;:,:,,':~;,:;:.;~::?~;~;Yf<~ ,',:" , ' 
,MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO ,Ar.",N "'_""".;,;, ",(~Ç71,1.~~~~~~',i>:' LEVY DIAS 

ERNANDES AMORIM 'RO .. 2251/57' '2- LEOMAR,QUINTANllHA":",, ·/:,TO~20731.7.4":y."\"" 
PTB ' ".;.. ·.C .... , .-,\,,':';;"" .;,:, • "':', ' .,,:''t 

REGINA ASSUMPÇ O: ~ , "" ,,~G-2321/2327 1-ODACIR ~O~ES,;~;:':' , ',':,'H //,~~~~,1S~'~,~l<:~;;<.:}:;:~~,~é .. , .... 
(1) FaltS indicação da liderança conforme nóva propórcionalidade da atual ses~o 'Iegislativa,·~' ,"::,"'" ~',." ' 

'\ .' .~., .. :' ' .. ':~" .~ " ~ : ..... "",,' ..... 

'" 
, -.~ ; .... 

REUNIÓES:TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N"13-ALA SEN. ALEXA.NDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: jU.3191 (FÀx) 

FAX: 311-3286 
(*) HoriJto 4e -.lo com. Ata pu ...... no OSF d,eJ_2.?91; PIlo 186S5'6 

Horúto ~:3" reino .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 '" 

:,,, : .. 
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7)COMISSAo ,DE.oFl~Ç~~~çAO E CONTROl~ .• CFC 
_ :4 ' f", '.I ~ "l .: _ .-, c" .' '. (Resol~çiO n" 46, de 1 ~'3) I 
;]) " ....... ,-., ..... " , .,;,.. . PRESIDENTE: SENADOR JOAOROCHA i 

i~' ::IJ ,.: '1:;0;/ i ',Cj .J' VIC'E-PRESIDENTE:'SENADOR CARLOS WJL80~ 
'.", '; "': ,: (17 nTU~~~ E o~ SUPLENTESt i 

~ ~;.~t ~::"I: .: ~!~~I~,"'~~ 

TITULARES ' f,', _,-.tI: ' - . SUPLENTeS 

I: PFl 
JOSAPHAT MARINHO ' • BA-3173174 1·VlLSON KlEINOBING 
JOSÉ ÁLVES _.. ._ _ _. 0'- !'~·~SE4055/56 .• - - -2.fRANCEUNO PEREIRA 
JÚUO CAMPOS - " MT-40~S5 ___ :~: '3-WALDECK ORNElAs. 
JOAOROCHA'lF-~"'-- -:~~,~-- :T0-4070In1;.,;: '·f . , i 
GILBE;R!O ,MI~DA ;- ,,' AM-31 O4IOS:~': .-" :, ' . i 

I PMDB "",1 ; . .. ~ . . 

JosÊ SAAD' " G0-31~9/50 " 1-GILVAM BORGE~ , 

I 

NEY SOÂSSuNÃ' ~- .--- -' -" 'PB-4345/46" '. 2.JOÃO FRANÇA M) 
HUMBERTO LUCÉNA PB-3139/40 I 
VAGO'" .' 
VAGO-- --,-.---- - --~ . . . .-, '.,.,' 
-- - :-:--~~~::_~,:~ ---- ._.~ ---.- .;-;,,:~-;7"""'. ,;,~ 

$ENIVERAS 
CARLOS WILSON . - , . 
JOSÉ·SERRA- -'~_. -

:; ".-

" 

CE-3242143 
, :, PE-2451/57 
--SP-2351/52 

~ -.1 

" , 

PSDB 
1.JOSE IGNÁCIO FI:RREIRA 
2-COunNHOJORGE 

L- .---, _._"' - . + -BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPUCY .. PT'" - - , .- SP·321511S' - 1-BENEDITA DA SILVA - PT VAGO ~."'-l ;·~:",\..~.i '. . J 

, PPB "1"· , I 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMO~IM 
PTB 

ODACIR SOARES .... ,~,,' ,i" '~':,'. RO.3218/3219 
_ ~:t.· 'I. :i.-

r)Desfillou-se dO PM08. ingressando no PP8, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG·2411/17 
BA·2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

.' ~~, 

. \. 

ES-2121/22 
PA-305014393" , 

RJ-2171m 

! j .. '. 

R0-2051 155 

REÚNlOES: QUARTAs..FEIRAS ÀS 17:00 HS C"') SALA' N° 06-ALA ~EN. NILOÇOELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA "SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SF.CRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-106Ô ' 
(*) ~~~,.;,..:u. ~ '.o OSF de 1%.9.97. pp. 18655f6 

Atualizada em: 28/01/98 

I 

I 

, , 

.' 

-----~-------------------



. 
" 

7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇAoECONTROU:"!CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

. PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHÁMCOMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENAOORJOSÉ 'ALVES .. 
VICE-PRESIDENTE: SENADORBENI VERAS 

(07 TITULARES E 0.4 SUPLENTES) lo- r~ '""l,"\ "';: ~ (" 
- ..... ~ . -_ ..... -

SE-4055156 
AM-3104f05 

.. ' 1-V1LSON~LEINOBING· SC-2041/47 .. :, 
,: 2~WALriECj(ÓRNE~:;':,: "lBA-2211/17 

~' ~ _.~ r _ ~ .. _' 

PMDB .' . ~ , . ' ... ' ~ • . •. 1 
_ ,JOÂO'FRANÇA;(~)" .< ' .. ,,' •. " -, .RR-3067/68 . " VAGO 

HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PB-3139/40 ,~,t "o _?~~ : ~~.~'~ j "~"t .,:..~ ~ .' J" 

> 

PSDB .. .; "; .... \ ,;. 1... .• 0\ '1 
' ~. . "', . . ... 1 " - .. ' .. 

CE-3242143 ' , O" .~ COUTINHO JORGE"'.' ~ .•. "...::.:.:.' , ~.:-. PA·3050/4393 

BLOCO DE OPOSlçAO'(PT. PDttPSB~PPSr , ..... , ,,~"" ,:'~. .j 

.. ~-- _ .. ~ 
, ' . ' PPB .... PTB .. '. \" t, .~ .. r , ,'~ • " " , ...... _ I 

," __ ~ ~ ... ,.,~~_A ,. >+-"';~.:"" , , .• 0,- _. 

MA-4073n~ . ":','., E~NANDE~~MORlM, .' .'; ',~ ,',', ,RO-2051/5~'~I~\; 
•. :. .. 1":: .... :-.... r.~i1' ...... : ..... ~, ...... '~' .. ~~. ': .:"1 ... - ~ ~-

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB,em2.1Cf97.':\ :/ . ':~. :. :~. . "" ,... :,,:.~ ; • 
i .. ' ... . - .. .f;' ... . ." ;. ~, .... \o :::.,""1: I 7" .. :~ f.:.,.,... '. J.. • 

REUNIÕES: . SALA N~;06-ÃU~N~lUi:O.COELBO·' t: 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO nL DA sALA DÊ RÉtJ~O:31l~31S4' . 

, ! 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519" , . 'FAX:31l-1060.'., '< ·Jfc ',: , :~ ::.. ' '. - ~, 
, '. " ~ .~ ",' ~... '~ > '" 

• -~.' ~, "lo ' . 

. ~ .. 
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;:.. .' 

~. ) '. .' .' 
'. / ,',~. , ' • .'~ l 

, " j' J . !..A -,";1.. I f ,'~ i 
f/r', :fCO~~RESSO NA~ION~ ! 

COMISSÃQ PA~4\ME~TA~ CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re menta lo Brasileira ~, 

Presidente de hOnra: Senador José Samey 

.. .' . i 
...... " .. , ... " o • .. .. • • "" • c ' •• PRESIOENTE: SENADOR LUOIO COE~ 
......... ' .. "'" .... , ',' ..... ,·'VlCE.PRESIDENTE: DEPuTAOOJÚUO REO~CKER 

.: ,~, ,i V/'::' .~, . SeCRETAR,O.(;~LLDEPUTADO PAULO BO~NHAUSEN 
" ' ~,' : :':: ~f SECRetÁRIo;GERAL'AOJUNT9; DEPUTADO GER~NO RlGOlTO 

.' . (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) : 
! 

"- . . "; ,:TlTULARES:, SUPLENTES 
,,~.C::l',' "'i I ;: ',' se:aRES 

,'" ' . , ... , - ',,, .' JOSE'FOGAÇA' o '" 0'0 , ' 1 • PEDRO SlM<!)N 
, '.. .., ...... _ . "",'. CASlLOO MALOANER ' I', ' ; 2. ROBERTO REOUIAO 

fr"~ •. ~,~ .. :'.:)/(~ /,1'1. j • ,- \ ," • t. '.;" -I" '. PFL ' . 

vu.SoN KLEJNUBING; , 1 • JOEL DE HOUANOA 

I 
I 

.. ....' ... _ ,_, WALDECK ORNELAS . .. .." c, • ' ... , 2· JÚUO CAMPOs 

"" .' .... " I-LÚDI~ CO~ ." ' " ' PSOB 1 ~ JOSÊ íGNAêío FERReny. 

• .. .. • .0 .... " •• J LEVY otÃs .. : ..... , ~'1 • ESPERlDÍÂO AMIN 

..... " ..... , .•.. ;' ... ,:' •• ;,' ... '.f.·: ... ·;.·:·~(:1 ,..." ".,' Pl8 
• .. • ~ ~.' _.' ':' '.; I .\ r • 

Jose EDUARDO .. 

BENEDITA DA.SlLVA.· " . UA FER~oes 

" '" '" fII UlARES SUPlENTes 

"1 
. ~ .. , 

: DEPUTADOS, , 
: .... "' •• r '. ~ I, , J • 

.PFUPT8 , , 
PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MeGER 
JOSÉ CARLOS ALElUlA BENITO GAMA; 

I PMOB , 
I 

, EDISON ANORINO , CONFUClO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMÀ 

I PSOB i I 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 

I 
caso RUSSOMANO RENATO JONIfSSON ' 

PP8 , 
JUUO REDECHER. • .. 

I PTIPOTIPC do B , I 
MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

~~,. ~DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SALA Til ... 
~ ~. DF. 701eo.800 I 

FONe: (55) (081) 3187GS 3187186 318-8232 318-7. 
FAX: (55) (081)3182154 " I 

SECRETARIA: LOUROES MELO NUNES DE CARVAOO 
! # ......... .,.,.,. 

· · 
· · 
I · .. · · · · · · · · 
· · 



.' 

-' 

CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA ~SO,LtJÇÃO' ~ ~,;:, -

N° 1 DE'1998;..CN,'- ~., -.~:. ~'.~,."- "',''' 
. '. . .... - .-'~ ": :~ '.: .. ·.-'~i ... _ _ ..... :'.'_.,'_. ~ 

........ ~~~ 1""1 .... j - .~. 
, , . ~ -...... . .. " 

'.' )~ , üt 

Conselho destinado a proceder à apréciaç~o .dos,. ~ 
trabalhos alusivos à'comemoraÇão do cenúmáriq dé: . ~ , .' 

morte do poeta Cruz e Sousa~ '- .'.' _.~ _ ... _' J 
(Resolução n° 1, de .1998 - CN) .,:t. ,.' •• "',~; ~'.;, ",. ~'''; 

'. . .-." . ,.' 
~ i ,,- .......... - '~'" '~·~ .. --:.,~f· ... ,f,~ 

Senador Ronaldo Cunha Lima ~::~~:(. :--.:- J;'_j'.: ' 

S d E "d'''; Ami . l::-'~' ~ i- • , , , ena or spen lao n _ ~':"'." .. :..:-..: __ . ~ -:..:... ~ 

Senador Abdias Nascimento" - _.- .--:--,- ,- ~-; 
'. ' , , " C 'i. ,: , , .• :'\1.; 

Deputado Paulo GouveIa -- --'.--, - -: -:-. ~ _ '" 
Deputãd~ Miro Teixelra-· - ...,~, -....... ~.~~~ ~ -~·-ii"'. 

__ o - .., - - - - - -- _... -" ~'. i 

Meniotô nato: _ _ ·~,1'~;·~'Jª:(}~L\::; 
• .. - • ". ~ "11- " ~ .,.~:' .'. , ~ t 

Senador Antoriio' Carlõs Mága1hães'-,~ ,-', ~ ::-; .?-:".,i. 
• ~ • ~'. J t... ";'4 ~ 

Presidente do Senado Federal '" . " . 
, ~ l' 

... -_.--*- .".-. \, , , " - -~ ,':_ __ _I 
.'U ; ~t <. ::"1>' \.;~ (, ;i,',./,: 

• . ">r #.;.. ~ii.' - - --~ .. , _........... .....~ ........ ;. 

... .... .... -"'-""-- -- ~. 
...... . .~ t f ~ h 'Il: - ~ • 
'- ••.• , ~j .~"\. • 

. . ._._~ .. - -- ~,- .~ 

.• :Tj'·.0~,:f:::::~·'.;,: 
__ . "',~=-~\o~ ~ t;~-; ·,:'~ . ..!S L: 

_. - ... -~ "'1 

I 

" - . --_ ~~::~ :~i:·:- ":i~-ç:~T., 
__ ._ .1 

... -~ _"";~~;;~T-·'· •. i~ J~ 

. , 
" .. 

~, • 
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Subsecretaria de Edições,Técnicas do S~nado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 1/1. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. '.' ... ',' .' i 

i 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 
.c'. -, , .. ' ..• , • • '. i 
;Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as~nqry;.;~s.d~,hi~narq~ia superior a decreto-ekecutivo editadas entre o 
ano de 1946 e' 31 de janeiro de 1997, . : 

! ....... , - ".' t • ,'. i 
• Para cada norma apresentada, é fornecida a li$ta de normas editadas 

posteriorme'nte a ela e que a altenaram, ' 
", • • I 

• Os textos integrais dàs 'normas editadas à partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis:nesta edição. ',:,. ' 

I ' 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de .in~orma~s suficientes f?àrá que seja loCalizado o dqcumento em uma coleção 
de leis. "", 

I I 

• Esta qua~ edição do CD-ROM ~egislação Brasileifci ainda inclui'o banco de 
dados BBD,(Biblioteca Brasileira de Direito), composto ~o acervo de informações 
jurídicas descritivas (do'Uttina)" originadas das coleçõ~s de 17 bibliotecas que 
. participam da Rede SABI· de Bibliotecas. I . , 

'. 
," .... " • ~ ~ .... ~. ..:. < .. ' ~:_~ • .oo:-'--' • 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) p~ra cada CO. , 

O pedido deverá ser acompanhado de original do reçibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econõmica Federal, Agência 0~05, conta n2 950,056-8, 
operação 006. i 

i 
Preencha o cupom abaixo e envie-nos hOje mesmo, 
juntamente com o original do recibo ~ depósito. 

~~---------------------~-~---------



" 

.<* Subsecretaria de Edições Téc~icasdoSenado·Fed~ral 
, Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três POderes.-CEP, 70165-900 . .8rasilid. DF. 

• • • ~ - .: .'. .: ;~, I • " ~ .\' ~ •• :) " ':, -o'''!':- \ • " ... '. .' : 

Revista de Inforll1açã,C?,,~~gislativa 
" , N!!133 -jan./mar. 1997· . , 

Leia neste número: 
CarlosFrederlcoMarésdeSouzaFllho-ODireitoCons- sobre Direito dO.Mar~de 1982 eos organismos interna-
~c!o,nal,-e'!'I~·lacuna~'dalei ... , ': ':. ',.;,'0' cíonais'porelacnados:'-";"'" :.' .. .':':: .... "" . 
~~Ir~ A~ler Vai~ch-er ~ ~~al Slmó-es deF~~~ -;- ,'. ',S.II,v!o:D9br~~,~!d ,:-9ri~~ d~ omisSãÓ-clei'ec.olhi~é~o 
Jun popular: algumas possibilidades de condenaçao ou de impostos e de contríbulçoes: aspectos constitUcionais. 
absolvição. Kátla Magalhães Arruda - A resPQ"sabilidade do juiz e 
<;~~~IO ,R.o.be~o ~. !3~ ~r.a~dã;o - A imp~lI:tânc!a da. . .~ garatrtia ~~ ll1depenc;lêf'!cia:. ,.', . : . '.: '. ::.:' .', 
qon~~açaQ ~a antijundlCldade para:~ compreensao da' ~. Mach~do Pau,pér~C? ~ ,Qs Ir.r~cl.o~~I.s. d~ .!,!os.sa 
essencla do cnme.' ."". . , democraCia 111: ' .. " •. ." •. , ... 
9s~aldo' R~drlgues ~~~~ú~~::; Reflex~es s~br~ ~ ,?s,' ,'f~a~d9 .ar~gi!l'" ~o~erVadórismo. lioeraliSinó ê Social-
Institutos da transposlçao e 'transformaçao de cargos democracia: um estudo de (jireito politico: ",',' 
públicos. . . Alvaro Melo Filho - Resoluçâó sobre'pásSe:' irraClona-
Ricardo ~ntônlo Luc.as Cam~rgo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
df!senvoIVlmento,.a ~ocledade OCidental e a SOCiedade Fa~iano An~r~ de ,~ó~~ Men~~~f!8, - D~m.~cr~cia e 
tri.ba! no,~as~ br~.sllelro;" ',',"" . '. ~:,'.' :, ,,:.':" :'Iegalidade datpbutaçao'ha GOr;lstitúlQao.Federal de 1988. 
~~~~à~/,UC,I~ ~~tu.!,~.s, ~o~ha - Sobr~, ~',s~r:',~I~., F,e~,,~d~ ,CUrt'~d,~Ú,,,IO~' -, '~~pens~o',condicional.do 

. .,." -, ,.' " .. • .... ,prqc;e$lio",~olTl~C! 1c;l.,Or:nlssãl> ;d~.~o~~~~ . .',:. ;'. __ ',.'. 
~~rglo ~~rvUIO d;t. Cunh,a :- Conflito possesso.n~.l! posr-., , Paulo José leite Farias - Mutaçao coiístitUCl0r:'â1 Judicial 
tivismo etico. O agente publico em face da decl.s.ao legal. como mecanismo de adequação, 'da. Constituição 
Antônio Carlos ~~raes Lessa. - ,Instabllldad.~ e Econômica à realidade econômica. ' 
mudanças: ?s. condlclon.amentos hlstoncos da pohtica Maria CoeI! Simões Pires _ Reforma administrativa: 
externa brasllel.r~ sob GeISel ('974-197,9).. , ,. reflexões sob a.p~rspectiva politico-filosófica. " ,.:'. , 
,MarçaLJusten ,F.llho, Egon ~Bockn:-a~,!, Moreira e 'JarbàsNiârillmãO":'o'EStâdistàAgam'emnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre ·a,.h!p~~eca jU~lc~.an!ll.: '" ".,'; '.-,,'.à Lei ArititruSte' e á Cónferencia 'do 'Clubé Militar: .- ' , . 
Marl~ .Pau~a Dallari Buccl- Pollticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A ·flexibiljz~ção· 'da legalidade 
administrativo, nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. " 
~ullt1~.rm.e SIIV~ ~,arbo~a .Freg~pa~1 ,-, For."as~, 'NurlaBellosO Martin--- Cômunidádes' !:uropeás Uriióh 
a1tem~as ,de .soluçao'de conflitos ~ 'aLei do~ JUlZaços' . Eu ea Justicia Comunitaria, ~. ., ", "~ , ' 

~~~i:;~~~~~'F~n~' FII~'o:'AAI~manha ~ o E~d~ " F~~~I.slóE~~ê91~: M~ Ar~~njo' -, co,nve~ção ~o~r~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional DiverSidade Blo.loglca e. Projeto de Lei do Senado n 
comparada. '. 306/,9~: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito genetiCC?s. "--'d ~ . ã...." 'I 
,eas origens: da Parte Geral do Direito Civil. .':. ~.,; , ' , " " VI~r. ~olf laubé ~ A PreVI enCla',no mbito mUnlClpa. 
Jete Jane, Florati - A Convenção das Nações.Unidas . ,Claudla·de'RezendeM.,deA~a&ljo~ Extrafiscalidade. 
•• • ~, • '. " ~.'" r _ ".. '. 

, .. , 

. ", 'PARÀfAZER SUA'·ASSINATURA DA,RlI.:: 'Os pedidos 'devérãO'se'r 'acómPanhàdos de onginâ(do, recibO de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF; Caixa' Econômica Féderat; Agência 1386,' coritá 'ni ' 920.001-2, operàção 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta ni 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1.997. Periodicidade trimestral. Númerps.133 a 13,6: ~$ 40,00., 
• • ~ • ~ , , " ·.· .. -'1. + ". • • 

Preencha ,o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo; ju'ntamente com'ó original do' recibo de. dePósito. 
, , , ~ .' . 

DESTlNAT ARlO 

Nome:·' 

'Órgão: 

Unidade: 

I Endereço: 

I CEP: , Cidade: .. UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311-4258. E-Mall:.ssetec@admass.senado.gov.br 



, . . 

::.. ·,~"i:::::::·~ S~bse~re~ri~ de Edições Técnicas do S~nadoFederal 
•• ". ',. Via N·2, Urlidàde de ApOio 111; Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-800. Brasília, DF; 

Fones: (061) 311~5751357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec:@admass.senado.gov.br , ., 

:-::: ...... Püblicaçõe~ 
. I • f' . I 

, 

. , 
I· 

_ :. ~ ., .~ ,_ .. , .... ~ .. .,', ~l ' '., ,<, ... " li. . ~ 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00); Texto Constitucional 

. de 5/out/1988 com as.alteraçõesintroduzidaspela~ ECs n2 1 la 15 ~ ECR.S:h2:1· ~'.6.:':: 

.j.~>,.:, :'::'.' .,:i,:~::, ':~:~:::;'.,:'.::::.::.: "'::j '. -. '" .. "., 

.. _ C~ra~i~9 p~ Repúb,ica~FederatiVá do Brasil de 1988 -Quadro Comparativo (R$15,00): 
Constituição de 1988, atualizada em·1995, comparada às Constituições de 1946.e 1967'é 

" ,à EC, fl~ ,1, de 1969·. ·eontém quadro· comparativo, tabela ~e cOrr~spondêricia dos artigos 
comparados a' índice; '. '!':: ... :::'::',. ,.. , !' . , " . 

.. • • ~ ,~. ~ " R.' '. , ! ~ ~ t. ' . • ~ 

.. • I " • • . f '..; ~.. ,:,' : J I • j ~ ~ 

"~'.'\'I.t'II"', .... ~_;.,., ...... ,~:' .. "':~ ,. ~!,.1 . • ~,·t'. ""~r ,., .; . ,I'.'" t'~. ',' 

;. Direitos Humanos - Declarações de -Direitos e. G.arantias CR$ 10,00), ,:.: José·Vice'nte 
.' dos,: Santos' (pesq.·e' índicé). Dispo$!ti~os çónstitucionais qu'e 'aoórdam ás 'direítos' e 

· ;' ga.rapti.~S!~nd~)1:Iéh!âis.~o homem,. na Cons~tuição ,de vário~ pa.íse~;,in~lusiye: na C~~a 
Magna do Brasil ' . , '. -,... '.' ,., .. . 

I f.~, " ' .• .' , "', ' . f,' ,;. ..... i f • ~." ~,. • ~ ..... ~ .' w ~: 1 .... 4.. .. ~ ~ ~ • ' 1. ~ ~'. ~.. 111: .... , 

, \.", '. ·,f)." • I .. 
•• 4.: ............ ',- ..... I~,~.,.~.'~ .. ~.I~t'.~I.~ I t •• , •• ,. -", ~'.f"'. 

E~tat~to 'da 'Criança'e'do'AdOlescente '(R$ 4;OO) .. Lei n2 8:069/90, de 'acordo com .as 
· 'alter~ç<?~s: d~~~s·,P.~l~ J-'eiri2' 8:241/91;, legislação correlata e !índice:, ::: .:.:'::.:':,:-: 

•• " ..... ,;!:. ,.~/ ... ""f,rl~f'" t,~;r!'" ! 
',) I.. .......... . , 

i ',. ~ ,. t',!" • .' ...., ~ t ' ':' .' r ; " • l _ : '. ~, : ~ ! " f 1 ,'t ~ # ; •• l ~ . ' 

.. Guiadas Eleições de,1996,e Suplemento (R$.10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE 'nSl 19.380/95,' 19.382/95 e 19,406/95J Suplemento:'Resoluções 

.' rdo TSE h219.509.é'19:S16/96.... " : .. ·'i'''· "'fI' • d' · .• , .. ~ ..... '. ""., I:. H'· .... ·/ .' .• ~.' 
, I'; ...... .' ' .. ~ " •• ' -o ~ <' ~ .. ' .} .... ' I ~: i 

J ' ....... ~1:'""'fI~~·' ,,~' . 'I'~" ~ ,.r':"~-.I-\ .. ··~"'~i ... 11 ... , ... ; ;/ 

Levantamento .·e ·Reedições de Medidas Proviso'rias (R$! 5;00) - Subsecretaria de 
Análise' do Senado ·Federal.· Registro das MPs 'editadas ~urante' os 8 'anos que 'se 

· .sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
, .assinal~ndocritérios. deediçõe$ ·anteriores, reedições cqm altera.ção de' ,texto 'e de 
.< ~ri~fo.mia~()em lei,.catálogo temático das MPs e teferênciaslbibliográficas:'·· ,.:. 

I 
. I' 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração! Pública (R$ 4,00). Leis nSl 

'. ~.666/93; 8.883/94;',8.98~/95, dispositivos da ConstituiçãoiFederal sobre a matéria e 
· : I~gislação .correlata. Indices temáticos das Leis nSl 8.666/93 ~ 8.987/95. 

i 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e !Legislação Complementar 

· (R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação c9mplementar , 

I ., "' 

.. ,--..... -----.. ----7' ... ~.,~7,~-::-'-;:':-:.~;~ ... -_ .. -77:-~.·:·;,·_,:;:-;~~~-- ... i:'''- .. ~ 'C .. ~-: . 

.. . . Solicite hoj~ mes'mo nosso '~atálogo! 
• • ~... ~ I -... _._.-- .... ,,-,.- ..... _ .......... _ ... _ ...... ,--_. __ .. _ .. _ .... _ ................... ·_ .... -, .... · .. i· .... ·· ... -...... .. 
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.. - . 
Subsecretaria de Edições Jécnicas do Senado Federal 
Via N-l, Unidade de Apoio m Pra~ dos Três Poderes. CEP_70165-900. ,Brasília, DF • 

. . , , 

REViSTA dE INfoRMAçÃO "LEqislATi~~' 
, . . 

, ',/ 

, , 

, I 

• o. t # 

Peri'ó(jicida,f)'e. Trimestràl' , 
, • I I'. 

+,. I'- ". 
I !:.,.. I ,., ~, . ~ 

'. ~. 

, Assinatura para o ano 4e,I~9.7 
Números .133-136 

--"o &$:.40,00,,',". 

. '. 

I·· .. , . 
, ' 

Os pedidos devérão ser acompanhados de original do réçibo de depósito a .creaito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta ,nº. 920.001-4, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº'SS:560.204-4. 

. I ,'" " 

~ ,-
", • -- , 'I .' I, 

'. . ' ) ...". ~ ~ ,; ,,,. ., .... .. w _ , -, . ~ ~ ,,~ I. 4' r" I 
..... ,. ,,,, < • ...... • ~ 

•• ,. \ f 

,. ..' 
• , ., I I , 't .. , 

Preencha o cupom abaixo e,envie-nos hoje mesmo; 
juntamente com o original do recibo de depósito" . 

. , 

I' . , DESTINATÁRIO 

\ Nome: 

i Órgão: 

: Unidade: 

i EnderéÇO: 

i CEP: Cidade: UF: Pais: 

, Telefones para contatá: 

outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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'DiARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA ! 

. SEMESTRAL r 

;;.i~i~;:::;~~;;il{;"~~~C;C~'.i{':.';}:· 
,:'.,~:~:!f~,~W>.;;:·::.'~:;;·'.I?~.itj'!}i::.'~~;L .. :~ :;'~:~·<:;::,~;::;;:~9f:,'.',~';.E,:~;~;.,:,:;:?:,::,,·t:: .. 

i ';: 

" 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
, f ~ _...., l'" " I 

PREÇO DÊ ASS'JNATURA i 
ANUAL 1 

i 

, 
, • , I , ,: 

ug = 020002 
gestão' = 02902 

" t 1 - ~ • .. I <t .. ' ' ... ,,~ 'I • 1 •• 

·oh' . ~ • • ,. • I • ., ' ( 

, ' 

4 • ~: .. , 

~'...... ~ ~ I ' , t., .. " I ~'. , 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem clePagarnento pelo Caixa ' 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAf, conto nS! 920001-2, Banco cio Brasil, Agência:' 
0452-9 Central, conta n!! 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do . 
FUNCEGRAf. I 

i 

SECRETARIA ESPECIAl DE EDITORAÇÃO .PUBUCAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/NR - BRASÍLIA ~F - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 , i 
Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturaS elos DCN. 

, " I 

Maiores informações pelos tdefones (061) 311-3738 Seção de R.~messas Postais ou { 061} '31.1-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor o partir de 3-3-97. 
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SENADO 
FEDE·RAL 

.. 
SECRE1ARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBUCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 
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